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1º PAINEL

 REFORMA TRABALHISTA E TECNOLOGIAS: 
A DINÂMICA NAS RELAÇÕES ENTRE CAPITAL E 

TRABALHO E NOVAS DEMANDAS JUSLABORATIVAS

Saulo Henrique Pena Fagundes
Graduado em Direito pela Universidade Federal de Ouro Preto. 

Integrante do Grupo de Estudos de Direito do Trabalho da 
Universidade Federal de Ouro Preto. Advogado em Minas Gerais.

Denominada “Reforma Trabalhista”, a Lei n. 
13.467/2017 surgiu no Brasil após o período da tomada 
do poder executivo sobre a Presidenta Dilma Rousseff. 
Tal fato, embora não seja objeto central da presente 
análise, relaciona-se diretamente com esta, pelo viés 
patronal da referida alteração legal, considerando-se os 
anseios econômicos ligados aos então “sucessores” do 
governo democraticamente eleito em 2014.

Esta ruptura evidencia-se desastrosa desde sua 
concepção. Os atos de governo realizados pela gestão 
golpista, em especial o pronto atendimento às deman-
das da elite capitalista com relação ao Direito do Traba-
lho, mostram que a Reforma Trabalhista foi elaborada 
e patrocinada pelos detentores do capital no país, a fi m 
de conservarem esta desigualdade.

Desse modo, se antes da Reforma a esfera justra-
balhista já enfrentava uma série de barreiras em prol da 
melhor proteção à classe trabalhadora, as limitações de 
direitos arroladas no novo texto legal trouxeram uma 
realidade ainda mais fatídica ao trabalhador. Costuma-
va-se afi rmar que o Brasil detinha um Direito do Tra-
balho mínimo, sempre respaldado pela Constituição da 
República de 1988 e suas garantias de cidadania e dig-
nidade para o trabalhador. Todavia, percebeu-se tama-
nho imediatismo na elaboração da Lei n. 13.467/2017, 
bem como sua capacidade potencializada de obstruir 
tais direitos e garantias, tão caras ao trabalhador.

Em essencial lição, o Prof. Amauri Cesar Alves 
nos ensina sobre a função capitalista do Direito do Tra-
balho. Segundo Alves, ela atua com o próprio ramo 
jurídico especializado no sentido da preservação dos 
interesses do capital acima da proteção ao trabalhador, 
sem que se questione o sistema capitalista, num verda-
deiro pacto silencioso (ALVES, 2018). Ademais, o autor 
destaca a “culpabilização do Direito do Trabalho” em 
momentos de crise econômica, como clara estratégia de 
dirimir os patamares de direitos protetivos na relação 
capital-trabalho (ALVES, 2018).

Tal conceituação refl etiu muito na fabricação à 
toque de caixa da Reforma Trabalhista, haja vista não 
haver dúvidas de que a grande característica do Di-
reito do Trabalho é a proteção ao trabalhador. Seja por 
meio de regulamentações legais de condições mínimas 
laborativas, seja através de medidas sociais adotadas e 
implantadas pelo governo e sociedade, com garantia 
de direitos mínimos e fundamentais à pessoa humana, 
adotando o princípio da proteção ao hipossufi ciente 
como base de tratamento.

Assim, o entendimento da Lei n. 13.467/2017 re-
lativizou excessivamente o princípio da proteção em 
inúmeros dos seus dispositivos.

Um dos pilares conceituais do legislador no to-
cante à Reforma Trabalhista, foi a modernização. A tec-
nologia laborativa, cada vez mais presente no sistema 
capitalista, vem mudando a maneira com que o referido 
sistema alimenta seus lucros. As possibilidades de ma-
ximização desses valores frente à maior fl exibilização, 
em teoria, encontram-se como um conjunto de fatores 
ideais para o detentor do capital, já que este consegue, 
através da própria tecnologia, exercer níveis de subor-
dinação muito mais complexos, com o uso de aplica-
tivos de comunicação, GPS, internet e outros meios. 
Ademais, o teletrabalho, por exemplo, permite abusos 
expressivos na jornada de trabalho, visto a dependência 
econômica do trabalhador, evidenciada sua situação de 
maior vulnerabilidade frente às novas formas de con-
trole de produtividade.

A revolução tecnológica da era da informatização 
é uma onda global que atinge a todos, por meio dos 
seus impactos econômicos e sociais. O século XXI apre-
senta uma mudança no estilo de vida das pessoas, mar-
cadas pela conectividade em rede. Indivíduos de todos 
os lugares, munidos de suas particularidades e costu-
mes, interligados com todo o mundo em tempo real.

Ao mesmo tempo que é impossível viver imu-
tavelmente, vem à tona incertezas e a necessidade de 
adaptações em inúmeras áreas de atuação humana. 
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Ressalta-se que esse processo é um ciclo sem fi m, pois 
desde sempre, a sociedade se adapta, e a tecnologia, 
fruto do conhecimento, experiências e anseios huma-
nos, a acompanha, revelando-se essencial à vivência 
individual e coletiva.

Em alguns casos, certa zona cinzenta causa obs-
curidades na real situação das pessoas, pelos impactos 
nelas refl etido. Esse é o caso do mundo justrabalhista, 
especialmente com o advento das tecnologias disrup-
tivas.

Com poder e dinheiro concentrado em suas mãos, 
grandes corporações visam altíssimo lucro numa mar-
gem de tempo nunca antes concebida. Na prática, as 
tecnologias revolucionárias trazem consigo a ausência 
do Estado e (consequentemente) do Direito nas relações 
sociais e intersubjetivas. Assim, vem à tona o modelo 
de exploração excessiva do trabalho pela classe patro-
nal, sendo esta preponderante econômica e contratual-
mente, por deter os meios de produção.

Em perspectiva histórico-social, as novas tecno-
logias e a relação capital-trabalho apresentam pontos 
coincidentes. A revolução tecnológica faz parte do sen-
tido humanitário desenvolvimentista. Todavia, aprimo-
ramentos devem ser feitos sempre em busca da garantia 
civilizatória do labor enquanto atividade fundamental 
à vida em sociedade e formação das possibilidades de 
riqueza do povo, para o próprio povo.

Vive-se a quebra de obstáculos historicamente in-
seridos no conceito capitalista. Barreiras do espaço e do 
tempo, a reestruturação dos modelos de gestão, a des-
regulamentação, a fl exibilização exacerbada, sendo esta 
última aliada à questionável premissa da substituição 
da identifi cação do trabalhador, que passou de empre-
gado, retoricamente, a “parceiro”. Neste caso, a referi-
da “mutação da condição do trabalhador” é perigosa, 
já que um parceiro de negócios possui, por exemplo, 
a divisão de riscos do empreendimento como ônus do 
negócio. Nesta senda, somando a crise e o alto índice de 
desemprego, com a promessa (falaciosa) de uma parce-
ria fl exibilizada, o impacto na relação capital-trabalho é 
considerável.

A telemática é um bom exemplo de como o avan-
ço tecnológico pode impactar as relações de trabalho. 
Ela alterou completamente a intensidade e o ritmo da 
divisão do trabalho nos diversos setores da economia. 
Está presente em toda cadeia produtiva, inclusive em 
atividades laborais presenciais, onde as informações 
são trocadas através de computadores e smartphones, até 
mesmo entre trabalhadores que compartilham o mes-
mo espaço físico. Podem também se comunicar com ou-
tras equipes de trabalho em andares, bairros, cidades, 
países e até continentes diferentes. Tudo à distância de 
um clique. A exploração do trabalho à distância alcança 
um novo patamar em razão da economia que ele repre-
senta para o capital. Basta disponibilizar ao trabalhador 
um computador com acesso à internet para tornar a sua 
presença física dispensável à grande parte das ativida-
des produtivas. Assim, transfere-se à força de trabalho 
os custos que sempre foram próprios do empregador, 

tais como: água, luz, alimentação, transporte, ferramen-
tas de trabalho etc. Isso quando ainda o consideram 
empregado

A Reforma Trabalhista atinge todos os aspectos 
da regulação de proteção ao trabalho, reduzindo ou 
suprimindo direitos dos trabalhadores e fortalecendo o 
arbítrio patronal.

Conforme ensinamento do Prof. Mauricio Godi-
nho Delgado, a Reforma desponta por seu direciona-
mento claro em busca do retorno ao antigo papel do 
Direito na História como instrumento de exclusão, se-
gregação e sedimentação das desigualdades entre as 
pessoas humanas e grupos sociais. (DELGADO, 2017).

A referida alteração regulamentou de forma mais 
detalhada o trabalho remoto, defi nindo-o como “pres-
tação de serviços preponderantemente fora das depen-
dências do empregador, com a utilização de tecnologias 
de informação e de comunicação que, por sua natureza, 
não se constituam como trabalho externo”.

Curiosamente, não usou a expressão home offi ce, 
mas sim “teletrabalho”, até porque alberga qualquer 
situação de trabalho que não seja realizado no estabe-
lecimento do empresário, mas determinou a preponde-
rância de um elemento: o uso de tecnologias de infor-
mação e comunicação. Estabeleceu que a responsabili-
dade pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos 
equipamentos tecnológicos e da infraestrutura neces-
sária e adequada à prestação do trabalho remoto, bem 
como ao reembolso de despesas arcadas pelo emprega-
do, deverão ser previstas em contrato escrito. Muito se 
falou sobre essa disposição, que poderia ela represen-
tar a transferência do risco do empreendimento para 
o empregado, parte hipossufi ciente da relação, porém 
a nova legislação cuidou de prever que tais utilidades 
não integram a remuneração do empregado.

Diante do exposto, pode-se afi rmar que a Lei n. 
13.467/2017, a Reforma Trabalhista, deveria ter con-
templado mais profundamente as relações de trabalho 
que envolvem novas tecnologias no tocante à devida 
proteção ao trabalhador inserido nesse contexto. Reite-
ra-se que, mesmo com o objetivo de modernização le-
gislativa, o viés da referida alteração legal foi claramen-
te privilegiar a classe patronal, ausentando-se da pauta 
a necessária preocupação com os recentes entraves às 
melhorias laborativas, a fi m de minorar a situação de 
hipossufi ciência do trabalhador diante da busca inces-
sante por lucros, agora, maximizados por possibilida-
des tecnológicas.

Referências
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A REVOLUÇÃO DIGITAL E O INFOPROLETÁRIO NO BRASIL

Marcelo Ivan Melek
Doutor em Direito. Mestre em Educação. Especialista em Direito 
do Trabalho e Processual do trabalho. Bacharel em Direito e em 

Administração de Empresas. Advogado e professor de direito do 
trabalho, processual do trabalho e prática trabalhista da Universidade 

Positivo. 

Alessandra Barichello Boskovic
Doutora e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná, com estágio de doutoramento (período sanduíche) na 

Fordham University School of Law. Professora de Direito do Trabalho 
no curso de Direito (Graduação) e Coordenadora da especialização 

(Pós-Graduação lato sensu) em Direito e Processo do Trabalho na 
Universidade Positivo. Advogada.

O uso de novas tecnologia pela sociedade hodier-
na tem modifi cado o modo de produção no Brasil, no 
campo da indústria e dos serviços, ainda que em pro-
porções, formas e razões distintas. Esse novo modo de 
produção capitalista provoca profundas alterações nas 
relações e formas de trabalho. A denominada Revolu-
ção Digital(1) é responsável em criar novos postos de 
trabalho e modifi car os já existentes em diversos seg-
mentos da economia. 

O impacto da Revolução Digital nas relações de 
trabalho é amplo, como na organização do trabalho, 
na remuneração e garantais laborais na saúde do tra-
balhador. Para se ter uma ideia sobre o impacto dessa 
Revolução, verifi ca-se o número de empresas no setor 
industrial e de serviços. Em 1989, um ano após a chega-
da da internet no Brasil, havia 7,7 milhões de trabalha-
dores nas fábricas e 11,9 milhões no setor de serviços. 
Em 2017 houve um crescimento discreto no número de 
trabalhadores fabris, sendo de 9,6 milhões, ocorrendo 
o inverso no setor de serviços, sendo turbinado pela 
Revolução Digital, contando com 26 milhões no setor 
de serviços(2). Percebe-se, facilmente, que as vagas nas 
indústrias estão diminuindo, fruto também da tecnolo-
gia e automação, e no setor de serviços aumentando em 
proporção jamais vista. 

Sobre esta realocação da força de trabalho da in-
dústria para os serviços, “Em nada diferente de países 
desenvolvidos, o Brasil vive um momento de grandes 

(1) O termo Revolução Digital também é denominado de terceira 
Revolução Industrial. “Com a chamada terceira revolução industrial, 
uma série de inovações tecnológicas são implantadas como o 
desenvolvimento da robótica, microeletrônica, automação, além 
de novas formas de gerenciamento, que fazem com que o perfi l do 
mundo do trabalho modifi que-se de forma acelerada nos países 
desenvolvidos, e também nos países do terceiro mundo, em especial, 
com o predomínio do setor de serviços sobre os demais”. PRIEB, 
Sérgio. A classe trabalhadora diante da terceira Revolução Industrial. Anais 
V Colóquio Unicamp. Disponível em: <https://www.unicamp.br/
cemarx/anais_v_coloquio_arquivos/arquivos/comunicacoes/gt4/
sessao1/Sergio_Prieb.pdf>. Acesso em: 30 abr. 2019.

(2) Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística. O Brasil em síntese. 
Disponível em: <https://brasilemsintese.ibge.gov.br/trabalho.html>. 
Acesso em: 30 abr. 2019.

e profundas transformações decorrentes da realocação 
da força de trabalho da indústria para os serviços, do 
trabalho assalariado para o autônomo, do emprego pre-
sencial para o virtual”.(3)

O novo mundo digital também é responsável pela 
criação do denominado infoproletário(4), que consiste 
naquele trabalhador que depende da tecnologia, da era 
digital, para exercer o seu labor. São exemplos desta 
fi gura: trabalhadores de aplicativos, telemarketing, téc-
nicos da indústria de software, vendedores de comércio 
digital, bancários, dentre outros. 

Outra grande característica desse modo de pro-
dução é que são trabalhos de alta intensidade, de horas 
de trabalho, com baixa criatividade e capacidade de 
controle, com pouca ou nenhuma estabilidade fi nancei-
ra e/ou laboral. 

Algumas dessas novas formas de trabalho são tu-
teladas pelas normas de direito do trabalho e de segu-
ridade social, enquanto que para outras não há regula-
ção, fazendo com que o trabalhador não possua garan-
tias mínimas como salário e proteção ao desemprego 
ou no caso de doenças. Sejam qual forem estas formas 
de trabalho, todas têm em comum o grande risco de 
adoecimento, fruto dos métodos e estrutura de traba-
lho, sendo as mais comuns a ansiedade, síndrome do 
pânico, síndrome de burnout, agressividade, inseguran-
ça, depressão e perda do próprio sentido do trabalho. 

Como exemplo de trabalhadores que possuem 
proteção legal, uma vez enquadrados como emprega-
dos, mencionam-se os operadores de telemarketing. O 
Brasil conta com 1,6 milhão de trabalhadores nesta mo-
dalidade, e segundo os dados obtidos nesta pesquisa, 
39% tem lesão por esforço repetitivo, 27% transtornos 

(3) KANAN, Lilia Aparecida; ARRUDA, Marina Patrício de. A 
organização do trabalho na era digital. Estudos de psicologia (Campinas). 
Vol. 30. no. 4. oct./dec. 2013. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-166X201300040001>. Acesso 
em: 29 abr. 2019.

(4) Termo difundido por Ricardo Antunes em suas pesquisas e obras. 
Sobre o tema consultar: ANTUNES, Ricardo; BRAGA, Ruy. Infoproletários 
degradação real do trabalho virtual. São Paulo: Boitempo, 2009.
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psíquicos e 25% disfunções de voz e audição(5). Estes da-
dos são contestados pela Associação Brasileira de Teles-
serviços (ABT) afi rmando que o índice de adoecimento 
é inferior a 0,5%(6). As principais causas destas patolo-
gias referem-se ao alto grau de cobrança, de fi xação de 
metas impossíveis de serem atingidas, de constante e 
brutal pressão no que tange a padrões de atendimento, 
número de ligações ou de atendimentos, e atingimento 
de meta. 

No campo dos trabalhadores que não possuem 
proteção laboral porque não são enquadrados como 
empregados, citam-se os motoristas de aplicativos, a 
exemplo da Uber — empresa de tecnologia que está 
transformando a forma de mobilidade nas cidades, ao 
conectar usuários e motoristas parceiros por meio de 
aplicativo. Apesar da empresa não possuir sequer um 
veículo, mesmo assim é responsável por transportar 
mais de 22 milhões de usuários só no Brasil, e mais de 
75 milhões no mundo, segundo dados da própria em-
presa. Em 2018 foram realizadas 10 bilhões de viagens 
nos países em que atua. Apesar de haver mais de 20 
mil empregados da empresa no mundo, são 3 milhões 
de motoristas parceiros no plano internacional e mais de 
600 mil no Brasil(7). 

Esse tipo de empresa de tecnologia aparece como 
uma “salvação” para os mais de 13 milhões de desem-
pregados no Brasil, mas ao mesmo tempo representa 
um grave risco para as relações de trabalho, fruto da au-
sência de normas trabalhistas específi cas que regulem 
tais trabalhos, fi cando estes trabalhadores à margem da 
proteção legal, das relações típicas de emprego, além de 
assumirem todo o risco da atividade. Trabalham, em re-
gra, de segunda a segunda, com jornada de mais de dez 
horas, suscetíveis ao adoecimento, seja pelo stress cons-
tante da função de conduzir, pelo sedentarismo, pelo 
pouco intervalo diário para repouso e alimentação, seja 
pela jornada de trabalho elevada. 

Neste caso, em que o trabalhador não possui ga-
rantias oriundas do direito do trabalho, a situação é 
ainda mais grave e precária. Se o motorista deixa de 
trabalhar por exemplo no modelo acima exposto, tem o 
efeito imediato de não receber remuneração, pois não é 
titular de nenhum outro direito ou garantia. Logo, não 
lhe resta outra alternativa a não ser continuar laboran-
do nestas precárias condições, em especial, em um con-
texto marcado pelo alto índice de desemprego.

A Revolução Digital impacta a saúde do traba-
lhador brasileiro e cria a fi gura dos infoproletários, os 
novos operários do sistema produtivo, que sonham 
com as facilidades trazidas pela tecnologia, como fl e-
xibilidade do horário e jornada de trabalho, autonomia 
e liberdade de labor e atividades não braçais ou mais 
leves do que aquelas vividas nas indústrias antes da era 
digital. No entanto, encontram no mercado o oposto: 

(5) Vigilância Sanitária. Centro colaborador em vigilância sanitária. 
Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca da Fundação 
Oswaldo Cruz. Telemarketing: operadores cada vez mais sofrem de 
distúrbios psíquicos. Disponível em: <http://www6.ensp.fi ocruz.br/
visa/?q=node/4347>. Acesso em: 30 abr. 2019.

(6) Associação Brasileira de Telesserviços. Dados sobre o telemarketing. 
Disponível em: <http://abt.org.br/?s=%C3%ADndice+de+adoecimen
to>. Acesso em: 30 abr. 2019.

(7) Equipe Uber. Fatos e dados sobre a Uber. Brasil, 31 de janeiro de 2019. 
Disponível em: <https://www.uber.com/pt-BR/newsroom/fatos-e-
dados-sobre-uber/>. Acesso em: 30 abr. 2019.

risco da atividade suportado exclusivamente por eles, 
pouca ou nenhuma estabilidade, nenhuma garantia de 
remuneração, patologias típicas desse modo de produ-
ção e jornada exaustiva de trabalho. 

Fica latente e urgente a necessidade de regulação 
desses profi ssionais que estão à margem da proteção 
legal e da necessidade de aprimorar a legislação vigen-
te aos empregados, adequando-as a nova realidade do 
labor digital. Além disso, outro problema desta realida-
de é a substituição gradativa pela fi gura do empregado 
por outras formas de trabalho autônomo, havendo um 
grande retrocesso social.

Todavia, é preciso revisitar os elementos da rela-
ção de emprego, levando em conta os novos elementos 
fáticos trazidos pelo mundo digital, como por exemplo 
o requisito da subordinação. Conforme afi rma Jéfferson 
Ramos Brandão: “as novas características da atual so-
ciedade revelam o obsoletismo dos elementos de iden-
tifi cação da fi gura jurídica do empregado”, sendo que 
as “novas fi guras contratuais e transformações dos tra-
dicionais modelos de prestação de serviços desafi am o 
antigo modelo normativo”(8). Desta forma, uma relação 
de trabalho que a princípio seria enquadrada como au-
tônoma, pode ser enquadrada como empregatícia, uma 
vez presentes os elementos constantes no art. 3º e art. 
2º da CLT.

Sem dúvida, são muitos os desafi os que a Revo-
lução Digital traz para a sociedade e para o mundo do 
Direito, especialmente no cumprimento dos valores 
constitucionais, acerca da valorização e dignidade do 
trabalho. 
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O teletrabalho é modalidade de prestação de 
serviços inequivocamente fl exibilizatória: fl exibiliza o 
tempo e o espaço do trabalho em face de seu modelo 
clássico, cunhado na era da Revolução Industrial. O 
teletrabalho é modalidade especial de trabalho à dis-
tância, tipo específi co, contido neste. Não à toa, o legis-
lador reformista o introduz no ordenamento brasileiro 
com requisitos específi cos e formalidades intrínsecas à 
contratação, que o fazem contrato especial.

Com o teletrabalho, que não é destinado apenas 
às relações de emprego, não se faz mais necessária a 
coabitação do empregador e de seus empregados, ao re-
vés, seu pressuposto é a distância entre ambos. Da mes-
ma maneira, com o teletrabalho, é possível trabalhar — 
sempre que a atividade o permitir — em horários alea-
tórios, distintos dos fabris ou até mesmo do padrão 
social, observando biorritmos, responsabilidades fami-
liares ou outras condicionantes-limitantes do tempo do 
trabalhador, desde que se faça a mediação da distância 
via tecnologias de informação e comunicação.

No Brasil dos anos 2000, foram sugeridas al-
gumas propostas legislativas e ganhou força a Lei n. 
12.551/2011 que apenas tangenciou o tema, alterando 
o art. 6º da CLT para modifi car seu caput, igualando o 
trabalho presencial ao “trabalho a distância”, acrescen-
tando-lhe também um parágrafo no qual atribuiu aos 
comandos e controles telemáticos efi cácia idêntica aos 
presenciais, especialmente para fi ns de identifi cação 
do elemento subordinativo, caracterizador da relação 

empregatícia. Com isto, alguns entenderam que o te-
letrabalho, no Brasil, estaria sufi cientemente regrado, 
no entanto, para tal, a sociedade brasileira deveria estar 
acostumada a reger suas relações à luz de normas aber-
tas, o que (ainda) não é o caso.

Destarte, seguiu-se com a necessidade de maior 
verticalização na minúcia legislativa do contrato. A ex-
periência internacional era e é inequívoca ao demons-
trar tal necessidade: Portugal, Espanha, Colômbia, Itá-
lia, entre outros, todos já têm alguma regulação para 
o teletrabalho. Enquanto a legislação brasileira não 
vinha, algumas empresas ou categorias supriam as la-
cunas legais com regulamentos empresariais e instru-
mentos coletivos.

Pois, no teletrabalho, conjugam-se elementos que 
permitem identifi car algo além do mero trabalho fora 
do estabelecimento (sede física) do empregador. Tem-se 
a presença obrigatória da tecnologia da comunicação 
e informação, quer como ferramenta de trabalho, quer 
como mediadora da distância relacional, ou até como 
próprio espaço (virtual) de trabalho.

O teletrabalho é modalidade laboral que ultra-
passa os conceitos e experiências de trabalho próprios 
da Revolução Industrial, situando-se na chamada era da 
Revolução Informacional. Com ele (e outros tantos fe-
nômenos próprios da contemporaneidade), diversos 
paradigmas necessitam ser reelaborados, uma vez que 
o trabalho atual e futuro já é e cada vez mais será des-
territorializado e atemporal. 
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O teletrabalho não estava contido no PL n. 
6.787/2016(1), sendo acrescido pela Comissão de Depu-
tados que elaborou o PLC n. 38/2017. Primeiramente, 
é de se colocar que a Lei n. 13.467/2017 altera o status 
quo da igualização genérica outrora estabelecida entre o 
trabalho a distância e o trabalho presencial pelo art. 6º 
da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT”(2) e nela 
abre capítulo para acomodar a normatização do teletra-
balho (art. 75-A), a exemplo do que fez Portugal ainda 
em 2003(3) em seu Código do Trabalho. Registram-se, 
ainda, duas outras referências ao teletrabalho dispostas 
no texto reformado da CLT: os arts. 62, III e 611-A, VIII. 
O primeiro, para localizar o teletrabalho entre as formas 
de prestação de serviço subordinado excluídas do con-
trole da duração de jornada e o segundo para dizê-lo 
tema factível de negociação coletiva.

No art. 75-B da CLT, seguindo o exemplo de or-
denações estrangeiras e o próprio costume da CLT, o 
legislador ocupa-se em positivar a conceituação do te-
letrabalho, acertadamente identifi cando-o como mera 
forma diferenciada de prestar serviços. Com isto, afas-
ta-se a ideia de que os teletrabalhadores ocupariam ca-
tegoria profi ssional diferenciada, por exemplo, eis que 
qualquer atividade em que possível a transmissão/rea-
lização do trabalho pelas tecnologias de informação e 
comunicação torna-se passível de teletrabalho. 

O legislador impõe forma à contratação do tele-
trabalho no art. 75-C: expressa e, ao que se concluirá 
com a análise dos artigos seguintes, escrita. A forma ex-
pressa escrita(4) se justifi ca em razão da quantidade de 
temas que devem ser regrados de maneira inequívoca 
entre as partes, como adiante se verá. Na avença, deve-
-se registrar com a maior exatidão possível as ativida-
des que serão realizadas pelo empregado em regime de 
teletrabalho. Os parágrafos preveem hipótese de varia-
ção das condições contratuais, admitindo que possa o 

(1) Nesse sentido, ver histórico da Reforma Trabalhista brasileira em 
FINCATO, D.P. Reforma Laboral no Brasil — Tópicos. I Colóquio Hispano-
Brasileiro Direito do Trabalho e Reformas. Disponível em: <https://issuu.
com/unifatos/docs/i_coloquio_hispano_brasileiro_downl>. Cascavel: 
UNIVEL, 2017. p. 94 

(2) ”Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento 
do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a 
distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação 
de emprego. (Redação dada pela Lei n. 12.551, de 2011)
Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão se equiparam, para fi ns de subordinação jurídica, 
aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do 
trabalho alheio.”

(3) Código do Trabalho de Portugal. Disponível em: <http://cite.gov.
pt/pt/legis/CodTrab_LR1_004.html#L004S14>. Acesso em: 27 set. 2017. 
A legislação sobre teletrabalho foi novamente alterada em 2009.

(4) Pois, ao registrar apenas “forma expressa”, o legislador deixa azo à 
possibilidade de sua expressão verbal.

teletrabalho surgir como opção no decurso da relação 
laboral ou prevendo eventual necessidade de reverter 
o originário regime telemático durante a contratação, 
volvendo-o presencial. 

O art. 75-D refere a necessidade de registro no 
contrato escrito quando existentes disposições sobre a 
aquisição, manutenção e fornecimento de equipamen-
tos e infraestrutura para o trabalho remoto, incluindo 
nesta mesma lógica as despesas feitas pelo empregado 
para teletrabalhar. Deixa claro ainda, que a entrega de 
utilidades ou o reembolso de despesas não integrará 
a remuneração do empregado. Entende-se que se as 
partes não dispuserem sobre equipamentos e despe-
sas, pela lógica protetiva laboral, aliada ao fato de que, 
genericamente, é do empregador o risco do empreen-
dimento(5), em eventual demanda judicial será atribuí-
do ao empregador o dever de ressarcir os custos even-
tualmente arcados pelo teletrabalhador na composição 
da infraestrutura necessária à prestação do trabalho 
remoto.

O tema de Saúde e Segurança no Trabalho vem no 
art. 75-E, pelo qual vê-se que o legislador segue a lógica 
do art. 157 da CLT, onde já se dispunha que o empre-
gador deveria instruir seus empregados acerca dos ris-
cos do trabalho e do ambiente de labor, educando-os 
para a precaução. No entanto, este dever de orientação 
não pode se resumir à elaboração e entrega ao emprega-
do de um manual de boas práticas, genéricas e estáticas. 
O ato de instruir deve ser compreendido como em con-
ceito dinâmico e mutante, tanto quanto o ambiente e os 
métodos de trabalho. Daí defender-se que, de tempos 
em tempos, deva o empregador realizar alguma inspe-
ção do ambiente laboral, assim como precaver-se dos 
acidentes e doenças laborais decorrentes, prevendo e 
registrando atitudes necessárias nesse sentido em uma 
gama ampla de documentos, tais como o Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais — PPRA e o Programa 
de Controle Médico e Saúde Ocupacional — PCMSO, 
entre outros.

Enfi m, tomando por referência experiências de 
outras nações, mas sem copiá-las, o Brasil construiu 
seu próprio modelo de regulação para o teletrabalho e 
ingressa no rol dos países que o positivaram. É o come-
ço de um novo tempo, tempo em que ainda é possível 
se perceber que “nem tudo é igual a tudo”, apesar da 
liquidez das relações e da velocidade nos avanços tec-
nológicos, indutores naturais da massifi cação humana.

(5) Art. 2º da CLT: “Considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria 
e dirige a prestação pessoal de serviços”, recordando que a direção da 
prestação pessoal de serviços pode se dar por meio telemático para os 
fi ns de caracterização da subordinação, segundo o que estabelece o art. 
6º da CLT.
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1. Introdução

A infl uência da ascendência tecnológica, prin-
cipalmente da inteligência artifi cial e da robótica, no 
meio ambiente laboral gera impactos positivos e ne-
gativos. Este novo contexto, pautado nos prodígios 
computacionais precisa ser recepcionado pelo homem 
enquanto valia ao meio ambiente do trabalho, todavia 
sem que seja obliterada a relevância da dignidade do 
trabalhador. Evidentemente, seria um insólito desper-
dício abandonar os valorosos estudos em andamento 
envolvendo a inteligência artifi cial, porém há que se 
harmonizar o relacionamento homem/máquina e meio 
ambiente de trabalho. 

Em meio ao debate acerca de tal movimento, uma 
das hipóteses é a de que a ascendência da inteligência 
artifi cial e o desenvolvimento da automação no meio 
ambiente do trabalho são uma realidade na sociedade 
contemporânea que tem colocado em cheque a saúde 
do empregado, sua vida social e suas relações familia-
res, tendo em vista a constante ameaça de substituição 
de seu posto de trabalho pelos robôs.

Esta tese justifi ca-se, assim, pela necessidade de 
proteção aos direitos dos trabalhadores em face da in-
serção da inteligência artifi cial no meio ambiente de 
trabalho e da possibilidade de violação dos direitos da 
personalidade. Sua relevância é indiscutível, uma vez 
que o tema se revela, totalmente, pertinente ao con-
texto atual, em que os avanços tecnológicos e o acesso 

da inteligência artifi cial (máquinas/robôs), no âmbito 
do trabalho seguem substituindo postos de trabalho 
humanos, dos serviços braçais aos postos intelectuais. 
Emprega-se o método dedutivo para o seu desenvol-
vimento, partindo de questões gerais para específi cas 
pertinentes ao tema.

2. O meio ambiente de trabalho digno e os direi-
tos da personalidade do trabalhador

É imperioso observar que a Constituição Federal 
de 1988 reconhece a importância da dignidade da pes-
soa humana desde o art. 1º, inciso III. Por essa razão, 
todos os seres humanos, sem exceção, são dignos e, de 
modo particular, o são no meio ambiente de trabalho, 
onde a vida do trabalhador deve ser preservada na 
mesma proporção que o meio ambiente deve ser equi-
librado, conforme o art. 225, do mesmo diploma legal, 
para que haja convivência harmoniosa nas relações em-
pregatícias.

É notório que a legislação trabalhista protege, in-
diretamente, os direitos da personalidade dos sujeitos 
da relação de trabalho, tendo em vista que, muitas ve-
zes, a globalização e a busca incessante pelo lucro po-
dem ensejar em atos que atentam a dignidade da pes-
soa humana e os direitos de personalidade. 

De igual modo, Mauricio Godinho Delgado asse-
vera que os direitos da personalidade do trabalhador 
são princípios cardeais da ordem constitucional brasi-
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leira democrática, uma vez que a própria Constituição 
reconhece a essencialidade da conduta laborativa como 
sufrágio do ser humano, quer no plano de sua própria 
individualidade, quer no plano de sua inserção familiar 
e social (DELGADO, 2017, p. 55-60).

Por conseguinte, para que o meio ambiente do 
trabalho esteja equilibrado, os direitos da personali-
dade do trabalhador devem ser considerados, eis que, 
somente a partir da efi cácia na garantia destes direitos, 
é que o meio ambiente de trabalho tornar-se-á digno, 
corroborando em melhor qualidade de vida ao traba-
lhador, garantindo, ao mesmo tempo, a produção e su-
prindo as necessidades existenciais da pessoa no meio 
ambiente de trabalho.

Desse modo, é importante ressaltar que a convi-
vência de homens e máquinas, cada vez mais frequen-
te no meio ambiente do trabalho, não pode atentar à 
dignidade humana, tampouco aos direitos da persona-
lidade dos trabalhadores, dentre eles o direito à vida, 
à honra e à saúde de seres humanos em detrimento da 
automação. Uma vez feridos tais direitos, ao trabalha-
dor, resta o alheamento do meio ambiente laboral, haja 
vista o enquadramento no ordenamento jurídico cons-
titucional e trabalhista, que garante o respeito a estes 
direitos, quando da prevenção das relações laborais, 
visando, mormente, a valorização da pessoa humana.

Por outro lado, ao passo que a ascendência da in-
teligência artifi cial no meio ambiente de trabalho gera 
impactos positivos para o auxílio e desenvolvimento 
das atividades repetitivas e manuais, resguardando à 
saúde do trabalhador, em situações nas quais a tecno-
logia seja aplicada excessivamente, afetando a inclusão 
do trabalhador sem lhe apresentar alternativas, a as-
cendência da inteligência artifi cial no ambiente laboral 
tende a ser prejudicial, ocasionando impactos negati-
vos. Portanto, desde já, mister criar alternativas e po-
líticas públicas, para inclusão do trabalhador no meio 
ambiente de trabalho robotizado. É necessário que haja 
a conscientização, pelo Estado e de toda a sociedade, 
para o melhor manuseio das máquinas, por exemplo, 
para que facultem equilibrar a convivência homens e 
máquinas.

Tais perspectivas salientam que o trabalhador 
deve ter asseguradas suas garantias constitucionais, 
como alguma segurança jurídica ante aos avanços 
tecnológicos, principalmente em relação às ameaças 
de substituição dos integrais postos de trabalho pelas 
máquinas, pois o artífi ce do aprimoramento da auto-
mação é o ser humano e, no meio ambiente laboral, o 
trabalhador, que, desde os primórdios conquistou seus 
direitos trabalhistas para que, em quaisquer períodos 
históricos, a proteção lhe fosse assegurada; ou, no caso 
em pauta, diante da mencionada adaptação da mão 
de obra eletrônica em consonância à força de trabalho 
humana, que as garantias jamais sejam violadas; aliás, 
sendo sempre rememoradas e estabelecendo o equilí-
brio no meio ambiente de trabalho.

Uma das medidas possíveis seria estabelecer a 
cobrança de impostos sobre o uso das máquinas, a fi m 

de que a mão de obra humana, não seja totalmente 
descartada. Também programas de qualifi cação do tra-
balhador, voltados para o mundo tecnológico, em que 
proporcionariam, minimamente, a inclusão deste traba-
lhador deslocado do ambiente de trabalho, em face da 
ascensão da inteligência artifi cial.

3. Conclusões

Diante do exposto, conclui-se que ao analisar os 
direitos fundamentais do homem e os direitos sociais 
que lhe são próprios, depreende-se que o conjunto des-
ses direitos são imprescindíveis à concretização da pró-
pria dignidade da pessoa humana.

Por esse motivo, a reiteração específi ca da digni-
dade da pessoa humana deve ser preservada, princi-
palmente a manutenção da dignidade do trabalhador. 
Destarte, quando o discurso envolve os robôs, a primei-
ra indagação que vem à mente é: Essas máquinas vão 
“roubar” os empregos das pessoas? Há estudiosos da 
inteligência artifi cial que afi rmam que a automação em 
fábricas, indústrias e em outros postos ressoará na ofer-
ta de emprego; outros preveem um futuro destruidor 
nesse sentido; enquanto outros entendem que o abalo 
não será apocalíptico como alguns delineiam.

Nesta senda, o presente estudo conclui que, tanto 
os direitos da personalidade quanto o meio ambiente 
de trabalho devem ser preservados, a fi m de garantir 
harmonia nas relações do trabalho. Portanto, os direitos 
da personalidade dos trabalhadores jamais devem ser 
lesados, especialmente quando a questão é a substitui-
ção da mão de obra humana pelos robôs e pelas máqui-
nas; em outras palavras: os direitos da personalidade 
dos trabalhadores, como a vida e a saúde, não devem 
ser afetados, sobretudo no que tange à sua dignidade. 
Para tanto, desde já é necessário revisar as políticas 
públicas voltadas à inclusão do trabalhador, como a 
cobrança de taxas pelo uso da mão de obra artifi cial e 
políticas de qualifi cação profi ssional. 

Essa discussão, no entanto, está apenas iniciando 
sua jornada. Com o avanço das tecnologias e da inteli-
gência artifi cial, é indispensável indagar sobre o tema, 
questionar se a tecnologia será aliada do homem e se 
este está preparado para o avanço desse tipo de conhe-
cimento técnico e científi co em seu ambiente de traba-
lho, a partir desta refl exão será possível conceber um 
ambiente propício para a convivência entre os mundos 
do homem e da máquina, bem como para a transposi-
ção desse muro, com qualidade de vida e, consequente-
mente, dignidade.
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As relações de trabalho passaram por avanços im-
portantes. As alterações trazidas pela Lei n. 13.429/2017 
(Terceirização) e pela Lei n. 13.467/2017 (Reforma Tra-
balhista) foram essenciais para aproximar a legisla-
ção das transformações da produção. O desafi o atual 
é efetivar a implementação dessas mudanças. Desse 
modo, será possível dar continuidade à construção de 
uma estrutura de mercado de trabalho mais dinâmica 
e à formação de um ambiente de negócios propício aos 
investimentos, à geração de empregos e ao empreende-
dorismo.

Estas modernizações se fi zeram necessárias para 
reduzir as burocracias existentes, garantir a segurança 
jurídica e ajustar a lei às novas formas de produzir e 
trabalhar. Após 73 anos de sua criação, sem alterações, 
criou-se um cenário em que tínhamos uma legislação rí-
gida, com pouco espaço para negociação, alinhado com 
uma burocracia extrema que onerava excessivamente o 
emprego formal, sem atender às novas formas de tra-
balho. Este cenário gera um desajuste entre a legislação 
e a realidade produtiva o que cria um ambiente desfa-
vorável para os negócios, perda de competitividade e 
insegurança jurídica.

Para os juristas, foi iniciada uma jornada de adap-
tação e desenvolvimento, já que ainda temos mais de 
900 artigos na CLT, 200 leis esparsas, 900 enunciados de 
jurisprudência, 95 Convenções da OIT ratifi cadas pelo 
Brasil, sendo o 11º país que mais ratifi cou no mundo.

O levantamento feito pelo CNJ em 2017 denomi-
nado Justiça em Números aponta que temos 48,1 mi-
lhões de trabalhadores no mercado formal, contando 
com 9,5 milhões de processos, o que signifi ca 1 proces-
so trabalhista para cada 5 trabalhadores com carteira 
assinada.

A Reforma foi realizada foi feita com base na li-
berdade com proteção, inclusão dos excluídos, auto 
resolução de impasses, racionalização do processo judi-
cial e equilíbrio entre direitos e deveres.

As alterações foram realizadas com o intuito de 
afastar os desestímulos gerados pela insegurança jurí-
dica com a anulação de cláusulas e indenizações exa-

geradas e direitos desatualizados como: férias somente 
em 1 ou 2 períodos e 15 minutos de descanso antes da 
hora extra. Para tanto foram criados diversos estímulos, 
dos quais podemos salientar o aumento da segurança 
jurídica com a valorização do negociado e proteção do 
desprotegido e ao atualizar os direitos relativos a mé-
rito e produtividade, tem-se a estimulação de investi-
mentos e geração de trabalho protegido.

Com todas as alterações ocorridas, temos muito 
para ser absorvido em tão pouco tempo: anos de cul-
tura de litígio positivista e protecionista terão de tomar 
ares liberais da noite para o dia. Se as transformações 
políticas, sociais e econômicas das últimas décadas pro-
vocaram mudanças profundas na concepção do traba-
lho e do emprego, então temas globalização, desempre-
go e inovações tecnológicas são tomados como objetos 
de estudo por afetarem as relações trabalhistas no Brasil 
e no mundo.

Com todas estas alterações, foi possível perceber 
os impactos na Justiça do Trabalho com a moralização 
de seu uso e a redução dos gastos com confl itos. Em 
médio prazo, teremos a redução do medo de empregar 
com a utilização dos novos contratos de trabalho, o que 
irá melhorar a produtividade, estimulando investimen-
tos e aumentando a quantidade de empregos.

Em longo prazo, podemos vislumbrar uma mu-
dança cultural geral com regras mais efi cazes para o 
futuro do trabalho. Isto é mais do que necessário, já que 
em alguns lugares do mundo já se tem a preocupação 
de como criar uma legislação que implique a segurança 
do trabalho para um local onde se trabalham humanos 
e robôs no mesmo local.

Atualmente, temos discussões sobre como di-
minuir os riscos e aumentar as oportunidades, temas 
sobre o momento dos algoritmos e da inteligência arti-
fi cial, que cria fase de transição e insegurança, uma cri-
se social e política generalizada, disrupção da simetria 
entre produtividade e compensação, fruto da globaliza-
ção, o surgimento do novo contrato social oriundo da 
colaboração entre sindicatos e empresas, trabalho por 
conta própria, falta de qualifi cação da mão de obra, so-
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ciedade 4.0, aumento da expectativa de vida, tendência 
neoliberal, e novos modelos de solidariedade.

Um relatório elaborado pela ONG Global Justice 
Now aponta que 2/3 o do PIB mundial está na mão de 28 
empresas multinacionais(1), o que signifi ca que a maioria 
dos Estados não tem condições de competir, traçar res-
trições ou regras absolutas para as empresas, pois desta 
forma, o controle está na mão destas empresas.

Este novo cenário está entrelaçado com a Agenda 
2030 da ONU que visa criar um desenvolvimento sus-
tentável para todo o planeta, o que gera a necessidade 
de verifi car os paradigmas sobre os quais as empresas 
irão se pautar para desenvolver o seu crescimento.

A realidade atual mostra um panorama notavel-
mente mutável nos elementos essenciais que marcam 
as relações trabalho, e em particular, a situação de tra-
balho dentro da nossa sociedade. A estes efeitos, pelo 
menos a ordem de seis fenômenos variados que estão 
infl uenciando decisivamente na transformação do tra-
balho: Economia Globalizada; Digitalização da ativi-
dade produtiva como resultado da extensão das novas 
tecnologias da informação, implantação de inteligência 
artifi cial e robótica; Descentralização ou externalização 
da produção como forma de organização das empre-
sas; O impacto da economia sobre o meio ambiente e a 
aceleração das alterações climáticas; Intensifi cação dos 
fl uxos migratórios; Mudanças culturais na percepção 
da cidadania no mundo da Trabalho.

Com a globalização e a terceirização como palco 
de mercados diferenciados, adaptando-os a diferentes 
requisitos e modelos culturais econômicos/produtivos, 
onde a competitividade já não é apenas uma questão 
de custos reduzidos, mas adaptar-se às exigências va-
riadas.

Grande parte das companhias está hoje desvincu-
lada de uma base territorial, decidindo sua posição de 
acordo com os custos relativos da produção nos vários 
países.

Fenômenos de descentralização que no passado 
não eram viáveis por causa da tecnologia utilizada ou 
da incapacidade de agir a nível supranacional, são ago-
ra perfeitamente viáveis em consequência do jogo com-
binado de globalização econômica e da implementação 
das tecnologias da informação e das comunicações.

Diante destes novos cenários e das moderniza-
ções trazidas pela Reforma Trabalhista, é possível ao 
Empresário que queria se adaptar a legislação, verifi car 
todo o seu passado em busca de passivos existentes nos 
setores, analisando a possibilidade de terceirizar seto-
res, redução do quadro de funcionários, negociar com 
os sindicatos e elaborar PDV’s, bem como a criação de 
um Regulamento Interno com o intuito de prevenir no-
vos passivos e criar um Sistema Preventivo de Saúde e 
Segurança Ocupacional, também adaptando os contra-
tos existentes às realidades da Reforma.

(1) Disponível em: <http://www.globaljustice.org.uk/sites/default/
fi les/fi les/resources/corporations_vs_governments_fnal.pdf>.

O CONARH(2) é um congresso de RH realizado 
anualmente no Brasil e em suas últimas edições tem tra-
balhado o perfi l dos colaboradores para 2020 conforme 
apontado no relatório do Fórum Econômico Mundial(3), 
sendo que por ordem de preferência, o colaborador 
deverá apresentar as seguintes habilidades: Solução 
de problemas complexos; Pensamento crítico; Criativi-
dade; Gestão de pessoas; Empatia com os outros; Inte-
ligência Emocional; Bom senso e tomada de decisões; 
Orientação para os serviços; Negociação; Flexibilidade 
cognitiva.

Neste cenário, os indivíduos que transformam 
suas organizações têm de estar incomodados o sufi cien-
te com a situação atual a ponto de investir esforços para 
mudar e assumir os riscos da mudança. Os líderes que 
desejem que suas organizações se transformem conti-
nuamente devem, portanto, cultivar o denominado pa-
radigma da insatisfação.

Existem o tipo certo e o tipo errado de insatisfa-
ção. O certo é um constante questionamento do status 
quo e a busca de mudanças mais do que incrementais. O 
errado é o que está sempre achando erros no presente 
e atribuindo a outros a culpa e a responsabilidade por 
consertar as coisas. Enquanto o tipo errado de pessoa 
insatisfeita desmotiva, o correto é altamente inspirador. 
É também relativamente raro, mesmo entre executivos 
seniores. Mas a insatisfação certa pode ser ensinada e, 
sob as condições adequadas, é até capaz de se tornar 
contagiosa.

A mudança é um dos movimentos mais desafi a-
dores da gestão. Não pode ser simplesmente desenha-
da, executada e medida. Precisa ser vivida. Por isso, 
líderes que promovem mudanças são cada vez mais 
valorizados no mundo. Diante de todo este cenário, é 
necessário que o empresariado brasileiro fi que insatis-
feito da forma correta com sua situação atual de sua 
empresa e busque se adaptar a todos os novos cenários 
do mundo atual.

Finalizamos com uma frase de Fabio Coelho, dire-
tor-geral do Google Brasil sobre liderança:

“Um líder transformador busca promover o enga-
jamento de um grupo de pessoas em torno de uma vi-
são que parece impossível de ser executada. Ele conse-
gue ter sucesso se conseguir criar as condições para que 
essa visão vire realidade. Uma vez, li que as pessoas 
seguem líderes que têm quatro ingredientes: confi an-
ça, estabilidade, compaixão e esperança. Tento colocar 
esses princípios em prática em tudo que faço. Trabalho 
criando segurança psicológica para as pessoas corre-
rem riscos. Essa abordagem combina os dois modelos, 
tanto de ‘baixo para cima’ quanto de ‘cima para baixo’. 
Isso tudo bastante metrifi cado, com reavaliação cons-
tante, estímulo e reconhecimento àqueles que fazem a 
diferença”.(4)

(2) Disponível em: <https://www.conarh.org.br/>.

(3) Disponível em: <http://www3.weforum.org/docs/WEF_Future_
of_Jobs.pdf>.

(4) Disponível em: <http://www.revistahsm.com.br/lideranca-e-pes
soas/os-20-lideres-premiados/>.
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O Direito do Trabalho, conforme Alice Monteiro 
de Barros:

“Nasceu sob o império da máquina, que, ao re-
duzir o esforço físico e simplifi car a atenção mental, 
facilitou a exploração do trabalho das mulheres e dos 
menores, considerados “meias forças”, relegando-se o 
trabalho do homem adulto a um plano secundário. O 
desgaste prematuro do material humano nos acidentes 
mecânicos do trabalho, os baixos salários e as excessi-
vas jornadas foram, então, inevitáveis. O Direito Civil 
já não se encontrava apto à solução desses problemas, 
os quais exigiam uma legislação mais de acordo com 
o momento histórico-social. Isso porque a celebração e 
o cumprimento do contrato de trabalho disciplinados 
pela liberdade assegurada às partes no direito clássico 
intensifi cavam a fl agrante desigualdade dos interlocu-
tores sociais.” (BARROS, 2016, p. 60).

O surgimento de novas gerações, cada vez mais 
interativas e ligadas à informativa, fez atrair uma nova 
ordem social e, consequentemente, novos tipos de rela-
ção de trabalho. Tais gerações precisavam ser inseridas 
no mercado de trabalho, por conseguinte, respeitando-
-se suas peculiaridades, seja em empresas públicas ou 
privadas. 

Antes da reforma trabalhista, o teletrabalho era 
tratado com base no art. 6º da CLT. Referido artigo, com 
redação dada por alteração ocorrida em 2011, engran-
deceu os olhares para esse novo mundo. Essa alteração 
equiparou os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exercida, por 
meios pessoais e diretos, embora ainda existam muitas 
questões obscuras e sem solução a respeito do tema.

Em 2017, entrou em vigor a Lei n. 13.467/2017, 
que modifi cou mais de 100 artigos tanto da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) quanto das Leis ns. 
8.213/91, 8.036/90 e 13.429/2017. O art. 75-B da CLT 
considera como teletrabalho “a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empre-
gador, com a utilização de tecnologias de informação e 
de comunicação que, por sua natureza, não se consti-
tuam como trabalho externo”.

Por outro lado, o teletrabalhador constou do inci-
so III, do art. 62 da CLT, de modo que não lhe é aplicado 
o controle de jornada e via de consequência, o direito de 
receber por horas extraordinárias.

“Trabalho pressupõe ação, emissão de energia, 
desprendimento e despendimento de energia humana, 
física e mental, com o objetivo de atingir algum resulta-
do”. (CASSAR, 2017, p. 04).

Sabe-se que as inovações da informática, dos 
meios telemáticos e as novas exigências impostas pela 
vida moderna, provocaram mudanças na forma como o 
trabalho é estruturado. É claro que, tais alterações ad-
vêm também da busca de vantagens como a redução de 
custos e uma possível melhora na efi ciência e qualidade 
dos serviços.

A novel legislação trabalhista representa um avan-
ço para a modernização das relações de trabalho, busca 
melhor enquadrar o trabalho no cenário contempo-
râneo e propicia a fl exibilização dos tipos de contrato 
individual de trabalho, que vão além do padrão tradi-
cional do contrato, por tempo indeterminado e horário 
controlado pessoalmente. 

Teletrabalho é uma expressão sem conceito espe-
cífi co, mas usada para disciplinar o trabalho que não 
é realizado nas dependências de costume do emprega-
dor, e sim fora dele, por essa razão, utiliza-se dos recur-
sos tecnológicos para a execução dos serviços.

“Segundo Damasceno, o teletrabalho era uma 
técnica empresarial de administração empregada nos 
anos 1970, trata-se de um fenômeno que ganhou força a 
partir dos anos 1990, com o barateamento e disponibili-
dade da tecnologia e informação e a telecomunicação.” 
(DAMASCENO, 2017, p. 219).

“Já no Brasil, em que pese à imprecisão temporal 
do início do fenômeno, reconhece-se o atraso tecnológi-
co para utilização efetiva da disseminação do uso infor-
mático e telemático, com relação à Europa e aos Estados 
Unidos da América, sendo possível dizer que, somente 
neste século o teletrabalho ganhou força a ponto de ga-
nhar atenção efetiva do Direito.” (DAMASCENO, 2017, 
p. 220).
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Os principais recursos tecnológicos que pode-
mos citar são os advindos do computador pessoal, do 
smartphone e da internet, bem como outros equipamen-
tos que possam vir a substitui-los. O trabalho pode ser 
realizado a distância, como por exemplo, na residência 
do teletrabalhador, em centros especializados para esse 
fi m ou a partir de qualquer ponto onde se encontre o 
teletrabalhador móvel.

Nesse sentido, Amauri Mascaro Nascimento, destaca:

“Não há conceito legal de trabalho a distância, 
mas a expressão é usada para designar o trabalho que 
não é realizado no estabelecimento do empregador, e 
sim fora dele, portanto, com a utilização dos meios de 
comunicação que o avanço das técnicas modernas põe 
à disposição do processo produtivo, em especial no se-
tor de serviços. Não há rigor conceitual porque ainda 
está por ser feito o estudo desses meios e a forma como 
na sociedade contemporânea vem sendo utilizado. Um 
deles é o computador e a Internet, mas não é o único, 
porque outros equipamentos podem ser utilizados para 
o mesmo fi m. “A distância” é um curso por apostilas 
enviadas por via postal, a exemplo dos cursos virtuais. 
Será a distância o trabalho realizado, por exemplo, na 
residência do prestador, o que não quer dizer que só o 
será o fornecido desse local. Centros localizados fora da 
empresa também podem ser unidades de fornecimento 
de trabalho a distância. Existem tanto empresas de call 
center, em que trabalham principalmente operadores 
de telemarketing, como há centros de atendimento de 
serviços fora das empresas benefi ciadas e que perten-
cem a outras empresas especializadas nessa atividade.” 
(NASCIMENTO, 2014, p. 778).

A OIT (Organização Internacional do Trabalho) o 
defi ne como “(...) a forma de trabalho efetuada em lugar 
distante do escritório central e/ou do centro de produ-
ção, que permita a separação física e que implique o uso 
de uma nova tecnologia facilitadora da comunicação”.

Pode se dizer que o teletrabalho é a forma de tra-
balho realizada a partir de um lugar distante da em-
presa, que permite, através de recurso tecnológico, a 
separação física entre o local de produção ou de execu-
ção da prestação de trabalho e o local onde funciona a 
empresa.

Ou seja, com o teletrabalho, há o distanciamento 
do local de prestação de serviços pelo empregado, da-
quele do estabelecimento físico do empregador, mas 
não ocorre, por consequência, o afastamento do con-
trole e comando do empregador. O trabalho material 
fi ca fi sicamente mais distante do trabalho imaterial. 
Na verdade, mesmo com o teletrabalho, a subordina-

ção e controle estão cada vez mais incisivos e efi cazes 
com a informatização e os meios telemáticos, mesmo 
à distância.

Na prática, o teletrabalho distingue-se do já co-
nhecido trabalho à domicílio não só por implicar em 
tarefas mais complexas, mas também porque abrange 
setores ligados a tecnologia, como informática e teleco-
municações. Já o trabalho em domicílio sempre desta-
cou-se pela mão de obra na indústria têxtil. Ambos os 
tipos são considerados trabalho a distância, mas nem 
todo trabalho a distância pode ser considerado teletra-
balho, vez que o teletrabalho implica, invariavelmente, 
na utilização da tecnologia.

O home offi ce é uma modalidade de trabalho a dis-
tância, que vem ganhando espaço no mercado, tendo 
em vista a praticidade de se exercer as atividades em-
presariais sem haver a obrigatoriedade de compareci-
mento à empresa. Ademais, é necessário que a comu-
nicação seja realizada por meios telemáticos e que os 
meios utilizados para execução do teletrabalho sejam 
eletrônicos.

As principais vantagens do teletrabalho advêm 
da fl exibilidade de horário, capaz de facilitar a concilia-
ção das atividades familiares com as profi ssionais. Uma 
forma de diminuir as desigualdades de oportunidades, 
para aqueles que obtêm difi culdades para o emprego 
formal, como por exemplo, trabalhadores com ida-
de avançada ou defi ciência física. Para o empregador, 
eventual bloqueio na telecomunicação da empresa, não 
causarão, necessariamente, interrupção no trabalho do 
trabalhador.

Sobre as desvantagens para a empresa, advém 
de eventual falta de lealdade dos teletrabalhadores no 
efetivo trabalho e forte dependência da tecnologia, que 
pode gerar alto custo. Para o teletrabalhador, pode cau-
sar isolamento social e falta de envolvimento emocional 
com o nível hierárquico. Sendo assim, não se pode ad-
mitir qualquer empregador ou empregado para o tra-
balho à distância.

Para que a implementação do teletrabalho seja 
bem-sucedida, é de suma importância que haja um in-
teresse recíproco, tanto do empregador quanto do tra-
balhador, e que sejam fi xadas todas as condições, prefe-
rencialmente, em contrato expresso de trabalho.

Dessa forma, o avanço tecnológico da última dé-
cada e a inovação legislativa ocorrida tem possibilitado 
o reconhecimento de vínculo empregatício entre em-
pregador e empregado que realiza suas tarefas a distân-
cia. A ideia do teletrabalho é respeitar, livremente, tanto 
o tempo livre quanto o tempo de trabalho.

TELETRABALHO: PODER FISCALIZATÓRIO DO EMPREGADOR 
VERSUS INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO DO EMPREGADO

Alessandra Barichello Boskovic
Doutora e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná, com estágio de doutoramento (período sanduíche) na 
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A sociedade laboral hodierna tem sido cada vez 
mais profundamente transformada pela tecnologia: a 
automação da indústria 4.0, a multiterceirização (crowd-
sorcing) e o teletrabalho são apenas alguns exemplos de 
cenários inimagináveis há poucas décadas.

Diante dessas novas realidades, incumbe ao Di-
reito do Trabalho o papel de tutelar as condições em 
que o trabalho humano é prestado. Por diversas vezes, 
contudo, a regulamentação trabalhista esbarra em limi-
tações impostas por outras esferas do Direito, a exem-
plo do Direito Constitucional.

Neste artigo, analisa-se a difi culdade da aplicação 
do direito, quando há colisão entre os princípios cons-
titucionais que asseguram o poder empregatício do 
empregador e a intimidade do trabalhador no contexto 
dos teletrabalhadores no Brasil.

Segundo Domenico de Masi, teletrabalho é:

“(…) um trabalho realizado longe dos escritórios 
empresariais e dos colegas de trabalho, com comunica-
ção independente com a sede central do trabalho e com 
outras sedes, através de um uso intensivo das tecnolo-
gias da comunicação e da informação, mas que não são 
necessariamente sempre de natureza informática”.(1)

A CLT era omissa em relação a este tema até que 
a Lei n. 13.467/2017 (reforma trabalhista) criou o art. 
75-B, segundo o qual:

“Considera-se teletrabalho a prestação de ser-
viços preponderantemente fora das dependências do 
empregador, com a utilização de tecnologias de infor-
mação e de comunicação que, por sua natureza, não se 
constituam como trabalho externo”.

Conforme se observa, o teletrabalho pode ser rea-
lizado em qualquer lugar externo ao estabelecimento 
empresarial, inclusive, embora não necessariamente, 
no domicílio do trabalhador. Quando o trabalho é pres-
tado no local de residência do trabalhador, o exercício 
do poder fi scalizatório(2) por parte do empregador deve 
se conformar à inviabilidade de domicílio e ao respeito 
à intimidade.

(1) MASI, Domenico de. Ócio criativo. São Paulo: Sextante, 2000. p. 204. 

(2) O poder empregatício engloba quatro dimensões: o poder diretivo 
(também conhecido como poder organizativo ou de comando), o poder 
regulamentar, o poder fi scalizatório ou de controle (que especialmente 
interessa à presente análise) e o poder disciplinar.

O poder empregatício é conferido ao empregador 
pelo art. 2º da CLT, que aborda a o princípio da alteri-
dade ou da assunção dos riscos da atividade econômica 
pelo empregador, e pelo art. 3º, que reconhece a subor-
dinação do empregado perante o empregador.

Mas convém destacar que os artigos celetistas ora 
lembrados compreendem apenas parte dos fundamen-
tos jurídicos que sustentam o poder empregatício: a 
Constituição Federal também assegura o livre exercício 
da atividade econômica (art. 170, II e parágrafo único), 
o princípio da livre-iniciativa (art. 1º, IV) e da proprie-
dade privada (art. 5º, XXII).

De outro lado, também na Constituição Federal 
encontram-se os fundamentos legais que protegem a 
inviolabilidade de domicílio e a intimidade do empre-
gado (art. 5º, X e XI).

Considerando que a Constituição Federal é um 
“sistema aberto de princípios e regras, permeável a 
valores jurídicos supra-positivos, no qual as ideias de 
justiça e de realização dos direitos fundamentais de-
sempenham um papel central”(3), é natural que ocorram 
confl itos normativos.(4)

Quando se analisa, portanto, o exercício do poder 
fi scalizatório por parte do empregador em relação aos 
seus teletrabalhadores, diferentes princípios constitu-
cionais podem colidir(5).

(3) BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: 
os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 316.

(4) É bem verdade que o conceito de “confl itos normativos” é 
objeto bastante controverso no âmbito jurídico. Todavia, não se 
menosprezando a importância da referida discussão na esfera do 
Direito Constitucional, as nuances de tal debate não são relevantes para 
a presente análise. Neste sentido, buscando-se simplifi car a abordagem 
aqui delineada, empregar-se-á o conceito adotado por Virgílio Afonso 
da Silva, segundo o qual um confl ito normativo “nada mais é que a 
possibilidade de aplicação, a um mesmo caso concreto, de duas ou 
mais normas cujas consequências jurídicas se mostrem, pelo menos 
para aquele caso, total ou parcialmente incompatíveis”. O uso da 
expressão “confl itos normativos” referir-se-á, portanto, neste trabalho, 
aos confl itos entre regras e às colisões entre princípios. (SILVA, Virgílio 
Afonso da. Direitos fundamentais: conteúdo essencial, restrições e 
efi cácia. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 47.)

(5) Robert Alexy argumenta que o principal aspecto de distinção entre 
regras e princípios reside na estrutura dos direitos que são garantidos por 
estas normas. Enquanto as regras garantem direitos ou impõem deveres 
defi nitivos, os princípios garantem direitos ou impõem deveres que 
serão realizados dentro das possibilidades fáticas e jurídicas existentes. 
Deste modo, os princípios contêm um mandamento que não é defi nitivo, 
mas apenas prima facie — um “mandamento de otimização”. (ALEXY, 
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Quando dois princípios estabelecem consequên-
cias jurídicas distintas e incompatíveis entre si para uma 
mesma situação concreta, a solução deverá se dar pela 
fi xação de relações condicionadas de precedência(6).

Neste sentido, havendo uma colisão entre princí-
pios, com base nos elementos do caso concreto um de-
les deverá ceder ao outro, o que signifi ca dizer que este 
terá precedência em relação àquele. Sob circunstâncias 
diversas, todavia, a questão da precedência entre estes 
mesmos princípios poderá vir a ser resolvida de forma 
diferente.

A análise da precedência será realizada pelo sope-
samento dos princípios colidentes, a fi m de se defi nir, 
no caso concreto, “qual dos interesses — que abstrata-
mente estão no mesmo nível — tem maior peso no caso 
concreto”(7).

A fi m de nortear a análise destas relações condi-
cionadas de precedência entre princípios, Robert Alexy 
formulou a chamada lei da colisão. Considerando que 
nenhum dos princípios constitucionais goza, a priori, 
de prioridade em relação aos demais, uma colisão en-
tre princípios não pode ser solucionada partindo-se de 
uma precedência absoluta de um deles. 

Assim, o confl ito deverá ser solucionado a partir 
de um sopesamento entre os princípios antagônicos, 

Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da 
Silva. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 103-106). 

(6) SILVA, Virgílio Afonso da. Direitos fundamentais: conteúdo essencial, 
restrições e efi cácia. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 50.

(7) ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio 
Afonso da Silva. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 95-96.

cujo objetivo é estabelecer em concreto qual deles terá 
maior peso. Logo, caberá ao Magistrado, considerando 
as variáveis específi cas de cada caso concreto, estabe-
lecer qual dos princípios colidentes deverá prevalecer, 
delimitando os limites ao poder fi scalizatório do em-
pregador dentro das dependências do domicílio do te-
letrabalhador.
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A digitalização é uma exigência da evolução tec-
nológica. Para utilizar as tecnologias da informação e 
comunicação, como computadores e smartphones, é ne-
cessário que a informação seja codifi cada para o meio 
eletrônico. Na era da digitalização, muitas atividades 
do cotidiano dependem do uso da tecnologia, o que 
também afeta o mundo do trabalho. 

A tecnologia se tornou uma importante ferramen-
ta de trabalho, auxiliando o trabalhador no desempe-
nho de suas atividades. No entanto, não se pode negar 
seu impacto no mercado laboral, visto que alguns pos-

tos de trabalho foram reduzidos em razão do avanço 
tecnológico. Cita-se o exemplo da função de caixa dos 
estabelecimentos bancários, afetada pelo surgimento 
dos caixas eletrônicos na década de 1960.

Atualmente, não é mais necessário ir até uma 
agência para realizar pagamentos ou até mesmo para 
contratar um empréstimo, pois o cliente pode se auto 
atender utilizando seu próprio celular. Muitas das ati-
vidades realizadas por bancários foram “transferidas” 
para aplicativos digitais. O constituinte de 1988 pare-
ce ter percebido esse “efeito deletério promovido pela 
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tecnologia sobre o mercado de trabalho” (MORAES, 
2017, p. 232), uma vez que, conforme disposto no art. 7º, 
XXVII da Constituição Federal, é direito dos trabalha-
dores a proteção contra a automação.

Os avanços tecnológicos podem trazer efeitos 
adversos para o mercado laboral, como a redução de 
determinados postos de trabalho em razão da automa-
ção, substituição do humano pelo robô, ou até mesmo 
a fi scalização do trabalhador realizada por máquinas. A 
substituição de trabalhadores por robôs com inteligên-
cia artifi cial já é realidade. Na Estônia está em desenvol-
vimento um “robô juiz”, que irá analisar disputas legais 
envolvendo menos de € 7 mil. O projeto piloto prevê o 
aprimoramento dos algoritmos do robô com base no re-
torno de juízes e advogados quanto à decisão pronun-
ciada pelo robô. O “robô juiz” é uma tentativa tecnoló-
gica do governo da Estônia para diminuir a quantidade 
de processos distribuídos para os juízes e funcionários 
do judiciário.(1)

O Comitê Econômico e Social Europeu (2016, p. 
167) publicou um parecer sobre os efeitos da digitaliza-
ção no setor dos serviços e no emprego no âmbito das 
mutações industriais, no qual prevê que os Estados-
-Membros da União Europeia correm o risco de perder 
entre 40% e 60% dos empregos ao longo dos próximos 
vinte anos em razão da automação trazida pela digi-
talização. Ainda, o parecer questiona se o aumento na 
produtividade, causado pela adoção de tecnologias 
avançadas, irão se traduzir em aumento do emprego, 
compensando a eliminação de postos de trabalho de-
vido à automação dos serviços e exigência elevada de 
qualifi cação do trabalhador. 

O incentivo à qualifi cação profi ssional e a valori-
zação do emprego na economia parecem ser fatores es-
senciais para que a automação não afete negativamente 
os trabalhadores. Nesse sentido, pode-se falar da ne-
cessidade de proteção de uma nova vulnerabilidade do 
trabalhador, a vulnerabilidade tecnológica. O papel dos 
sindicatos neste ponto pode ser essencial, pois talvez os 
sindicatos sejam a fi gura que hoje conhecemos (amanhã 
poderá existir outra, hoje ainda não pensada) mais apta 
a organizar os trabalhadores e, por meio da representa-
ção coletiva, reivindicar condições de trabalho decente. 
Há de se priorizar estratégias para a educação de qua-
lidade, o que para Cunha Júnior é um desafi o imposto 
aos sindicatos. Conforme o autor, os dirigentes sindi-
cais deverão conscientizar os governantes e a sociedade 
que é por meio da qualifi cação que as futuras gerações 
de trabalhadores conseguirão atender às exigências 
de mão de obra tecnologicamente aptas (CUNHA JÚ-
NIOR, 2018, p. 24).

Os sindicatos devem exercer sua função social, 
organizando os trabalhadores, enfatizando cursos e 
qualifi cações, gestionando novas vagas do mercado de 
trabalho e indicando novas necessidades no mercado, 
visto que têm papel fundamental na organização dos 
trabalhadores. Todavia, a própria organização dos sin-
dicatos está em xeque. Para Fraga (2019), a reforma tra-
balhista (Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017) incenti-
vou a negociação coletiva, reforçando o papel relevante 
dos sindicatos, porém a Medida Provisória n. 873, de 1º 
de março de 2019, ameaça a sustentação econômica dos 

(1) A reportagem completa está referenciada ao fi nal deste artigo.

sindicatos ao trazer alterações à CLT quanto à contri-
buição sindical.

O pagamento da contribuição sindical ocorria por 
desconto em folha de pagamento. Com a nova redação 
do art. 582 da CLT, o recolhimento da contribuição sin-
dical dos trabalhadores, desde que autorizado prévia e 
expressamente, será feito exclusivamente por meio de 
boleto bancário ou equivalente eletrônico, o qual deve 
ser encaminhado obrigatoriamente à residência do tra-
balhador ou, na hipótese de impossibilidade de recebi-
mento, à sede da empresa.

Os efeitos da MP n. 873/2019 já podem ser sen-
tidos. É notícia recente o fechamento por tempo inde-
terminado do Sindicato dos Empregados no Comércio 
de Porto Alegre (Sindec-POA) em razão da difi culdade 
fi nanceira para manter as atividades patrocinadas pela 
entidade. O Sindec-POA representa 100 mil comerciá-
rios, que terão serviços assistenciais afetados — como 
creche e departamento médico e odontológico.(2)

Há que se chamar atenção para as difi culdades 
atualmente enfrentadas pelos sindicatos no Brasil frente 
à publicação da MP n. 873/2019. Os sindicatos correm 
risco de fechamento por razões fi nanceiras. O debate 
sobre a continuidade dos sindicatos diante das novas 
diretrizes legais que afetam diretamente a sustentação 
econômica das entidades de representação coletiva é 
questão de relevância, ainda mais na perspectiva da era 
da digitalização com vista ao trabalho decente.
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A fi scalização do meio ambiente de trabalho, no 
teletrabalho, é um tema que apresenta grandes desafi os 
do ponto de vista da ação pública. Sua complexidade 
decorre de suas características peculiares.

Os teletrabalhadores podem vir a sofrer sistemati-
camente o desrespeito às condições de saúde e seguran-
ça do trabalho, caso o Estado não efetive a devida fi sca-
lização neste ambiente, o que acarretaria uma violação 
de seus direitos fundamentais.

Nesse contexto, a inspeção do trabalho é conce-
bida como o principal meio pelo qual o Poder Público 
pode atingir seus objetivos e promover um meio am-
biente de trabalho digno (LOPES FILHO, 2018).

Desde o seu nascedouro, a Organização Inter-
nacional do Trabalho — OIT incluiu a inspeção do 
trabalho entre suas prioridades, a ideia de que todos 
os países deveriam ter um sistema de inspeção labo-
ral para assegurar a aplicação das normas de proteção 
ao trabalho persiste desde a origem da organização 
(RICHTHOFEN, 2006).

No início foi a pressão dos próprios empresários 
que levou o Estado a realizar as primeiras intervenções 
nas relações de trabalho; alertavam para os males do 
trabalho precoce de crianças, o que poderia tornar o 
mercado de mão de obra composto por homens fracos 
e doentes. Sob esse argumento, pediam a intervenção 
do Estado para a fi xação de uma idade mínima para 
inserção no mercado de trabalho (MANNRICH, 1991).

Por ocasião da primeira conferência internacional 
em 1919, se adotou uma recomendação com vistas à 
instauração, em todos os países membros, de uma ins-
peção do trabalho nas fábricas.

Atualmente a Convenção n. 81, de 1947, segue 
sendo o instrumento de referência universal nessa ma-
téria (BEAUDONNET, 2010).

O teletrabalho é uma das atividades para as quais 
a noção de trabalho decente tem especial importância, 
considerando que por essa condição, os teletrabalhado-
res, não podem ser discriminados em relação aos que 
laboram no ambiente convencional, e mais facilmente 
auditável pela Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

Pode-se utilizar, por analogia, a normativa em 
vigor já utilizada para a fi scalização do trabalho do-
méstico, onde o Estado já se deparou com a questão da 
inviolabilidade de domicílio.

A Convenção da OIT sobre o Trabalho Decente 
para as Trabalhadoras e os Trabalhadores Domésticos, 
n. 189, de 2011, ratifi cada pelo Brasil, estabelece em seu 
art. 17 que:

“Art. 17.

Todo Membro deverá estabelecer mecanismos de 
queixa e meios efi cazes e acessíveis para assegurar o 
cumprimento da legislação nacional relativa à proteção 
dos trabalhadores domésticos.

Todo Membro deverá formular e colocar em prá-
tica medidas relativas à inspeção do trabalho, à apli-
cação de normas e sanções, com a devida atenção às 
características específi cas do trabalho doméstico, em 
conformidade com a legislação nacional. À medida que 
seja compatível com a legislação nacional, tais medidas 
deverão especifi car as condições sob as quais se poderá 
autorizar o acesso ao domicílio, com o devido respeito 
à privacidade.”

No entendimento da Organização, o princípio a 
inviolabilidade do domicílio deve ser cotejado com o 
trabalho decente, tal compreensão também pode ser 
utilizada na fi scalização das condições de saúde e segu-
rança do trabalho no teletrabalho.

Diante disso foi publicada no Diário Ofi cial da 
União, em 7 de agosto de 2014, pelo Secretário de Ins-
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peção do Trabalho, a Instrução Normativa n. 110, de 6 
de agosto de 2014 que dispõe sobre os procedimentos de 
fi scalização do cumprimento das normas relativas à pro-
teção ao trabalho doméstico.

Tal norma, com algumas adaptações, pode servir 
para o cumprimento dessa missão.

A fi scalização, realizada pelo Auditor-Fiscal do 
Trabalho — AFT, pode ser iniciada preliminarmen-
te mediante o procedimento de fi scalização indireta, 
considerada aquela realizada por meio de sistema de 
notifi cações para apresentação de documentos (art. 30 
do Decreto n. 4.552/2002, o Regulamento da Inspeção 
do Trabalho — RIT). Com isso, vários itens referentes à 
saúde e segurança do trabalho já podem ser auditados.

A ação fi scal indireta se inicia mediante a emissão 
de notifi cação por via postal, com aviso de recebimento 
— AR, listando a documentação requerida e indicando 
o dia, hora e local a ser apresentada ao AFT.

Após isso, havendo necessidade de fi scalização 
no local de trabalho, o AFT, após apresentar sua Car-
teira de Identidade Fiscal (CIF), e em observância ao 
mandamento constitucional da inviolabilidade do do-
micílio, somente poderia ingressar na residência com 
o consentimento expresso e escrito do morador, onde 
ocorre o teletrabalho.

Para fi ns do dito consentimento pode-se conside-
rar qualquer pessoa capaz, pertencente à família, que 
esteja responsável pela residência no momento da ins-
peção.

Ultrapassadas essas etapas, apenas com ordem 
judicial seria possível a verifi cação do ambiente de tra-
balho no teletrabalho.
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A classe trabalhadora representa, historicamente, 
um povo (super) explorado, que foi alijado dos meios 
de produção pelos detentores de capital, restando-a 
vender sua força de trabalho para sobreviver. Sendo 
assim, aqueles que são donos do capital e dos meios de 
produção (máquinas, tecnologia, ferramentas, conheci-
mento técnico e etc.) confi guram a parte hiperssufi cien-
te da relação de trabalho, que tem o poder de ditar as 
regras do contrato de trabalho que serão aceitas pelos 

trabalhadores em condições de fragilidade, que depen-
dem única e exclusivamente, na maioria dos casos, de 
sua força de trabalho para a sobrevivência sua e de sua 
família, vez que o salário confi gura verba alimentar.

Ao observar essa relação desigual entre emprega-
dor e trabalhador, percebe-se que há a impossibilidade 
de uma negociação justa entre as partes quando há algo 
a ser reivindicado. Ora, como um simples trabalhador, 
com um salário que proporciona apenas sua subsistên-
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cia e de sua família, laborando em um país que não lhe 
fornece o mínimo de segurança e estabilidade nas rela-
ções de trabalho poderá enfrentar seu patrão para anga-
riar melhores condições de trabalho e de vida? É nesse 
ponto, então, que entra a grande importância da forma-
ção e atuação dos sindicatos na vida dos trabalhadores.

Somente um ente coletivo é capaz de negociar 
com o capital, com os grandes empregadores (que car-
regam em si uma personalidade coletiva). São, então, 
nos sindicatos que os trabalhadores se agregam, se 
reúnem, discutem e articulam seus movimentos de re-
sistência, seus anseios por melhores condições de tra-
balho, por mais dignidade e visibilidade. Para melhor 
entender esse instituto tão antigo e importante que é o 
sindicato, Mauricio Godinho Delgado explica:

“Assim, a Lei brasileira defi ne sindicato como as-
sociação para fi ns de estudo, defesa e coordenação de 
interesses econômicos ou profi ssionais de todos os que, 
como empregadores, empregados, agentes ou trabalha-
dores autônomos, ou profi ssionais liberais, exerçam, 
respectivamente, a mesma atividade ou profi ssão ou 
atividade ou profi ssões similares ou conexas (art. 511, 
caput, CLT).” (DELGADO, 2016, p. 1470)

O fato é que o próprio Direito do Trabalho é fruto 
das lutas sociais dos trabalhadores, muitas delas apoia-
das ou lideradas por sindicatos.

Para entender como novas tecnologias podem in-
fl uenciar diretamente, de maneira negativa ou positiva, 
o funcionamento dos sindicatos, é necessária uma aná-
lise histórica dos modelos de produção.

Quando do auge do modelo de produção taylo-
rista-fordista, os trabalhadores se mantinham em cons-
tante contato, enclausurados dentro de um mesmo es-
paço físico, durante horas, todos os dias. Tal modelo de 
fábrica possibilitava um maior controle desses sujeitos 
e uma aceleração da produção, mas, ao mesmo tempo, 
facilitava a articulação de movimentos de resistência 
próprios da classe. Nesse modelo de fábrica única e coe-
sa, o sindicato abarcava todos os trabalhadores de uma 
mesma fábrica, apoiando-os e fortalecendo-os.

Para conter tais movimentos articulados pela 
classe trabalhadora e a organização da mesma em sin-
dicatos, o modelo de produção foi fracionado, horizon-
talizado, terceirizado e precarizado, deixando de ser 
um modelo taylorista-fordista e passando a ser toyo-
tista — informatizado e automatizado (ALVES, 2018). 
Assim, ao invés de uma fábrica que abarcasse todo pro-
cesso de produção de determinado produto, há várias 
fábricas separadas fi sicamente, cada uma com tecnolo-
gia especializada em produzir uma parte do produto 
fi nal. Tal modelo de produção difi culta a articulação de 
movimentos de resistência e enfraquece o movimento 
sindical, vez que, agora, os trabalhadores se encontram 
em sindicatos distintos.

Dessa forma, a tecnologia que possibilitou a frag-
mentação da fábrica grande em várias fábricas especia-
lizadas em uma determinada etapa da produção, subs-
tituindo, cada vez mais, a mão de obra humana por 
máquinas, enfraqueceu o sindicato e, consequentemen-
te, a organização da classe trabalhadora. Sobre o tema, 
explica Márcio Túlio Viana (2017, p. 32) que, em razão 
dessas novas tecnologias toyotistas, que permitem pro-
duzir sem reunir, em oposição ao modelo taylorista-for-

dista, a fábrica contemporânea se fragmenta, dividindo 
a classe operária e minando as normas de proteção.

Resta comprovado que a implementação cada vez 
maior de tecnologias nas fábricas, seja fragmentando a 
produção, seja substituindo mão de obra humana por 
máquinas, impacta de forma negativa a atuação dos 
sindicatos, que se mostram cada vez mais enfraque-
cidos e obsoletos. Dessa forma, o desafi o é extrair das 
tecnologias algo que contribua para o fortalecimento do 
movimento sindical e, consequentemente, da organiza-
ção dos trabalhadores.

Portanto, na medida em que novas formas de 
produção e de tecnologias no capitalismo contempo-
râneo difi cultam a articulação de resistências coletivas, 
mostra-se necessário que os sindicatos se modifi quem, 
visando à ampliação da força unifi cadora de classe, em 
toda a sua pluralidade. De acordo com Lilian Arruda: 
“[...] torna-se imperiosa a “reinvenção do movimento 
sindical” como fator de democratização do trabalho 
e como reforço da “voz coletiva” (ARRUDA, 2004, p. 
431), e é aí que entra o uso da tecnologia como um alia-
do do movimento sindical.

Imagine uma marca de carros, cuja montagem fi -
nal dos veículos se dá na sede da empresa, na Alema-
nha, mas a produção de pneus é na China, de motores 
na Itália, de bancos no México e assim por diante. A 
fábrica e a produção são fragmentadas graças à tecno-
logia de montagem. Se o sindicato se fragmenta como 
a fábrica, ao invés de um sindicato forte que represente 
todos esses trabalhadores de um mesmo empregador fi -
nal, teremos vários sindicatos pequenos e frágeis, com-
postos por poucos trabalhadores.

Os sindicatos devem utilizar os avanços tecno-
lógicos como aliados que possibilitem a interligação 
desses vários sindicatos espalhados pelo mundo que, 
na verdade, representam trabalhadores que trabalham 
para uma mesma grande empresa, formando assim, Re-
des Sindicais.

Os sindicatos, portanto, sentiram necessidade de 
criar vínculos internacionais, através da fi liação a cen-
trais e federações internacionais (ARRUDA, 2004, p. 1). 
Formaram-se redes solidárias de resistência entre os 
trabalhadores de uma mesma multinacional, ou que 
faziam parte de um mesmo setor de produção, que se 
encontravam dispersos pelo globo.

Essas redes sindicais possibilitam a aproximação 
de dirigentes de sindicatos de uma mesma empresa ou 
setor de produção, que possua fi liais em países e re-
giões distintas. Tal fato possibilita um fl uxo de informa-
ções e experiências, que conscientizam os trabalhado-
res a reivindicarem uma horizontalização dos direitos 
trabalhistas em diferentes países. As redes incorporam 
também reivindicações que envolvem questões raciais, 
de gênero, de combate ao trabalho infantil e escravo. 
Apoiadas no conceito de trabalho decente da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), são uma maneira 
de o movimento sindical agir contra as formas globali-
zadas de trabalho precário (ARRUDA, 2004, p. 432-433).

Dessa forma, as Redes Sindicais somente conse-
guem se formar, articular e efetivar com o uso de tec-
nologias que possibilitem a integração e comunicação 
de diversos sindicatos que se encontram localizados em 
diferentes lugares, mas que têm uma atuação conjunta 
e horizontal.
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Espera-se que com a formação e atuação das Re-
des Sindicais seja possível perceber a fundamental im-
portância dos sindicatos para a manutenção e conquista 
de novos direitos trabalhistas e humanos no capitalis-
mo contemporâneo, subvertendo a lógica hoje estabe-
lecida que trata tais direitos como custos fi nanceiros e 
não como conquistas sociais (ALVES, 2017). Tal pen-
samento precisa se modifi car, pois trabalhadores sem 
direitos, com baixa qualidade de trabalho e de vida, 
provavelmente não serão bons consumidores para o 
sistema capitalista, não fomentando a economia dos 
países e gerando, assim, sucessivas crises econômicas.
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Embora a Lei n. 12.551/2011, ao modifi car a reda-
ção do art. 6º da CLT, tenha previsto que não se distin-
gue entre o trabalho realizado no estabelecimento do 
empregador, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado a distância, desde que estejam caracteri-
zados os pressupostos da relação de emprego, o que 
permite afi rmar que, desde aí, já existia normatividade 
expressa acerca do regime de teletrabalho, é certo que a 
“Reforma Trabalhista” (Lei n. 13.467/2017) o explicitou 
de maneira muito mais amplifi cada.

O art. 75-B da CLT considera teletrabalho a pres-
tação de serviços preponderantemente fora das depen-

dências do empregador, com a utilização de tecnologias 
de informação e de comunicação que, por sua natureza, 
não se constituam como trabalho externo, ainda que 
ocorra comparecimento às dependências do emprega-
dor para a realização de atividades específi cas que exi-
jam a presença do empregado no estabelecimento.

Segundo o art. 75-E da CLT, o empregador deverá 
instruir os empregados, de maneira expressa e ostensi-
va, quanto às precauções a tomar a fi m de evitar doen-
ças e acidentes de trabalho, e esses últimos assinarão 
termo de responsabilidade se comprometendo a seguir 
as instruções fornecidas pelo empregador.
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Porém, questiona-se: como conciliar, no teletraba-
lho, a fi scalização do meio ambiente de trabalho com a 
inviolabilidade de domicílio?

Uma ótima forma de responder à pergunta é 
relembrar o que ocorria e o que ocorre, em termos de 
legislação, doutrina e jurisprudência, com o trabalho 
doméstico. Isso porque o empregado doméstico presta 
serviços de fi nalidade não lucrativa à pessoa ou à fa-
mília, no âmbito residencial destas (antes, segundo o 
art. 1º da Lei n. 5.859/1972, que antes dispunha sobre 
o contrato de trabalho doméstico, hoje, em razão do 
art. 1º, caput, da Lei Complementar n. 150/2015, norma 
atualmente em vigor).

À época de vigência da Lei n. 5.859/1972, regis-
tre-se a edição da Instrução Normativa SIT n. 110/2014 
(DOU 7.8.2014), na qual o Secretário de Inspeção do 
Trabalho dispôs sobre os procedimentos de fi scalização 
do cumprimento das normas relativas à proteção ao tra-
balho doméstico.

No art. 4º, previu-se que, em caso de necessidade 
de fi scalização do local de trabalho, o auditor-fi scal do 
trabalho, após apresentar sua carteira de identidade fi s-
cal e “em observância ao mandamento constitucional 
da inviolabilidade do domicílio”, dependerá de consen-
timento expresso e escrito do empregador para ingressar 
na residência onde ocorra a prestação de serviços por 
empregado doméstico.

Segundo Delgado (2019, p. 475), a fi scalização do 
trabalho “deveria ser do tipo indireto (fi scalização indi-
reta), em virtude da garantia expressa no art. 5º, XI, da 
Constituição”.

Porém, fato é que a Lei Complementar n. 150/2015 
subverteu essa lógica, ao admitir a fi scalização direta na 
residência do empregador doméstico com a inclusão do 
art. 11-A na Lei n. 10.593/2002, que trata da fi scalização 
do trabalho, embora sujeite a atuação do auditor-fi scal 
do trabalho a “agendamento e entendimento prévios 
entre a fi scalização e o empregador”.

Ainda assim, é um avanço, pois não torna o art. 
5º, XI, da Constituição um dogma absoluto — e é aqui o 
ponto de resposta ao questionamento.

Não existe antinomia entre normas de natureza 
supraconstitucional, de modo que, eventual choque 
entre elas é considerado colisão de normas constitu-
cionais, que devem ser harmonizadas em juízo de pon-
deração, preservando-se e concretizando-se o máximo 
dos direitos e bens constitucionais protegidos (FARIAS, 
1996, p. 98).

Se, de um lado, a Constituição estabelece, no art. 
5º, XI, que a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de fl agrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determi-
nação judicial, por outro estabelece, no art. 7º, XXII, que 
é direitos dos trabalhadores, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social, a redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, hi-
giene e segurança.

Inclusive, em que pese o segundo não estar pre-
visto no art. 5º, os direitos sociais, por fazerem parte 
do Capítulo II do Título I, são considerados, tal qual 
os direitos e deveres individuais e coletivos, direitos e 
garantias fundamentais, de aplicação imediata, na forma 

do art. 5º, § 1º, que faz referência ao texto expresso no 
Título I, e não no Capítulo I, “de tal sorte que todas as 
categorias de direitos fundamentais estão sujeitas, em 
princípio, ao mesmo regime jurídico” (SARLET, 2013, 
p. 514-515).

Desse modo, o art. 7º, XXII, da Constituição, ao 
prever, como direito mínimo, pétreo e de aplicação ime-
diata (arts. 5º, § 1º, e 60, § 4º, IV, da Constituição), a re-
dução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança, consagra o princípio do risco 
mínimo regressivo e, corolário a este, o princípio da re-
tenção do risco na fonte.

Pelo primeiro, temos que “a exposição [a] agentes 
nocivos deverá ser a mínima possível e, mesmo assim, 
com o passar do tempo deverá reduzir progressivamen-
te em direção ao risco zero”; o segundo “indica que o 
risco deve ser controlado desde a sua origem, evitando 
que o agente nocivo possa propagar a ponto de atingir 
a integridade do trabalhador” (OLIVEIRA, 2017, p. 95).

Assim, o art. 5º, XI, deve ser harmonizado com o 
art. 7º, XXII, ambos da Constituição da República. Par-
tir da premissa de que a casa é asilo inviolável e, por-
tanto, infensa à fi scalização do trabalho, não me parece 
compatível com o atual Estado Democrático de Direito, 
fundado na dignidade da pessoa humana, que deman-
da proteção à pessoa humana do trabalhador.

Nesse sentido, a meu sentir, o art. 7º, XXII, da 
Constituição autoriza, plenamente, a fi scalização do 
trabalho na residência do empregado sujeito ao regime 
de teletrabalho, inclusive porque o verdadeiro (lícito) 
regime de teletrabalho sequer sujeita o empregado à 
jornada de trabalho, na forma do art. 62, III, da CLT, 
o que acarretará, mutatis mutandis, em caso de desvir-
tuamento, impedimento ou fraude na aplicação dos 
preceitos contidos na Consolidação (art. 9º da CLT), em 
admoestação irreversível à saúde do empregado, o que 
não pode ser ignorado pela fi scalização do trabalho.

Há aqui um clássico confronto entre o direito à 
propriedade, à intimidade e à vida privada, corolário 
do art. 5º, XI, em confronto com a própria vida e exis-
tência digna da pessoa humana, segundo art. 7º, XXII, 
de modo que, em juízo de ponderação, prevalece esse 
último, o que mais se harmonia com fundamentos de 
dignidade da pessoa humana e valorização do traba-
lho humano e da livre-iniciativa. A ordem econômica é 
fundada na valorização do trabalho humano e tem por 
fi m assegurar a todos existência digna, conforme os di-
tames da justiça social (arts. 1º, III e IV, e 170, caput, da 
Constituição). 

Se assim não for, ainda assim, sucessivamente, 
defende-se a aplicação analógica, aos empregados su-
jeitos ao regime de teletrabalho, do art. 11-A na Lei n. 
10.593/2002, que trata da fi scalização do trabalho do-
méstico, por ser a analogia a “operação lógico-compa-
rativa pela qual o operador jurídico, em situações de 
lacuna nas fontes normativas principais do sistema, 
busca preceito adequado existente em outros segmen-
tos do universo jurídico”, sendo um recurso à “inte-
gração jurídica, pela qual se pesquisam outras fontes 
normativas para aplicação ao caso concreto fi gurado” 
(DELGADO, 2019, p. 209). O telos é o mesmo: o confron-
to entre a fi scalização do trabalho e o fato de a casa, pela 
Constituição, ser asilo inviolável.
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O recurso à analogia decorre não apenas dos arts. 
4º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
e 8º, caput, da CLT como, principalmente, em razão do 
art. 8º do CPC, que impõe ao magistrado que atenda 
aos fi ns sociais e às exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e 
observando a proporcionalidade e a razoabilidade.
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especializando em Direito e Processo do Trabalho.

A evolução da tecnologia nos anos recentes e as 
expectativas que se projetam para o futuro trazem no-
vas realidades aos diversos aspectos da vida cotidiana. 
Um dos mais signifi cativos, senão o de maior expres-
são, refere-se aos meios de comunicação a distância, o 
que atuou como fator decisivo para o processo de glo-
balização em curso.

A possibilidade de se realizar em tempo real a 
troca de dados e a comunicação entre as pessoas, in-
dependentemente da localização geográfi ca na qual se 
encontrem no planeta, “encolheu” a Terra. No campo 
das relações de trabalho, esse processo fez surgir no-
vas situações e oportunidades a serem exploradas ou, 
quando o menos, atraiu a necessidade de observá-las 
sob diferentes perspectivas.

É nesse amplo campo, ainda em expansão e caren-
te de exploração, que o instituto do teletrabalho toma 
seu lugar, atraindo a necessidade de se fi rmar novos 
conceitos ou de rever aqueles já existentes, sob enfoque 
compatível com as particularidades que despontam.

Como cediço, as relações de emprego encontram 
sua moldura legal nas disposições em conjunto dos 
arts. 2º e 3º da CLT, os quais reproduzem, entre outros, 
o conceito elementar de subordinação, que, a nosso 
sentir, sofre maior impacto com o trabalho prestado a 
distância.

Registre-se de pronto e como premissa, que as 
ideias postas a seguir não procuram afastar a subor-
dinação das relações de teletrabalho — o que levaria à 
outra fi gura de trabalho, alheia ao emprego na forma 
da CLT. De fato, visa-se contribuir para construção de 

entendimento que traga harmonia entre os conceitos 
tradicionais e a nova forma de prestação de trabalho a 
distância, ainda que para isso seja necessária a descons-
trução de concepções já arreigadas e a suplantação de 
barreiras ideológicas.

Uma constatação empírica óbvia é estopim da ne-
cessidade da diferente abordagem que se propõe: o em-
pregado, a princípio, não está sob a vigilância explícita 
do empregador.

É bem verdade que a evolução dos já menciona-
dos meios de comunicação permite que o empregador 
lance olhos, através de um monitor de vídeo, sobre o 
empregado a distância, fi scalizando-o nos diversos as-
pectos do trabalho, inclusive ergonômicos. Não é dife-
rente a conclusão de que o controle de jornada pode ser 
exercido sem qualquer difi culdade, mediante registros 
de acessos a sistemas e afi ns.

Sucede que o trabalho em tais circunstâncias, 
nada obstante seja prestado a distância, em sua essên-
cia pouco ou nada difere daquele realizado in loco, na 
sede do empregador. O empregado continua amarra-
do ao “ponto” e à vigilância ostensiva do empregador, 
como se estivesse na sala ao lado no mesmo prédio da 
empresa.

A nosso sentir, essa concepção de teletrabalho li-
mita substancialmente suas possibilidades e não deve 
ser fomentada.

Voltemos, então, à constatação já lançada de que o 
empregado, ao trabalhar a distância, não está [não deve-
ria estar] sob a vigilância explícita do empregador.
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Essa circunstância atribui uma liberdade ao tele-
trabalhador não concebida aos seus pares que prestam 
serviços na sede da empresa, bem como revela elevado 
nível de confi ança do empregador no empregado.

Tem-se, enfi m, uma relação baseada efetivamente 
no princípio da boa-fé objetiva de seus sujeitos, atrain-
do os deveres anexos que o caracterizam, como, por 
exemplo, a lealdade, a cooperação, a razoabilidade, 
além da já mencionada confi ança.

Revela-se a real possibilidade de que as relações 
de emprego evoluam para características que acom-
panhem o atual nível de informação e conhecimento, 
superando a ideia de constante tensão entre capital e 
proletariado.

A seguir essa hipótese, a relação passa a ser vin-
culada basicamente pelo serviço contratado, objeto de 
livre avença entre os sujeitos (art. 444 da CLT). 

Ao dispor de liberdade para gerir seu tempo, o 
teletrabalhador poderá conjugar as obrigações decor-
rentes do trabalho com as demais que lhe demandam 
a vida cotidiana, ou mesmo com necessidades de sua 
vida pessoal. Por outro lado, atrai parte da responsa-
bilidade que seria do empregador na relação “tradi-
cional” emprego, tais como os cuidados de observar 
as regras de ergonomia e para proteção de sua própria 
saúde.

O empregador, por sua vez, simplifi ca sua dinâ-
mica administrativa. Em outros aspectos do contrato, a 
exemplo das já referidas regras de ergonomia e de pro-
teção de saúde, o empregador estaria limitado à orien-
tação e à instituição de políticas.

A relação deixa de ter fundamento central no as-
pecto quantitativo, relacionado ao tempo, e se aproxima 
da concepção qualitativa, baseada no resultado do tra-
balho. Soltam-se amarras vinculadas à fi scalização os-
tensiva pelo empregador e atam-se outras relativas ao 
produto do serviço. Redistribuem-se responsabilidades 
ao mesmo tempo que se asseguram novas liberdades.

Tal conjuntura mantém os traços que caracterizam 
a subordinação jurídica que vincula os sujeitos da rela-
ção. O trabalho continua sendo prestado sob a depen-
dência e a política traçada pelo empregador. Mitiga-se, 
todavia, a intervenção do empregador nos mais diversos 
e mínimos aspectos da forma de prestação do serviço.

Não se afasta — pelo menos não por hora — o 
aspecto do contrato de emprego relacionado à limitação 
da duração do trabalho. Todavia, certa fl exibilização de 
horários no interesse do empregado, inclusive em pa-
râmetros não praticados usualmente, deve ser aceita 
quando baseada nas concepções expostas.

Por certo, percebe-se que o modelo de teletraba-
lho não ostenta serventia para as funções de “chão de 
fábrica” ou naquelas em que a presença física do em-
pregado é necessária.

A concepção do trabalho a distância se revela 
mais adequada ao trabalho intelectual, o que pressu-
põe um grau mínimo de discernimento do empregado 
quanto ao modelo proposto.

E, ainda quanto aqueles serviços que podem ser 
cumpridos a distância, não se considera que o modelo 
de teletrabalho que defendemos possa vir a ser implan-
tado indistintamente, quando consideradas as diversas 
particularidades dos tipos de trabalho.

A adesão ao teletrabalho, nesses termos, deman-
da o rompimento de paradigmas relacionados a aspec-
tos de hipossufi ciência do empregado, bem como clama 
por especial grau de maturidade dos sujeitos, seja pelo 
empregado ao saber dispor da liberdade que alcançou, 
seja pelo empregador ao conscientemente limitar seu 
poder diretivo.

O que se propõe é que esse quadro de liberdade 
e confi ança mútua, baseado na boa-fé objetiva entre os 
sujeitos, seja o parâmetro de abordagem das relações de 
trabalho a distância, trazendo o rigor de intervenções e 
limitações, vistos nas relações presenciais, somente em 
situações de exceção.
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No direito coletivo do trabalho, há previsão cons-
titucional da arbitragem, permitindo-se aos atores cole-
tivos a negociação coletiva ou a arbitragem ou o ajuiza-
mento, de comum acordo, de dissídio coletivo de natu-
reza econômica (art. 114, § 2º, da Constituição). O pró-
prio Ministério Público do Trabalho tem a competência 
de “atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas 
partes, nos dissídios de competência da Justiça do Tra-
balho” (art. 83, XI, da Lei Complementar n. 75/1993).

Porém, no direito individual, há tratamento jurí-
dico diverso.

Com efeito, o direito individual do trabalho cons-
truiu seu núcleo duro em torno dos princípios da im-
peratividade das normas trabalhistas, pelo qual “prevalece 
[...] o domínio de regras jurídicas obrigatórias, em detri-
mento de regras apenas dispositivas”, e da indisponibili-
dade dos direitos trabalhistas, que “traduz a inviabilidade 
técnico-jurídica de poder o empregado despojar-se, por 
sua simples manifestação de vontade, das vantagens e 
proteções que lhe asseguram a ordem jurídica e o con-
trato” (DELGADO, 2019, p. 236-237).

O direito individual é marcadamente protetivo, 
em razão da hipossufi ciência do empregado, cujo con-
trato de trabalho tem como objeto seu meio de existência 
digna (salário), em face do empregador, que possui para 
si o poder empregatício, o que fundamenta, inclusive, a 
legitimação da intervenção estatal (onde se inclui o Esta-
do-Juiz, na forma do art. 5º, XXXV, da Constituição) na 
autonomia da vontade. Neste sentido, “os contratos que 
versem sobre a aquisição ou a utilização de bens que, 
considerando sua destinação, são tidos como essenciais 
estão sujeitos a um regime tutelar, justifi cado pela neces-
sidade de proteção” (NEGREIROS, 2006, p. 463).

Nesse sentido, os direitos trabalhistas são envol-
tos — todos — sob o manto da indisponibilidade, que 
pode ser absoluta (sem possibilidade de disposição) ou 
relativa (onde se franqueia a disposição, em dadas con-
dições). Porém, absoluto ou relativo, todo e qualquer 
direito trabalhista é indisponível.

O direito é de indisponibilidade absoluta “quan-
do o direito enfocado merecer uma tutela de nível de 
interesse público, por traduzir um patamar civilizatório 
mínimo”, a exemplo do “direito à assinatura de CTPS, 
ao salário mínimo, à incidência das normas de prote-
ção à saúde e segurança do trabalhador”. Verifi ca-se a 
indisponibilidade relativa “quando o direito enfocado 
traduzir interesse individual ou bilateral simples, que 
não caracterize um padrão civilizatório geral mínimo 
fi rmado pela sociedade política em um dado momento 
histórico”, a exemplo da “modalidade de salário paga 
ao empregado ao longo da relação de emprego (salá-
rio fi xo versus salário variável) [...]” (DELGADO, 2019, 
p. 253).

Não à toa a própria Lei de Arbitragem — Lei n. 
9.307/1996 — dispõe taxativamente, em seu art. 1º, ca-
put, que as pessoas capazes de contratar poderão valer-
-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis.

Em sentido contrário, a Lei n. 13.467/2017 (“Re-
forma Trabalhista”), sob o pálio de “adequar a legisla-
ção às novas relações de trabalho”, conforme ementa 
da lei, que traduz o seu objeto, consoante art. 5º da Lei 
Complementar n. 95/1998, incluiu o art. 507-A na CLT, 
que diz:
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“Nos contratos individuais de trabalho cuja remu-
neração seja superior a duas vezes o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula com-
promissória de arbitragem, desde que por iniciativa do 
empregado ou mediante a sua concordância expressa, 
nos termos previstos na Lei n. 9.307, de 23 de setembro 
de 1996.”

O instituto da arbitragem “mostra-se fl agrante-
mente incompatível com os campos do Direito em que 
vigoram princípios distintos, especialmente em vista 
da lancinante diferenciação de poder entre os sujeitos 
das relações jurídicas centrais desses campos normati-
vos específi cos” (DELGADO; DELGADO, 2018, p. 215). 
A CLT, aliás, ao se referir à arbitragem prevista na Lei 
n. 9.307/1996, retira por si só a efi cácia do art. 507-A, 
dado o regramento contido no art. 1º, caput, da Lei da 
Arbitragem.

Para visualizar a correta e adequada solução — 
constitucional — à controvérsia, relembre-se, mutatis 
mutandis, que o STF assentou, no famoso RE n. 590.415/
SC(1), a seguinte tese da repercussão geral (no mérito):

“A transação extrajudicial que importa rescisão 
do contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária 
do empregado a plano de dispensa incentivada, enseja 
quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto 
do contrato de emprego, caso essa condição tenha cons-
tado expressamente do acordo coletivo que aprovou o 
plano, bem como dos demais instrumentos celebrados 
com o empregado.”

Nos debates(2), algo soou unânime entre os minis-
tros: no plano coletivo, não há uma parte hipossufi cien-
te, na medida em que os trabalhadores são representa-
dos pelo sindicato da categoria profi ssional (art. 8º, VI, 
da Constituição). Porém, isso não ocorre no plano indivi-
dual, independentemente do nível intelectual do empregado 
ou da remuneração percebida.

Segundo o Ministro Luís Roberto Barroso, Rela-
tor, “no direito individual do trabalho o trabalhador 
fi ca à mercê de proteção estatal até contra sua própria 
necessidade ou ganância”. Essa proteção tem sentido, 
“uma vez que empregado e empregador têm peso eco-

(1) Recurso Extraordinário n. 590.415/SC, Relator: Ministro Luís 
Roberto Barroso, Julgamento: 30.4.2015, Órgão Julgador: Tribunal 
Pleno, Publicação: DJe-101 divulgado em 28.5.2015 e publicado em 
29.5.2015, com repercussão geral reconhecida (julgamento do mérito).

(2) “STF reconhece validade de cláusula de renúncia em plano de 
dispensa incentivada”. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/
portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=290618>. Acesso em: 
4 abr. 2018.

nômico e político diversos”. Segundo disse, “a incidên-
cia da proteção às relações individuais de trabalho é di-
versa da sua incidência nas negociações coletivas”, pois 
apenas na negociação coletiva “o poder econômico do 
empregador é contrabalançado pelo poder dos sindica-
tos que representam os empregados”, pois tais entida-
des “têm poder social, político e de barganha”.

O Ministro Ricardo Lewandowski ressaltou que, 
no plano individual, “o trabalhador precisa ser protegido, 
uma vez que a empresa possui força para compeli-lo a agir 
até contra sua própria vontade”, o que não ocorre no pla-
no coletivo, onde “existe paridade de armas” e o sin-
dicato da categoria profi ssional está “em igualdade de 
condições” com a empresa ou o sindicato da categoria 
econômica.

Ou seja, encontramos aqui, no plano individual, 
um confronto entre regras concorrentes, cuja solução 
perpassa pelo princípio da norma mais favorável, como 
“princípio orientador do processo de hierarquização de 
normas trabalhistas” (DELGADO, 2019, p. 234-235).

Nessa esteira, entendo que a arbitragem somente 
pode ser aplicada dentro do direito coletivo do traba-
lho, na forma do art. 114, § 2º, da Constituição, inclusive 
com a participação do Ministério Público do Trabalho, 
na qualidade de árbitro, consoante art. 83, XI, da Lei 
Complementar n. 75/1993.

Porém, no direito individual do trabalho, há con-
fronto entre o art. 507-A na CLT e o art. 1º, caput, da 
Lei n. 9.307/1996, devendo prevalecer o segundo, pelo 
princípio da norma mais favorável, de modo que pes-
soas capazes só podem valer-se da arbitragem para di-
rimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponí-
veis, o que não é o caso dos direitos sujeitos à legislação 
do trabalho, o que permite concluir pela inefi cácia do 
novel dispositivo celetista.
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A sociedade atual apresenta-se cada vez mais plu-
ral e complexa e a resolução dos litígios que emergem 
no seu seio exige, não raras vezes, a existência de meca-
nismos que vão para além daqueles que o Estado, atra-
vés dos tribunais, disponibiliza aos cidadãos. Fala-se, 
então, de resolução alternativa de litígios — Alternative 
Dispute Resolution —, ou seja, da resolução de confl itos 
por outros meios que não a adjudicação dos tribunais. 
No fundo, trata-se de procedimentos, de natureza con-
sensual, que surgem como alternativa à litigação judi-
cial e envolvem a intervenção de um terceiro neutro e 
imparcial face à contenda.

Não pode dizer-se que, na área laboral, a resolu-
ção alternativa de litígios constitua uma novidade, na 
exata medida em que, em rigor, o Estado nunca teve, 
aí, o monopólio de regulação de confl itos. Na verdade, 
a par com os tradicionais meios de composição de lití-
gios, sempre existiram meios alternativos de resolução 
de confl itos laborais, designadamente os “organismos 
disciplinares” nas empresas e, bem assim, a mediação 
e a arbitragem.

O que acaba de se dizer varia, claro está, de país 
para país. Nos EUA, por exemplo, há uma forte tradição 
de recurso a meios de resolução alternativa de litígios do 
trabalho com especial destaque para a arbitragem — que 
nessa sede, remonta, no âmbito das relações laborais in-
dividuais, ao séc. XVIII e, no âmbito dos confl itos coleti-
vos, ao séc. XIX (ainda que com contornos algo diferentes 
daqueles que tem hoje) — e para a mediação. No Reino 
Unido, a conciliação e arbitragem nas relações coletivas 
laborais foi implementada no início do séc. XX, numa 
primeira fase promovida através de um departamento 
governamental — Conciliation and Arbitration Service — e, 
posteriormente, em face das falhas desse sistema, atra-
vés de um serviço voluntário, independente do Governo 
mas fi nanciado por ele — o Advisory Conciliation and Ar-
bitration Service — que tem por objetivo a prestação de 
um serviço imparcial de auxílio às partes na prevenção 
e resolução de disputas laborais. Já em França, a resolu-
ção alternativa de litígios laborais passa pelo recurso à 
arbitragem, não podendo, porém, deixar de se destacar 
o papel dos Prud’hommes, no fundo, uma jurisdição es-
pecializada e paritária que tem por fi to promover a con-
ciliação entre trabalhadores e empregadores no âmbito 
dos confl itos individuais de trabalho.

Em Portugal, não obstante a existência de vários 
mecanismos de resolução alternativa de litígios labo-
rais, a tendência vai sendo, ainda, a do recurso à via 
judicial, de tal modo que há, ainda, confl itos para os 
quais está vedada a utilização de qualquer outra forma 
de composição. Com efeito, decorre do n. 1 do art. 387 do 
Código do Trabalho que a regularidade e licitude do des-
pedimento (individual e coletivo) só pode ser apreciada 
por tribunal judicial.

É, como se disse, a tendência, o que não signifi ca, 
porém, que a resolução alternativa de litígios laborais es-
teja vedada ou, sequer, arredada da prática quotidiana.

Tanto assim é que, no que especifi camente concer-
ne aos confl itos coletivos de trabalho, estão previstos, 
nos arts. 532 e ss. do Código do Trabalho, meios de re-
solução alternativa. É o caso, desde logo, da conciliação, 
procedimento que consiste numa negociação assistida, 
efetuada pelo serviço competente do ministério respon-
sável pela área laboral — atualmente a Direcção-Geral 

do Emprego e das Relações do Trabalho — e por inter-
médio do qual se visa, em regra, promover um consen-
so quanto à celebração ou revisão de convenção coletiva 
(ainda que possa ser utilizada para resolução de outros 
confl itos coletivos de trabalho), e que é concluída com 
um acordo ou com um não acordo quanto às matérias 
que estejam a ser discutidas.

A conciliação pode ser transformada em media-
ção, procedimento que consiste na tentativa de resolu-
ção de um confl ito colectivo, a partir de uma propos-
ta formulada pelo mediador — que pode pertencer à 
DGERT ou, em alternativa, pode ser, a pedido destas, 
nomeado de entre a lista de árbitros presidentes exis-
tente no Conselho Económico e Social — e que pode ter 
lugar por acordo das partes ou por iniciativa de apenas 
uma delas, um mês após o início da conciliação, me-
diante comunicação, por escrito, à outra parte.

Quer haja acordo no âmbito da conciliação ou, pos-
teriormente, já em sede de mediação, o mesmo não vale 
por si só, antes se exigindo às partes que o transformem 
numa Convenção Coletiva (ou numa alteração a conven-
ção já existente), para posterior depósito e publicação.

O ordenamento jurídico português prevê, tam-
bém, a Arbitragem para os confl itos coletivos de tra-
balho, podendo a ela ser submetidos, a todo o tempo, 
como resulta do art. 506 do Código do Trabalho, as 
questões laborais resultantes, nomeadamente, da inter-
pretação, integração ou revisão de convenção coletiva. 
A arbitragem pode ser voluntária — regendo-se, nes-
se caso, por acordo das partes ou, na falta dele, pelas 
normas supletivas contidas no Código do Trabalho —, 
ou obrigatória, neste caso determinada por despacho 
fundamentado do ministro responsável da área labo-
ral. Claro está que esta sujeição das partes em confl i-
to a uma arbitragem obrigatória, por determinação 
governamental, não é admissível em toda e qualquer 
situação, mas antes, sim, naquelas expressamente pre-
vistas na lei, mais concretamente: (i) tratando-se de 
primeira convenção, a requerimento de qualquer das 
partes, desde que tenha havido negociações prolonga-
das e infrutíferas, conciliação ou mediação frustrada e 
não tenha sido possível dirimir o confl ito por meio de 
arbitragem voluntária, em virtude da má-fé negocial da 
outra parte, ouvida a Comissão Permanente de Concer-
tação Social; (ii) Havendo recomendação nesse sentido 
da Comissão Permanente de Concertação Social, com 
voto favorável da maioria dos membros representantes 
dos trabalhadores e dos empregadores; (iii) Por iniciati-
va do ministro responsável pela área laboral, ouvida a 
Comissão Permanente de Concertação Social, quando 
estejam em causa serviços essenciais destinados a pro-
teger a vida, a saúde e a segurança das pessoas.

Se não há dúvidas quanto à utilização destes 
meios — porque expressamente previstos na lei — no 
âmbito dos confl itos coletivos de trabalho, tem-se dis-
cutido a possibilidade de recurso à arbitragem no âm-
bito das relações individuais de trabalho, em virtude de 
não estar prevista no Código do Trabalho, sendo que 
a doutrina e jurisprudência recentes surgem, cada vez 
mais, a apontar no sentido de a mesma ser admissível, 
com amparo na Lei da Arbitragem Voluntária (Lei n. 
63/2011, de 14 de dezembro). 

Do que fi cou dito — ainda que em termos mui-
to genéricos — pode extrair-se, em conclusão, que não 
obstante a resolução alternativa de litígios laborais ter 
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assento no ordenamento jurídico português, não se lhe 
conhece, ainda, na prática, a expressão que assume 
noutros países europeus, sobretudo no que tange aos 
confl itos individuais, área em que, como se disse, não é, 
sequer, pacífi ca a possibilidade de recurso a tais meios.

Trata-se, portanto, de matéria em que ainda há 
muito a desbravar, não só em Portugal, mas, pelo que 
me é dado a observar, também no Brasil, a atentar no 
que relata o meu Ilustre colega Alfredo Bottone no texto 
que aqui nos traz sobre a realidade brasileira.

O MODELO MAIS ADEQUADO PARA A SOLUÇÃO DE CONFLITOS, 
NO DIREITO CONTEMPORÂNEO, AINDA É O PODER JUDICIÁRIO
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Segundo o art. 2º da Constituição, são Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legis-
lativo, o Executivo e o Judiciário. A par dessa premis-
sa, a mesma Constituição prevê, no art. 5º, XXXV, com 
estatura de direito fundamental, pétreo e de aplicação 
imediata (arts. 5º, § 1º, e 60, § 4º, IV, da Constituição), 
que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito.

A chamada “crise da separação dos poderes” é 
uma falácia, por dois motivos: (i) pela natureza instru-
mental do princípio da separação de poderes, que não é 
fi m em si mesmo, pois, embora tenha derivado da per-
cepção histórica de que o poder do rei deveria ter um 
limite, tem como função real a de separar as atribuições 
entre os poderes para viabilizar e preservar direitos e 
liberdades; (ii) a suposta crise, muito mais do que do 
Poder Judiciário, é do Parlamento e das maiorias polí-
ticas, os quais, atualmente, muito mais do que locais de 
identidade ideológica, são loci extremamente heterogê-
neos (BARCELLOS, 2008, p. 245-246).

A separação dos poderes, hodiernamente, vai 
muito além do perigo do monarca despótico que assus-
tara Montesquieu. A atuação judicial é uma construção 
“de mãos dadas” com o legislador, cabendo ao Poder 
Judiciário lhe completar a obra e, quando necessário, 
apressar-lhe os passos, diante da evidente eletricidade 
social: o ativismo judicial “não passa de uma expressão 
nova com a qual se pretende rebatizar, acriticamente, 
a velha criação judicial do direito” (COELHO, 2011, 
p. 494-495 e 498).

Isso porque, quando a Constituição proclama que 
todo poder emana do povo, pouco importa se será di-
retamente ou por meio de representantes, que podem 
ser eleitos diretamente, por meio de sufrágio universal, 
ou indiretamente — certo é que a escolha de magistra-
dos ou sua seleção por concurso público também é 
fruto pelo processo democrático, na forma concebi-
da pela própria Assembleia Nacional Constituinte de 
1987-1988.

Assim, ao menos no caso brasileiro, diante da 
própria Constituição e da sua força normativa, fruto do 
Poder Constituinte Originário, não há que se falar em 
ausência de legitimação judicial tão somente porque os 
magistrados não foram “eleitos”, até porque, de fato o 
foram, ainda que indiretamente, como explicitado acima.

Para muito além da soberania popular e/ou esta-
tal, prevalece a soberania da Constituição (HÄBERLE, 
2009, p. 4). Dessa forma, é legítimo, por exemplo, que 
juízes do trabalho deixem de aplicar a chamada “Re-
forma Trabalhista” se constatarem afronta direta e li-
teral à Constituição ou contrariedade a tratados inter-
nacionais de direitos humanos ratifi cados pelo Brasil, 
os quais possuem posição hierárquico-normativa de 
supralegalidade.

É legítimo ao Poder Judiciário tergiversar a litera-
lidade do art. 226, § 3º, da Constituição, a partir de seus 
próprios termos, pois não há nenhuma razão plausível 
para — dentro de um Estado dito laico, que visa promo-
ver o bem de todos, sem nenhum tipo de preconceito 
(objetivos da República, segundo art. 3º da Carta) — 
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alijar cidadãos homossexuais e lhes negar o direito ao 
casamento civil ou ao reconhecimento da união estável.

Também é legítimo retirar a efi cácia da Lei n. 
5.250/1967 (“Lei de Imprensa”), quando a mesma não 
é recepcionada pelo regime das liberdades inaugurado 
em 5.10.1988.

É igualmente legítimo negar efi cácia ao art. 482, 
f, da CLT, cuja ordem econômica é fundada na valori-
zação do trabalho humano e tem por fi m assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justi-
ça social (art. 170, caput, da Constituição), mormente 
quando se constata que a embriaguez não é desvio de 
conduta, justifi cador da justa causa, mas doença com 
previsão em mais de setenta itens da Classifi cação In-
ternacional de Doenças (CID), inclusive com previsão 
de embriaguez meramente eventual.

O Brasil não possui instituições democráticas em 
plenas condições de funcionamento, sendo evidente 
e latente a corrupção que assola todos os campos so-
ciais, mas que se fazem presentes, em grande parte, 
no seio político. O Brasil também não conta com um 
legislativo verdadeiramente representativo, bastando 
observar o número de homossexuais, mulheres, pretos 
e indígenas, por exemplo, que compõem o Parlamento, 
em contraposição a uma maioria de homens brancos, 
heterossexuais e de determinada linha ideológica ou 
profi ssão de fé.

O Poder Judiciário é, dentro da ótica de freios e 
contrapesos (checks and balances), um poder limitador de 
abusos antidemocráticos dos demais Poderes, sendo le-
gítima a sua atuação para constranger comportamentos 
que transgridam a autoridade da Constituição. Nesse 
sentido, é necessário que “sejam respeitados os direitos 
fundamentais de todos os indivíduos, façam eles parte 
da maioria ou não” (Ana Paula de Barcellos apud BRI-
TO FILHO, 2018, p. 116).

No direito contemporâneo, em que o próprio 
Presidente da República afi rma que governará para as 
maiorias e as minorias que se curvem e se adéquem ou 
simplesmente desapareçam(3), o Poder Judiciário deve 
desempenhar, mais do que nunca, seu tradicional papel 
de Corte contramajoritária:

“O que cabe destacar aqui é que a Corte desempe-
nha, claramente, dois papéis distintos e aparentemente 
contrapostos. O primeiro papel é apelidado, na teoria 
constitucional, de contramajoritário: em nome da Cons-
tituição, da proteção das regras do jogo democrático e 
dos direitos fundamentais, cabe a ela a atribuição de 
declarar a inconstitucionalidade de leis (i.e., de deci-
sões majoritárias tomadas pelo Congresso) e de atos 
do Poder Executivo (cujo chefe foi eleito pela maioria 
absoluta dos cidadãos). Vale dizer: agentes públicos 
não eleitos, como juízes e Ministros do STF, podem so-
brepor a sua razão à dos tradicionais representantes da 
política majoritária. Daí o termo contramajoritário. O 
segundo papel, menos debatido na teoria constitucio-
nal 15, pode ser referido como representativo. Trata-se, 
como o nome sugere, do atendimento, pelo Tribunal, de 
demandas sociais e de anseios políticos que não foram 
satisfeitos a tempo e a hora pelo Congresso Nacional.” 
(BARROSO, s/d)

(3) Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=BCkEwP8T
eZY>. Acesso em: 3 maio 2019.

É claro que o Poder Judiciário, diante do número 
gigantesco de ações, a fi m de se comprometer com a 
razoável duração do processo e meios que garantam a 
celeridade da tramitação dos processos judiciais (art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição), deve envidar soluções cria-
tivas, utilizando-se da conciliação e mediação (CPC e 
Resolução n. 174/2016, do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho), decidindo considerando as conse-
quências práticas da sua decisão (art. 20 da Lei de In-
trodução às normas do Direito Brasileiro), atendendo 
aos fi ns sociais e às exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana 
e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a efi ciência (art. 8º do CPC) 
e atentando às estruturas de governança(4) produtivas.

Porém, no fi m, a decisão judicial ainda é o meio 
mais adequado à construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, que é o objetivo da República Federa-
tiva do Brasil (art. 3º, I, da Constituição), ainda que isso 
traga maior “judicialização” e/ou acarrete um maior 
número de processos a serem julgados. Como cirur-
gicamente colocou a Ministra Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, do Supremo Tribunal Federal, ao votar no Man-
dado de Injunção n. 833, em sessão de 22.10.2014:

“O mais é convencimento e compreensão de cada 
um. Eu não considerei e não levo em consideração quan-
to ao que isto pode gerar em termos de judicialização. 
Eu vivo biblicamente: a cada dia a sua agonia, foi-me 
posto um processo para relatar e eu decido segundo o 
que se tem no processo quanto ao direito. Nada mais.”
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O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) foi criado na Constituição de 1946 como regime 
alternativo à estabilidade que os empregados possuíam 
ao completar dez anos de serviço ao empregador. Esse 
regime de estabilidade era muito criticado pela sua falta 
de efetividade, porque muitas vezes o empregador não 
permitia que o seu empregado completasse os dez anos 
exigidos, sofrendo a dispensa antes disso. Logo, ao in-
vés de ser uma garantia, acabava virando uma penali-
dade para aquele que estava prestes a completar dez 
anos de trabalho(1).

Neste sistema havia duas opções: pertencer ao 
regime mencionado ou então renunciar o direito à es-
tabilidade decenal. No entanto, a Constituição Federal 
de 1988 erigiu o FGTS a um direito fundamental dirigi-
do a todos os empregados, em substituição defi nitiva e 
automática à estabilidade decenal. Neste sentido Mau-
rício Godinho Delgado ressalva que “A Constituição 
de 1988 universalizou o sistema do FGTS: a um só tem-
po, eliminou a exigência de opção escrita pelo Fundo 
(executada a opção retroativa, evidentemente) e fez do 
FGTS um direito inerente a todo contrato empregatício, 
inclusive o do rurícola (art. 7, III, CF/1988)”(2).

O valor recolhido pelo empregador a título de 
FGTS objetivou formar uma espécie de poupança força-
da a ser entregue ao empregado na dispensa involuntá-
ria, isto é, quando perdesse seu emprego ou em outras 
hipóteses excepcionais estabelecidas na Lei n. 8.036/90. 

O referido Fundo é constituído por saldos de 
contas vinculadas aos trabalhadores e ainda de outros 
recursos incorporados. Os recursos arrecadados se des-
tinam tanto ao trabalhador, no caso de saque, quanto ao 
desenvolvimento e fomento de programas econômicos 
e sociais promovidos pelo Governo. 

Contudo, algumas situações fugiram ao escopo 
e alcance da previsão legal. A mais relevante delas, é 
quando um empregado não tendo mais o desejo de 
manter-se no trabalho, por diversos motivos, procura 
seu empregador e propõe que a empresa o demita para 
que possa sacar o FGTS e receber o seguro-desemprego, 
se comprometendo a devolver a multa de 40% sobre o 
saldo existente do FGTS(3). 

(1) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Breve histórico do FGTS. 
Disponível em: <http://www.pgfn.fazenda.gov.br/divida-ativa-da-
uniao/fgts/breve-historico-do-fgts>. Acesso em: abril 2019.

(2) DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 17 ed. rev. 
atual. e ampl. São Paulo: LTr, 2018. p. 1.325.

(3) MARTINS, Sérgio Pinto. Manual do FGTS. 3. ed. São Paulo: Atlas, 
2006. p. 87.

A empresa resiste a essa proposta, comumente 
chamada de “acordo”, porque é uma fraude ao sistema 
do FGTS e ao seguro-desemprego. No entanto, por mui-
tas vezes a recusa da empresa não é compreendida pelo 
empregado, e a partir de então a relação laboral passa 
a ser confl ituosa. Esse confl ito compromete o meio am-
biente de trabalho, e não raro o empregado deixa de 
trabalhar de forma adequada e satisfatória provocando 
a sua dispensa, querendo ser mandado embora. 

Defende-se que na maioria das vezes, tudo isso 
é fruto de uma situação de desespero do empregado 
que urgentemente necessita de dinheiro, pelas mais 
variadas e morais razões, como para arcar com custos 
médicos-hospitalares, hipóteses de saque não contem-
pladas na Lei. 

A reforma trabalhista previu a legalização deste 
“acordo” exatamente para evitar essa situação. O art. 
484-A da CLT prevê que no caso de mútuo acordo na 
dispensa, o empregado pode sacar até 80% do valor. 
Apesar da tentativa de resolver a situação em questão, 
acredita-se que tal previsão legal não gerará os resul-
tados esperados, seja porque o empregado não poderá 
sacar na íntegra seu FGTS seja porque não estará habili-
tado a receber o seguro-desemprego. 

Neste contexto, surge projeto de Lei do Senado 
(PLS) 392/2016 que permite o empregado sacar inte-
gralmente o valor do FGTS depositado em sua conta 
vinculada no caso de pedir demissão. A Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) do Senado deu parecer favo-
rável com a aprovação do projeto em 11.4.2018. Atual-
mente, o projeto encontra-se na Secretaria Legislativa 
do Senado Federal, onde aguarda inclusão em ordem 
do dia, uma vez que encontra-se pronto para delibe-
ração do Plenário em discussão turno único. Uma vez 
aprovado, o Projeto é encaminhado para a Câmara dos 
Deputados para prosseguir no curso do processo legis-
lativo. 

A modifi cação pretendida pelo projeto resolve, 
em partes, a questão de quando o empregado quer sair 
do emprego por sua iniciativa sem prejuízo de receber 
integralmente o FGTS. Teria, assim, maior liberdade e 
mobilidade na vida laboral. Seria uma saída legal para 
a fraude havida e provocada pelo “acordo” feito pelas 
partes.

Além disso, mesmo na hipótese de não querer 
utilizar o valor do Fundo, o benefi ciário poderia apli-
car esse dinheiro que lhe renderia muito mais do que 
comparado com o rendimento dado pelo sistema do 
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Fundo. Ainda, como direito fundamental e de caráter 
indisponível do empregado, seria desejável ou possível 
antecipar a movimentação do valor? 

Não há predomínio no Brasil de cultura efetiva 
de educação fi nanceira, planejamento fi nanceiro de mé-
dio e longo prazo, motivo pelo qual levaria as pessoas 
a gastarem todo o dinheiro que mais tarde poderia ser 
utilizado com a fi nalidade concebida pelo FGTS. Tam-
bém, poderia em caso de desespero do trabalhador ou 
como forma mais fácil de obtenção de dinheiro preferir 
o desemprego em prol de dinheiro disponível, o que le-
varia a uma situação precária e perigosa no atual cená-
rio de desemprego e crise econômica. 

Outra questão que merece indagação é se o sis-
tema do FGTS estaria preparado para não contar com 
esses valores, tendo em vista que enquanto estiverem 
depositados são utilizados para programas sociais e de 
desenvolvimento econômico do país, o que na prática 
representa uma diminuição da receita do Estado. 

Sob a perspectiva econômica, a medida cai bem e 
em boa hora, pois mais pessoas com mais dinheiro para 
gastar, poderia animar o mercado, ainda que esse âni-
mo seja artifi cial e provocado pela utilização de “pou-
pança”.

Superadas todas essas questões, deve-se reconhe-
cer que o projeto de Lei em questão é benéfi co para o 
empregado em um primeiro momento e a curto prazo, 
mas que a médio e longo prazo, o próprio trabalhador 
poderá sofrer com as consequências de sua escolha. 
Espera-se que seja a mais adequada e sensata possível.

Projeto de Lei do Senado n. 392, de 2016(4).

Autoria: Senadora Rose de Freitas (PMDB/ES)

Ementa e explicação da ementa

(4) Senado Federal. Projeto de Lei do Senado n. 362/2016. Disponível em: 
<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/
127329>. Acesso em: abril 2019.

Ementa:

Altera o inciso I do art. 20 da Lei n. 8.036, de 11 de 
maio de 1990, para permitir a movimentação da conta 
vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) na hipótese de pedido de 
demissão.

Explicação da Ementa:

Permite a movimentação da conta vinculada do tra-
balhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) na hipótese de pedido de demissão.

Situação atual 

3.1.2019

SF-SLSF — Secretaria Legislativa do Senado Federal

Situação: PRONTO PARA DELIBERAÇÃO DO PLE-
NÁRIO

Ação: Aguardando inclusão em Ordem do Dia. Dis-
cussão, em turno único.
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O DIÁLOGO SOCIAL — ALTERNATIVA NA SOLUÇÃO 
E PREVENÇÃO DE CONFLITOS TRABALHISTAS

Alfredo Bottone 
Advogado, PHd in Philosophy in Business Administration, autor do 
livro “Insights de um RH Estratégico” e de e-books e artigos na área 

trabalhista e de gestão de pessoas.

As relações de trabalho são passíveis de confl itos, 
por melhor que seja um ambiente de trabalho. No Bra-
sil, o Judiciário, até o advento da Reforma Trabalhista 
de 2017 (Lei n. 13.467), exerceu uma atuação preponde-
rante, resquício do passado, notadamente no chamado 

“varguismo” (1937 a 1950) onde o Estado chamou para 
si a responsabilidade de “manter a paz” na relação en-
tre o empregador e o empregado, para que, segundo o 
argumento daquele Governo, a indústria pudesse cres-
cer sem perturbações. Com a Constituição de 1988, esse 
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quadro começou a se alterar, com a eliminação dos juí-
zes classistas, bem como com o devido reconhecimento 
dos sindicatos como entidades de direito privado, não 
podendo mais ter a interveniência do Estado. A Refor-
ma Trabalhista trouxe novos avanços, como o fi m da 
contribuição sindical. Foi mantida a unicidade sindical, 
mas em algum momento isso também haverá de ser 
mudado, para que seja consolidada a verdadeira liber-
dade sindical.

Inicialmente, apresentaremos, de forma bem 
sucinta, as formas previstas em lei para a solução de 
confl itos trabalhistas no Brasil. Em seguida, vamos 
nos estender num modelo que adotamos numa gran-
de empresa estrangeira, no Brasil, com a nossa equipe 
de trabalho, o qual atendeu, com excelentes resultados, 
à solução e prevenção de confl itos, reduzindo, sobre-
maneira, o ritmo das ações trabalhistas e contribuindo 
para um clima de confi ança entre as partes. 

Em paralelo a esta tese, um colega de Portugal, 
o renomado advogado Bruno Martelo, Doutorando no 
Programa de Doutoramento em Direito Público e Ju-
risdição da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, desenvolveu, para este 59º Congresso, o tema 
Meios de Resolução Alternativa de Litígios Laborais, A 
experiência portuguesa, proporcionando-nos uma vi-
são geral sobre a questão nos Estados Unidos e alguns 
países da Europa, com foco especial em Portugal. Reco-
mendamos a leitura.

As formas de solução de confl itos no Brasil

Negociação coletiva: é o instrumento mais rico e 
autêntico de todos eles, porque, com a autonomia e sobe-
rania que lhe são peculiares, permite a qualquer tempo 
solucionar confl itos, mesmo que estes já estejam num 
processo judicial ou extrajudicial. A negociação é in-
centivada pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT)(1), por considerá-la a melhor forma de composição 
dos interesses nas relações de trabalho. 

Mediação: vem do latim mediatio, que signifi ca in-
tervenção, intercessão ou intermediação, é considerado 
como um processo de autocomposição do confl ito. É, 
normalmente, utilizada pelo Ministério do Trabalho, 
principalmente para confl itos coletivos de trabalho. 

Arbitragem: é um mecanismo extrajudicial, ou 
seja, que tem o poder outorgado pelas partes para de-
cidir não está vinculado à jurisdição do Estado, mas é 
investido do poder decisório sobre o confl ito. A Arbi-
tragem tem previsão na Constituição Federal, tal como 
a Mediação (art. 114, § 2º). 

Jurisdição estatal: é exercida pelo Poder Judiciário. 
Deveria ser a alternativa menos utilizada, somente após 
esgotada a mediação e a arbitragem, porém, na prática 
é a mais utilizada. Com a Reforma Trabalhista, cremos 
que será bastante reduzida a “indústria das reclama-
ções trabalhistas”, pelo ônus que passará a ser imposto 
aos reclamantes e os advogados que se aventurarem a 
pedir absurdos. 

Comissões de Conciliação Prévia: instituída pela Lei 
n. 9.958/2000. Decorridas quase duas décadas da mes-

(1) A Organização Internacional do Trabalho — OIT — foi criada em 
1919, depois do fi nal da Primeira Guerra Mundial. 

ma, os efeitos práticos ainda são irrelevantes. Algumas 
iniciativas decorreram de acordos coletivos.

Diálogo social

Um caminho alternativo e efetivo para a solução e pre-
venção de confl itos trabalhistas.

Em duas das empresas que exerci o cargo de Di-
retor de RH, conseguimos negociar com os sindicatos 
uma cláusula onde os mesmos se comprometiam a não 
ingressar com ação judicial sem uma tentativa prévia 
de solução administrativa. A importância dessa cláu-
sula foi a de estabelecer um diálogo mais efetivo sobre 
questões confl itivas nas relações de trabalho, quer por 
omissão ou ação equivocada de algum gestor em nome 
da empresa, quer por interpretação equivocada do tra-
balhador. O resultado foi altamente positivo. A melhor 
experiência, dentro do espírito da conciliação prévia foi 
numa empresa francesa, com uma grande unidade no 
Brasil, onde atuamos por 3,5 anos. Criamos o chamado 
fórum de “diálogo social”, de forma paritária, onde es-
sas questões eram, mensalmente, apresentadas, discuti-
das e deliberadas. A redução do contencioso trabalhista 
foi altamente signifi cativa. 

Comissão do diálogo social

Composição: paritária — empresa (RH — diretor 
coordenando e representantes de áreas descentrali-
zadas = linha de frente — gerentes do primeiro esca-
lão, nomeados pelos diretores e com poder decisório) 
e sindicatos (Presidentes e Diretores). Um dos pontos 
relevantes para o sucesso desse modelo de solução de 
confl itos. 

Periodicidade das reuniões: Mensal, com duração 
de duas horas.

Pauta: elaborada de comum acordo — sindicatos e 
empresa enviavam itens com antecedência, para que as 
partes pudessem analisar previamente. 

Dinâmica das reuniões e formalização das decisões: 
cada assunto tratado era tomado a termo em Ata de Re-
união, com o respectivo título, objeto, breve descrição e 
solução ou encaminhamento. Se não resolvido, voltava 
a ser pautado até a solução. Reclamações trabalhistas 
em andamento, principalmente, as coletivas e as plúri-
mas eram objeto de discussão para tentativa de se pôr 
fi m às mesmas. Temas relacionados a acordo coletivo, 
após discutidos e consensados, eram levados à catego-
ria profi ssional para deliberação. Após isso, era formu-
lado “termo aditivo ao acordo coletivo”. A Diretoria e 
Gerentes eram informados dos principais assuntos dis-
cutidos e deliberados. 

Conclusão

Esse modelo do Diálogo Social é factível sob to-
dos os ângulos. Juridicamente, está alinhado com o 
princípio da livre negociação e indo muito além da Co-
missão de Conciliação Prévia. Em termos das relações 
do trabalho, está em consonância com a manutenção 
de um clima de trabalho estável e de confi ança, assegu-
rando condições para uma maior produtividade. Com 
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essa estratégia, as negociações coletivas fi cam bem mais 
simples, com foco apenas em questões econômicas e de 
benefícios. É um modelo dinâmico para tratar de confl i-
tos e outros assuntos de interesse das partes de maneira 
assertiva e contínua. Condições de trabalho, notada-

mente para as atividades de risco e insalubres, acabam 
tendo uma forte convergência e comprometimento dos 
envolvidos. Respeito, honestidade, fl exibilidade e co-
municação para os gestores e empregados são pilares 
importantes para o sucesso desse modelo.
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3º PAINEL

DIFERENÇA ENTRE DANO EXISTENCIAL E 
DANO MORAL APÓS A REFORMA TRABALHISTA

Gabriela Marques Silva
Acadêmica do Curso de Direito da Universidade Federal de Ouro 
Preto. Integrante do Grupo de Estudos de Direito do Trabalho da 

Universidade Federal de Ouro Preto.

A CLT não traz em seus artigos um conceito de 
dano. Para tanto, o intérprete deve recorrer ao Código 
Civil de 2002, atento ao fato de que o dano relevante 
para a discussão na Justiça do Trabalho é aquele decor-
rente de uma relação de trabalho.

Dano é a lesão, de ordem moral e/ou patrimonial, 
causada por uma conduta positiva ou omissiva, que 
com ela guarda nexo de causalidade. Tem por conse-
quência a responsabilidade civil, consistente na corres-
pondente reparação jurídica.

Até a Reforma Trabalhista, o conceito de dano era 
juridicamente tratado a partir de algumas subdivisões: 
dano patrimonial, dano moral, dano estético e dano 
existencial.

Dano patrimonial é o dano de ordem material, 
consistente em violação ao patrimônio do ofendido. 
Comporta duas facetas: a do dano emergente, ou seja, 
imediato; e a do lucro cessante, ou seja, o que se deixa 
de ganhar em razão do dano.

Dano moral é aquele que atinge a direitos da per-
sonalidade, e, por isso, tem como titular a pessoa na-
tural. O legislador reformista, ao estendê-lo à pessoa 
jurídica (art. 223-B, CLT), é juridicamente atécnico.

Dano estético é o dano de ordem física, corporal, 
que prejudica a fi sionomia de um sujeito. Segundo a Sú-
mula n. 387 do STJ, pode ser cumulado com o dano moral.

Por fi m, o dano existencial relaciona-se à impos-
sibilidade de realização de projetos de vida pelo traba-
lhador, em função da execução de jornadas exaustivas. 
É um conceito fruto de construção jurisprudencial, não 
tendo referência legal. O dano existencial é fruto do 
atual modelo toyotista de produção, onde a horizonta-
lização das etapas produtivas demanda uma polivalên-
cia do trabalhador. A tecnologia termina por subsidiar 
esse sistema, que impede a separação entre tempo de 
trabalho e tempo vital.

O que a Reforma fez foi reduzir todos os danos 
imateriais — moral, estético e existencial — a uma só 
espécie: dano extrapatrimonial, tratado no Título II da 
CLT. Com isso há uma tentativa do legislador reformis-
ta de evitar a cumulação de indenizações por danos de 
diferentes ordens.

Além de estender o dano extrapatrimonial às 
pessoas jurídicas — como citado anteriormente — o 

legislador reformista restringiu a titularidade da ação 
à vítima do dano, o que vai contra a Súmula n. 392 do 
TST, que afi rma que sucessores e dependentes do traba-
lhador morto em razão de acidente de trabalho podem 
pleitear dano moral e material em ação trabalhista.

Ademais, o art. 223-C estabeleceu um rol taxativo 
de bens jurídicos tutelados para fi ns de dano extrapatri-
monial: direito à intimidade, saúde, lazer, integridade 
física, honra, imagem, liberdade de ação, sexualidade 
(orientação sexual) e autoestima. Tal taxatividade repre-
senta séria restrição à efetivação de direitos humanos.

Por fi m, o texto reformista tenta relacionar o valor 
da indenização por dano extrapatrimonial ao último 
salário contratual do ofendido, no que representa uma 
fl agrante coisifi cação do sujeito trabalhador.

Nesta linha, danos morais de natureza leve po-
dem acarretar em indenização correspondente a até três 
vezes o valor do último salário contratual do ofendido; 
danos de natureza média, até cinco vezes; grave, até 
vinte vezes; e, gravíssima, até cinquenta vezes. Em caso 
de morte, essa tarifação não se aplicaria.

Relevante citar que o TST adotou a teoria da uni-
dade, seguindo o entendimento de que apenas uma lei 
deve reger todo o curso do processo trabalhista. Ações 
ajuizadas após 11.11.2017, portanto, são regidas apenas 
sob a nova normativa.

Importante salientar, também, que o dano pode 
se dar em três momentos: na fase pré-contratual, con-
tratual propriamente dita e pós-contratual. O fator de-
terminante é o nexo de causalidade com uma relação de 
trabalho, ainda que esta tenha fi cado apenas no plano 
das expectativas. Havendo isto, a ação é de competên-
cia da Justiça do Trabalho, pois considera-se como crité-
rio de competência material a causa de pedir e o pedido 
atinentes à relação de trabalho.

Finalmente, respondendo à questão inicialmen-
te proposta, a diferença entre dano existencial e moral 
após a Reforma Trabalhista é inexistente. E isso porque 
o texto reformista unifi ca o tratamento legal ofertado 
aos diversos tipos de dano extrapatrimonial, ignorando 
a multiplicidade de fatores geradores ou mesmo as suas 
consequências à pessoa do ofendido. Tudo isto para 
que, em hipotética condenação, o empregador não seja 
onerado com indenizações de diversas ordens.
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DANO EXISTENCIAL E DANO MORAL APÓS A REFORMA TRABALHISTA
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Trabalho da Universidade Federal de Ouro Preto.

A Lei n. 13.467/2017, intitulada Reforma Traba-
lhista, trouxe muitas mudanças a legislação celetista, e 
entre as grandes alterações que o texto obreiro sofreu 
estão a conceituação de dano moral e dano existencial. 

A legislação celetista anterior a reforma não pos-
suía capítulo reservado a tratativa da matéria pertinen-
te ao dano moral, estando, por força do art. 8º da CLT, 
haja vista omissão legislativa, a disciplina alocada no 
Código Civil, em seus arts. 186 e 187, 986 e seguintes.

Dito isto, o texto civilista conferia força regulatória 
na seara trabalhista à garantia Constitucional lecionada 
no art. 5º, incisos III, V e X da Carta Magna, em que 
previsto está que ninguém será submetido à tratamento 
degradante ou humilhante, devendo por isso, serem os 
direitos de personalidade preservados, de forma que 
todo aquele que assim o for submetido será cabível di-
reito de resposta e assegurado sem prejuízo a reparação 
do dano material ou moral. (DELGADO, 2016) 

Assim, a legislação civilista exige que para que 
para que surja o dever de indenizar o agente concorra, 
por ação ou omissão, para a ocorrência de ato ilícito, e 
entre o referido ato e o dano causado haja nexo de cau-
salidade. (GAGLIANO, 2014) 

Ocorre, no entanto, que a “Reforma Trabalhista” 
ao inserir na CLT o Título II-A, a supracitada aplicação 
subsidiária do texto civilista deixou de existir, haja vista 
que foi suprida a existência da omissão quanto à maté-
ria no corpo do texto obreiro.

Dito isto, o dano moral passou a integrar o título 
de ampla defi nição dos ditos danos extrapatrimoniais. 
Defi nidos no art. 223, entre as alíneas a e g, estão agora 
abarcados os danos morais, estéticos e extrapatrimoniais. 

Assim sendo, as mudanças criaram o gênero dano 
extrapatrimonial, no qual as demais modalidades de 
danos supracitados são espécie, sendo assim, cumulá-
veis, nos termos da Súmula n. 387 do STJ. Dito isto, o 
dano extrapatrimonial defi ne-se por sendo todo aquele 
enseja o dever de indenizar por ação ou omissão que 
tenha resultado danoso à pessoa física ou jurídica com 
repercussão nas esferas morais, estética ou existencial, 
dentro das relações trabalhista. (PAULA, 2018)

Já no que tange ao dano extrapatrimonial, este 
pode ser defi nido como aquele em que no âmbito da 
relação de trabalho o indivíduo seja violado de forma 
que existam frustrações a projetos de vida e às relações 
de vida. Entende-se, que o direito de auto realização 
integral e liberdade de escolha, conferem sentido à exis-
tência humana à medida que movem o indivíduo a per-
seguir metas e projetos de vida. (FROTA, 2010)

Uma vez que a relação laboral retira do obreiro a 
possibilidade de gozar das diversas searas de sua exis-
tência frustrando planos e projetos de vida, confi gura-
-se o dano existencial, o que impacta diretamente os 
direitos de personalidade, garantidos constitucional-
mente. Cabe a ressalva que anterior a dita reforma, tal 
modalidade de dano não possuía amparo legal, encon-
trando sua fundamentação na doutrina com aplicação 
na jurisprudência, tudo isso com fulcro em princípios 
constitucionais tais como liberdade e intimidade. 

Na jurisprudência pátria já ocorria mesmo antes 
da “concretização” legislativa o reconhecimento da 
confi guração por dano existencial haja vista o excesso 
de labor em regime de sobre jornada bem como em ca-
sos de acidente de trabalho. Cabe por fi m, o adendo de 
que para que fosse reconhecido o dano existencial para 
além dos critérios específi cos acima expostos também 
deveriam estar presentes a tríade civilista de ato ilícito-
-nexo causal-dano. 

Uma vez conceituados o dano moral e o existen-
cial, bem como a anterior alocação no diploma legal, 
cabe agora especifi car como restou confi gurado o art. 
223 e alíneas da CLT.

Conforme já dito, as alíneas a e b do supracitado 
artigo afastam a aplicação subsidiária da legislação ci-
vilista bem como extrai-se que os elementos do dano 
extrapatrimonial são: a conduta, seja ela omissiva ou 
comissiva, o sujeito, pessoa jurídica ou física, e o objeto 
da ofensa, a esfera moral ou existencial do indivíduo. 
Cabendo aqui a discussão quanto ao direito dos suces-
sores quanto à titularidade, haja vista que o artigo diz 
de titularidade exclusiva do ofendido. 

Há ainda que se dizer que o referido artigo as alí-
neas c e d traz um rol exemplifi cativo quanto aos sujei-
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tos de direito e quais direitos são tutelados no presente 
título, cabendo aqui a ressalva quanto à inovação no 
que tange à ofensas morais à pessoas jurídicas. Dentre 
eles para pessoa física tem-se, em consonância com o 
texto constitucional, a intimidade, imagem, honra, au-
toestima, liberdade, saúde entre outros. Já no que tange 
à pessoa física, tem-se imagem, marca, nome, sigilo de 
correspondência, segredo empresarial. 

No que tange à alínea e, essa defi ne a responsabi-
lização dos que tenham colaborado para a ofensa ao ato 
jurídico tutelado, tentando o referido artigo conferir, er-
roneamente, diretriz hermenêutica quando leciona “na 
proporção”, inferindo que seria necessária a comprova-
ção de ato culposo ou doloso. 

Já a alínea f, diz da possibilidade de cumulação 
dos danos materiais e extrapatrimoniais, não trazendo 
neste sentido grande inovação para além da obrigato-
riedade da discriminação das verbas, haja vista a juris-
prudência majoritária do TST. Cabe ainda a ressalva, 
de que não há prejuízo na avaliação no que tange aos 
lucros cessantes e danos emergentes. Deve-se dizer que 
a presente alínea está em consonância com as Súmulas 
ns. 37 e 387, ambas do STJ.

Por fi m, a alínea f diz dos critérios de fi xação do 
valor da indenização, elencando os critérios a serem 
considerados pelo magistrado, bem como estabelecen-
do um sistema tarifário para defi nir o valor da indeni-
zação, criando “tetos” de acordo com a “gravidade” da 
lesão, bem como majorando a indenização de acordo 

com a reincidência. Cabe dizer que a referida alínea foi 
alvo de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), de 
número 6050, pela Associação Nacional dos Magistra-
dos do Trabalho (Anamatra) ajuizada no Supremo Tri-
bunal Federal (STF). (PAULA, 2018)

Por todo o exposto, cumpre-se dizer que o pre-
sente artigo trouxe a defi nição, anteriormente aparta-
da, dos conceitos e fundamentação de dano moral e 
dano estético, bem como a nova confi guração, crítica de 
como estes atualmente estão alocados no ordenamento 
jurídico pátrio em um contexto pós Lei n. 13.467/2017. 
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As questões de trabalho e saúde estão vinculadas 
e integradas às atividades humanas. Considerando a 
importância da saúde das/os trabalhadoras/es do se-
tor de extração de minério de ferro, este texto busca 
demonstrar como a alteração do art. 394-A da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) (BRASIL, 1943), com 
a promulgação da Lei n. 13.467/2017 — Lei da “Refor-
ma da Trabalhista” (BRASIL, 2017) —, pode afetar a 
saúde das mulheres gestantes e lactantes que laboram 
nas indústrias de extração de minério de ferro (minera-
ção), bem como de seus nascituros ou lactentes. 

Este estudo não tratará das mulheres que labo-
ram em minas subterrâneas. Por conta do índice al-

tamente nocivo dos silicatos neste local, as trabalha-
doras já percebem insalubridade em grau máximo, 
conforme dispõe a Norma Regulamentadora n. 15 
(BRASIL, 1978). 

No presente texto, abordaremos as gestantes e/
ou lactantes que laboram nas empresas de extração de 
minério de ferro e exercem atividades, por exemplo, 
nas portarias das minas (porteiras) e na frente de la-
vra (operando maquinário). Buscaremos demonstrar 
como a alteração do art. 394-A da CLT (BRASIL, 1943) 
desconsiderou a situação dessas trabalhadoras, dos 
nascituros e lactentes expondo-os a impactos prejudi-
ciais à saúde.
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A extração de minério de ferro é uma atividade 
que, por suas próprias características, expõe seus tra-
balhadores/as a diversos impactos. Um dos impactos 
gerados pela extração de minério de ferro diz respeito à 
saúde dos/as trabalhadores/as e à degradação da qua-
lidade de vida daqueles/as que laboram nestes locais e 
que, mesmo não exercendo trabalhos dentro das minas 
(subsolo), se veem obrigados a conviver com as partículas 
de poeira mineral de forma cotidiana.

O trabalho de portaria, em suma, caracteriza-se 
em controlar o fl uxo de pessoas e veículos identifi can-
do-os e encaminhando-os aos locais desejados (MINIS-
TÉRIO DO TRABALHO, 2017a). Já o trabalho de opera-
ção de máquinas consiste na operação de equipamentos 
de escavação e carregamento de minérios e de transpor-
te de cargas (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 2017b).

No caso do setor de extração de minério de ferro, 
esses/as trabalhadores/as convivem cotidianamente 
com os caminhões que levam o minério de ferro das 
empresas para outras localidades e que passam, obvia-
mente, pela portaria. Eles/as convivem, também, com 
os/as trabalhadores/as que laboram diretamente nas 
minas e que, por força do trabalho no subsolo, saem 
com os uniformes e equipamentos cheios de poeira; 
com o minério “suspenso” pela ação das máquinas de 
escavação e de carregamento, o que os/as expõe ao 
contato cotidiano com as partículas de poeira do miné-
rio de ferro que são levados pelo ar. 

A Lei n. 13.287/2016, que alterou o art. 394-A da 
CLT (BRASIL, 1943), enunciava que a empregada ges-
tante ou lactante seria afastada enquanto durasse “[...] 
a gestação e a lactação, de quaisquer atividades, opera-
ções ou locais insalubres, devendo exercer suas ativi-
dades em local salubre”. (BRASIL, 2016). A referida lei 
incluiu, no rol das normas de proteção ao trabalho da 
mulher, a gestação e a lactação, demonstrando a preo-
cupação do legislador, à época, em proteger a saúde da 
trabalhadora gestante ou lactante, bem como a do nas-
cituro ou lactente. 

Após a promulgação da referida lei, de acordo 
com Alves, Bastos e Carneiro (2018), os empregadores 
acharam-se “[...] excessivamente onerados com a regra 
legal que determina o afastamento das gestantes e lac-
tantes dos locais insalubres” (ALVES; BASTOS; CAR-
NEIRO, 2018, p. 90). Assim, os empregadores passaram 
a encapar a “necessidade” de alterações ao art. 394-A 
da CLT, que foram trazidas, no ano seguinte, pela Lei n. 
13.467/2017 (BRASIL, 2017).

Com o nítido propósito de impedir o afastamento 
compulsório das gestantes, o legislador ordinário, na 
nova redação do art. 394-A da CLT, determinou, no in-
ciso I desse artigo, que apenas as gestantes que exerçam 
atividades em grau máximo de insalubridade devem 
ser automaticamente afastadas, criando um regramento 
absolutamente incompatível com certos tipos de ativi-
dades e extremamente lesivo à saúde das trabalhadoras 
e de seus nascituros ou lactentes (BRASIL, 2017).

Em relação às gestantes, o inciso II do art. 394-A, 
estabelece que aquelas que exercerem atividades insa-
lubres, em grau médio ou mínimo, somente serão afas-
tadas se apresentarem atestado de saúde emitido por 

médico de sua confi ança recomendando o afastamento 
(BRASIL, 2017).

Quanto às lactantes, o inciso III do mesmo artigo, 
determina que elas podem exercer atividades insalu-
bres em qualquer grau, sendo o seu afastamento tam-
bém condicionado à apresentação de atestado de saúde 
emitido por médico de sua confi ança que o recomende 
(BRASIL, 2017). 

Ao promover a alteração do art. 394-A da CLT, o 
legislador ordinário, nos incisos II e III, transferiu para a 
trabalhadora gestante ou lactante o ônus de comprovar 
que a atividade insalubre desempenhada por ela pode 
causar impactos à sua saúde, bem como à do nascituro 
ou do lactente. Esses incisos aduzem que a trabalhado-
ra deverá, por conta própria, providenciar e apresentar 
à empresa um atestado de saúde fornecido por médico 
de sua confi ança (BRASIL, 2017).

O legislador ordinário não se atentou que, em re-
gra, o médico de confi ança da mulher não é médico do 
trabalho e que, por óbvio, pode não ter conhecimento 
técnico específi co sobre saúde no trabalho — por exem-
plo, no setor de extração de minério de ferro — que lhe 
permita realizar tal análise. 

Além disso, o legislador ordinário também des-
considerou que muitas trabalhadoras desse setor fazem 
o acompanhamento gestacional por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS), sendo pouco provável que mé-
dico da rede pública de saúde vá até o local de trabalho 
de suas pacientes ou que analise seus documentos. O 
setor de extração de minério de ferro, em regra, situa-se 
em locais de difícil acesso, e as trabalhadoras gestantes 
ou lactantes empregadas desse ramo, em sua maioria, 
realizam acompanhamento gestacional em postos de 
saúde próximos de suas residências.

E como fi ca a saúde das gestantes ou lactantes que 
laboram nas empresas de extração de minério de ferro 
após a alteração do art. 394-A da CLT? E a saúde dos 
nascituros ou lactentes, expostos à poeira e a agentes 
insalubres acima dos limites de tolerância para um ser 
humano em desenvolvimento? 

O estado gestacional ou lactante — ou de nascitu-
ro ou lactente — pode ser afetado não só pela atividade 
de extração ou benefi ciamento do minério de ferro, mas 
também pelas partículas das poeiras minerais, como 
por exemplo, a sílica, que se desprendem dos cami-
nhões que passam pelas portarias das empresas cotidia-
namente; e pela ação das máquinas de escavação e de 
carregamento que “suspendem” o minério, fazendo-o e 
chegar até as trabalhadoras e/ou a seus fi lhos, levados, 
principalmente, pelo ar.

Os nascituros ou lactentes, podem vir a ser aco-
metidos por doenças de audição, ocasionadas pelos 
ruídos excessivos das máquinas de escavação e carre-
gamento, e dos caminhões que passam pelas portarias 
(agentes físicos); por doenças relacionadas ao contato 
com a sílica, que está presente na extração de minérios, 
tanto no subsolo, como a céu aberto (agentes quími-
cos); por doenças causadas por microrganismos, vírus e 
bactérias provenientes da extração de minério de ferro 
(agentes biológicos), dentre outros.

O legislador ordinário, ao transferir para as tra-
balhadoras gestantes e lactantes a obrigação de provar 
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a necessidade de seu afastamento por meio de atestado 
médico, além de colocá-las em situação de total despro-
teção, não considerou as suas vulnerabilidades, tam-
pouco as de seus nascituros ou lactentes, o que reduziu, 
consideravelmente, a efetividade dos direitos funda-
mentais envolvidos, tais como direito à vida, à saúde, à 
maternidade, à infância e ao meio ambiente de trabalho 
digno e salubre (BRASIL, 1988).

Além disso, as gestantes ou lactantes que laboram 
nas portarias e na operação de máquinas do setor de 
extração de minério de ferro, diante da possibilidade da 
perda de remuneração, com nascituros ou lactentes que 
necessitam não somente de cuidados, mas também de 
recursos para prover-lhes o sustento, poderão deixar de 
procurar por médicos que atestem sua condição, para 
continuar laborando em condições insalubres, compro-
metendo não apenas a sua saúde, mas, também, a do 
nascituro ou lactente.

Infere-se que a nova redação do art. 394-A da CLT 
(BRASIL, 1943) incentiva a exposição das gestantes e 
das lactantes que laboram nas empresas de extração de 
minério de ferro a agentes insalubres. O trabalho nes-
ses locais, independentemente do grau de insalubrida-
de, reduz o nível de proteção a elas e aos nascituros e 
lactentes, podendo constituir-se como fonte de risco à 
saúde, de adoecimento, e promovendo fl agrante retro-
cesso social. 

Ademais, as medidas contidas no art. 394-A revo-
garam o caráter protecionista da CLT (BRASIL, 1943) no 
que concerne à saúde das trabalhadoras gestantes, lac-
tantes e de seus nascituros ou lactentes, direcionando-
-as para o labor em condições prejudiciais à sua saúde 
e a seu estado gravídico ou lactante, o que demonstra 
total desrespeito ao art. 6º da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil de 1988, que consagra a saúde 
como um direito fundamental (BRASIL, 1988).

Nesse sentido, recentemente o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) concedeu medida cautelar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n. 5.938-2018/DF para 
suspender a efi cácia da expressão “quando apresentar 
atestado de saúde, emitido por médico de confi ança da 
mulher, que recomende o afastamento”, contida nos in-
cisos II e III do art. 394-A da CLT. Contudo, a medida 
cautelar ainda é passível de avaliação pelo Pleno.

É possível concluir que a nova redação do art. 
394-A da CLT, trazida pela Lei n. 13.467/2017 pode im-
pactar diretamente na saúde da trabalhadora gestante 
ou lactante, bem como ao nascituro ou lactente, pois, ao 
invés de reduzir os riscos à saúde desse grupo vulnerá-
vel, potencializa-os, atribuindo o ônus e a responsabili-
zação de trabalhar em local insalubre integralmente às 
empregadas.

Visando ao reestabelecimento do respeito à saúde 
das gestantes e lactantes que trabalham no setor de ex-
tração de minério de ferro, bem como dos nascituros ou 
lactentes, o ideal é que haja alteração benéfi ca da reda-
ção do art. 394-A da Lei n. 13.467/2017 (BRASIL, 2017), 
tendo em vista que ele está em desacordo com as regras 
e interpretação conforme os preceitos da Constituição 
da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), e 
tende a acentuar os riscos à saúde das gestantes e/ou 
lactantes e, também, de seus fi lhos. 
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sino academizante e verbalístico, orientação que não 
correspondia às expectativas do discurso desenvolvi-
mentista, mais conhecido como “milagre econômico”. 
Essas medidas afetaram os professores da área de ciên-
cias humanas, ante a supressão das disciplinas história 
e geografi a, por ex., uma vez que as matrizes curricula-
res dariam prioridade às disciplinas técnicas.

A relativa tranquilidade do sistema educacional 
que foi alcançada no fi nal dos anos oitenta do séc. XX 
vem sendo quebrada, de modo a desestruturar a grande 
maioria dos docentes, em razão das medidas tomadas 
desde o Governo Temer, parte das quais encontra-se in-
serida na Lei n. 13.415/2017, que resgatou o propósito 
de dar prevalência ao ensino profi ssionalizante, subme-
tendo a segundo plano a formação geral do adolescen-
te; ao mesmo tempo retirou a obrigatoriedade das disci-
plinas de história e geografi a, a exemplo do que ocorreu 
com a reforma de 1971, e, também, instituiu o chamado 
“notório saber” como requisito para a docência das dis-
ciplinas técnicas, além de outras medidas.

A Lei n. 13.467/2017, por outro lado, alterou mui-
tos dos dispositivos celetistas, impactando de igual 
modo a vida do professor. Como exemplos temos o tra-
balho intermitente, previsto no art. 443, § 3º, da CLT, 
segundo o qual “Considera-se como intermitente o 
contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, 
com subordinação, não é contínua, ocorrendo com al-
ternância de períodos e prestação e de inatividade...”; 
há, também, a criação de banco de horas, podendo ser 
pactuada por acordo individual, sem interferência, por-
tanto, do sindicato, segundo o art. 59, § 2º da CLT; para 
o art. 318 da CLT, foi criada nova redação, desta feita o 
professor pode ser levado a lecionar oito horas por dia 
em um mesmo estabelecimento, quando a redação re-
vogada só admitia 4 horas sucessivas ou 6 horas inter-
caladas, em um mesmo estabelecimento; a terceirização 
é outro exemplo e, embora sua existência seja anterior 
ao conjunto das reformas trabalhistas de 2017, pela 
Súmula n. 331 do TST, sua aplicação alcançava ape-
nas as atividades-meio. O STF entendeu que a Lei n. 
13.429/2017 poderá ser aplicada em qualquer situação, 
o que inclui as atividades-meio e as atividades-fi m de 
qualquer empresa.

A docência terceirizada não tem o que come-
morar, a dissociação entre o professor e o tomador do 
serviço tende a vulnerar bastante o trabalhador, pois a 
relação empregatícia que se estabelece será entre ele, o 
professor, e o fornecedor da mão de obra, difi cultando 
inclusive a negociação coletiva. Se para o celetista a si-
tuação é tal qual apresentada, para o servidor público, 
não é tão diferente. É verdade que o professor/servidor 
estaria albergado no art. 37, II, da CF/1988, que obriga 
a realização de concurso para a ocupação de cargo pú-

Sobre a resposta ao tema posto acima, somos pela 
afi rmativa, o que será maturado ao longo do texto.

Ressaltamos, por oportuno, que nossa análise ele-
gerá um certo segmento de trabalhadores, os professo-
res, notadamente os do ensino básico, eis que contra es-
tes estão sendo perpetrados golpes advindos dos vários 
fl ancos, tanto da Lei n. 13.467/2017, que alterou a CLT; 
quanto da Lei n. 13.415/2017, que alterou a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/96, 
além de outros diplomas legais.

Na origem dos aludidos golpes, estão as contra-
dições que envolvem o sistema educacional brasileiro, 
caracterizado por uma dualidade estrutural, isto é, pela 
formação propedêutica e pela formação técnico-profi s-
sionalizante, sendo que a primeira remonta aos primór-
dios da colonização, mantendo-se hegemônica ao longo 
dos séculos, e em sua modalidade ensino médio, não é 
terminativa, demandando uma complementação que é 
dada pelo ensino superior; a segunda, embora termi-
nativa, eis que confere aptidão para o ingresso no mer-
cado de trabalho, sua criação que remonta ao séc. XIX, 
reproduziu um contexto em que o trabalho manual era 
reservado para os estratos inferiores da sociedade. O 
próprio Getúlio Vargas, a quem se atribui a iniciativa de 
incrementar o processo de industrialização entre nós, 
fez inserir no art. 129 da Constituição Federal de 1937, 
o seguinte: “o ensino pré-vocacional e profi ssional des-
tinado às classes menos favorecidas é, em matéria de 
educação, o primeiro dever do Estado”.

Seguindo esses parâmetros, estruturou-se o siste-
ma educacional no Brasil, gerando uma massa de traba-
lhadores/docentes, os quais encontrariam nas centenas 
e centenas de licenciaturas do país, a habilitação para o 
exercício da docência, ora vinculados à iniciativa priva-
da, ora à administração pública.

A primeira hipótese foi regulamentada no art. 317 
da CLT, segundo o qual “o exercício remunerado do 
magistério, em estabelecimentos particulares de ensino, 
exigirá apenas habilitação legal e registro no Ministério 
da Educação”.

A segunda hipótese, após superadas as turbulên-
cias das nomeações grandemente pautadas nos laços de 
amizade, encontrou na CF/1988, art. 37, II, e § 2º, a via 
do concurso público, como único caminho a garantir 
efetividade ao cargo de docente.

Lembremo-nos que na década de 1970, o governo 
militar de então criou a Lei n. 5.692/71, revogada em 
1982, por meio da qual decidiu reformular a educação 
em sua modalidade ensino médio, na época chamado 
2º grau, obrigando-o a ser profi ssionalizante, sob o ar-
gumento de que o Brasil precisava despojar-se do en-
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blico, e, ainda, confere estabilidade após a aprovação no 
estágio probatório. No entanto, o Decreto n. 9.507/2018 
admite a contratação na administração pública, embora 
não seja claro com respeito à docência. Deve ser lembra-
do, por fi m, o fato de que a Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado aprovou recentemente a demissão 
para o servidor estável.

Diante de tantos reveses, que estímulo tem o pro-
fessor para investir em capacitação e conferir maior 

qualidade ao seu labor? É inequívoco que os golpes 
perpetrados na pessoa do docente confi guram o chama-
do dano existencial, “espécie de dano imaterial ou não 
material que acarreta à vítima, de modo parcial ou total, 
a impossibilidade de executar, dar prosseguimento ou 
reconstruir o seu projeto de vida...”.(1)

(1) NASCIMENTO, Sônia Mascaro. Dano existencial nas relações de 
trabalho. Revista LTr. v. 78, n. 08, p. 967, São Paulo, 2014.
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A Lei n. 13.287/2016 acrescentou o art. 394-A à 
CLT, outrora inexistente, dispondo que a empregada 
gestante ou lactante será afastada (verbo no imperativo, 
poder/dever), enquanto durar a gestação e a lactação, 
de quaisquer atividades, operações ou locais insalu-
bres, devendo exercer as atividades em local salubre.

Entretanto, a “Reforma Trabalhista” (Lei n. 13.467/
2017) subverteu a lógica ao modifi car a redação da nor-
ma-regra para admitir o trabalho da gestante em ativi-
dades, operações ou locais insalubres em grau médio 
ou mínimo e da lactante em todos os graus.

Em decisão datada de 30.4.2019, em sede caute-
lar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.938, o 
Ministro Alexandre de Moraes, Relator, decidiu, ad refe-
rendum do Plenário do STF, suspender a efi cácia da ex-
pressão “quando apresentar atestado de saúde, emitido 
por médico de confi ança da mulher, que recomende o 
afastamento”, contida nos incisos II e III do art. 394-A 
da CLT; em termos práticos, retornou-se à mens da Lei 
n. 13.287/2016.

Segundo o Ministro Alexandre de Moraes, o atual 
Estado Social de Direito, tendo por fi nalidade a melho-
ria das condições de vida aos hipossufi cientes, visando 
à concretização da igualdade social, fundamento do Es-
tado democrático, não admite a possibilidade de não 

afastamento da mulher gestante ou lactante em caso 
de exposição a meio ambiente do trabalho considera-
do insalubre, em razão da tutela de direitos não só da 
empregada gestante e lactante como do nascituro e do 
recém-nascido lactente, restando vedada qualquer ex-
posição a risco ou gravame à saúde e bem-estar da mãe 
e/ou do fi lho.

Acrescente-se que, em controle de convenciona-
lidade, a norma viola o Pacto Internacional sobre Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), de 
natureza supralegal(1), consoante Decreto n. 591/1992, 
que fez exsurgir para o Estado brasileiro, com sua rati-
fi cação, o compromisso de adotar medidas legislativas 
que elevem o patamar civilizatório mínimo.

Digno de nota, porém, foi o argumento da Pre-
sidência da República e da Advocacia-Geral da União, 
na defesa da constitucionalidade da norma impugnada. 
Segundo os órgãos citados, a norma evitaria a discri-

(1)  Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, p. 
5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.
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minação de mulheres no momento da contratação e, 
ainda, seria mais vantajosa fi nanceiramente à mulher.

Cada linha argumentativa merecerá uma tese. 
Nesta, trabalharemos a primeira afi rmação: é argumen-
to válido sustentar a não proteção do trabalhador em 
troca da sua mera inserção no mercado de trabalho?

A fundamentação é antiga. Lembre-se de quando 
o STF se debruçou na constitucionalidade do art. 384 
da CLT, que dava à mulher o direito de gozar de quin-
ze minutos entre o fi m da jornada ordinária e o início 
da jornada extraordinária, julgando-o constitucional 
(o artigo foi revogado pela “Reforma Trabalhista”, 
simplesmente).(1)

Naquela sessão(2), o Ministro Marco Aurélio afi r-
mou que o art. 384 da CLT geraria “algo que a Carta 
afasta”: a discriminação no mercado de trabalho. Por 
trazer maior “benefício” à mulher, desestimularia as 
empresas de as contratarem. E acrescentou: “o merca-
do é impiedoso”. O Ministro Luiz Fux, ao “corrigir” a 
Ministra Rosa Weber, a qual dizia que não admitir uma 
mulher porque, em sendo mulher, teria os quinze mi-
nutos de intervalo afrontaria um direito fundamental. 
Segundo o Ministro, isso ocorreria “veladamente”, a 
deslegitimar a norma-regra.

Disse o Ministro Marco Aurélio (textuais): “Pos-
so proclamar, em sã consciência, que a norma do art. 
384 da [CLT] é protetiva? Penso que não, Presidente. 
Essa norma sugere, num mercado impiedoso, num li-
vre mercado, a colocação da mão de obra feminina em 
segundo plano, sugere a preterição, (...)”.

O discurso é respaldado por outras sólidas ins-
tituições. Segundo o Presidente Jair Bolsonaro, “o tra-
balhador um dia vai ter que decidir: menos direito e 
emprego ou todos os direitos e desemprego”(3). Nosso 
Parlamento, ao forjar a Lei n. 12.740/2012, revogou ex-
pressamente a Lei n. 7.369/1985 para “igualar” a base 
de cálculo do adicional de periculosidade do eletricitá-
rio, antes calculado sobre a totalidade de vencimentos 
e agora sobre o salário básico, a fi m de extirpar uma 
“vantagem indevida de uma classe sobre as outras”. 
Em vez de elevar o patamar civilizatório das demais 
categorias, retrocedeu com relação aos eletricitários e 
retirou-lhes melhoria da condição social já conquista-
da, afrontando o art. 7º, caput, da Constituição da Re-
pública e descumprindo o compromisso assumido com 
a ratifi cação do PIDESC, de adotar medidas legislativas 
que elevem o patamar civilizatório mínimo.

Essa é a lógica do mercado predatório.

As Revoluções Industriais, que trouxeram a re-
volução das máquinas (vapor, eletricidade e motor e 
automação), geraram uma infi nidade de desempregos, 
cuja “solução” encontrada, à época, foi justamente a da 
precarização:

“A partir da Revolução Industrial e da constan-
te modifi cação dos padrões de produção até então co-
nhecidos por força da introdução da máquina a vapor, 
homens, mulheres e crianças passaram a ser expostos 

(2) RE 658312/SC, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Relator: Ministro 
Dias Toffoli, Julgamento: 27.11.2014, repercussão geral — mérito, DJe 
divulg. 9.2.2015 e public. 10.2.2015.

(3) Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=qm7AzsEx_
DM>. Acesso em: 4 maio 2019.

a doenças ocupacionais e acidentes do trabalho de va-
riadas proporções, provocando o afastamento do tra-
balhador de suas atividades, bem como acarretando 
mutilações e mortes, ressaltando-se como fatores moti-
vadores as jornadas excessivas de trabalho e a ausência 
de condições mínimas de segurança, adequadas à exe-
cução de qualquer trabalho.” (FREDIANI, 2016, p. 153)

Por essa razão, o direito do trabalho brasileiro 
construiu seu núcleo duro em torno dos princípios da 
imperatividade das normas trabalhistas, pelo qual “preva-
lece [...] o domínio de regras jurídicas obrigatórias, em 
detrimento de regras apenas dispositivas”, e da indispo-
nibilidade dos direitos trabalhistas, que “traduz a inviabi-
lidade técnico-jurídica de poder o empregado despojar-
-se, por sua simples manifestação de vontade, das van-
tagens e proteções que lhe asseguram a ordem jurídica 
e o contrato” (DELGADO, 2019, p. 236-237).

O direito do trabalho é protetivo em razão da hi-
possufi ciência do empregado, cujo contrato de trabalho 
tem como objeto seu meio de existência digna (salário), 
em face do empregador, que possui para si o poder em-
pregatício, o que fundamenta, inclusive, a legitimação 
da intervenção estatal (onde se inclui o Estado-Juiz, na 
forma do art. 5º, XXXV, da Constituição) na autonomia 
da vontade. Neste sentido, “os contratos que versem 
sobre a aquisição ou a utilização de bens que, conside-
rando sua destinação, são tidos como essenciais estão 
sujeitos a um regime tutelar, justifi cado pela necessida-
de de proteção” (NEGREIROS, 2006, p. 463).

A indisponibilidade não se limita a direitos me-
ramente patrimoniais e se estende a direitos de cunho 
existencial ou moral. Registre-se o caso do “arremesso 
dos anões”, na França, em 1992, onde pessoas humanas 
na condição de nanismo, pela difi culdade de inserção no 
mercado, sujeitavam-se a serem arremessadas para en-
treter a população. Nesse caso, a ONU ratifi cou decisão 
francesa (contrariando vontade dos sujeitos anões) de 
impossibilidade da prática, “uma vez que os direitos hu-
manos são irrenunciáveis” (SILVA; GOMES, 2019, p. 99).

Agiu acertadamente a Ministra Rosa Weber, no 
julgamento da constitucionalidade do art. 384 da CLT 
pelo STF, quando lembrou que o TST consolidou a 
Súmula n. 443, que presume discriminatória a despe-
dida de empregado portador do vírus HIV ou de ou-
tra doença grave que suscite estigma ou preconceito, 
“quando a AIDS estava realmente levando inúmeros 
trabalhadores a serem despedidos, mesmo que por me-
ras suspeitas”.

Precisamos caminhar para frente, evoluir, avan-
çar, aperfeiçoar nossa legislação, respeitar nossa Cons-
tituição, cumprir os tratados internacionais de direitos 
humanos ratifi cados, elevar o patamar civilizatório, 
dar condições humanas de subsistência a todas as pes-
soas, rumo à construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária. Que isso não seja relegado à utopia. Que a 
Constituição não se torne letra morta ou um documen-
to meramente fi gurativo. Trabalho não é mercadoria e a 
ordem econômica tem por fi m assegurar a todos uma 
existência digna!
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A Lei n. 13.287/2016 acrescentou o art. 394-A à 
CLT, outrora inexistente, dispondo que a empregada 
gestante ou lactante será afastada (verbo no imperativo, 
poder/dever), enquanto durar a gestação e a lactação, 
de quaisquer atividades, operações ou locais insalu-
bres, devendo exercer as atividades em local salubre. 
Na ementa, registrou a mens legislatoris de “proibir o 
trabalho da gestante ou lactante em atividades, opera-
ções ou locais insalubres”.

Entretanto, a “Reforma Trabalhista”, consoante 
Lei n. 13.467/2017, “a fi m de adequar a legislação às 
novas relações de trabalho”, subverteu a lógica ao mo-
difi car a redação da norma-regra que, agora, dispõe 
que, sem prejuízo da remuneração, incluído o valor do 
adicional de insalubridade, a empregada gestante de-
verá ser afastada, peremptoriamente, tão somente no 
caso de exercer atividade insalubre classifi cada em grau 
máximo e apenas enquanto durar a gestação; no caso 
de atividades insalubres classifi cadas em grau médio 
ou mínimo, o afastamento ocorrerá somente quando a 
empregada apresentar competente atestado de saúde, 
“emitido por médico de confi ança”, que recomende o 
afastamento durante a gestação.

No caso da empregada lactante, a situação fi cou 
ainda mais agravada, pois deverá ocorrer o trabalho 
efetivo da empregada em qualquer hipótese — ainda 
que se trate de atividade insalubre classifi cada em grau 
máximo —, exceto quando a empregada apresentar 
competente atestado de saúde, “emitido por médico 
de confi ança”, que recomende o afastamento durante a 
lactação.

Em decisão datada de 30.4.2019, em sede cautelar 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.938, pro-
posta pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
Metalúrgicos, o Ministro Alexandre de Moraes, Relator, 
decidiu, ad referendum do Plenário do STF, suspender a 
efi cácia da expressão “quando apresentar atestado de 
saúde, emitido por médico de confi ança da mulher, que 
recomende o afastamento”, contida nos incisos II e III 
do art. 394-A da CLT; em termos práticos, retornou-se à 
mens da Lei n. 13.287/2016.

Segundo o Ministro Alexandre de Moraes, o atual 
Estado Social de Direito, tendo por fi nalidade a melho-
ria das condições de vida aos hipossufi cientes, visando 
à concretização da igualdade social, fundamento do Es-
tado democrático, não admite a possibilidade de não 
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A tese já deveria, ab initio, causar estranheza, pois 
supor ser possível a deterioração da saúde do trabalha-
dor em troca de dinheiro, a tarifação da saúde, a per-
missão do seu desgaste em troca de um valor pecuniá-
rio, é desconsiderar a própria Declaração da Filadélfi a, 
pela Organização Internacional do Trabalho, na qual se 
proclamou que trabalho não é mercadoria.

Outrossim, a par do inciso XXIII, o mesmo art. 
7º da Constituição, no inciso XXII, prevê como direi-
to mínimo, pétreo e de aplicação imediata (arts. 5º, 
§ 1º, e 60, § 4º, IV, da Constituição), a redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene 
e segurança, consagra o princípio do risco mínimo re-
gressivo e, corolário a este, o princípio da retenção do 
risco na fonte. Pelo primeiro, temos que “a exposição 
[a] agentes nocivos deverá ser a mínima possível e, 
mesmo assim, com o passar do tempo deverá reduzir 
progressivamente em direção ao risco zero”; o segun-
do “indica que o risco deve ser controlado desde a sua 
origem, evitando que o agente nocivo possa propagar 
a ponto de atingir a integridade do trabalhador” (OLI-
VEIRA, 2017, p. 95).

A Convenção n. 155 da OIT, de natureza suprale-
gal(4), trata da “segurança e saúde dos trabalhadores e o 
meio ambiente de trabalho”. Segundo arts. 4º, § 2º, e 8º, 
o Estado brasileiro se comprometeu a fazer garantir a 
redução ao mínimo, na medida que for razoável e pos-
sível, das causas dos riscos inerentes ao meio ambiente 
de trabalho.

Segundo a CLT, a primeira obrigação empresarial, 
dentro da matéria higiene, saúde, segurança e medici-
na do trabalho, é “cumprir e fazer cumprir as normas 
de segurança e medicina do trabalho” (art. 157, I). O 
art. 191, ao tratar da eliminação ou a neutralização da 
insalubridade, impõe como medida prioritária e primei-
ra a adoção de medidas que conservem o ambiente de 
trabalho dentro dos limites de tolerância e, somente em 
caso de impossibilidade técnico-científi ca, de forma subsidiá-
ria, fornecer equipamentos de proteção individual aos 
trabalhadores, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância (nesse sentido, ainda, 
milita a Súmula n. 289 do TST).

Os adicionais devidos aos empregados, em razão 
da exposição a agentes insalubres, perigosos ou peno-
sos, são circunstanciais, na medida em que o art. 194 
da CLT prevê que o direito do empregado ao adicional 
de insalubridade ou de periculosidade cessará com a 
eliminação do risco à sua saúde ou integridade física. 
Trata-se de um salário-condição, de natureza condicio-
nada, e “seu pagamento vincula-se à manutenção das 
condições insalubres, perigosas ou penosas, não consti-
tuindo direito de integração defi nitiva à remuneração. 
Cessada a fonte do risco, [...] estanca-se o direito ao adi-
cional.” (MALLET, 2013, p. 598)

Assim, o pagamento do salário-condição não 
desobriga o empregador de adotar todas as medidas 
possíveis e tendentes a eliminar ou neutralizar a insa-

(4) Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, p. 
5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.

afastamento da mulher gestante ou lactante em caso 
de exposição a meio ambiente do trabalho considera-
do insalubre, em razão da tutela de direitos não só da 
empregada gestante e lactante como do nascituro e do 
recém-nascido lactente, restando vedada qualquer ex-
posição a risco ou gravame à saúde e bem-estar da mãe 
e/ou do fi lho.

Acrescento — em sede de controle de convencio-
nalidade — que a norma também viola o Pacto Inter-
nacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Decreto n. 591/1992), que ostenta posição hierárquico-
-normativa de supralegalidade(1) e fez exsurgir para o 
Estado brasileiro, com sua ratifi cação, o compromisso 
de adotar medidas legislativas que elevem o patamar 
civilizatório mínimo — no caso concreto, ocorreu, fl a-
grantemente, o oposto.

Digno de nota, porém, foi o argumento da Pre-
sidência da República e da Advocacia-Geral da União, 
na defesa da constitucionalidade da norma impugnada. 
Segundo os órgãos citados, a norma evitaria a discri-
minação de mulheres no momento da contratação e, 
ainda, seria mais vantajosa fi nanceiramente à mulher.

Cada linha argumentativa merecerá uma tese. 
Nesta, trabalharemos a última delas, sobre a “vantajo-
sidade” do adicional de insalubridade (teoria da mo-
netização da saúde dos trabalhadores).

Há uma corrente doutrinária substanciosa no sen-
tido de que a Constituição, ao prever como um direito 
fundamental dos trabalhadores o adicional de remune-
ração para as atividades penosas, insalubres ou perigo-
sas, na forma da lei, consoante art. 7º, XXIII, “autori-
zou” a exposição a tais agentes mediante simples com-
pensação pelo pagamento do adicional (o que se chama 
de “monetização” da saúde).

A defesa da tese da monetização não é apenas 
doutrinária, sendo defendida igualmente em sede ju-
dicial. Segundo o STJ, por exemplo(2), “o legislador 
brasileiro optou por aumentar a remuneração para 
compensar o maior desgaste do trabalhador (teoria da 
monetização da saúde do trabalhador)” (o trecho que 
trago entre aspas é transcrição ipsis litteris, inclusive 
com relação à referência à “teoria”). Na mesma linha 
decidiu o próprio TST, exemplifi cadamente(3):

“Críticas à parte, o pagamento de adicionais 
“compensatórios” de labor em condições adversas à 
saúde e à segurança do empregado constitui mecanis-
mo inerente ao processo produtivo próprio das socie-
dades capitalistas e, no caso do Brasil, legitimamente 
reconhecido na Constituição Federal.”

Equivocam-se. A ideia de que o ordenamento jus-
constitucional brasileiro abraçou a teoria da monetiza-
ção da saúde do trabalhador é uma falácia.

(1) Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, p. 
5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.

(2) REsp n. 1.400.637/RS, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator: 
Ministro Humberto Martins, Data do Julgamento: 17.11.2015, Data da 
Publicação/Fonte: DJe 24.11.2015. 

(3) TST-ARR-20872-43.2014.5.04.0023, Relator Ministro: João Oreste 
Dalazen, Data de Julgamento: 8.2.2017, 4ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 17.2.2017.
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lubridade ou a condição perigosa, sendo admitida a 
exposição aos agentes agressivos apenas em caso de 
impossibilidade de neutralização ou eliminação total 
do risco e, ainda assim, sem prejuízo da conduta em-
presarial orientar-se a manter um meio ambiente do 
trabalho minimamente inseguro. Se a ordem econômica é 
fundada na valorização do trabalho humano e tem por 
fi m assegurar a todos existência digna, na esteira do art. 
170 da Constituição, a atividade produtiva não pode, 
em nenhuma circunstância, servir de instrumento de 
aviltamento da condição humana.
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O ambiente de trabalho pode causar aos traba-
lhadores não só danos físicos, como os denominados 
acidentes de trabalhos típicos. No entanto, nos últimos 
anos temos nos deparado com a ocorrência cada vez 
maior de afastamento de trabalhadores, acometidos de 
patologias psíquicas que tornam os trabalhadores inca-
pazes para continuar a exercer sua atividade laborativa, 
mesmo que temporariamente.

Evidente, que diversas podem ser as causas para 
a ocorrência destas doenças, porém, o mundo do tra-
balho moderno, com o aumento signifi cativo e exces-
sivo nas cobranças para o alcance das metas; contratos 
de trabalhos cada vez mais frágeis e precários; a ação 
frequente de ambientes com assédio moral no trabalho; 
além da busca pelo lucro excessivo, e da difi culdade de 
ingresso e permanência no mercado de trabalho, em ra-
zão os altos índices de desemprego. Além de todo este 
contexto, ainda encontramos nos ambientes de traba-
lho a condenável prática do assédio moral, que acaba 
potencializando todo o cenário causador de doenças 
ocupacionais.

Neste cenário, é importante inicialmente restrin-
gir e conceituar o ambiente de trabalho, como sendo 
“o local onde se desenvolvem as relações de trabalho, 
onde se dá a convivência entre os trabalhadores e o de-
senvolvimento das atividades laborais” (BRITO, 2014). 
E de forma complementar, pode-se conceituar ambiente 
de trabalho como:

“(…) o meio ambiente do trabalho compreende o 
habitat laboral onde o ser humano trabalhador passa a 
maior parte de sua vida produtiva provendo o neces-
sário para a sua sobrevivência e desenvolvimento por 

meio do exercício de uma atividade laborativa, abrange 
a segurança e a saúde dos trabalhadores, protegendo-
-o contra todas as formas de degradação e/ou poluição 
geradas no ambiente de trabalho.” (PADILHA, 2011)

O ambiente de trabalho quando respeitadas as 
regras de proteção ao trabalhador, torna-se importante 
aliado à sua saúde. Por outro lado, quando estas regras 
são ignoradas o ambiente laborativo, poderá se tornar 
um agente principal, no causador de problemas a saú-
de e segurança do empregado, ocasionando consequên-
cias negativas na relação de trabalho, bem como, nas 
relações pessoais dos mesmos. Teixeira (2007) afi rma 
que a depender da forma e meio no qual são executadas 
as atividades laborais, poderá originar um quadro de 
enfermidade e, desta forma, o trabalho que ao mesmo 
tempo pode concretizar realizações, também é capaz de 
resultar em danos. 

A saúde é um direito fundamental do ser huma-
no, classifi cada como direito social e previsto expres-
samente na Carta Magna de 1988: “Art. 6º São direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Consti-
tuição”. Prevê, ainda, a Constituição Federal em seu art. 
7º, inciso XXII ser direito dos trabalhadores urbanos e 
rurais a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança.

Importante frisar que o dever dos empregadores 
em proporcionarem ambientes saudáveis de trabalho 
não pode ser apenas reparatório. Na verdade, a preven-
ção mostra-se como a medida mais efi caz e, certamente 
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o trabalhador prefere que lhe seja destinado um trata-
mento digno, livre de abusos, do que buscar a tutela 
jurisdicional após a constatação do sofrimento de danos 
oriundos do ambiente de trabalho. 

Se as empresas adotarem todas as medidas pre-
ventivas legalmente previstas, difi cilmente o trabalha-
dor será afetado. Porém, a realidade mostra-se diversa. 
Segundo o 1º Boletim Quadrimestral Sobre Benefícios 
por Incapacidade (2017, p. 5), no Brasil, a terceira maior 
causa para a incapacidade laborativa foram os transtor-
nos mentais e comportamentais, dados estes compreen-
didos entre os anos de 2012 e 2016.

Sabe-se que o ambiente de trabalho pode ser palco 
de diversos tipos de violências, como as físicas e as psí-
quicas. A depender do grau de violência sofrida pelo tra-
balhador, esta poderá acarretar em afastamento tempo-
rário, ou, inclusive, incapacidade permanente. Ao ter sua 
integridade afetada, seja ela física ou psíquica, o traba-
lhador será atingido diretamente em um dos princípios 
basilares da Constituição Federal: a dignidade humana. 

A dignidade da pessoa humana é o direito invio-
lável, valor constitucional supremo que agrega em tor-
no de si a unanimidade dos demais direitos e garantias 
fundamentais do homem, expressos na Constituição 
Federal. Assim, merecendo estima, todos enquanto 
pessoas humanas, entende-se obrigatório, o respeito ao 
direito à vida, aos direitos pessoais tradicionais, nestes 
previstos os direitos sociais (arts. 6º e 7º), direitos da or-
dem econômica (art. 170) cujo primado é a ordem social 
(art. 193), direitos educacionais, direitos à liberdade. 
(ARAÚJO, 2010)

Assim, quando as normas protetoras consolida-
das no âmbito do trabalho não são respeitadas, encon-
tramos, de forma indireta, a infringência de uma previ-
são constitucional. Basile (2009) afi rma sobre a necessi-
dade de respeito perante o trabalhador quanto ao seu 
patrimônio moral, sua intimidade e sua vida privada. 
A valorização do trabalho e do trabalhador em seu ín-
timo, de um modo geral, vai de acordo com a proteção 
da sua dignidade.

Em contrapartida, há quem não se atente a este 
princípio constitucional tão importante em nossas vi-
das. Dentre os diversos danos no ambiente laboral, se 
faz presente o assédio moral, causador de prejuízos ao 
psíquico do trabalhador. Araújo (2010) entende que o 
assédio moral é um ato ilícito civil, que pode ocorrer no 
mundo do trabalho, com dever de reparação. 

Logo, chega-se à conclusão de que um ambiente 
de trabalho com condutas típicas de assédio moral, é 

propício ao surgimento de doenças psíquicas desen-
cadeadas pelo trabalho. Estas podem iniciar por um 
transtorno psicológico leve e, até mesmo, em alguns 
casos, levar ao suicídio. O trabalhador passa a sentir 
desestímulo na atividade profi ssional e pessoal, enfra-
quecimento da sua saúde, entre outros efeitos.

A legislação atual possui diversas previsões quan-
to à responsabilidade dos causadores de danos ao tra-
balhador. Inicialmente, há o direito ao recebimento de 
auxílio-doença, pago pela previdência social, benefício 
este gerado pela incapacidade que acometeu o mesmo 
de forma temporária. Conforme prevê o art. 60, caput, 
da Lei n. 8.213/91, o auxílio-doença será devido ao 
segurado empregado a partir do décimo sexto dia do 
afastamento. 

A empresa é obrigada a cumprir as normas de 
segurança e medicina do trabalho, bem como instruir 
os empregados quanto a precauções de doenças, assim 
dispõe o art. 157 e incisos da CLT. A Constituição Fede-
ral no art. 5º, inciso X, bem como os arts. 186, 187 e 927 
do Código Civil retratam a responsabilidade daquele 
que causar dano a outrem, seja de ordem material ou 
moral. Não podemos excluir dessa importante respon-
sabilidade a do empregador em face do empregado, 
previsto no art. 7º da Carta Magna, inciso XXVIII, em 
que acoberta seguro contra acidentes de trabalho, sem 
excluir a indenização do empregador quando incorrer 
em culpa ou dolo.

Por fi m, importante ressaltar que o trabalhador 
é quem sofre as piores consequências advindas do seu 
afastamento do trabalho. Podemos dizer que o sofri-
mento perdura em três fases: no aparecimento da doen-
ça psíquica, no decorrer do afastamento (realização 
dos tratamentos necessários) e, no retorno ao trabalho, 
quando possível. Ao retornar para o ambiente de traba-
lho, são revividas as difi culdades do adoecimento, além 
da necessidade de se readaptar às condições impostas 
pela empresa (SOUZA e FAIMAN, 2007).

Assim, com a ocorrência do afastamento do em-
pregado, presume-se que houve afronta à sua digni-
dade, pois não foram respeitadas as diversas formas 
de tratamentos dignos que fossem capazes de evitar 
a ocorrência do dano ensejador, especialmente naque-
les ambientes onde a ocorrência do assédio moral, de-
sencadeou o surgimento de patologias psíquicas nos 
empregados assediados. Por isso, necessário se faz a 
adoção de medidas prevencionistas, ou a adoção de 
uma legislação com penas mais rígidas, para ceifarem 
a afronta à saúde do trabalhador oriunda do ambiente 
de trabalho.
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Introdução

O trabalho dignifi ca o homem. Essa frase hauri-
da da Doutrina Social da Igreja e instalada na cultura 
popular tem os seus aspectos verdadeiros. Não há dú-
vidas, ao menos idealmente falando, de que a ocupação 
humana através do exercício de uma atividade labo-
ral promove o bem para a sociedade, traz o sustento 
para quem trabalha, potencializa os dons e os talentos 
de cada ser humano, nas suas especifi cidades que lhe 
são próprias, enfi m, faz com que o indivíduo se realize 
como pessoa. 

Conquanto, ao se adentar na realidade do traba-
lho, na luta de milhões que buscam o pão de cada dia, 
com as competições cada vez mais endurecidas para 
conseguir se alocar no mercado de trabalho e para dele 
não sair; ao se observar as difi culdades enfrentadas pe-
los trabalhadores em relação a empregadores que não 
compreendem a função social da empresa e do traba-
lho, que adotam condutas deveras excessivas — distra-
tam, humilham, aviltam a dignidade dos trabalhadores 
e estes, muito por conta da dependência econômica, 
submetem-se a diversas situações vexatórias; ou, ainda, 
quando se nota diversas empresas que, na busca desen-
freada por melhores resultados, exigem jornadas astro-
nômicas de seus trabalhadores ou se omitem no cuida-
do com a saúde e a segurança dos obreiros e os acidentes 
de trabalho acontecem aos montes; em todas essas situa-
ções narradas exemplifi cadamente, percebe-se que o tra-
balho acaba por macular a dignidade do homem. 

Quando o trabalho tem o seu fi m desvirtuado e 
os infortúnios nas relações laborais acontecem, a justi-
ça deve ser acionada para restaurar as relações sociais 
e torná-las mais humanas. Tal restauração se dá, pre-
cipuamente, através da condenação dos ofensores ao 
pagamento de indenizações por danos, sejam eles ma-
teriais ou aqueles que atingem o patrimônio moral e 
a dignidade dos ofendidos — na esmagadora maioria 
dos casos — os trabalhadores. 

Quando os danos atingem o patrimônio moral 
dos trabalhadores, maculando a sua dignidade e a sua 
honra, ou, ainda, destruindo projetos de vida e suas re-
lações, estaremos diante da ocorrência de dano moral 
ou dano existencial, conforme o caso.

Nesse conciso estudo, serão vistas as distinções 
entre o dano moral e o dano existencial e a aplicação de 
cada um deles em situações concretas. 

Dano moral

Tradicionalmente, o dano moral é conceituado de 
forma negativa, como não sendo um dano de caráter 

patrimonial. Nessa linha, os doutrinadores franceses 
Henry Mazeaud e Andre Tunc ensinam que “o dano 
moral é o que não atinge de modo algum ao patrimônio 
e causa tão só uma dor moral à vítima”(1). Na doutri-
na pátria, Pontes de Miranda leciona que “dano patri-
monial é o dano que atinge o patrimônio do ofendido; 
dano não patrimonial é o que, só atingindo o devedor 
como ser humano, não lhe atinge o patrimônio.”(2)

Com a evolução do conceito, os doutrinadores 
passaram a defi nir a conduta geradora do dano moral 
como “a dor, a mágoa, a tristeza infl igida injustamente 
a outrem”(3). Percebe-se, assim, “a referência ao estado 
anímico, psicológico ou espiritual da pessoa”(4). 

A conceituação mais moderna tende a não focali-
zar os aspectos subjetivos do dano moral, extraindo-se, 
porquanto, pilares mais objetivos, conforme se verifi ca 
do seguinte aresto do TST relatado pelo Ministro Mau-
ricio Godinho Delgado:

“Recurso de revista. Indenização por danos morais. 
Tratamento vexatório e humilhante. Confi guração. Desres-
peito aos princípios fundamentais da dignidade da pessoa hu-
mana, da inviolabilidade psíquica (além da física) da pessoa 
humana, do bem-estar individual (além do social) do ser hu-
mano, todos integrantes do patrimônio moral da pessoa física. 
Dano moral caracterizado. A conquista e a afi rmação da 
dignidade da pessoa humana não mais podem se res-
tringir à sua liberdade e intangibilidade física e psíqui-
ca, envolvendo, naturalmente, também a conquista e a 
afi rmação de sua individualidade no meio econômico 
e social, com repercussões positivas conexas no plano 
cultural — o que se faz, de maneira geral, considera-
do o conjunto mais amplo e diversifi cado das pessoas, 
mediante o trabalho e, particularmente, o emprego. O 
direito à indenização por dano moral encontra ampa-
ro no art. 5º, V e X, da Constituição da República e no 
art. 186 do CCB/02, bem como nos princípios basila-
res da nova ordem constitucional, mormente naqueles 
que dizem respeito à proteção da dignidade humana, 
da inviolabilidade (física e psíquica) do direito à vida, 
do bem-estar individual (e social), da segurança física e 
psíquica do indivíduo, além da valorização do trabalho 
humano. O patrimônio moral da pessoa humana envol-
ve todos esses bens imateriais, consubstanciados, pela 

(1) MAZEAUD, Henry y Leon; TUNC, André. Tratado teorico y practico 
de la responsabilidad civil delictual y contractual. 5. ed. Montchrestien, 
1962. p. 424. 

(2) MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado. Rio de Janeiro: 
Borsoi, 1959. Tomo XXVI, p. 30.

(3) RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Responsabilidade Civil. 1989. 
Vol. 4, p. 206 apud ANDRADE, André Gustavo C. de. A evolução do 
conceito de dano moral. Revista da EMERJ, v. 6, n. 24, 2003. p. 145.

(4) ANDRADE, André Gustavo C. de. A evolução do conceito de dano 
moral. Revista da EMERJ, v. 6, n. 24, 2003. p. 145.
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Constituição, em princípios fundamentais. Afrontado 
esse patrimônio moral, em seu conjunto ou em parte 
relevante, cabe a indenização por dano moral, defl agra-
da pela Constituição de 1988. Na hipótese dos autos, 
diante dos dados colhidos no acórdão regional, forçoso 
concluir que a imagem do reclamante restou associada 
ao alegado furto sofrido pelo empregador, com a reper-
cussão do ocorrido no âmbito da empresa, o que lhe 
gerou transtornos que afetaram seu patrimônio moral. 
Observe-se que, na esfera trabalhista, não houve pro-
va de efetiva participação do obreiro no alegado furto, 
tanto é que a sua dispensa pela empresa se deu sem 
justa causa. Assim, diante da submissão do reclaman-
te a situações que atentaram contra a sua dignidade, a 
sua integridade psíquica e o seu bem-estar individual 
— bens imateriais que compõem seu patrimônio moral 
protegido pela Constituição —, impõe-se o restabeleci-
mento da condenação da reclamada ao pagamento de 
indenização por danos morais, conforme autorizam o 
inciso X do art. 5º da Constituição Federal e os arts. 186 
e 927, caput, do CCB/02. Recurso de revista conhecido 
e provido. (TST, RR 18317220145170009, Rel. Min. Mau-
ricio Godinho Delgado, 3ª Turma, j. 16.03.2016, DEJT 
22.03.2016)”

O julgado acima colacionado diagramou o patri-
mônio moral em um tripé que não deve ser violado sob 
pena de surgir a obrigação de reparar tal patrimônio 
através de indenização por dano moral, a saber: a digni-
dade, a integridade psíquica e o bem-estar individual.

Destarte, pode-se entender o dano moral como a 
consequência de uma conduta que tenha o potencial de 
ultrajar a dignidade, a integridade psíquica e o bem-
-estar de uma ou mais pessoas. 

Dano existencial

Para estabelecer o conceito de dano existencial, 
inicia-se com as lições de Júlio César Bebber:

“Por dano existencial (também chamado de dano 
ao projeto de vida ou prejudice d’agrément — perda da 
graça, do sentido) compreende-se toda lesão que com-
promete a liberdade de escolha e frustra o projeto de 
vida que a pessoa elaborou para sua realização como 
ser humano. Diz-se existencial exatamente porque o 
impacto gerado pelo dano provoca um vazio existencial 
na pessoa que perda a fonte de gratifi cação vital. Por 
projeto de vida entenda-se o destino escolhido pela pes-
soa, o que decidiu fazer com a sua vida. O ser humano, 
por natureza, busca sempre extrair o máximo das suas 
potencialidades. Por isso, as pessoas permanentemen-
te projetam o futuro e realizam escolhas no sentido de 
conduzir sua existência à realização do projeto de vida. 
O fato injusto que frustra esse destino (impede a sua 
plena realização) e obriga a pessoa a resignar-se com o 
seu futuro é chamado de dano existencial.”(5)

(5) BEBBER, Júlio César. Danos extrapatrimoniais (estético, biológico e 
existencial) — breves considerações. Revista LTr: legislação do trabalho, 
São Paulo, v. 73, n. 1, jan. 2009. p. 28.

Compreende-se, assim, que a marca fundamental 
da referida espécie de dano imaterial é a alteração subs-
tancial nas atividades costumeiras da vítima. A existên-
cia do indivíduo, nas coisas mais simples e quotidianas, 
é consideravelmente afetada de modo tal a diminuir a 
sua qualidade de vida. 

Denota-se que, além dos elementos tradicionais 
da responsabilidade civil — conduta, dano, nexo cau-
sal — acrescem-se o projeto de vida e/ou as relações 
interpessoais. 

No âmbito das relações de trabalho, são múltiplos 
os acontecimentos que podem gerar o dano existencial: 
excesso de jornada de trabalho que impede o convívio 
familiar e social do trabalhador, quando não gera danos 
maiores, como o divórcio; não concessão das férias, im-
pedindo o lazer e a vivência familiar; doenças e aciden-
te de trabalho que impeçam o trabalhador de praticar 
o esporte que habitualmente praticava, dentre outras 
situações. 

Aplicação do dano moral e do dano existencial

Como foi demonstrado, o dano moral e o dano 
existencial são modalidades de dano extrapatrimonial 
e tratam de objetos distintos. Assim, é plenamente pos-
sível a cumulação dos pedidos. Para tanto, é imprescin-
dível que os causídicos demonstrem em seus petitórios 
os fatos geradores para cada modalidade e pleiteiem, 
autonomamente, as indenizações cabíveis. Outrossim, 
os magistrados deverão ponderar cada situação, obser-
vando o ônus da prova, de modo tal a aplicar a justa 
medida para o caso concreto, com razoabilidade e pro-
porcionalidade. 

Conclusões

O presente trabalho teve como intento tecer as 
distinções entre dano moral e dano existencial. Foram 
trazidas as conceituações das referidas modalidades 
de dano extrapatrimonial, sendo que, a partir disso, 
demonstrou-se que os objetos são peculiares. 

O dano moral surge toda vez que uma conduta 
ocasionar na ofensa à dignidade, à integridade psíquica 
e ao bem-estar de um indivíduo. 

O dano existencial irrompe nos casos em que uma 
conduta interferir de modo signifi cativo em um projeto 
de vida e/ou nas relações interpessoais de um indivíduo. 

Tais modalidades de dano extrapatrimonial, 
por protegerem bens jurídicos específi cos, podem ser 
cumulados. 

É de bom alvitre que as situações fáticas gerado-
ras de tais modalidade danosas sejam apontadas com 
precisão pelos advogados, favorecendo a ponderação 
justa e razoável pelos julgadores, evitando-se, assim, a 
banalização desses institutos jurídicos, ao mesmo passo 
em que se concretiza a plena reparação dos danos su-
portados pelos ofendidos. 
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dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeita-
do o disposto no art. 104 do Código Civil, e balizará 
sua atuação pelo “princípio da intervenção mínima na 
autonomia da vontade coletiva”.

De outra banda, o art. 611-B da CLT elenca direi-
tos que não podem ser suprimidos ou reduzidos, sob 
pena de se considerar a norma coletiva de trabalho ilí-
cita. O caput utiliza a expressão “exclusivamente”, ao 
elencar tais direitos, o que demonstra que a intenção do 
legislador (mens legislatoris) foi a de fi xar um rol taxa-
tivo (numerus clausus), ou seja, que somente aquele rol 
disposto no artigo estará infenso à negociação coletiva, 
sendo possível a supressão ou redução de todos os ou-
tros direitos.

Essa premissa se confi rma quando se lê o art. 611-
A da CLT, o qual fi xa hipóteses em que o negociado pre-
valecerá sobre o legislado e, ao elencar os direitos, uti-
liza-se da expressão “entre outros”, a demonstrar que 
a intenção do legislador (mens legislatoris), nesse outro 
caso, foi a de fi xar um rol meramente exemplifi cativo 
(numerus apertus), ou seja, que, à exceção do rol do art. 
611-B, todo e qualquer direito trabalhista submetido ao 
crivo da negociação coletiva pode ser suprimido ou re-
duzido.

O mais grave é que, segundo o parágrafo único 
do art. 611-B da CLT, as regras sobre duração do tra-
balho e intervalos não são consideradas como normas 
de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fi ns 
desse artigo.

Com efeito, o art. 11, III, c, da Lei Complementar 
n. 95/1998, diz que, para a obtenção de ordem lógica, 
a lei expressará por meio dos parágrafos os aspectos 
complementares à norma enunciada no caput do artigo 
e as exceções à regra por este estabelecida.

Nesse sentido, o parágrafo único, portanto, ao ex-
pressar uma exceção à regra estabelecida no caput, na 
forma do art. 11, III, c, da Lei Complementar n. 95/1998, 
dispôs claramente que regras sobre duração do traba-
lho e intervalos constituem objeto lícito de convenção 
coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, para efeitos 
de redução ou até supressão.

Sobre o tema saúde, temos, pelo art. 2º, 1, do Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais (Decreto n. 591/1992), que o Estado brasileiro se 
comprometeu a adotar medidas, até o máximo de seus 
recursos disponíveis, que visem a assegurar, progres-
sivamente, o pleno exercício dos direitos reconhecidos 
no Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas 
legislativas. Pelo art. 3º, e, da Convenção n. 155 da OIT, 
saúde não deve ser compreendida como mera ausência 
de doença ou enfermidade, mas como um completo es-
tado de bem-estar físico, mental e social.

Tanto o Pacto quanto a Convenção ostentam po-
sição hierárquico-normativa de supralegalidade(1), de 
modo que, pelo controle de convencionalidade, ambos 
imprimem efi cácia paralisante sobre qualquer norma 
infraconstitucional que lhes sejam contrárias.

Pois bem. A Lei Complementar n. 95/1998 dispõe 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consoli-
dação das leis, na forma do art. 59, parágrafo único, da 
Constituição, e estabelece normas para a consolidação 
de atos normativos. Segundo art. 5º da Lei Complemen-
tar, a ementa será grafada por meio de caracteres que a 
realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma de 
título, o objeto da lei.

Nesse sentido, a “Reforma Trabalhista” (Lei n. 
13.467/2017), ao explicitar a alteração da CLT, assim o 
fez com o objetivo de “adequar a legislação às novas re-
lações de trabalho”. Porém, a “Reforma Trabalhista”, a 
par de pretender adequar a legislação às novas relações 
de trabalho, trouxe intensos impactos — negativos — à 
saúde dos trabalhadores. O presente estudo trata de um 
desses impactos, reputado o mais grave.

O art. 8º, § 3º, da CLT diz que, no exame de con-
venção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça 
do Trabalho analisará exclusivamente a conformidade 

(1) Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, p. 
5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.
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Entretanto, as regras sobre duração do trabalho 
e intervalos tratam de indisponibilidade de grau abso-
luto, pois “o direito enfocado [merece] uma tutela de 
nível de interesse público, por traduzir um patamar ci-
vilizatório mínimo” (DELGADO, 2019, p. 253).

Há uma série de retrocessos.

A “Reforma Trabalhista” trabalhista se insurge, 
de início, com o próprio mundo fenomênico, como o 
que se observa no mundo dos fatos, da vida, do que or-
dinariamente acontece (art. 375 do CPC). Regras sobre 
duração do trabalho e intervalos são sim consideradas 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, in-
fensas, inclusive, à negociação coletiva. Sua “dimensão 
de saúde, higiene e segurança laborais da pessoa hu-
mana do trabalhador” é fi rmemente reconhecida “pe-
las Ciências que se dedicam ao estudo do trabalho e 
do meio ambiente do trabalho e das doenças e outros 
malefícios (acidentes) provocados na pessoa humana 
envolvida na dinâmica do mundo do trabalho” (DEL-
GADO; DELGADO, 2018, p. 136).

Insurge-se, ainda, com relação à iterativa, atual e 
notória jurisprudência da Justiça do Trabalho, a qual, 
historicamente, manteve entendimento protetivo e au-
torizativo da intervenção estatal na autonomia da von-
tade privada, individual ou coletiva, quando se trata 
de normas de higiene, saúde, segurança e medicina do 
trabalho, o que inclui regras sobre duração do trabalho 
e intervalos.

Insurge-se, enfi m, com relação ao próprio avanço 
legislativo, que já imprimia patamar civilizatório míni-
mo superior, a exemplo da Lei n. 8.923/1994, que acres-
centou o § 4º ao art. 71 da CLT para prescrever sanção a 
ser aplicada em caso de descumprimento da concessão 
de intervalo para repouso e alimentação, de modo que, 
se não fosse concedido pelo empregador, este fi caria 
obrigado a remunerar o período correspondente com 
um acréscimo de no mínimo 50% sobre o valor da re-
muneração da hora normal de trabalho (nesse sentido, 
ainda, caminha a Súmula n. 437 do TST). O parágrafo, 
a propósito, foi modifi cado pela “Reforma Trabalhista”, 
de modo que a não concessão ou a concessão parcial 
do intervalo implica, agora, em pagamento de natureza 
indenizatória (e não mais remuneratória) e tão somen-
te do período suprimido, tornando até mais vantajoso 
ao empregador, matematicamente (economicamente), 
suprimir o intervalo, ainda que unilateralmente, sem 
anuência coletiva.

O art. 611-B, parágrafo único, da CLT trata, por-
tanto, de medida de cunho retrocessivo que afeta grave-
mente o grau de concretização já atribuído à saúde dos 
trabalhadores (SARLET, 2013, p. 542-543).

A norma-regra é fl agrantemente inconstitucional 
(art. 7º, caput, e XXII, da Constituição) e inconvencional (art. 
2º, 1, do PIDESC e art. 3º, e, da Convenção n. 155 da 
OIT). Quando a norma-regra deslegitima a interven-
ção estatal na autonomia da vontade privada, ainda 

que “autonomia da vontade coletiva” (art. 8º, § 3º, da 
CLT), o tempo à disposição, infenso a limites, pode afe-
tar severamente o bem-estar físico, mental e social do 
empregado:

— exemplifi cadamente, afeta o bem-estar físico 
pela própria condição humana, que não suporta longas 
e excessivas jornadas de trabalho;

— afeta o bem-estar mental a exemplo do burnout, 
traduzido como “um esgotamento profi ssional provo-
cado por constante tensão emocional no ambiente de 
trabalho, ocasionado por um sistema de gestão compe-
titivo, com sujeição do empregado às agressivas políti-
cas mercantilistas da empresa”(2);

— afeta o bem-estar social, a exemplo do reconhe-
cimento jurisprudencial do dano existencial, há muito, 
pelo TST(3), enquanto espécie de dano extrapatrimonial 
em que os empregados sofrem limitações em sua vida 
pessoal por força de conduta que importe em “confi s-
co irreversível de tempo que poderia legitimamente 
destinar ao descanso, ao convívio familiar, ao lazer, 
aos estudos, à reciclagem profi ssional e a tantas ou-
tras situações, para não falar em recomposição de suas 
forças físicas e mentais naturalmente desgastadas por 
sua prestação de trabalho” — nesse ponto, a “Reforma 
Trabalhista” é contraditória, pois, a par do art. 611-B, 
parágrafo único, a CLT reconhece a fi gura do dano exis-
tencial (art. 223-B).

Vale lembrar — sempre lembrar —, enfi m, o que 
se tem registrado desde a Declaração de Filadélfi a, 
aprovada na 26ª reunião da Conferência Internacional 
do Trabalho, em 1944, um ano após a decretação da 
CLT: trabalho não é mercadoria.
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assim, com o passar do tempo deverá reduzir progres-
sivamente em direção ao risco zero”; o segundo “indi-
ca que o risco deve ser controlado desde a sua origem, 
evitando que o agente nocivo possa propagar a ponto 
de atingir a integridade do trabalhador” (OLIVEIRA, 
2017, p. 95).

Da mesma forma, o Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Decreto n. 
591/1992), doravante “Pacto” ou “PIDESC”, que osten-
ta posição hierárquico-normativa de supralegalidade(2), 
traz ideia de progressividade dos direitos sociais. Nesse 
sentido, “a vedação do retrocesso, como um vetor di-
nâmico e unidirecional positivo, [...] impede a redução 
do patamar de tutela já conferido à pessoa humana” 
(BONNA, 2008, p. 60).

Segundo art. 2º, 1, do PIDESC, o Estado brasilei-
ro se comprometeu a adotar medidas até o máximo de 
seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, pro-
gressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno 
exercício dos direitos reconhecidos no Pacto, incluindo, 
em particular, a adoção de medidas legislativas.

A premissa é relevante: primeiro, porque o PI-
DESC, por ostentar posição hierárquico-normativa de 
supralegalidade, tem o poder e a força de imprimir efi cá-
cia paralisante na legislação infraconstitucional que lhe 
contrarie (controle de convencionalidade); segundo, por-
que o compromisso com o Pacto foi de, cada vez mais, fa-
zer progredir a legislação brasileira e, consequentemen-
te, elevar o patamar civilizatório mínimo dos indivíduos.

Como bem colocou Danielle Allen(3), cientista po-
lítica e professora da Universidade Harvard, nos Esta-

(2) Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, 
p. 5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.

(3) “‘Humanas são tão importantes quanto exatas e biológicas’, diz 
professora”. Disponível em: <https://educacao.uol.com.br/noticias/

O art. 7º, caput, da Constituição elenca direitos 
mínimos dos trabalhadores, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, de modo que tal conteúdo 
jurídico-normativo traz, em si, duas grandes premissas, 
que dão norte às relações de trabalho: o princípio da ve-
dação ao retrocesso social e a cláusula de avanço social.

Pela vedação ao retrocesso social, a Constituição 
admoesta “medidas de cunho retrocessivo” que “ve-
nham a desconstituir ou afetar gravemente o grau de 
concretização já atribuído a determinado direito funda-
mental (e social), o que equivaleria a uma violação à 
própria Constituição” (SARLET, 2013, p. 542-543). Se-
gundo o STF(1), “o princípio da proibição do retrocesso 
impede, em tema de direitos fundamentais de caráter 
social, que sejam desconstituídas as conquistas já alcan-
çadas pelo cidadão ou pela formação social em que ele 
vive”.

Porém, a simples vedação não satisfaz a Consti-
tuição, considerada a necessidade premente da vida, 
de se caminhar para frente, evoluir, agir, tornar efetiva 
a promessa constitucional uma sociedade livre, justa e 
solidária. Nesse sentido, a Constituição consagra autên-
tica cláusula de avanço social (ZWICKER, 2015, p. 152), 
demandando do legislador, do administrador e do her-
meneuta constante e contínuo esforço na melhoria e no 
aperfeiçoamento das normas republicanas, com vistas à 
elevação do patamar civilizatório mínimo.

O art. 7º, XXII, da Constituição, ao prever, como 
direito mínimo, pétreo e de aplicação imediata (arts. 5º, 
§ 1º, e 60, § 4º, IV, da Constituição), a redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança, consagra o princípio do risco mínimo regres-
sivo e, corolário a este, o princípio da retenção do ris-
co na fonte. Pelo primeiro, temos que “a exposição [a] 
agentes nocivos deverá ser a mínima possível e, mesmo 

(1) STF, Recurso Extraordinário com Agravo n. 639.337 AgR/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 23.8.2011; no mesmo 
sentido, STF, Recurso Extraordinário n. 581.352 AgR/AM, 2ª Turma, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 29.10.2013.
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dos Unidos, “boas leis, instituições estáveis e estruturas 
de governança produtivas aumentam a riqueza de uma 
sociedade”.

Na lógica dos efeitos do contrato de trabalho, 
existem deveres anexos, com exigência direta, diante 
e decorrente do próprio contrato de trabalho, de que 
o empregador mantenha a higidez dos seus trabalha-
dores, vista em seu aspecto/espectro mais amplo, de 
biopsicossocialidade, conforme exatamente prevê a Cons-
tituição da Organização Mundial de Saúde (OMS), se-
gundo a qual a “saúde” não é mera ausência de doença 
ou enfermidade e sim um completo estado de bem-estar 
físico, mental e social.

Nem se discuta que a norma da OMS mantém di-
retriz meramente persuasiva, pois a Convenção n. 155 
da OIT, no art. 3º, e, repete idêntico comando. A Con-
venção ostenta posição hierárquico-normativa de su-
pralegalidade(4), de modo que não se discute acerca da 
vinculação, da legislação infraconstitucional brasileira, 
a esse conceito amplíssimo de “saúde”.

A Carta de Ottawa, lavrada na I Conferência In-
ternacional sobre Promoção da Saúde, em Ottawa, no 
Canadá, no ano de 1986, bem explicita esse conteúdo:

“Promoção da saúde é o nome dado ao processo 
de capacitação da comunidade para atuar na melho-
ria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 
maior participação no controle deste processo. Para 
atingir um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social os indivíduos e grupos devem saber identifi -
car aspirações, satisfazer necessidades e modifi car fa-
voravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista 
como um recurso para a vida, e não como objetivo de 
viver. Nesse sentido, a saúde é um conceito positivo, 
que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem como 
as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não 
é responsabilidade exclusiva do setor saúde, e vai para 
além de um estilo de vida saudável, na direção de um 
bem-estar global.”

Nessa esteira, se a manutenção da saúde (conceito 
amplíssimo) é instrumento para a higidez física, mental 
e social do indivíduo, não há espaço — jurídico — para 
defesa da disponibilidade de normas sobre higiene, saú-

bbc/2019/04/30/ciencias-humanas-sao-tao-importantes-quando-
exatas-e-biologicas.htm>. Acesso em: 3 maio 2019.

(4) Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, 
p. 5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.

de, segurança e medicina do trabalho, sujeitas ao alve-
drio das partes, ainda que coletivamente, a contrario sensu 
do art. 8º, § 3º, da CLT.

Pensar de forma diversa — e aceitar tal “inter-
venção mínima” do Poder Judiciário na autonomia da 
vontade coletiva — é admitir que empresas e sindicatos 
das categorias profi ssional e econômica têm poder de 
ingerência no bem-estar físico, mental e social dos tra-
balhadores e, portanto, decretar vida e morte da pessoa 
humana, em situação jurídica absolutamente incompa-
tível com o Estado Democrático de Direito.

O direito contratual, tomado como “instrumento 
a serviço da pessoa e de sua dignidade”, deve “refl etir a 
primazia dos interesses existenciais sobre os interesses 
patrimoniais” (NEGREIROS, 2006, p. 461). Não se trata 
“de tutelar mais ou menos as situações patrimoniais, 
mas de se lhes reservar uma tutela qualitativamente 
diversa” (NEGREIROS, 2006, p. 462), que deve concre-
tizar, adequadamente, a tutela da dignidade da pessoa 
humana.
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estadual para funcionários, além da existência de um 
canal exclusivo para denúncias, o Disque 100, embora 
sua utilização seja muito insignifi cante, diante dos vá-
rios cenários de discriminação e preconceito que atin-
gem as pessoas deste grupo.

O presente estudo tem como objetivo a análise e 
discussão do tema a fi m de colaborar para a tolerân-
cia e o respeito, sem distinção de cor, raça, classe, sexo, 
idade, religião, gênero e orientação sexual destes vul-
neráveis e assim possibilitando a inclusão no mercado 
de trabalho.

Por se tratar de um assunto ainda estigmatizado 
e vedado, envolto a um estigma que divide opinião pe-
rante a sociedade, o trabalho propõe dar visibilidade 
as pessoas dessa minoria incluindo-as no mercado de 
trabalho, este que como a educação, a saúde, a moradia 
é um direito fundamental e deve ser assegurado e ga-
rantido pelo Estado.

As pessoas desse grupo podem trabalhar sem 
qualquer restrição, assim como aprender e ensinar tam-
bém. É difícil constatar que existe empregadores que re-
cusam aceitar a liberdade e a orientação sexual de seus 
empregados sem desculpas palpáveis e signifi cativas. 
Essas pessoas são obrigadas a se submeterem a subem-
pregos como a prostituição para sobreviverem.

A sociedade brasileira é preconceituosa e sexista, 
por infl uência de seus colonizadores, pela religião e 
outros. Essa minoria, diferentemente de outras, ainda é 
desprovida de legislação própria para ter assegurados 
seus direitos inerentes, com um mínimo de dignidade. 
Há falta de políticas públicas e ações afi rmativas que 
possam dar visibilidade e assim garantir seus direitos, 
efetivando o Estado Democrático de Direito.

Só em 1985 a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) retirou da lista de doença, a homossexualidade 
que era considerada um desvio sexual. Muitos são os 
preconceitos sofridos pelos homossexuais por exemplo, 
quando conseguem um emprego, pois são vítimas de 
chacotas, piadas, humilhação, aborrecimentos e assé-
dio moral, sem contar as agressões físicas que sofrem 
pela sociedade machista, intolerante e homofóbica. O 
preconceito contra a comunidade LGBT ainda não é 
reconhecida pelos órgãos de fi scalização, não há uma 
lei própria para a homofobia e transfobia, portanto o 
desrespeito se transformou em costume.

É comprovado que o estresse emocional com-
promete a saúde do trabalhador ocasionando a baixa 
autoestima e consequente incapacidade produtiva, pro-
blemas de ordem psíquica, isolamento social, uso de 

Introdução

É notório que em pleno século XXI ainda convi-
vemos com a discriminação e o preconceito no Brasil, 
sob vários prismas. No presente trabalho ressalta-se a 
invisibilidade que atinge as pessoas do grupo  LGBTQI, 
(lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queers e inter-
sex), consideradas minorias e que são deixadas às mar-
gens da sociedade e do nosso ordenamento jurídico.

A discriminação que começa, na maioria das ve-
zes, no seio da própria família, gerando violência do-
méstica, segue pelos bancos escolares e na vida adulta, 
atinge o mercado de trabalho ocasionando, muitas das 
vezes, o assédio moral.

Esta situação, merece uma análise mais profunda, 
tendo em vista o signifi cante número dessas “minorias” 
que são submetidas a subempregos, como por exemplo a 
prostituição, justamente pela falta de oportunidade, que 
muitas vezes começa, na idade mais tenra, através da 
evasão escolar, devido a prática de bullying, o que causa 
sérias consequências psíquicas e morais as crianças.

É notório que estas pessoas, não conseguem se 
adequar ao mercado de trabalho por falta de qualifi ca-
ção e pela discriminação e preconceito, situações que se 
chocam diretamente contra os princípios que norteiam 
a Constituição Federal de 1988, que rege a liberdade, 
igualdade e a não discriminação de qualquer espécie. 

Não podemos negar que houve muito avanço 
por parte do ordenamento jurídico brasileiro, como 
por exemplo a aprovação do casamento homoafetivo, a 
adoção, a conquista do nome social, mas a luta está só 
por começar há muito a se fazer para a erradicação des-
se mal que norteia nosso país para mudar este panora-
ma sócio cultural. É preciso todo um treinamento para 
os policiais e operadores do Direito para identifi carem 
e investigarem o crime de ódio quanto aos demais, para 
que possam separá-los do que suponham ser cultura, 
como nos remete, Zygmunt Bauman:

“(...) a imposição de distinções artifi ciais, concei-
tuais, sobre indivíduos física, corporal e naturalmente 
indistintos, foi o primeiro ato — constitutivo — de cul-
tura, que daí em diante consistiria para sempre na inser-
ção do mundo “natural” das divisões, distinções e clas-
sifi cações que refl etiam a diferenciação da prática hu-
mana e dos conceitos impostos pela prática e não eram 
atributos próprios da “natureza”, mas da atividade e do 
pensamento humanos.” (BAUMAN, 1999, p. 35).

Atualmente, a Lei n. 10.948/2001 pune a discri-
minação com multa, suspensão e cassação da Licença 
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drogas, difi culdade nas relações interpessoais, depres-
são e até o suicídio. São os chamados riscos invisíveis, 
nas relações de trabalho.

Tanto a homossexualidade como a heterossexua-
lidade devem ter suas restrições no ambiente do traba-
lho, sempre há de se respeitar o próximo, no caso, seu 
colega de serviço. No entanto, a primeira impressão 
que é passada, pela maioria dos empregadores, é a dis-
criminação em relação ao gênero, não empregando as 
mulheres, não pela capacidade intelectual ou física de 
serem menores ou piores do que a dos homens, mas 
pelo simples fato de serem mulheres. Ou por terem 
fi lhos ou pela hipótese de tê-los. Se para as mulhe-
res já há esta discriminação para as pessoas do grupo 
LGBTQI é muito pior. 

No Brasil, 68% das pessoas LGBTQI disseram já 
ter sofrido, ou vivenciado alguma cena homofobia no 
ambiente de trabalho. Em 2013 foi criado o Fórum de 
Empresa, que é uma organização informal onde reu-
niram grandes empresas para debaterem e apoiarem 
a inclusão da comunidade LGBTQI, que adotaram 10 
compromissos:

1 — Comprometer-se, presidência e executivos, 
com respeito e com a promoção dos direitos LGBTQIs;

2 — Promover a igualdade de oportunidades e 
tratamentos junto as pessoas LGBTQIs;

3 — Promover ambiente respeitoso, seguro e sau-
dável para as pessoas LGBTQIs;

4 — Sensibilizar e educar para o respeito aos di-
reitos LGBTQIs;

5 — Estimular e apoiar a criação de grupos de afi -
nidades LGBTQIs;

6 — Promover o respeito aos direitos LGBTQIs na 
comunicação e marketing;

7 — Promover o respeito aos direitos LGBTQIs no 
planejamento de produtos, serviços e atendimento aos 
clientes;

8 — Promover ações de desenvolvimento profi s-
sional de pessoas do seguimento LGBTQI;

9 — Promover o desenvolvimento econômico e 
social das pessoas LGBTQIs na cadeia de valores;

10 — Promover e apoiar ações em prol dos direi-
tos LGBTQIs na comunidade.

É notório, portanto, que o respeito é a base de 
tudo, e se esse respeito fosse atribuído às pessoas desde 
criança elas aprenderiam logo porque a desigualdade 
de gênero começa na infância. Assim o Brasil lidera o 
índice de homofobia no mercado de trabalho que cau-
sa a discriminação e a violência psicológica sendo está 
uma das mais comuns registradas na SDHPR (secreta-
ria de direitos humanos da previdência da república) e 
delegacias especializadas em Direitos Humanos. Cerca 
de 70% dos casos são de homossexuais que sofrem pre-
conceitos no trabalho, assédio moral e perseguição.

“Dentre estes 41% afi rmam terem sofrido discri-
minação por sua orientação sexual ou identidade de 
gênero no ambiente de trabalho, 33% das empresas bra-
sileiras não contratariam pessoas LGBTQIs para cargos 
de chefi a, 61% dos funcionários LGBTQIs no Brasil op-
tam por esconder a sexualidade de colegas e gestores e 
90% dos travestis estão se prostituindo por não terem 
conseguido emprego (mesmo com bons currículos).

Pessoas são demitidas ao postarem fotos e vídeos 
em suas redes sociais, vítimas da homofobia, segundo 
site acessado.”

Neste contexto todo, o assédio moral gera a re-
dução da saúde psicológica e física de suas vítimas e 
afeta negativamente o bem-estar e a efi ciência de outros 
trabalhadores, instala o absenteísmo devido ao aumen-
to de licenças médicas (ANTICO, 2010, p. 53), contri-
buindo para o afastamento das pessoas deste grupo do 
mercado de trabalho.

Depoimentos demonstram o quanto uma pessoa 
pode sofrer ao ser interpelada por estar em situação de 
assédio no âmbito do trabalho, onde a pessoa perma-
nece a maior parte da sua vida, relatam que as outras 
pessoas não conversam com elas pela orientação sexual 
que têm, ademais as empresas não têm consciência do 
quanto as culturas da pessoa podem impactar anulan-
do o direito de escolhas de uma pessoa, pois sem opor-
tunidade não há escolha.

A comunidade LGBTQI no Brasil é de 9%, ou seja, 
18 milhões e a cada ano aumenta mais, seus maiores 
inimigos são a invisibilidade e o silêncio, é preciso que 
ela clame por dignidade por seus direitos, sendo neces-
sário para isso uma mudança no coração e nas mentes 
das pessoas.
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Introdução

A Constituição Federal de 1988 é um marco tem-
poral para a consolidação e promoção dos direitos so-
ciais e fundamentais como saúde, educação, assistência 
e trabalho digno, ampliando consideravelmente o rol 
de direitos individuais, difusos e coletivos para a clas-
se dos trabalhadores, historicamente, hipossufi cientes 
e carentes de um sistema jurídico-constitucional que 
lhes devolvessem a dignidade, a segurança e o respeito 
à sua integridade física e mental no meio ambiente do 
trabalho sustentável e salubre.

O Direito à Saúde é considerado um direito fun-
damental indispensável à vida plena e digna. Especi-
fi camente, a saúde da mulher objetiva a prevenção e 
combate aos diversos agravos como, por exemplo, Le-
sões por esforços repetitivos (LER); Distúrbios osteo-
musculares relacionados ao trabalho (DORT); Câncer; 
Problemas respiratórios; Doenças endócrinas; Doenças 
psicossociais, dentre outras, além, obviamente, da preo-
cupação com a proteção à maternidade.

Neste contexto, deve-se, assim, “ampliar o con-
ceito de saúde, conectando-se discursivamente, a pro-
moção de saúde e prevenção de doenças às ações de 
redução de sintomas” (ROZA, 2015). Outro marco tem-
poral, de evolução do conceito de saúde, foi a Portaria 
n. 1016 de 2016 que trouxe como eixo norteador a saúde 
preventiva da mulher além da “Implementação da Po-
lítica Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mu-
lheres, contemplando a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Mulheres e as Políticas de Equi-
dade” (OCCHI, 2017).

A Reforma Trabalhista, em seu bojo normativo, 
traz diversas alterações, restrições e fl exibilizações de 
direitos trabalhistas, de condições de saúde e de segu-
rança do trabalho, sobretudo da mulher, colocando em 
ameaça princípios constitucionais relacionados ao seu 
trabalho. Neste trabalho, serão problematizados os im-
pactos da Reforma para a saúde e segurança da mulher, 

principalmente, da mulher gestante. Adota-se, uma 
abordagem baseada na análise constitucional e revisões 
bibliográfi cas, acerca da temática geradora, trabalho, 
saúde e dignidade da mulher, através do desenvolvi-
mento dos tópicos a seguir.

1. Os impactos da reforma trabalhista na saúde e 
trabalho da mulher gestante

A Reforma Trabalhista determinada pela Lei n. 
13.467/2017, acarreta um conjunto de alterações na CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho), obtendo um gran-
de impacto na confi guração de direitos e garantias tra-
balhistas. O Capítulo III da CLT abrange os arts. 372 a 
401, que dispõem sobre a Proteção do Trabalho da Mu-
lher, da duração da jornada, das condições de trabalho 
e da discriminação contra a mulher.

A Constituição Brasileira, com o intuito de fo-
mentar a igualdade de gênero no mercado de trabalho, 
consagra para as trabalhadoras o direito à proteção ao 
trabalho, por meio de incentivos específi cos, (art. 7º, 
XX, da CF), o direito à proibição a qualquer discrimina-
ção em relação ao salário, e ainda, critérios de admissão 
(art. 7º, XXX, da CF), o direito da gestante à licença-ma-
ternidade, sem prejuízo do salário e do emprego, com 
duração de 120 dias (art. 7º, XVII, da CF) e, a proibição 
à dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada 
gestante, desde o momento da confi rmação da gravidez 
até os cinco meses após o parto (art. 10, II, b, do ADCT). 

Com a Reforma Trabalhista, o art. 372 da CLT pas-
sou a determinar em sua nova redação, que os preceitos 
que regulam o trabalho masculino são, também, aplicá-
veis ao trabalho feminino, estabelecendo igualdade en-
tre ambos. O parágrafo único deste artigo foi revogado, 
não mais existindo exceção para aplicação das disposi-
ções especiais sobre o trabalho da mulher.

Uma das principais ameaças para a saúde da mu-
lher pode ser encontrado no art. 394-A da CLT, que é a 
permissão do trabalho da gestante e lactante em ativi-
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dades insalubres em grau médio e mínimo, exceto no 
caso de apresentação de atestado médico que a afaste, 
alterando as disposições anteriores mais benéfi cas à 
saúde do feto, e da integridade da mulher, que garantia 
o afastamento compulsório e automático da gestante 
dos locais insalubres e perigosos em qualquer grau, en-
quanto ostentar a condição de gestante. Nota-se que a 
gestante poderá, com as alterações trabalhistas, laborar 
e estar exposta a radiações ensejando risco de câncer 
e de má-formação neural do feto. Além disso, risco de 
infecções urinárias e generalizadas poderiam acontecer 
devido a contaminações destes ambientes inóspitos.

Em consonância ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, deve o Estado, não somente proteger 
o direito à vida, como também garantir que lhe que seja 
digna. Os riscos decorrentes de um ambiente insalubre 
podem trazer para a mulher e ao feto consequências 
que se arrastarão por toda sua vida. A reforma traba-
lhista e suas novas normas “atentam contra a saúde, 
porque na verdade, o afastamento da gestante e da 
lactante dos ambientes insalubres, em qualquer grau, 
deve ser compulsório, devendo ela ser realocada, sem 
prejuízo do adicional de insalubridade” (LIMA, 2017), 
em ambiente que não ofereça nenhum risco a saúde, ou 
seja, sem a ocorrência de agentes agressivos.

Necessário ainda pontuar que o Brasil é um dos 
países campeões em acidentes de trabalho no mundo, 
estatística que revela que a preocupação com um am-
biente de trabalho mais seguro, não este entre as pri-
meiras preocupações dos empregadores do país. Neste 
cenário, permitir que as mulheres gestantes, possam 
desenvolver suas atividades em ambiente de trabalho 
insalubre, evidentemente, irá contribuir para piorar as 
nossas estatísticas sobre a ocorrência de acidentes de 
trabalho.

Considerações fi nais

A promulgação da Constituição Federal em 5 de 
outubro de 1988 marcou a conquista e o avanço da pro-
moção dos direitos sociais e fundamentais como saúde, 

educação, assistência e trabalho digno, para a classe dos 
trabalhadores. Outro marco temporal, de evolução do 
conceito de saúde, foi a Portaria n. 1016 de 2016 que 
disciplina sobre a saúde preventiva da mulher.

O direito à saúde é um direito fundamental de to-
dos. Para toda a classe trabalhadora é essencial a segu-
rança do trabalho e a saúde ocupacional, especialmente, 
á segurança e saúde da mulher que objetiva cuidados/
prevenções e combates á diversos agravos.

A Lei n. 13.467/2017 retrocedeu ao permitir que a 
mulher possa trabalhar durante a gestação em ambien-
tes insalubres de grau médio e mínimo e em qualquer 
grau durante a lactação. Ela só poderá ser afastada caso 
apresente um atestado comprovando o prejuízo de 
trabalhar em ambiente insalubre. O que era antes da 
reforma uma presunção em favor da mulher, agora é 
um ônus para ela, parte hipossufi ciente da relação de 
trabalho.

Assim urge a necessidade de revisão do texto le-
gal e a determinação de afastamento compulsório das 
gestantes e lactantes dos ambientes de trabalho insa-
lubres, diante do evidente risco que estes locais repre-
sentam para a saúde das trabalhadoras bem como, ao 
desenvolvimento dos nascituros.
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Nesse ano de 2019 a OIT completa 100 anos de 
existência e foram várias as normas por ela produzidas 
com a temática da saúde e do meio ambiente laboral.

Segundo Husek(1), foram 96 (noventa e seis) as 
convenções ratifi cadas pelo Brasil, sendo que até abril 

(1) HUSEK, Carlos Roberto. Curso básico de direito internacional público e 
privado do trabalho. São Paulo: LTr, 2017. p. 101-174.

de 2017, quando fi nalizou seus estudos, pontua o autor 
que 79 (setenta e nove) convenções encontravam-se em 
vigor.

Citam-se algumas Convenções a título de exem-
plo(2): Convenção n. 176, sobre segurança e saúde nas 

(2) OIT, convenções. Disponível em: <https://www.ilo.org/brasilia/
convencoes/lang--pt/index.htm>. Acesso em: 3 fev. 2019.
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minas; a Convenção n. 174, sobre prevenção de aci-
dentes industriais maiores; a Convenção n. 171, sobre 
trabalho noturno; a Convenção n. 170, sobre segurança 
no trabalho com produtos químicos; a Convenção 167, 
sobre a segurança e saúde na construção; a Convenção 
n. 164, sobre proteção à Saúde e Assistência Médica aos 
Trabalhadores Marítimos; a Convenção n. 162, sobre 
utilização do Amianto com Segurança; a Convenção 
n. 161, sobre serviços de saúde no trabalho; a Conven-
ção n. 159, sobre Reabilitação Profi ssional e Emprego 
de Pessoas Defi cientes; a Convenção n. 155, sobre Se-
gurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio Ambien-
te do Trabalho; a Convenção n. 152, sobre segurança 
e higiene dos trabalhadores portuários; a Convenção 
n. 148, sobre contaminação do ar, ruído e vibrações; a 
Convenção n. 139, sobre Prevenção e Controle de Ris-
cos Profi ssionais Causados por Substâncias ou Agentes 
Cancerígenos; a Convenção n. 136, sobre Proteção Con-
tra os Riscos da Intoxicação pelo Benzeno; a Conven-
ção 134, sobre prevenção de acidentes de trabalho dos 
marítimos; a Convenção n. 127, sobre Peso Máximo das 
Cargas; a Convenção n. 124, sobre exame médico dos 
Adolescentes para o Trabalho Subterrâneo nas Minas; 
a Convenção n. 115, sobre proteção contra radiações; e 
a Convenção n. 113, sobre exame médicos dos pescado-
res. Nessa tese, seleciona-se a Convenção n. 155 para 
breves comentários logo à frente.

Antes de se tecerem comentários, se faz necessá-
ria uma análise das normas e doutrina internas. A tu-
tela constitucional brasileira da Saúde do trabalhador 
vem disciplinada pelo art. 196 e seguintes da CF, em 
cuja redação vem determinado que: “A saúde é direito 
de todos e dever do Estado (...)”, fi cando a fi gura do 
trabalhador aí fi ca inserida.

O art. 200 da CF 1988 em seu inciso VIII(3) disci-
plina e integra o meio ambiente do trabalho no capítulo 
destinado ao direito à saúde.

As normas internacionais e a doutrina especia-
lizada vêm defi nindo o meio ambiente, dentre eles o 
meio ambiente laboral, como um dos direitos huma-
nos mais recentes, necessários à uma sadia qualidade 
de vida. Portela(4) defi ne o meio ambiente, como direito 
humano de terceira geração, tese também defendida 
por Bonavides(5).

Trata-se de um conceito doutrinário recente, uma 
vez que data do fi nal dos anos 60 e início dos anos 70.

Ainda no que se refere ao conceito de meio am-
biente do trabalho para Melo(6) ele não se restringe ao 
aspecto físico onde o trabalhador realiza seu trabalho, 
mas se refere a tudo que envolve e condiciona, direta 
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fundamental. São Paulo: LTr, 2001. p. 26-39.

ou indiretamente esse local de obtenção dos meios para 
prover sua existência digna, proclamada na CF (art. 1º, 
inciso III).

Nesse sentido, o denominado pelo autor de “ha-
bitat laboral” não pode fi car restrito a relação obrigacio-
nal laboral e nem ao limite físico da fábrica.

As Constituições de Estados-Membros do Brasil 
também expressamente tutelam o meio ambiente do 
trabalho, como exemplos citem-se a Constituição do 
Estado do Amazonas (art. 229, § 2º), do Estado do Pará 
(art. 270, inciso XIV), de São Paulo (art. 232, inciso X, 
§ 1º) e Minas Gerais (art. 190, inciso VII).

O art. 26 da Constituição da Argentina de 1996, 
assim se refere ao meio ambiente(7): “El ambiente es pa-
trimonio común. Toda persona tiene derecho a gozar 
de un ambiente sano, así como el deber de preservarlo 
y defenderlo en provecho de las generaciones presentes 
y futuras. Toda actividad que suponga en forma actual 
o inminente un daño al ambiente debe cesar.”

Verifi ca-se assim, a proteção jurídica nacional e 
internacional ao meio ambiente do trabalho.

Na doutrina, Rocha(8) em análise ampla conceitua: 
“o meio ambiente do trabalho não é só o aspecto físico, 
mas todo o complexo de relações humana na empresa, 
a forma de organização do trabalho, sua duração, os 
ritmos, os turnos, os critérios de remuneração, as pos-
sibilidades de progresso, a satisfação dos trabalhadores 
etc.”.

Todas essas ideias encontram-se intimamente 
relacionadas ao conceito de saúde da OMS(9) que per-
manece o mesmo desde 1948: “La salud es un estado 
de completo bienestar físico, mental y social, y no sola-
mente la ausencia de afecciones o enfermidades”.

Em sendo assim, o ambiente laboral precisa estar 
apto ao bem-estar físico e mental do trabalhador para 
proteção da sua saúde.

Assim disciplina o art. 3º letra e) da Parte 1 da área 
de aplicação e defi nições da Convenção n. 155 da OIT 
onde se conceitua o termo “saúde” com relação ao tra-
balho. Nesse sentido, a saúde abrange não só a ausência 
de afecção ou de doenças, mas também os elementos fí-
sicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente 
relacionados à segurança e higiene no trabalho.

O meio ambiente laboral necessita ser saudável 
para que se assegure a dignidade do trabalhador, para 
que não ocorra nenhuma agressão e/ou dano. O em-
pregador é o responsável pela salubridade do ambiente 
de trabalho. Com as normas internacionais e nacionais 
busca-se uma proteção a dignidade do trabalhador.

A dignidade pode ser entendida como qualidade 
do que é digno, daquilo que é honrado e honesto. Dig-
no vem a ser uma característica daquele e daquilo que 
respeita os demais. No direito penal há uma ideia mais 
específi ca sobre a dignidade, ela aborda os crimes con-
tra a honra, quando trata da injúria, cujo bem tutelado 

(7) ARGENTINA, Constitución Nacional, art. 26. Disponível em: 
<http://www.buenosaires.gob.ar/areas/leg_tecnica/sin/normapop
09.php?id=26766&qu=c>. Acesso em: 20 out. 2018.

(8) ROCHA, Júlio César de Sá. Direito ambiental e meio ambiente do 
trabalho: dano, prevenção e proteção jurídica. São Paulo: LTr, 1997. p. 30.

(9) OMS, conceitos. Disponível em: <http://www.who.int/
suggestions/faq/es>/. Acesso em: 9 set. 2018.
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da vítima é a dignidade e o decoro, ou honra subjetiva, 
a ideia que a vítima tem de si, a sua autoestima.

Na CF a dignidade vem prevista logo no início, 
em seus arts. 1º e 5º que assegura a todos os direitos 
fundamentais, dentre eles a dignidade humana e a in-
denização de danos morais.(10)

Há valores jurídicos que não podem ser negocia-
dos. A Lei n. 13.467/2017 alterou a CLT e busca mudar 
o paradigma das relações trabalhistas para que o nego-
ciado prevaleça sobre o legislado.

Porém, como acima argumentado eventual dano 
de caráter moral individual sofrido pelo empregado em 
seu ambiente de trabalho, com ofensas e agressões, que 
atingem seu patrimônio imaterial não podem ser objeto 
de livre negociação, eis que indisponível por ser direito 
humano reconhecido interna e internacionalmente.

A reparação do dano moral brasileira era regula-
mentada pela legislação civilista, com a previsão na CF 
e com o sistema geral da responsabilidade civil, sendo a 

(10) CF. Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) 
III — a dignidade da pessoa humana; (...) Art. 5º Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: (...)” X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente e sua violação (grifo nosso). Disponível 
em: http://planalto.jus.br. Acesso em: 5 abr. 2019.

indenização mensurada pelo magistrado, conforme as 
circunstâncias do caso concreto.

A ofensa à imagem e dignidade dos trabalhadores 
constitui uma agressão ao direito personalíssimo tanto 
no plano internacional quanto no interno. Em ambos 
são resguardadas a saúde e a segurança dos trabalha-
dores.

No meio ambiente de trabalho, a dignidade das 
condições materiais e imateriais necessitam ser protegi-
das, sem margem à negociação, uma vez que a dignida-
de é um direito fundamental e não pode ser disponibi-
lizada, caso isso aconteça resultará outro dano à vítima, 
com repercussão em toda a sociedade.

Nesse sentido, somente a previsão na esfera inter-
nacional, nas Cartas Maiores dos países e nas leis não é 
sufi ciente para resguardar o meio ambiente de trabalho 
digno. Também se faz necessária uma análise minu-
ciosa das situações de agressões acontecidas no meio 
ambiente laboral, com a análise das provas produzidas 
nos casos concretos para fi ns de sanção e penalidade 
judicial para coibir e punir essa conduta.

A Lei n. 13.467/2017 foi pioneira em estabelecer 
parâmetros específi cos para as ofensas no meio ambien-
te de trabalho, pois a CLT era omissa.

Aguarda-se o posicionamento dos tribunais sobre 
essa regra específi ca sobre a responsabilidade civil do 
empregador pelos danos morais sofridos por seus tra-
balhadores no âmbito da empresa.

SEGURANÇA NO TRABALHO: 
UMA REFLEXÃO SOBRE O CASO BRUMADINHO

Fernanda de Oliveira Alves
Graduanda do Curso de Direito na instituição Centro Universitário 

Eurípedes Soares da Rocha — UNIVEM.

Otávio Augusto Custódio de Lima
Graduado em Direito pela Fundação de Ensino Eurípides Soares da 
Rocha (1992). Mestrado em Direito pela Universidade Metodista de 
Piracicaba (2006) e mestrado em Direito pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (2002). Atualmente é advogado — 
Escritório de Advocacia Trabalhista, professor titular da Fundação 

de Ensino Eurípides Soares da Rocha, arbitro da Câmara Arbitral de 
Marília e Secretário presidente da Executiva da Comissão Justiça e Paz 

de Marília — São Paulo.

A segurança no trabalho é entendida como um 
conjunto de normas e medidas que tem por objetivo mi-
nimizar a ocorrência de acidentes de trabalho, doenças 
ocupacionais, bem como resguardar a integridade e a 
capacidade laborativa do trabalhador.

Nesse sentido, o art. 19 da Lei n. 8.213/91 conceitua 
que: “acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício 

do trabalhador a serviço da empresa ou pelo exercício 
do trabalho dos segurados referidos no inciso VIII do art. 
11 desta lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, per-
manente ou temporária, da capacidade para o trabalho”.

Feitas tais considerações é possível adentrarmos 
no problema central de nossa tese, que tem como pon-
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to de partida, o desastre decorrente do rompimento da 
Barragem de minério da Vale S.A., situada na cidade de 
Brumadinho/MG, que infelizmente, resultou no maior 
acidente de trabalho já vivenciado no Brasil. Assim, 
necessária a refl exão sobre a responsabilidade civil da 
empresa e a limitação do dano moral trabalhista recep-
cionado pela Lei n. 13.467/2017.

Sabemos, que além do caráter reparador a res-
ponsabilidade civil presta-se, sobretudo, a corrigir as 
condutas ilícitas praticadas pelos seus agentes, ou seja, 
vislumbra-se aqui uma faceta sancionatória, a qual não 
pode ser esquecida e nem negligenciada. E mais, não 
podemos nos esquecer que a tragédia aqui narrada re-
sultou em consequências sofridas em diversos âmbitos, 
que vão além do ponto de vista ambiental, mas tam-
bém, de forma mais específi ca aquelas pessoas direta-
mente afetadas pela tragédia. Eventos desta natureza, 
exigem que as condutas e ações devem ser repensadas 
e readequadas dada a gravidade dos fatos, visando um 
olhar preventivo e cautelar.

Constata-se então que a função não é tão somente 
reparadora, mas também punitiva, imputando ao agen-
te causador reparar o dano, como também suportar 
sanções que servirão como meio de coibir novos desa-
certos a lei:

“A responsabilidade civil exerce uma função re-
paradora, destinando-se, como se destina, a reparar ou 
indenizar prejuízos por outrem sofridos. Mas desem-
penha também uma função sancionadora, sempre que 
na sua base se encontra um acto ilícito e culposo, hipó-
tese a que nos vimos reportando, pois representa uma 
forma de reação do ordenamento jurídico contra esse 
comportamento censurável.”

Neste sentido a reforma das leis trabalhistas, esta-
belecida pela Lei n. 13.467/2017, não contribui para este 
“olhar preventivo e cautelar”, aliás pelo contrário, pois 
ao estabelecermos o foco na análise sobre a nova regu-
lamentação do dano extrapatrimonial, que se refere à 
honra, a moral, e seus impactos na vida do trabalhador, 
que no caso em análise são aqueles que foram atingi-
dos pelo rompimento da barragem de Brumadinho, o 
art. 223-G da CLT, traz um rol limitativo para as inde-
nizações. Nesta senda, oportuno se torna registrar que 
os danos ocorridos em Brumadinho, não se restringem 
apenas aos materiais, visivelmente ocorridos. Os tra-
balhadores sofreram inúmeras consequências, as quais 
extrapolam, e muito a esfera patrimonial.

Desta forma disciplina o capítulo que trata do 
dano extrapatrimonial, em relação a tipifi cação e a de-
terminação dos danos:

“Art. 223-B. Causa dano de natureza extrapatri-
monial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou 
existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as 
titulares exclusivas do direito à reparação.”

“Art. 223-C. A honra, a imagem, a intimidade, a 
liberdade de ação, a autoestima, a sexualidade, a saúde, 
o lazer e a integridade física são os bens juridicamente 
tutelados inerentes à pessoa física.”

“Art. 223-D. A imagem, a marca, o nome, o segre-
do empresarial e o sigilo da correspondência são bens 
juridicamente tutelados inerentes à pessoa jurídica.”

E especialmente quanto aos critérios de julgamen-
to, o texto prevê:

“Art. 223-G. Ao apreciar o pedido, o juízo consi-
derará:

I — a natureza do bem jurídico tutelado;

II — a intensidade do sofrimento ou da humilha-
ção;

III — a possibilidade de superação física ou psi-
cológica;

IV — os refl exos pessoais e sociais da ação ou da 
omissão;

V — a extensão e a duração dos efeitos da ofensa;

VI — as condições em que ocorreu a ofensa ou o 
prejuízo moral;

VII — o grau de dolo ou culpa;

VIII — a ocorrência de retratação espontânea;

IX — o esforço efetivo para minimizar a ofensa;

X — o perdão, tácito ou expresso;

XI — a situação social e econômica das partes en-
volvidas;

XII — o grau de publicidade da ofensa.

(…)

I — ofensa de natureza leve, até três vezes o últi-
mo salário contratual do ofendido;

II — ofensa de natureza média, até cinco vezes o 
último salário contratual do ofendido;

III — ofensa de natureza grave, até vinte vezes o 
último salário contratual do ofendido;

IV — ofensa de natureza gravíssima, até cinquen-
ta vezes o último salário contratual do ofendido.

§ 2º Se o ofendido for pessoa jurídica, a indeniza-
ção será fi xada com observância dos mesmos parâme-
tros estabelecidos no § 1º deste artigo, mas em relação 
ao salário contratual do ofensor.

§ 3º Na reincidência entre partes idênticas, o juízo 
poderá elevar ao dobro o valor da indenização.”

A partir da análise dos dispositivos acima men-
cionados, levanta-se o questionamento se o dano ex-
trapatrimonial suportado pelo trabalhador, fi xado em 
seu último salário, e tendo por máximo 50 vezes este 
salário, seria constitucional e se visa os princípios cons-
titucionais da igualdade e isonomia. Isto porque, o tra-
balhador que ganha um salário mínimo, terá sua inde-
nização menor ao trabalhador que ganha dois salários 
mínimos, ainda que decorrente do mesmo dano. Isto 
para falarmos o mínimo sobre o absurdo que a nova le-
gislação impõe as situações concretas, por não permitir 
uma prestação jurisdicional justa e adequada.

Nesse sentido cumpre alertar que estipular as 
indenizações por danos extrapatrimoniais de forma 
limitativa pode obter resultados incongruentes, para 
não se falar absurdos, nos casos concreto. Neste sentido 
a Associação Nacional Dos magistrados da Justiça do 
Trabalho (ANAMATRA) alertou sobre a inconstitucio-
nalidade da limitação dos danos extrapatrimoniais por 
meio do Enunciado na 2ª Jornada de Direito Material e 
Processual do Trabalho:

“Tarifação do dano extrapatrimonial. Art. 223-G, § 1º, 
da Lei n. 13.467/2017. Inconstitucionalidade. É inconstitu-
cional a tarifação imposta pelo art. 223-G, § 1º, da Lei 
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n. 13.467/2017, pois representa violação: (I) ao art. 5º, 
caput, da Constituição Federal de 1988, por desrespei-
tar o princípio da igualdade e permitir situações de 
discriminação entre trabalhadores de padrão salarial 
diverso; (II) aos incisos V e X, por excluir a aplicação 
do princípio da reparação integral dos danos, diante da 
limitação do valor máximo para a reparação do dano 
extrapatrimonial; e (III) ao inciso XXXV, por não permi-
tir, em todas as situações, uma prestação jurisdicional 
justa e adequada.”

Obviamente, que além das questões jurídicas, o 
presente estudo, também tem a pretensão de rememo-
rar os danos decorrentes da tragédia de Brumadinho, 
dignifi cando e devolvendo a voz aqueles que foram ca-

lados pelas toneladas de lama, ainda que a aplicação da 
justiça seja precedente e necessária para minimizar os 
efeitos da mencionada tragédia. 
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4º PAINEL

FLEXIBILIZAÇÃO DE JORNADA

Luciana de Carvalho Figueiredo
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de Direito do Trabalho da Universidade Federal de Ouro Preto.

Com o advento da Lei n. 13.467/2017, foram al-
terados diversos dispositivos relacionados ao capítulo 
que regula a duração do trabalho na CLT, a exemplo 
da jornada padrão e jornada extraordinária, regime 
compensatório de horários, banco de horas, jornada de 
plantão 12x36, entre outros.

Tem-se que a jornada de trabalho é fi xada, em re-
gra, pela Constituição da República, sendo 8 horas ao 
dia, no máximo, com carga horária semanal máxima de 
44 horas por semana, sendo considerada como suple-
mentar o que exceder a tal limite (repetidamente) ou 
extraordinária, quando ocorrer de forma excepcional.

Ao exceder a jornada padrão, deve-se remunerar 
o trabalho com adicional mínimo de 50%, salvo autori-
zação por regime compensatório válido (sem incidência 
do referido adicional).

Para fi ns de compensação pelo regime compensa-
tório clássico, há o limite de 2 horas diárias, mediante 
pacto bilateral por escrito, instrumentos de negociação 
coletiva e, também, por simples acordo tácito (interpre-
tação literal do novel § 6º da CLT), o que não é razoável, 
por ampliar ainda mais o poder unilateral do emprega-
dor em face de um trabalhador vulnerável.

Quanto ao regime de banco de horas, por ser mais 
desfavorável ao empregado, somente pode ser pactua-
do por instrumento negocial coletivo, contudo, não 
mais se faz necessária a participação sindical se a com-
pensação de horários ocorrer no período máximo de 
seis meses, o que vai de encontro ao disposto no art. 7º 
da Constituição, caput.

Há, também, as jornadas especiais, geralmente 
fi xadas em diploma legal específi co, sendo que a Lei 
n. 13.467/2017 inseriu a jornada de 12x36 horas (já re-
conhecida pela jurisprudência — Súmula n. 444, TST), 
autorizando 12 horas de trabalho sem haver intervalos 
intrajornadas, agora também por acordo individual es-
crito — art. 59-A, caput. E, ainda, permitiu a prorroga-
ção dessas 4h de jornada em atividades insalubres sem 
a necessidade de licença prévia das autoridades compe-
tentes em matéria de higiene e saúde do trabalho, con-
siderando compensados/remunerados os descansos 
semanais remunerados, feriados e adicional noturno.

Além disso, a mencionada lei trouxe o inciso III, 
do art. 61, que dispensa os empregados em regime de 

teletrabalho das regras da CLT a respeito da “duração 
do trabalho” (CLT, capítulo II), por considerar incom-
patível com o controle de horários, o que pode ser 
questionado por prova em contrário. Ressalta-se que as 
regras sobre descanso semanal remunerado e descan-
so em feriados regem-se por diploma legal distinto da 
“duração do trabalho”.

Quanto aos intervalos intrajornadas, as modifi -
cações legislativas recentes reduziram a questão mera-
mente a seu caráter pecuniário, uma vez que se preocu-
pou, tão somente, em remunerar como parcela indeni-
zatória o tempo faltante para o integral cumprimento 
do intervalo. Ou seja, não houve cuidado com o efetivo 
gozo do intervalo e o respeito a sua duração.

Nota-se o despreparo legislativo, principalmente, 
quando se lê o disposto no parágrafo único do art. 611-B 
da CLT, que afi rma “regras sobre duração do trabalho e 
intervalos não são consideradas como normas de saú-
de, higiene e segurança do trabalho para os fi ns do dis-
posto neste artigo”.

Tal afi rmação é um total contrassenso, feito com 
o propósito de tornar regras indisponíveis como se 
“negociáveis” fossem, uma vez que pacífi co é o enten-
dimento científi co de que o assunto relaciona-se à Me-
dicina do Trabalho, por envolver situações ligadas às 
doenças e aos riscos no ambiente laborativo.

Evidente, portanto, que as recentes alterações le-
gislativas se mostram como um nítido retrocesso social, 
com redução do poder estatal e sindical, transferindo-se 
maior poder de “negociação” aos trabalhadores e em-
presas, de forma direta, ignorando a vulnerabilidade 
inerente ao próprio trabalhador bem como a importân-
cia da regulação estatal e coletiva.

Perceba-se: a origem do Direito do Trabalho está 
justamente na experiência de explorações opressoras e 
abusivas vivenciadas nos séculos anteriores que resul-
taram em incontáveis acidentes e mortes de inúmeros 
trabalhadores, culminando na criação de regras e prin-
cípios próprios para a manutenção de um ambiente de 
trabalho hígido e seguro (limitação da jornada, interva-
los e descansos, patamar salarial mínimo), constituin-
do-se, portanto, como direito fundamental os valores 
sociais do trabalho. 
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Dessa maneira, é preciso atentar-se aos dados 
alarmantes e recentes que demonstram a relação dire-
ta entre altas cargas de trabalho com o adoecimento e 
morte de trabalhadores.

A fl exibilização de jornada não pode ser con-
fundida com o poder patronal irrestrito de explorar a 
força de trabalho humana, devendo-se atentar ao fato 
de que é a gestão diretiva do empregador a principal 
fonte garantidora da integridade física e mental do tra-
balhador, para que assim possa continuar a viver dig-
namente.

Observa-se que em países mais evoluídos e preo-
cupados com o valor do ser humano já reduziram ou 
estão fomentando a redução da carga horária semanal, 
como a França, Alemanha, Suécia, Holanda e Japão.

Fato é que jornadas exaustivas decorrentes de 
uma fl exibilização inconsequente levam a disfunções 

mentais e físicas, muitas vezes irreversíveis, o que não 
pode ser tolerado.

É preciso atentar-se à proteção da saúde física e 
mental dos trabalhadores, por meio de ações que evi-
tem danos decorrentes do excesso de trabalho, priori-
zando a segurança dentro das empresas.

A prevenção de acidentes e doenças ocupacionais 
relacionadas ao ambiente laboral é de tamanha impor-
tância que as normas e legislação atinentes à matéria 
não podem ser consideradas como fl exíveis.

Assim, em que pese as alterações legislativas ad-
vindas da Lei n. 13.467/2017 que procuram diminuir a 
proteção do trabalho e do trabalhador, é de suma rele-
vância adequar-se as novas regras com o ordenamento 
jurídico trabalhista ainda em vigor e pautado em precei-
tos constitucionais e também internacionais, de forma 
sistemática e teleológica, em prol da vida digna humana.

LIMITAÇÃO DE JORNADA COMO 
PRESSUPOSTO MEDULAR DA EMPREGABILIDADE

Catarina Galvão Estrela
Acadêmica do Curso de Graduação em Direito da Universidade 
Federal de Ouro Preto. Membro do Grupo de Estudos de Direito 

do Trabalho da Universidade Federal de Ouro Preto.

Embora distante do patamar ideal adotado no 
cenário internacional, o teto constitucional de 44 horas 
semanais representou uma conquista histórica para o 
Brasil. A partir de 1988, o art. 7º do referido diploma 
estabeleceu um limite para a duração do trabalho, uni-
do à previsão de remuneração superior para as horas 
extraordinárias. 

A limitação de jornada é fator que não só pre-
pondera para fi ns de remuneração ou organização do 
empregador, mas que infl ui diretamente nas relações 
familiares, na saúde e na educação do empregado. Por 
repercutir em componentes basilares da sociedade, tal 
limitação não deveria comportar ressalvas ou exceções 
(a exemplo da habitualização das horas extras). 

Sabe-se que eventuais reduções no número de 
horas laborativas semanais acarretariam maior despesa 
aos empregadores no que diz respeito a contratação de 
mão de obra, o que é apontado como desvantajoso no 
debate da limitação de jornada. Entretanto, este mesmo 
argumento, visto de outra ótica, nos indica que novos 
postos de trabalho haveriam de ser criados para que a 
demanda de produção fosse cumprida.

A lógica da redução das horas semanais como 
mecanismo de combate ao desemprego fora fortemente 
rechaçada no século XIX pelo economista David Frede-
rick Schloss, por ocasião da crise imigratória que a In-
glaterra sofria à época. Foi ele quem concebeu a difun-

dida teoria liberal do “lump of labour fallacy”, que preco-
niza a inexistência de uma quantidade fi xa de trabalho 
a ser feito — por consequência, seria uma falácia dedu-
zir que a redução de horas implicaria na necessidade de 
contratação de novos trabalhadores (SCHLOSS, 1894).

A demanda de produção é defi nida em grande 
parte pelo mercado consumidor, dado o princípio bási-
co de procura e oferta que norteia a balança comercial. 
Seria descabido sugerir que a classe trabalhadora inte-
gra esse mercado e é parte ativa na circulação dos bens 
de consumo? 

Sendo-lhe concedida uma remuneração minima-
mente satisfatória, o tempo que restar ao empregado 
fora do ambiente de trabalho será destinado ao con-
sumo de bens, sejam eles de lazer, alimentícios ou cul-
turais. Presumir tamanha oscilação na quantidade de 
trabalho a ser feito é uma tentativa frustrada de justi-
fi car jornadas escravizantes e impedir uma legislação 
civilizatória que as limite. 

Uma pesquisa conduzida no ano de 2011 pelo 
Institute for the Study of Labor (IZA) da Alemanha 
analisou o efeito dos programas de redução de horas 
realizados nos países integrantes da OECD. Entre as 
constatações do estudo, verifi cou-se que os países de 
menor incidência do desemprego conseguiram, através 
desses programas, manter as suas taxas estabilizadas, 
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evitando demissões em massa nos momentos de crise 
econômica (CAHUC; CARCILLO, 2011).

Vale lembrar, ainda, que a redução nas horas de 
trabalho deve vir acompanhada da conservação da in-
tensidade de trabalho para que a estratégia seja efetiva. 
Se ao empregado for delegada um volume de tarefas 
igual ou superior ao que lhe era delegado anteriormen-
te, exigindo-se deste o cumprimento em menor número 
de horas, haverá um aumento na intensidade laborativa.

No sistema de gestão por resultados, por exem-
plo, a intensifi cação do trabalho é aplicada em seu sen-
tido subjetivo e que traduzir-se-á em maior cobrança e 
pressão sobre a atividade laboral. Um exemplo prático 
de introdução desse sistema é o método Kanban, que 
controla a intensidade por meios luminosos capazes 
de determinar qual será o ritmo e velocidade em que a 
produção se dará. Este método foi aperfeiçoado duran-
te a década de 1960 nas fábricas toyotistas, integrando 
parte do que conhecemos como procedimento just in 
time (DAL ROSSO, 2008).

Desse modo, para que se alcance real êxito na ge-
ração de novos postos de trabalho, é fundamental que 
se conserve a mesma energia demandada do trabalha-
dor que teve sua jornada reduzida. Do contrário, por 
óbvio, o empregador terá em mãos a prerrogativa para 
não abrir novos postos de trabalho, vez que a produção 
continuará sendo cumprida integralmente.

Outro benefício que deriva da limitação das horas 
laborativas é a maior valorização da mão de obra e as 
estratégias de otimização incentivadas ao setor privado 
diante desse obstáculo. O desenvolvimento de novas 
tecnologias é fomentado para suprir despesas de pes-
soal, o que repercute de maneira muito positiva no se-
tor econômico (DELGADO, 2009).

Os investimentos em ferramentas de aprimoração 
produtiva são sensíveis às necessidades do empresaria-
do. Daí então a relação direta da oferta de emprego com 
o desenvolvimento científi co e sua redistribuição, pois 
a democratização tecnológica representa ganho inesti-
mável para sociedade.

Diante da limitação da jornada, é comum que os 
empregadores tentem neutralizar os encargos com mão 
de obra através de curiosas táticas. Entre as mais cor-
riqueiras está a tática de manejar o “banco de horas” 
para manter o padrão de exploração. Cabe salientar, 

portanto, uma segunda condição para que o objetivo de 
refrear o desemprego seja alcançado.

A habitualização das horas extraordinárias é um 
fenômeno que contamina as relações de trabalho no 
Brasil desde o nascimento da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que em seu art. 59 estipula a possibilidade de 
cumprimento de duas horas extraordinárias por dia, 
mediante remuneração superior e acordo. Sua fl agrante 
inconstitucionalidade se revela a partir de 1988, quan-
do o artigo foi entendido como recepcionado pelos tri-
bunais, mesmo diante da expressa vedação dos incisos 
XIII e XVI do art. 7º da Constituição.

A predileção pelas disposições infralegais é coti-
diana nos tribunais, legitimando a prática das “horas 
extraordinárias habituais”, largamente referendada pela 
Reforma Trabalhista. A vedação passou a ser mero ador-
no e a consequência imediata deste caos é a carta branca 
para que o empregador dilate a jornada dos seus subor-
dinados e se esquive de contratar mais mão de obra.

Ante o raciocínio descrito, depreende-se que a 
redução das horas laborais é pressuposto medular de 
uma política que vise combater o desemprego. Mais do 
que isso, tal redução consiste em pressuposto medular, 
ou seja, essencial para que se atinja este objetivo. Aten-
didas as condições aqui examinadas, a limitação tam-
bém se mostra como instrumento para o cumprimento 
de garantias constitucionais e para avanços signifi cati-
vos na sociedade.
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As férias consistem no período de médio prazo des-
tinado ao descanso e revitalização do empregado para 
posterior retomada às atividades laborais. No ordenamen-

to jurídico brasileiro destacam-se as disposições contidas 
na Convenção n. 132 da OIT e na Consolidação das Leis 
do Trabalho — Decreto-lei n. 5.452/43 — sobre o tema.
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O art. 1º do DL n. 3.197/99 — DL de promulgação 
da Convenção n. 132 da OIT — determina a execução 
e cumprimento da supracitada Convenção em inteiro 
teor de sua disposição. Enquanto o art. 1º da CLT, por 
sua vez, atribui ao referido diploma as normas regula-
doras das relações individuais e coletivas de trabalho. 
Nesse ínterim, verifi cada a existência de duas normas 
versando sobre o mesmo tema, necessária se faz a aná-
lise de compatibilidade e, em caso de disposições diver-
sas, aferir qual deverá ser aplicada. Para tanto, torna-se 
imperiosa a observância aos princípios norteadores do 
Direito do Trabalho e dentre eles, o princípio da nor-
ma mais favorável é premissa mister a ser adotada. O 
referido atribui ao operador do direito, quando da ela-
boração, interpretação ou diante de confl ito de normas, 
o dever de aplicar a norma de teor mais benéfi co ao 
trabalhador. E sob sua égide o presente artigo disporá.

A Convenção n. 132 aplica-se a todas as pessoas 
empregadas, exceto aos marítimos, vez que são desti-
natários de Convenções próprias. Noutro lado, a CLT 
aplica-se a qualquer empregado, exceto aos: domésti-
cos; trabalhadores rurais; e servidores públicos nos ter-
mos do art. 7º.

O período aquisitivo do direito ao gozo de férias 
em ambas as normas é de 12 meses contados a partir da 
vigência do contrato de trabalho, sendo o período em 
tela, remunerado (art. 3º, § 1º, da Convenção e arts. 129 
e 130 da CLT). Todavia, a Convenção apresenta prer-
rogativa de redução do prazo aquisitivo para 6 meses, 
deixando a disciplina a cargo da autoridade ou órgão 
de cada Estado-membro (art. 5º). Nesse ponto, torna-
-se mais favorável ao trabalhador a aplicação da Con-
venção, permitindo-lhe o descanso da atividade laboral 
após decorridos 6 meses de trabalho. Porém, a Consti-
tuição da República de 1988 dispõe ser anual o período 
mínimo aquisitivo (art. 7º, XVII). Desse modo, prevale-
ce sobre a Convenção por esta não ter poder para revo-
gar aquela, e por consequência, permanece a aplicação 
da CLT. 

Quanto ao prazo concessivo, as disposições são 
diversas. A Convenção fi xa de 12 até 18 meses (art. 9º, 
§ 1º) em caso de “consentimento” do empregado. Já a 
CLT determina 12 meses (art. 134). Logo, de fronte ao 
mais benéfi co ao empregado, prevalece a CLT. A esco-
lha do período em comento compete ao empregador 
(art. 136, CLT) e consoante a Convenção, ocorrerá após 
consulta ao empregado, sopesando sua possibilidade 
de repouso e diversão junto a demanda laboral (art. 10). 
Destarte, à luz do princípio em voga, a segunda norma 
deve prosperar.

No que tange ao período de fruição, a Conven-
ção determina o mínimo equivalente a três semanas de 
trabalho (art. 3º, § 3º), sendo vedado o cômputo de fe-
riados (nacionais ou regionais) neste período, indepen-
dente dos feriados ocorrerem dentro ou fora dele (art. 
6º, § 1º). Já a CLT, por sua vez, fi xa 30 dias corridos. 
Desta feita, considerando as disposições esparsas dos 
feriados no calendário gregoriano, aduz-se a perspecti-
va de inexistência de concentração de feriados em curto 
espaço de tempo (21 a 30 dias), prevalecendo a regra da 
CLT por possibilitar maior lapso para descanso.

Isto posto, salienta-se que o número de faltas do 
empregado durante o período aquisitivo poderá di-
minuir o de fruição. Por consequência, ocorridas até 

05 faltas, o empregado terá direito a 30 dias corridos 
de férias; de 6 a 14 faltas, 24 dias; de 15 a 23 faltas, 18 
dias; de 24 a 32 faltas, 12 dias; e acima de 32 faltas, seu 
direito será derrocado, respectivamente (art. 130, CLT). 
No que pese as faltas decorrentes de motivo alheio a 
vontade do empregado, tais como as em decorrência de 
enfermidade, acidentes e licença-maternidade, ambas 
as normas fi rmam a impossibilidade do cômputo como 
parte do período de férias. Neste prisma, a CLT traz rol 
taxativo englobando estas e outras situações nas quais 
a ausência do empregado não ensejará desconto no pe-
ríodo de fruição das férias (arts. 5º, § 4º e 6º da Conven-
ção e 131 da CLT).

A remuneração de férias, segundo a Convenção 
(art. 7º) será a percepção média do empregado e deverá 
ser calculada conforme critérios de cada Estado-mem-
bro. Nesse prisma, deverá guardar observância à inte-
ligência dos artigos: 1º, alínea a, da Convenção n. 100 
da OIT; 457, caput e § 1º, da CLT; e 7º, IV, da CR/88. E, 
em equivalência, será o salário-base ou mínimo legal do 
empregado, adicionado a todas vantagens pagas pelo 
empregador, direta ou indiretamente — em espécie ou 
in natura — ao empregado em razão do emprego deste, 
adicionada a 1/3 de seu salário. Logo, resulta em regra 
mais benéfi ca, aplicada e propensa a acrescer à remu-
neração ao empregado, possibilitando-o desfrutar de 
atividades aprazíveis com sua família sem comprome-
timento de seu sustento regular. 

O direito às férias é irrenunciável, sendo nulo de 
pleno direito qualquer acordo que verse sobre sua dis-
posição integral (arts. 12 da Convenção e 9º da CLT). 
Porém, é facultado ao empregado converter 1/3 de suas 
férias em abono pecuniário de valor proporcional a re-
muneração devida. Para tal proveito, basta comunicar 
o empregador da pretensão em até 15 dias antes do tér-
mino do período aquisitivo. E, segundo as normas em 
análise, o quantum remuneratório (férias e/ou abono) 
deverá ser pago ao empregado até 2 dias antes do início 
do período de fruição (arts. 143 e 145 da CLT). 

Destaca-se que, inobstante a existência da pre-
visão de fl exibilidade do pagamento antecipado supra 
(art. 7º, § 2º da Convenção), ela não deverá operar no 
plano fático visando propiciar segurança jurídica e qua-
lidade de vida ao empregado, conforme será exposto 
no desenvolver do presente. 

O fracionamento do período de fruição trazido 
pelo Convenção é estabelecido em 2 semanas de traba-
lhos ininterruptos — no mínimo — mediante negocia-
ção entre as partes interessadas (art. 9º). Sobre o contex-
to, a regra geral adotada pela CLT tange à concessão das 
férias em período único (art. 134). A exceção — inserida 
no § 1º do citado dispositivo pela Reforma Trabalhista e 
sem a observância do devido debate e cenário social — 
é o fracionamento em até 3 períodos e desde que haja 
“concordância do empregado”. Neste caso, um dos pe-
ríodos não poderá ser inferior a 14 dias e os demais não 
poderão ser inferiores a 5 dias cada. 

De plano, deve-se destacar a falácia da autono-
mia da vontade do empregado para “concordar” com 
o fracionamento de suas férias ou negociar/fl exibilizar 
qualquer outro direito. Sendo sujeito subordinado que 
o é na relação laboral e não tutelado contra dispensa ar-
bitrária — inobservância legislativa do preceito contido 
no art. 7º, I, da CR/88 — fi nda por viver em eminente 
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risco do desemprego e consequente perda dos meios de 
sustento próprio e familiar. Nesse arcabouço, não há 
como prosperar o discurso de “concordância” que ape-
nas reveste a real “imposição” patronal, salvo prova em 
contrário a ser produzida pelo empregador face a posi-
ção de vulnerabilidade do empregado. Assim sendo, o 
fracionamento das férias não propiciará ao trabalhador 
o descanso devido, vez que o obrigará a aceitar a von-
tade do empregador em próprio detrimento. E, assim 
sendo, deverá ser aplicada a regra do caput do art. 134 
da CLT por ser mais benéfi ca ao empregado, em respei-
to, também, a sua dignidade humana.

A CLT, em seu art. 134, § 3º veda o início do perío-
do de férias nos 2 dois dias anteriores a feriados ou ao 
repouso semanal remunerado. Disposição esta, já abar-
cada pelo Precedente Normativo n. 100, da SDC do TST 
e inexistente na Convenção n. 132 da OIT. Ademais, de-
corrido o prazo concessivo sem a fruição das férias pelo 
empregado, incorrerá o empregador em mora, devendo 
imprimir imediata concessão e efetuar o pagamento do 
valor devido em dobro (art. 137, CLT). 

Noutro ponto, ambos os diplomas garantem ao 
empregado o direito a percepção indenizatória das fé-
rias em valor proporcional ao período trabalhado quan-
do cessado o contrato de trabalho. Nesse seguimento, 
fi rma-se a Súmula n. 261, do TST. Contudo, a suscitada 
regra não se aplica à dispensa por justa causa e seu re-
quisito mínimo é 15 dias de labor (art. 11, da Convenção 
e arts. 146/147 da CLT).

Ressalta-se não ilustrar óbice à concessão de férias 
o simples fato de o empregado possuir vínculos empre-
gatícios simultâneos e por derradeiro, também não o é 
a fruição de férias pertinente a um vínculo enquanto 
coexiste prática laboral em outro. Sempre que possível 
os períodos de fruição dos vínculos empregatícios de-
vem conciliar em prol do efetivo descanso remunerado 
do empregado. Contudo, não sendo possível deverá ser 
visto como decorrência da escolha/sujeição laborativa 
do empregado e concernente a sua livre deliberação 
em observância às peculiaridades inerentes a sua vida 
(interpretação sistêmica dos art. 13 da Convenção con-
soante ao art. 138 da CLT).

Ante ao exposto, verifi ca-se a imprescindibilida-
de da aplicação do princípio da norma mais favorável 
ao empregado para que o Direito do Trabalho posso re-
tomar à sua estrutura de proteção ao empregado e não 
aos interesses do capital.
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Do ponto de vista material, os tratados interna-
cionais sobre direitos humanos sempre têm natureza 
constitucional, diante da abertura material da Consti-
tuição (art. 5º, § 2º) e da matéria envolvida, tipicamente 
constitucional (direitos humanos). Do ponto de vista 
formal, temos o seguinte quadro de situações possíveis 
(BARRETTO, 2013, p. 88-89):

I) natureza supraconstitucional: os tratados valem 
mais do que a Constituição e, em eventual confl ito, 
prevalecem; II) natureza constitucional: os tratados equi-
valem a normas constitucionais e eventual choque é 
considerado colisão de normas constitucionais, que 
devem ser harmonizados em juízo de ponderação, pre-
servando-se e concretizando-se o máximo dos direitos 
e bens constitucionais protegidos (FARIAS, 1996, p. 98); 
III) natureza legal: os tratados têm mesmo valor das de-
mais leis infraconstitucionais, resolvendo-se o confl ito 
a partir das clássicas regras sobre antinomia e prevale-
cendo sempre a Constituição; IV) natureza supralegal: os 
tratados estão abaixo da Constituição e se subordinam 
a ela, mas estão acima da legislação infraconstitucio-
nal e prevalecem sobre essas, imprimindo-lhes efi cácia 
paralisante.

A pacifi cação, quanto à posição hierárquico-nor-
mativa, deu-se com o antológico julgamento, pelo STF, 
ocorrido em 2008(1). Para a Suprema Corte:

I) se são tratados internacionais sobre direitos 
humanos, aprovados pelo quórum qualifi cado do art. 
5º, § 3º, da Constituição, são equivalentes a emendas 
constitucionais, ou seja, têm natureza constitucional; II) 
se são tratados internacionais sobre direitos humanos, 
não aprovados pelo quórum qualifi cado, inclusive os já 
ratifi cados pelo Brasil antes de 31.12.2004, têm natureza 
supralegal; III) se são tratados internacionais que não 
tratam de direitos humanos (ajustes internacionais pe-
rante a Organização Mundial do Comércio, por exem-
plo), têm natureza legal; IV) nenhum tratado interna-
cional tem natureza supraconstitucional.

A partir de então, toda lei ordinária, para ser vá-
lida, deve contar com dupla compatibilidade vertical ma-
terial, ou seja, deve ser compatível com a Constituição 
(controle de constitucionalidade) e com os tratados de 
direitos humanos em vigor no país (controle de con-
vencionalidade). Se a legislação infraconstitucional é 
antagônica à Constituição ou a um tratado, não conta 

(1) Julgamento conjunto: RE 349703/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 
Britto, Rel. p/Acórdão Min. Gilmar Mendes, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009; 
RE 466343/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 3.12.2008, p. 
5.6.2009 (repercussão geral — mérito); HC 87585/TO, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 26.6.2009; e HC 92566/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3.12.2008, p. 5.6.2009.

com efi cácia prática: a norma superior irradia a efi cácia 
paralisante sobre a norma inferior.

Com relação às convenções da OIT, entende-se 
que todas tratam sobre direitos humanos dos trabalha-
dores; ainda que em maior ou menor proporção, o objeto 
de todas é o da proteção à condição humana. Nenhuma 
delas foi aprovada pelo quórum qualifi cado, de modo 
que todas ostentam posição hierárquico-normativa de 
supralegalidade.

No que tange às férias remuneradas, temos, no 
âmbito a OIT, a Convenção n. 132, aprovada na 54ª re-
união da Conferência Internacional do Trabalho (Ge-
nebra, 1970), em vigor no plano internacional a partir 
de 30.6.1973. No Estado brasileiro, a aprovação ocorreu 
com o Decreto Legislativo n. 47/1981, a ratifi cação em 
23.9.1998 e sua promulgação, no âmbito interno, com 
o Decreto n. 3.197/1999; a vigência nacional se deu a 
partir de 23.9.1999.

A partir do julgamento do STF e da reconhecida 
posição hierárquico-normativa da Convenção n. 132 da 
OIT, já não subsistem mais fundamentos como aque-
les levantados por Marques (2007, p. 79), por exemplo, 
que identifi cara antinomias existentes entre a legislação 
nacional e a Convenção n. 132 da OIT, que seriam diri-
midas, no entender da autora, pelo critério cronológico, 
com a revogação da CLT pela norma posterior.

Em verdade, já não subsiste nenhuma antinomia: 
a Convenção n. 132 da OIT, de natureza supralegal, ir-
radia efi cácia paralisante sobre a CLT, de natureza legal, 
no que esta se chocar com aquela. A questão, portanto, 
não é a de “compatibilizar” a Convenção n. 132 da OIT 
com as regras sobre férias, na CLT — essa última deve 
obediência àquela, observando-se, porém, a regra do 
favor laboris previsto no art. 19, § 8º, da Convenção da 
OIT, que consagra, em âmbito internacional, o princípio 
da norma mais favorável ao trabalhador, nos seguintes 
termos:

“Em caso algum, a adoção, pela Conferência, de 
uma convenção ou recomendação, ou a ratifi cação, por 
um Estado-Membro, de uma convenção, deverão ser 
consideradas como afetando qualquer lei, sentença, 
costumes ou acordos que assegurem aos trabalhadores 
interessados condições mais favoráveis que as previstas 
pela convenção ou recomendação.”

Desse quadro, de necessária dupla compatibilida-
de material da CLT — com a Constituição e a Conven-
ção n. 132 da OIT –, afere-se, com relação a essa última, 
em especial, o seguinte:

I — Art. 136, caput, da CLT

Sofre efi cácia paralisante, pois se choca com o art. 
10 da Convenção n. 132 da OIT — a época da concessão 
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das férias não é a que melhor consulte os interesses do 
empregador, devendo ser defi nida após efetiva consulta 
ao empregado e levar em consideração as necessidades 
de trabalho e as possibilidades de repouso e diversão ao 
alcance do trabalhador, individualmente considerado.

II — Art. 130 da CLT 

Sofre parcial efi cácia paralisante, pois se choca, 
parcialmente, com o art. 6º, § 1º, da Convenção n. 132 da 
OIT — o gozo das férias não será em dias corridos, pois 
não se computam os dias feriados ofi ciais ou costumei-
ros no período de gozo das férias (nesse sentido, sobre-
leva aferir, ainda, que a despeito da Lei n. 9.093/1995, 
feriados costumeiros, como o Carnaval, ainda que não 
respaldados em lei federal, não podem ser computados 
no período das férias).

Não nos sensibiliza, portanto, o art. 134, § 3º, da 
CLT, com redação dada pela Lei n. 13.467/2017, segun-
do o qual é vedado o início das férias no período de 
dois dias que antecede feriado ou dia de repouso se-
manal remunerado — não só é vedado o início como o 
efetivo cômputo, como visto. Aqui, há mais uma incon-
vencionalidade fl agrante, reforçada, nesse ponto, pela 
“Reforma Trabalhista”.

III — Art. 131 da CLT

Deve ser lido em consonância com o art. 5º, § 4º, 
da Convenção n. 132 da OIT, que contém cláusula geral 
no sentido de desconsiderar como falta ao trabalho, ex-
pressamente, toda e qualquer ausência do empregado 
que se dê por motivos independentes da sua vontade 
individual.

IV — Art. 134, §§ 1º e 2º, da CLT

Segundo o art. 8º, §§ 1º e 2º, da Convenção n. 132 
da OIT, o fracionamento do período de férias anuais re-
muneradas é permitido, desde que, salvo estipulação 
em contrário contida em acordo que vincule o emprega-
dor e a pessoa empregada em questão, uma das frações 
do referido período deverá corresponder pelo menos a 
duas semanas de trabalho ininterruptos.

Nesse ponto, já se entendia pela efi cácia para-
lisante do art. 134, § 2º, da CLT, que proibia o fracio-

namento das férias aos menores de dezoito anos e aos 
maiores de cinquenta anos. A Lei n. 13.467/2017, nesse 
ponto, andou bem ao revogá-lo, expressamente.

Ainda, entende-se que a nova regra do art. 134, 
§ 1º, da CLT, que permite o parcelamento — com a con-
cordância do empregado — em até três períodos, sen-
do que um deles de mínimos quatorze dias corridos, 
ajusta-se à ideia de duas semanas de trabalho “ininter-
ruptos”, com a ressalva quanto à contagem em dias cor-
ridos (nesse ponto, a “Reforma Trabalhista” apresenta 
uma inconvencionalidade fl agrante).

V — Art. 146 da CLT

A resolução do contrato de trabalho por iniciati-
va do empregador (dispensa do empregado por justa 
causa) não retira do trabalhador o direito às férias pro-
porcionais. Nesse ponto, o art. 146 da CLT sofre efi cácia 
paralisante, por força do art. 11 da Convenção n. 132 da 
OIT, no trecho “desde que não haja sido demitido por justa 
causa”.

Registre-se que o TST, ao manter o entendimento 
contido na Súmula n. 171 da sua jurisprudência unifor-
me(2), mal orienta as instâncias inferiores da Justiça do 
Trabalho e consolida entendimento francamente incon-
vencional e contrário a um tratado internacional de di-
reitos humanos em pleno vigor no país.
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A presente tese faz uma análise sobre a terceiriza-
ção no país, seu desenvolvimento e a sua relação com 
o nível de desemprego no país. Embora o movimento 
pela terceirização não seja recente, pois podemos in-
dicar o seu início mais sistêmico através da adoção de 
modelo toyotista de produção, que buscava alternati-
vas para inserção de produtos num mercado globaliza-
do, bem como a superação da crise econômica,

No Brasil, podemos estabelecer como um marco 
para o início da terceirização o ano de 1967, inicialmen-
te direcionado para o setor público, através do Decreto-
-lei n. 200/1967, embora não utilizasse esta nomencla-
tura, o seu art. 10 expressamente estabelecia que: “A 
execução da atividade da administração federal deverá 
ser amplamente descentralizada”. Ela visava evidente-
mente uma redução de custos, com o objetivo de permi-
tir uma maior oxigenação dos serviços prestados pela 
administração pública.

No setor privado, este marco inicial ocorreu em 
21 de outubro de 1969, através da Lei n. 1.034/69, que 
institui no setor bancário a possibilidade de os bancos 
contratarem empresas de segurança, ao invés de proce-
der a contratação direta destes trabalhadores.

A terceirização sempre teve como um dos pontos 
mais discutidos a geração de novos postos de trabalho, 
pois os empresários defendem a implantação da tercei-
rização, negando que pudesse ocorrer uma diminuição 
do mercado de trabalho, em razão das demissões que 
ocorreriam em razão do processo de terceirização.

Embora a terceirização tenha sido utilizada com 
uma forma de diminuição de custos e, também, como 
ferramenta de gestão para empresa tomadora, com re-
dução de custo sem perda da qualidade, é comum en-
contrarmos nos serviços prestados pelas empresas de 
terceirização jornadas mais longas e menores remune-
rações em relação aos trabalhadores contratados dire-
tamente.

Considerando que a terceirização do trabalho é 
um processo onde as empresas optam por contratar 
outra empresa para realização de determinado serviço, 
em vez de contratarem diretamente os trabalhadores e 
embora esta prática não signifi que que estes emprega-
dos não tenham direito garantidos pela legislação, mas 
a prática tem demonstrado que eles ganham menos, 
além de evidente enfraquecimento da organização sin-
dical, em razão da pulverização dos trabalhadores em 
diversas categorias, ao invés de concentração na ativi-
dade empresarial do tomador de serviços.

O enfraquecimento da organização sindical de-
corrente da terceirização é notória, uma vez que o 
sistema de organização sindical privilegia a categoria 
econômica e, desta forma, na medida que são permiti-
das a terceirização das atividades da empresa tomado-
ra, as empresas de terceirização passaram a atuar em 
diversos seguimentos econômicos, fazendo com que 
surgissem inúmeras novas categorias de trabalhadores 
em diversas atividades, o que permitiu uma prolifera-
ção desenfreada de novos organismos sindicais, cada 
um representado, cada vez mais, um menor número de 
trabalhadores, o que evidentemente reduz a sua base 
e impacta diretamente a sua capacidade de negociação 
por melhores condições de trabalho.

Neste contexto, é possível concluir que a terceiri-
zação trouxe uma maior precarização da classe operá-

ria, não apenas pelas longas jornadas de trabalho e pela 
menor remuneração em relação àquela percebida pelos 
trabalhadores contratados diretamente pelas empresas 
tomadoras de serviços efetivos, mas, também, pela fra-
gilização da organização sindical destes trabalhadores.

Aliada à situação de fragilização, não podemos 
ignorar que o desemprego estrutural é uma realidade 
que atinge a sociedade, sendo que além dos principais 
setores atingidos: agricultura, prestação de serviços e a 
indústria, também podemos pontuar que a prestação 
de serviços terceirizados tem convivido com este pro-
blema. Todos sabemos que o desemprego estrutural é 
aquele que a vaga do trabalhador é substituída por má-
quinas ou processos modernos de trabalho, que implica 
que cada vez, com mais frequência, menos trabalhado-
res sejam necessários para cumprir as atividades desen-
volvidas pelas empresas.

Atualmente, é possível apontar que um dos mais 
graves problemas sociais que emergem no mundo é o 
denominado desemprego estrutural, o qual é o refl e-
xo da substituição da força humana na produção pelo 
uso das tecnologias. O desemprego estrutural é consi-
derado o grande desafi o a ser enfrentado no capitalis-
mo contemporâneo, isso pelas dimensões que ocupa e 
pelas diferenças graves que apresentam em relação ao 
desemprego conjuntural.

Embora o desemprego estrutural seja uma das 
formas pelas quais o desemprego acontece no mundo, 
ele é considerado como grave e generalizado, ocor-
rendo quando há um desequilíbrio entre a oferta e a 
procura de competências de trabalho, sendo que este 
desequilíbrio pode ocorrer de formas mais pontuais ou 
generalizadas, dependendo das dinâmicas econômicas 
do contexto.

Desde modo, o desemprego estrutural aconte-
ce quando a relação entre o número de trabalhadores 
que o mercado quer contratar é menor do que a oferta 
de trabalhadores disponíveis ao mercado, ou seja, ba-
sicamente, sobram pessoas para trabalhar, mas faltam 
vagas no mercado de trabalho, levando a um estado 
de desemprego que é ainda mais grave do que o de-
semprego conjuntural, porque não gera expectativas de 
melhorias, já que os postos de trabalho são ocupados 
por novas tecnologias.

O problema é que no Brasil convivemos com 2 
modalidades de desemprego, sendo que o desemprego 
conjuntural, para nós constitui num cenário bastante 
comum, especialmente, em contexto de crises econômi-
cas, com a que estamos vivenciando no momento.

Essa forma de desemprego é também conhecida 
como desemprego cíclico e, como seu próprio nome 
diz, ela é momentânea, condicionada a um momento 
histórico. O desemprego conjuntural está relacionado 
com as variações dos ciclos da economia. Assim, em 
momentos onde a economia vive uma explosão (boom 
econômico) há uma tendência de aumento da emprega-
bilidade, com elevados índices das atividades da indús-
tria, comércio e agricultura. Com o período de crise, ou 
recessão, a empregabilidade sofre junto, com o desem-
prego, há também uma fragilização e comprometimen-
to do poder de compra de pessoas.

No desemprego conjuntural, entende-se que as 
dimensões estão relacionadas à conjuntura econômi-
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ca, sendo, portanto, passageiras. Pelo menos na teoria, 
quando a crise econômica passar as pessoas terão seus 
empregos novamente.

Porém, na prática, isso não está acontecendo já 
que os próprios modos de produção estão se modifi -
cando, empregando técnicas e mecanismos autônomos 
ao invés de mão de obra humana. Quando isso aconte-
ce, havendo uma substituição do trabalho humano pela 
força das máquinas, robôs ou quaisquer outras tecnolo-
gias, há consequentemente um estado permanente de 
desemprego.

O desemprego no Brasil encontra-se em alar-
mantes 12,4% (doze vírgula quatro por cento), o que 
representa um contingente de 13,1 milhões de pessoas, 
segundo o IBGE. O instituto afi rmou que o mercado 
de trabalho foi afetado pela forte dispensa de funcioná-
rios temporários. Hoje o cenário indica que temos 11,1 
milhões de trabalhadores sem carteira assinada. Este 
número é o maior desde o início da série histórica do 
IBGE, iniciada em 2012.

Outros 4,9 milhões desistiram de procurar empre-
go, o que foi o maior número desde 2012.

Assim, o cenário que se vislumbra num futu-
ro próximo é que a terceirização não pode e não será 

numa solução para o nível de emprego no país, aliás, 
pelo contrário. Esta prática tem revelado que além de 
precarizar as condições de trabalho dos empregados, 
também não signifi cará uma possibilidade de aumento 
do nível de emprego dos trabalhadores, tendo em vista 
a realidade do desemprego estrutural que nos afeta.
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A reforma trabalhista foi responsável por ampliar 
a fl exibilização da jornada de trabalho, que possui a sua 
limitação previstas no art. 58, caput, da CLT/43 e no art. 
7º, inciso XIII, da CF/1988, em 8 horas diárias e 44 horas 
semanais.

Embora este movimento pela fl exibilização da 
jornada de trabalho, tenha tido o seu início com a pró-
pria Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a qual já 
dispunha sobre a possibilidade do sistema de compen-

sação, embora com limite semanal, quando houvesse a 
existência de jornada extraordinária, numa tentativa de 
se ajustar aos costumes e a crescente demanda por mão 
de obra. 

Referido movimento ganhou força, através da 
própria Constituição Federal de 1988, permitindo uma 
ampliação do regime de compensação, através da parti-
cipação sindical. Como bem apontou Pessanha e Artur 
(2012), a tentativa de regulamentar e inserir a fl exibili-
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zação da jornada de trabalho ao contexto do trabalha-
dor brasileiro vem desde o governo de Fernando Henri-
que Cardoso (1995-2002), com a tentativa de aprovação 
da Medida Provisória n. 1.053/95:

“O projeto mais audacioso do governo Cardoso, 
foi o que instituía a prevalência do negociado (direta-
mente entre trabalhadores e seus patrões) sobre o le-
gislado. Tal mudança abrupta do modelo de relações 
trabalhistas não vingou graças à fi rme reação de asso-
ciações profi ssionais do setor jurídico e de sindicatos 
dos trabalhadores e à sua pressão junto ao Congresso 
Nacional.”

O conceito de fl exibilização da jornada de traba-
lho, possibilita a modulação da carga horária diária, sem 
que ocorra um acréscimo salarial pelas horas laboradas 
além dos limites legais e, posterior o empregador, pu-
desse em momentos de menor demanda, permitir dias 
ou horas de “não trabalho”, para compensar aquela jor-
nada superior. Sobre o assunto, Leite (2018) explica que:

“Trata-se de um processo de quebra da rigidez 
das normas, tendo por objetivo, segundo seus defenso-
res, conciliar a fonte autônoma do direito do trabalho, 
preservando, com isso, a saúde da empresa e a conti-
nuidade do emprego.”

Neste mesmo contexto, a Lei n. 13.467/2017, que 
entrou em vigor no dia 11 de novembro 2017, trouxe 
mudanças signifi cativas, dentre elas, destaca-se a exten-
são da fl exibilização da jornada de trabalho, em muitos 
casos sem a necessidade de participação sindical e sem 
os devidos cuidados com a saúde e segurança do tra-
balhador.

Necessário ainda destacar, que a mudança da lei 
ocorreu em meio a instabilidade política enfrentada 
pelo governo de Michel Temer (2016-2018), adotando-
-se a reforma como premissa de crescimento e estímulo 
aos setores industriais. 

Incluiu-se ao texto de lei o art. 59-A, o qual foi 
objeto de discussão e sofreu alterações substanciais ao 
longo de sua vigência. A primeira alteração notória foi 
a redação dada pela Medida Provisória n. 808/2017, a 
qual previa faculdade às partes, por meio de convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer ho-
rário de trabalho de doze horas por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso, observados ou indenizados 
os intervalos para repouso e alimentação. O dispositi-
vo, ainda, era acompanhado pelos §§ 1º e 2º.

O § 1º tratava da remuneração mensal pactuada 
pelo horário, prevista no caput, abrangendo os paga-
mentos devidos pelo descanso semanal remunerado e 
pelo descanso em feriados, considerando os feriados e 
as prorrogações de trabalho noturno, quando tivessem 
incidência no art. 70 e § 5º do art. 73, da CLT.

Já o § 2º facultava às entidades atuantes no setor 
de saúde estabelecer, por meio de acordo individual 
escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de tra-
balho, horário de trabalho de doze horas seguidas por 
trinta e seis horas ininterruptas de descanso, também 
observados ou indenizados os intervalos para repouso 
e alimentação.

Entretanto, a medida provisória não foi votada 
pelo Congresso Nacional e com isso deixou de produzir 
efeitos, ocasionando na manutenção da redação origi-
nal do art. 59-A, caput e na exclusão dos §§ 1º e 2º. 

No art. 59-A, caput, incluído pela Lei n. 13.467/
2017, o acordo individual escrito entre as partes, empre-
gador e empregado, passou a ter força de lei, sendo que 
a insalubridade poderá ser medida pelo empregador e 
não mais pelas autoridades administrativas do Minis-
tério do Trabalho, destoando do art. 60, caput da CLT.

Foi mantido o caput do art. 60 da CLT, sendo-lhe 
incluído parágrafo único, o qual prevê que, excetuam-
-se da exigência de licença prévia das autoridades com-
petentes em matéria de higiene do trabalho as jornadas 
de doze horas de trabalho por trinta e seis horas ininter-
ruptas de descanso.

Esta situação, que evidentemente coloca a saú-
de dos trabalhadores, em jornadas diárias mais exten-
sas (12 horas), em situação maior de risco, não só de 
acidentes típicos de trabalho, mas também sujeitos a 
contraírem patologias decorrentes de trabalho, já que 
o ambiente de trabalho é nocivo à saúde, em razão da 
existência de agentes agressivos.

Além disso, essa precariedade é reforçada através 
do art. 611-A, incisos I e XIII da CLT, prevendo que os 
acordos e convenções coletivas terão prevalência sobre 
a lei quando, entre outros, dispuserem sobre o pacto 
quanto à jornada de trabalho, incluindo a prorrogação 
de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia 
das autoridades competentes do Ministério do Traba-
lho. 

Ensina Martinez (2018), que o inciso XIII, do art. 
611-A da CLT, inovou ao aceitar a prorrogação de jorna-
da em ambientes insalubres. O autor expõe que:

“Esse último ponto surpreende por presumir-se 
que os sujeitos das relações coletivas (empresas, sindi-
catos patronais e sindicatos operário) têm conhecimento 
técnico sufi ciente para autorizar a prorrogação de jornadas 
e para descartar a tomada de licença prévia das autoridades 
administrativas do Ministério do Trabalho, consoante pre-
vista no art. 60 da CLT.” (Destaque nosso)

A previsão do art. 611-A da CLT mitiga o Princí-
pio da Proteção ao Trabalhador, o qual cria o direito do 
trabalho, sendo certo que o trabalhador carece de maior 
proteção por ser a parte mais vulnerável.

Diante do exposto, percebemos que a reforma tra-
balhista permitiu a total fl exibilização da jornada de tra-
balho, prorrogando o poder de decisão ao empregador, 
priorizando o que foi estipulado em acordo individual 
escrito, acordo coletivo e convenção coletiva sobre a lei.

No entanto, evidente que esta permissão irá co-
locar a saúde e consequentemente a qualidade de vida 
dos trabalhadores, em médio e longo prazo, em risco, 
caracterizando-se numa verdadeira “bomba relógio so-
cial”, pois referidos trabalhadores, expostos em jorna-
das mais extensas e extenuantes, em locais insalubres, 
evidentemente fará com que os mesmos, ao longo do 
tempo adoeçam, se tornem incapazes para o trabalho 
e necessitem ser amparados pelos programas sociais, 
especialmente pela previdência social.

Portanto, necessário e urgente o debate sobre esta 
fl exibilização da jornada de trabalho, sem critérios e 
sem preocupação com a saúde do trabalhador no futu-
ro, tendo em vista as inúmeras consequências negativas 
que esta situação poderá acarretar, não somente a vida 
dos trabalhadores, mas também de toda a sociedade 
brasileira.
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A separação da vida pessoal da vida profi ssional 
fi cou mais tênue. As novas tecnologias permitem que o 
trabalhador esteja conectado ao ambiente de trabalho 
constantemente, o que pode ter como consequência 
jornadas sem limite, “[...] uma vez que, por meio da 
tecnologia, não estamos mais restritos ao local físico da 
empresa e tão pouco, ao seu horário de funcionamento 
para exercer nossas atividades cotidianas” (MARDERS 
e KUNDE, 2017, p. 128).

O art. 75-B da CLT, introduzido pela reforma tra-
balhista (Lei n. 13.467, de 2017), tipifi cou este labor com 
uso de tecnologia como teletrabalho. Considera-se tele-
trabalho a prestação de serviços preponderantemente 
fora das dependências do empregador, com a utilização 
de tecnologias de informação e de comunicação que, 
por sua natureza, não se constituam como trabalho 
externo. Ainda, o parágrafo único do art. 75-B traz a 
ressalva de que o comparecimento às dependências do 
empregador para a realização de atividades específi cas 
que exijam a presença do empregado no estabelecimen-
to não descaracteriza o regime de teletrabalho.

Marders e Kunde apontam, nesse modelo de tra-
balho, a possibilidade de afronta à dignidade da pessoa 
humana, pois as novas tecnologias permitem uma dis-
ponibilidade permanente do trabalhador, impedindo 
que se desligue de sua atividade diária. Segundo as au-
toras, “[...] o repouso do trabalhador é um dos elemen-
tos de uma existência digna, caracterizando a expressão 
de um direito à desconexão e ao lazer” (MARDERS e 
KUNDE, 2017, p. 130). O trabalhador tem direito a se 
desconectar do trabalho, ou seja, tem direito à vida pri-
vada e ao descanso efetivo do controle do empregador.

O trabalhador tem direito à jornada de trabalho 
defi nida para que saiba que quando não estiver dentro 

da sua jornada de trabalho, ele poderá se autodetermi-
nar, inclusive exercendo o direito ao lazer. Ou seja, nes-
sa jornada de 44 horas semanais, haverá momentos em 
que o trabalhador estará em seu período de descanso. 
A importância da desconexão — do descanso do traba-
lhador — é reconhecida em documentos internacionais, 
a exemplo da Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem (art. 24) e do Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (art. 7º):

“Art. 24. Todas pessoas têm direito ao repouso e 
aos lazeres e, especialmente, a uma limitação razoável 
da duração do trabalho e a férias periódicas pagas.

Art. 7º Os Estados Partes do presente Pacto reco-
nhecem o direito de toda pessoa de gozar de condições 
de trabalho justas e favoráveis que assegurem especial-
mente: [...] d) O descanso, o lazer, a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas, 
assim como a remuneração dos feriados.”

Perceba-se que se trata de uma preocupação de 
plano internacional na perspectiva de tutela e proteção 
dos direitos humanos e do trabalhador; é um problema 
de saúde pública. Nesse ponto, cabe perguntar-se como 
o direito à desconexão se aplica àqueles trabalhadores 
que não têm controle de jornada, como é o caso do te-
letrabalhador. Como permitir que esses empregados se 
desconectem se a própria CLT permite o labor com au-
sência de controle de jornada (art. 62 da CLT)? É possí-
vel garantir o descanso e a limitação de jornada nesses 
casos? 

A utilização das tecnologias de informação e co-
municação para o trabalho pode fl exibilizar a jornada, 
com efeitos no número de horas trabalhadas e na pro-
dutividade do teletrabalho. No entanto, os teletrabalha-
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dores foram excluídos do controle de jornada pelo art. 
62 da CLT, ou seja, a eles não se aplica a regra de jorna-
da de 8 horas diárias e de 44 horas semanais prevista no 
art. 7º da Constituição Federal. Para Melo (2017, p. 117), 
esta exclusão do teletrabalhador do controle de jornada 
está em descompasso com a nova realidade tecnológi-
ca. O autor observa que por mais que os meios informa-
tizados possam estabelecer fl exibilidade na rotina do 
trabalhador, ampliam a possibilidade de também haver 
uma maior fi scalização do trabalho. Acrescenta ainda 
que o art. 62 constitui uma lacuna ontológica e gera 
confl ito direto com direitos fundamentais previstos na 
Carta Magna, entre eles o direito à sadia qualidade de 
vida no âmbito laboral.

Em relatório recente sobre saúde do trabalhador, 
a OIT (2019) destaca a possibilidade de o teletrabalho 
aumentar alguns riscos psicossociais, como sentir-se 
disponível a todo momento perante o empregador, ge-
rando um desequilíbrio entre a vida profi ssional e vida 
pessoal; sentir-se em isolamento constante, pois o tra-
balho remoto gera a falta de interação social; sentir-se 
controlado quanto à sua produtividade, ou seja, uma 
maior pressão para melhorar o desempenho; a possibi-
lidade de cyberbullying(1), bem como o próprio vício em 
tecnologias.

O “estar vigilante” e conectado deve ter um limi-
te para que não se comprometa a saúde do trabalha-
dor. A Súmula n. 428 do TST considera em sobreaviso 
o empregado que, à distância e submetido a controle 
patronal por instrumentos telemáticos ou informatiza-
dos, permanecer em regime de plantão ou equivalen-
te, aguardando a qualquer momento o chamado para 
o serviço durante o período de descanso. Este perma-
nente sobreaviso impede a vida de descanso e lazer do 
empregado; é necessário desconectar-se. Nesse sentido, 
o Tribunal Superior do Trabalho tem se posicionado a 
favor da desconexão do ambiente de trabalho, como de-
monstrado no julgado abaixo:

“[...] a concessão de telefone celular ao trabalha-
dor não retira deste seu direito ao percebimento das 
horas relativas ao sobreaviso, pois a possibilidade de 
ser chamado em caso de urgência por certo que limita 
a liberdade de locomoção do reclamante e lhe retira o 
direito à desconexão do trabalho”. (TST, Recurso de Re-
vista 64600-20.2008.5.15.0127)

Logo, o próprio TST já caminha no sentido de re-
conhecer o direito à desconexão. Direito ao não traba-
lho é direito ao descanso, ao lazer, expresso no art. 6º da 
Constituição Federal: o trabalho e o lazer são direitos 
sociais.

(1) A Lei n. 13.185, de 6 de novembro de 2015, conceituou cyberbullying 
como “intimidação sistemática na rede mundial de computadores, 
quando se usarem os instrumentos que lhe são próprios para depreciar, 
incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de 
criar meios de constrangimento psicossocial”.
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O Direito Coletivo do Trabalho tem como sujeito 
essencial de sua composição o sindicato. O sindicato é 
considerado um meio de defesa dos interesses profi s-
sionais dos trabalhadores e por isso, uma base sindical 
forte é de grande importância tanto social quanto la-
boral.

Sobre os principais modelos de organização sin-
dical no mundo destacam-se quatro, sendo eles:  sindi-
cato por categoria profi ssional, sindicato por ofício ou 
profi ssão, sindicato por empresa e fi nalmente, sindicato 
por ramo empresarial de atividades. O presente traba-
lho se propõe a estudar brevemente cada um dos qua-
tro modelos de organização sindical elencados acima e 
destacar qual o modelo sindical seria mais adequado ao 
contexto justrabalhista brasileiro.

No Direito Coletivo do Trabalho Brasileiro exis-
tem dois modelos sindicais, sendo o sindicato por ca-
tegoria profi ssional e sindicato por ofício ou profi ssão. 

O sindicato por categoria profi ssional está dis-
posto no art. 511, § 2º da CLT e trata-se da regra geral 
brasileira, por representar o conjunto mais signifi cati-
vo dos sindicatos no Brasil (ALVES, 2013). Esse mode-
lo de organização sindical é também conhecido como 
sindicato vertical pois, como a agregação sindical por 
categoria profi ssional é caracterizada pela vinculação a 
atividade econômica preponderante do contratante, o 
sindicato é vertical por abranger verticalmente os tra-
balhadores que desenvolvem seu labor em atividades 
economicamente afi ns, observando, para tanto, aquilo 
que empreende ou desenvolve o seu empregador. Por-
tanto, o modelo de organização sindical por categoria 
profi ssional é diretamente relacionado à atividade do 
econômica do empregador. 

O sindicato por ofício ou profi ssão é também co-
nhecido como sindicato por categoria profi ssional dife-
renciada. O referido modelo sindical está disposto no 
art. 511, § 3º da CLT e agrega trabalhadores que exerçam 
profi ssões ou funções diferenciadas por força de esta-
tuto profi ssional ou por possuírem condições de vida 
singulares. Como visto anteriormente o sindicato por 
ofício ou profi ssão trata-se da exceção no ordenamen-
to jurídico brasileiro. Esse modelo é conhecido como 
sindicato horizontal uma vez que apresenta extensão 
horizontal por reunir trabalhadores com a mesma pro-

fi ssão, mesmo que laborem em diferentes empresas ou 
ramos empresariais distintos. Esse tipo de sindicato não 
se infl uencia pela atividade econômica explorada pelo 
empregador, mas sim pela profi ssão do trabalhador re-
presentado, ou seja, por estatuto profi ssional ou condi-
ções de vida semelhantes.

Por sua vez o modelo sindical por empresa ou 
“sindicalismo por empresa” é formado pela agregação 
dos trabalhadores tendo em vista a empresa a qual se 
vinculam.  O sindicato por empresa é destaque no mo-
delo sindical norte-americano (DELGADO, 2018). Se-
gundo Mauricio Godinho Delgado “a estruturação sin-
dical por empresa tem sido criticada por reduzir a pos-
sibilidade de generalização de conquistas trabalhistas 
para um âmbito econômico-profi ssional mais amplo, 
enfraquecendo o papel progressista do Direito do Tra-
balho” (DELGADO, 2018, p. 1585). A crítica a esse mo-
delo de organização sindical está no fato de que os di-
reitos por ventura conquistados, estariam limitados aos 
trabalhadores de determinada empresa. As conquistas 
dos trabalhadores de uma pequena empresa teriam um 
alcance muito limitado tendo em vista o número de em-
pregados de uma grande indústria, por exemplo. 

Por fi m, tem-se o modelo de organização sindical 
por ramo empresarial de atividades, como por exemplo 
sindicato dos trabalhadores na indústria, sindicato dos 
trabalhadores no comércio, entre outros. Esse modelo 
de organização sindical é destaque no Direito Alemão. 

Sobre o sindicato por ramo empresarial de ativi-
dades, Amauri Cesar Alves (2015, p. 122) dispõe:

“A Alemanha, exemplifi cativamente, fomenta 
a existência de poucos porém gigantescos sindicatos, 
concentrando a representação trabalhista na indústria, 
no comércio, nos serviços, no setor agropecuário e no 
setor fi nanceiro. Tende tal sistema a possibilitar maiores 
ganhos para os trabalhadores, vez que a força dessas 
grandes estruturas representativas é proporcional ao 
número de representados.”

No mesmo sentido, Mauricio Godinho Delgado 
(2018, p. 1.586):

“Este critério de agregação sindical favorece a 
criação de grandes sindicatos, que tendem a ser signifi -
cativamente fortes, dotados de grande abrangência ter-
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ritorial, seja regional ou até mesmo nacional, com sen-
sível poder de negociação coletiva, em qualquer âmbito 
geográfi co que se considere, perante qualquer empresa 
ou entidade representativa empresarial. (...) O presente 
tipo de agregação sindical tende a levar ao máximo as 
vantagens do sindicalismo para os trabalhadores, po-
tencializando também o papel progressista e generali-
zante do Direito do Trabalho. Ele também favorece a 
solidariedade entre empregados de empresas distintas, 
atenuando as perspectivas estritamente individualistas 
de atuação sindical. Em síntese, a força organizativa 
dos sindicatos resultantes deste critério permite o mais 
perfeito cumprimento do princípio da real equivalência 
entre os contratantes coletivos.”

Os citados autores destacam as vantagens do 
modelo de sindicalismo alemão para a representação 
laboral do trabalhador. O sindicato por ramo empre-
sarial de atividades permite uma maior representação 
dos interesses dos trabalhadores por se tratar de gran-
des sindicatos que proporcionam a efetiva negociação 
e o cumprimento do princípio da equivalência entre 
os contratantes coletivos. Além disso, no sindicato por 
ramo empresarial de atividades não seria cabível a crí-
tica feita aos sindicatos por empresa de que enfraque-
ceriam a função progressista do Direito do Trabalho, ao 
contrário, o modelo sindical alemão permite o efetivo 
cumprimento do papel progressista e generalizante do 
Direito do Trabalho. 

Os trabalhadores brasileiros vêm sofrendo com 
a precarização, fl exibilização e desregulamentação das 
normas que dizem respeito às relações de trabalho, 
principalmente após o advento da Reforma Trabalhista 
(Lei n. 13.467/2017). Uma base sindical forte é de extre-
ma importância para melhores condições laborais além 
de propiciar a valorização social do trabalho, conforme 
dispõe a Constituição da República de 1988. 

Pelas razões expostas, dentre os modelos de 
organização sindical dispostos, o que melhor se ade-
quaria a realidade brasileira para aumentar a repre-
sentatividade do trabalhador frente a seu empregador 
e permitir a melhoria das condições de pactuação da 
força de trabalho, é o sindicato por ramo empresarial 
de atividades.
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Introdução

A Consolidação das Leis do Trabalho, com o ad-
vento da Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017) foi al-
terada substancialmente, ocasionando muitas dúvidas 
e inseguranças acerca de diversos temas, dentre eles, o 
da negociação coletiva, tendo em vista a possibilidade 
do negociado ter prevalência sobre a norma legislada.

Sabemos, que a negociação coletiva pode resultar 
em duas modalidades de solução de confl itos: acordo 
coletivo e convenção coletiva, diferenciados por sua 
abrangência.

O acordo coletivo de trabalho está assegurado no 
art. 611, § 1º, da CLT e é conceituado como sendo um 
“negócio jurídico extrajudicial efetuado entre sindicato 
dos empregados e uma ou mais empresas, em que se esta-
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belecem condições de trabalho” o qual “obriga as partes 
acordantes dentro do período de vigência predetermi-
nado e na base territorial da categoria”. (grifos nossos) 
(CASSAR, 2018, p. 272)

Em contrapartida, a convenção coletiva de traba-
lho, está assegurada no art. 611, caput, da CLT. É também 
considerada um negócio jurídico extrajudicial, porém, 
se diferencia do último por ser pactuado entre o sindicato 
dos empregados e o sindicato dos empregadores, estabelecendo 
condições de trabalho para toda a categoria, possuindo, da 
mesma forma, vigência temporária e aplicação apenas 
na base territorial da categoria dos respectivos sindica-
tos. (grifos nossos) (CASSAR, 2018, p. 272)

Os dispositivos legais, acima mencionados, indi-
cam que a entidade Sindical, possui posição de prota-
gonista, na representação dos empregados da categoria, 
nas negociações coletivas.

Nas ilustres palavras de Mauricio Godinho Del-
gado, para uma melhor abordagem do tema, sindicatos 
são “entidades associativas permanentes, que represen-
tam, respectivamente, trabalhadores, “latu sensu”, e em-
pregadores, visando a defesa de seus correspondentes 
interesses coletivos.” (DELGADO, p. 1.259).

Mudanças na CLT

Verifi ca-se que uma das inovações da nova reda-
ção dada a CLT, prevista no art. 611-A, caput, foi justa-
mente uma ampliação do poder de negociar dos sindi-
catos, uma vez que expressamente o legislador permi-
tiu que fosse dada prevalência ao negociado, sobre a lei:

“Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo co-
letivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, 
entre outros, dispuserem sobre (…).” (grifo nossos)

Há de se observar que o termo “entre outros” uti-
lizado pelo legislador, abrange irrestritamente as possibili-
dades de negociações coletivas, ocasionando uma enorme 
vulnerabilidade jurídica, já que os sindicatos passam a ter 
como limite apenas as matérias previstas no art. 611-B da 
CLT e, logicamente, como o referido rol é taxativo, quais-
quer outras situações não previstas no referido artigo, po-
deriam ser objeto de livre negociação pelos sindicatos.

Assim, ao alçar as negociações coletivas a um “status” 
maior do que a da própria lei, concedendo um poder mais 
amplo de negociação, relegando para um “segundo pla-
no” alguns dos princípios norteadores que regem o Direi-
to do Trabalho, tais como, o princípio da condição mais 
benéfi ca ao trabalhador, o princípio da inalterabilidade 
contratual in pejus, o princípio da integralidade, intangi-
bilidade e da irredutibilidade salarial, entre outros, além 
de, evidentemente, causar uma maior fl exibilização das 
próprias leis trabalhistas em prol do denominado “inte-
resse coletivo”.

Desta forma, apresenta-se um cenário de insegu-
rança jurídica, pois os sindicatos, que historicamente 
deveriam atuar na proteção dos seus representados, 
podem atuar para precarizar as condições de trabalho, 
sendo que esta piora teria validade jurídica, pelas novas 
regras trazidas pela reforma trabalhista.

Desvantagens

Ao analisarmos o conceito e a razão da existência 
dos sindicatos, constatamos, de forma geral, ser algo 

positivo para a vida em sociedade, principalmente no 
âmbito do trabalho, onde o empregador tem mais po-
der de barganha que o empregado, fi cando este coagi-
do e submetido, muitas vezes, a condições desumanas 
por medo de perder seu emprego e consequentemente 
o seu meio de subsistência.

Infelizmente, nos dias de hoje, muitos dos sindi-
catos são “mal conduzidos pelos seus próprios líderes 
ou infl uenciados por aventureiros políticos” que pre-
tendem “colocar-se acima das instituições ou substituí-
-las sob os rótulos de conceituação meio imprecisa de 
“república sindicalista” ou “Estado sindical”, que re-
presentam uma evidente subversão do regime demo-
crático”, o que é reprovável, já que “a intromissão da 
política e dos políticos na vida dos sindicatos cria um 
dos mais sérios problemas”, porque, rapidamente, “os 
agrupamentos profi ssionais se convertem em instru-
mentos a serviço de interesse de bastardos em vez de 
defender os verdadeiros interesses profi ssionais”. (TEI-
XEIRA, SÜSSEKIND, p. 1.086-1.087)

Sobre isto, Arnaldo Süssekind esclarece de forma 
precisa em sua obra Instituições de Direito do Trabalho:

“Na maioria dos casos, não são os sindicatos que 
se lançam à política, mas os políticos é que invadem os 
sindicatos para arrastá-los para seus objetivos de man-
do, como vimos em nosso país, especialmente com as 
arremetidas para criar uma “república sindicalista” de 
origem suspeitosa e fi nalidade ainda mais suspeita”. 
(TEIXEIRA, SÜSSEKIND, p. 1.088)

Refl exão sobre a ampliação do poder sindical

Destarte, ao analisarmos os sindicatos mais pro-
fundamente e com outra perspectiva, constatamos que, 
por mais que este tenha como intuito ajudar o trabalha-
dor, ele pode sim ser vulnerável às tentações, como é o 
caso da infl uência política, mesmo tendo como proibida 
nas alíneas d e e do art. 521 da CLT como condição para 
o funcionamento do sindicato, o que é muito preocu-
pante já que o art. 8º, I, da Carta Magna de 1988 e, re-
centemente, com os arts. 8º, § 3º e 611-A da CLT/2017 
houve uma maior extensão à autonomia das entidades 
sindicais ao vedar ao Estado, cada vez mais, a interfe-
rência e a intervenção na organização sindical em ra-
zão do princípio da autonomia sindical. (DELGADO, 
p. 1.268).

Aliado a este cenário, temos uma taxa de fi liação 
baixíssima, que contribui para o seu enfraquecimento e 
considerando, que a reforma trabalhista, estabeleceu o 
fi m da contribuição sindical compulsória, a hipótese de 
fragilização da atividade sindical, fi ca mais evidente, o 
que por óbvio o tornará mais suscetível às “tentações” 
de desvirtuamento de suas fi nalidades.

Eis o grande paradoxo existente no contexto atual, 
pois por um lado a Reforma Trabalhista consentiu que 
os sindicatos fossem os protagonistas das negociações 
coletivas, permitindo estabelecer condições contrárias 
a própria lei (tudo em nome do chamado interesse co-
letivo, independentemente dos princípios que sempre 
nortearam o Direito do Trabalho), passando a imagem 
que os Sindicatos saíram fortalecidos neste novo cená-
rio, porém, por outro lado temos este mesmo sindicato, 
fragilizado pelo ínfi mo interesse da categoria em se as-
sociar, aliada a uma condição fi nanceira pré-falimentar.
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Evidente que com estes ingredientes, as negociações 
coletivas, num futuro muito próximo perderão totalmente 
a sua primeira motivação (pacifi cação de confl itos coleti-
vos e melhora das condições de trabalho dos representa-
dos), para assumir o posto de um instrumento legal, que 
permite a precarização dos direitos dos trabalhadores.
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DA AUTONOMIA PRIVADA COLETIVA 
AO LEGISLADO SOBRE O NEGOCIADO

Ana Virginia Porto de Freitas
Advogada.

A autonomia privada coletiva consiste no poder 
jurídico conferido a determinados grupos sociais de 
criar normas jurídicas para regulamentação dos interes-
ses da respectiva coletividade. A ordem jurídica, assim, 
reconhece a tais grupos sociais a legitimidade de sua 
representação e a liberdade de auto-organização e au-
togestão. Ao estabelecer entre os direitos dos trabalha-
dores o reconhecimento das convenções e dos acordos 
coletivos de trabalho e prescrever a participação obri-
gatória dos sindicatos consolidou a autonomia privada 
coletiva (SANTOS, 2009, p. 85). Destaca-se que o mo-
delo de autonomia privada coletiva adotado no Brasil, 
apesar de valorizar as negociações coletivas, mantém 
alguns pilares corporativistas, tais como o poder nor-
mativo, a unicidade sindical e o sistema de unicidade 
e de enquadramento sindical, acrescentando que este 
modelo tem propiciado um cenário de negociações 
coletivas às vezes extremamente danosas aos trabalha-
dores, em vista da falta de efetiva representatividade 
dessas entidades. E é nesse cenário que a Reforma Tra-
balhista insere o princípio da prevalência do negociado 
sobre o legislado. O fato é que não haveria autonomia 
privada coletiva e nem poderiam existir os seus produ-
tos – os acordos e convenções coletivas. Há inúmeras 
críticas ao modelo sindical atual que mantém bases cor-
porativistas do Direito do Trabalho brasileiro. Com efei-
to, embora a autonomia sindical e a valorização da ne-
gociação coletiva, consagradas na Constituição de 1988, 
tenham marcado os avanços democráticos, ainda não 
se implementaram a erradicação de institutos e normas 
típicas do autoritarismo, o que contribui para um siste-
ma sindical inadequado e sem representatividade, que, 
muitas vezes, impede o fl uxo da própria negociação 
coletiva. Por outro lado, a difi culdade de discussão da 
questão no Brasil, além de residir no fato de a autono-
mia privada coletiva ser vista com desconfi ança em face 

da falta de representatividade dos sindicatos brasilei-
ros, constantemente perpetuada pela estrutura sindical 
vigente, também encontra obstáculos na própria Lei de 
Greve, que engessa o movimento paredista dos traba-
lhadores, enquanto instrumento de pressão e equilíbrio 
das relações negociais. A realidade dos sindicatos mili-
ta contra a ideia de representatividade das negociações 
coletivas. Há baixa fi liação e falta de compromisso dos 
trabalhadores com as práticas sindicais, o que gera re-
tração do movimento reivindicativo. Andrade (2005, 
p. 258) atribui essa difi culdade, dentre outras causas, à 
inadaptabilidade do discurso sindical à nova estrutura 
do mundo do trabalho, transformado pela globalização 
e novas tecnologias.

O pluralismo normativo não representa apenas 
a coexistência de variados centros de positivação ju-
rídica numa mesma sociedade, mas também enseja a 
possibilidade, concretamente presente, de uma mesma 
situação se encontrar submetida a mais de uma espécie 
de norma, o que leva à indagação sobre qual ou quais 
normas devam ser aplicadas no caso concreto. A preva-
lência do negociado sobre o legislado veio responder a 
essa questão, equacionando, em tese, situações de in-
segurança jurídica. Mas há de se verifi car a questão a 
partir da efi cácia horizontal dos direitos fundamentais.

Queiroz Júnior (2006, p. 176), dissertando sobre di-
reitos fundamentais dos trabalhadores, explica que, após 
o advento da Emenda Constitucional n. 45 de 2004, que 
introduziu o § 3º ao art. 5º da Constituição Federal, o sis-
tema jurídico brasileiro passou a admitir a existência de 
um conjunto de direitos e princípios na ordem constitu-
cional, apesar de não integrarem formalmente a Consti-
tuição. É a teoria que preleciona o conceito de “Bloco de 
Constitucionalidade”. Com efeito, o art. 5º, § 2º da Cons-
tituição Federal, albergou o conceito material de direitos 
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fundamentais, possibilitando o reconhecimento de direi-
tos que, pela relevância de seu conteúdo ou objeto, pas-
sem a pertencer ao conjunto constitucional no sentido 
material, apesar de não estarem inscritos na Constitui-
ção formal. A ordem constitucional abrange, nessa linha, 
além do texto constitucional, as Disposições Constitucio-
nais Transitórias, as emendas constitucionais, as normas 
advindas dos tratados e convenções internacionais que 
tratem de direitos humanos, princípios gerais e até mes-
mo normas infraconstitucionais que versem sobre direi-
tos fundamentais. De outro lado, afi rma o caput do art. 7º 
da Constituição Federal que “são direitos dos trabalha-
dores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social”, admitindo, portanto, a existência 
de outros direitos fundamentais dos trabalhadores além 
daqueles arrolados em seu texto. Admitidos como direi-
tos fundamentais, os direitos sociais dos trabalhadores 
atraem a aplicação do princípio da proibição do retroces-
so social, o qual impede a adoção de medidas legislativas 
que pretendam atingir algum direito fundamental, sem 
a criação ou previsão de esquemas alternativos ou com-
pensatórios, que impliquem a preservação do núcleo es-
sencial do respectivo direito fundamental. Note-se que 
o mencionado princípio não propõe o engessamento do 
núcleo essencial de direitos fundamentais, mas estabe-
lece tal núcleo como parâmetro indispensável para as 
eventuais adequações normativas, que devem ocorrer 
com razoabilidade e dentro de uma esfera de proporcio-
nalidade dos elementos integrantes do núcleo essencial, 
fornecido na norma que assegura o direito fundamental 
(QUEIROZ JÚNIOR, 2006, p. 169). O princípio constitu-
cional mencionado é implícito, porém, bem visível, no-
tadamente, no sistema de compensação previsto no in-
ciso XIII, do art. 7º, da Carta Magna. Este raciocínio deve 
ser utilizado, não apenas para alterações oriundas de lei, 
mas também para hipóteses decorrentes de convenções 
e acordos coletivos, como por exemplo, a redução do 
percentual de adicional noturno em convenção coletiva 
de trabalho. Isto porque, os direitos fundamentais, como 
garantias institucionais, objetivam tutelar institutos de 
Direito Público e Privado. Nesse sentido, a doutrina 
vem destacando uma conotação objetiva dos direitos 
fundamentais, que têm signifi cado e relevância para a 
coletividade, e não apenas um viés subjetivo, voltado 
unicamente para os indivíduos (QUEIROZ JÚNIOR, 
2006, p. 55).

Como consequência disso, tem-se que os direitos 
fundamentais deverão ser utilizados como parâmetro 
para aferição da constitucionalidade, não apenas de 
leis, mas também para dos demais atos de natureza 
privada, vinculando a constitucionalidade das relações 
entre particulares. o que a doutrina denomina de efi cá-
cia horizontal ou externa dos direitos fundamentais dos 
trabalhadores, ou seja, a vinculação dos particulares aos 
direitos fundamentais dos trabalhadores, de modo que, 
tal dimensão objetiva dos direitos fundamentais alcan-
ça, não somente os atos normativos de origem pública, 
mas também as emanações legislativas das entidades 
privadas, tais como convenções e acordos coletivos 
(QUEIROZ JÚNIOR, p. 140-143). Nessa linha, deve-
-se pontuar que as previsões contidas nos incisos VI e 
XXVI, do art. 7º, da Constituição Federal não entram 
em confl ito com o necessário controle de constituciona-
lidade das normas decorrentes de pactos coletivos. O 
direito fundamental das categorias organizadas à nego-
ciação coletiva assegurado nas referidas normas consti-

tucionais confi gura direito fundamental à proteção da 
liberdade dos indivíduos em relação a uma postura do 
Estado. Representa, na verdade, garantia a não interfe-
rência na livre negociação coletiva, porquanto, integra 
o grupo dos direitos fundamentais de defesa, por asse-
gurar o absenteísmo estatal. Com efeito, o inciso VI do 
art. 7º, da Carta Constitucional, ao erigir a autonomia 
privada coletiva, igualmente não afasta o controle de 
constitucionalidade da norma advinda de pacto coleti-
vo, exatamente pela indispensável aplicação dos princí-
pios da proporcionalidade e da razoabilidade, que são 
princípios estreitamente relacionados ao princípio da 
dignidade da pessoa humana.

De modo que, o legislador, ao assegurar o valor 
da hora noturna em quantia superior à hora diurna, re-
conhece o labor noturno como labor mais prejudicial à 
saúde do trabalhador, e, por consequência, a relevância 
do conteúdo da norma gizada, o que remete sua valora-
ção a um conteúdo de direito fundamental, apto a asse-
gurar a dignidade do trabalhador. É de se concluir, por-
tanto, que a norma que assegura o direito à percepção 
de adicional noturno de 20% sobre o valor da hora nor-
mal e a duração da hora noturna em 52 minutos e trinta 
segundos, assim entendida como norma veiculadora de 
direito fundamental do trabalhador, integra, apesar de 
infraconstitucional, o bloco normativo que serve de pa-
râmetro para a aferição da constitucionalidade dentro 
do ordenamento jurídico.

De tal sorte que, qualquer redução do percentual 
remuneratório da hora noturna deve necessariamente 
ser acompanhada de medida compensatória sufi ciente 
para garantir a higidez do núcleo essencial do direito 
fundamental, sob pena de atingir norma integrante do 
bloco de constitucionalidade e atrair para si a pecha da 
inconstitucionalidade.

A inconstitucionalidade, então, fulminaria total-
mente a norma coletiva que hipoteticamente prevê a 
redução do adicional noturno sem fornecer a categoria 
atingida medida compensatória por tanto, eis que ha-
veria a degeneração do próprio direito fundamental do 
trabalhador em seu núcleo essencial, o que é recrimi-
nado pelo princípio da proibição do retrocesso social.
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A presente tese se propõe a lançar refl exões crí-
ticas sobre as crises do sindicalismo contemporâneo, 
no contexto das infl exões e retrocessos impingidos nas 
relações trabalhistas e as consequências para o Direito 
Sindical. Destaca-se a necessidade de revisitar a teoria 
juslaboral clássica, quanto a sua omissão, sobretudo, 
no que diz respeito ao papel central da luta operária 
na formação e constituição do Direito do Trabalho e 
as crises vivenciadas na atualidade pelo Sindicalismo 
e a compreensão das metamorfoses do mundo do tra-
balho.

O movimento dos trabalhadores e a construção 
de uma perspectiva de classe favoreceram o nascimen-
to de uma organização de classe proletária, permitindo 
que esta, enquanto estrutura organizada em uniões sin-
dicais, pudesse gozar de força maior para pleitear me-
lhores condições de trabalho.

Em relação à experiência brasileira, não se pode 
negar que, durante as décadas de 1970 e 1980, o mo-
vimento sindical viveu um momento de transição im-
portante de ressurgimento do sindicalismo nacional, 
a fase do “novo sindicalismo”, que afl orou um vasto 
movimento grevista e de reorganização do movimento 
operário.

Com o aprofundamento do processo de reestru-
turação produtiva – a partir dos anos 1980 – o neoli-
beralismo impôs uma forte pressão interna e externa, 
por meio da fi nanceirização ainda maior da economia, a li-
vre circulação dos capitais, a privatização do setor produtivo 
estatal, a fl exibilização da legislação trabalhista (ANTUNES, 
2018, p. 186).

Com a chegada de Lula e o PT ao poder, em 2003, 
o movimento sindical passa por um novo momento de 
reconfi guração, em que se pode destacar a guinada do 

sindicalismo de confronto para o sindicalismo nego-
cial. Houve, assim, um grande período de estagnação e 
apatia do sindicalismo, ao se acreditar que os trabalhadores 
estavam no poder e que não podiam lutar por melhores con-
dições de trabalho e mais direitos se isso colocasse em risco 
a estabilidade política do governo (MAIOR, 2017, p. 414).

Adentra-se, agora, na crise do sindicalismo con-
temporâneo. Conforme afi rma Giovanni Alves (2010, 
p. 85), “o cerne essencial da crise do sindicalismo é a 
sua incapacidade (ou limitação estrutural) de preservar 
o seu poder de resistência de classe à sanha da valoriza-
ção, diante da nova ofensiva do capital na produção e 
do novo (e precário) mundo do trabalho”.

Dentro desse cenário, cumpre destacar o des-
monte da legislação trabalhista, desde a década de 
1990 e perpetrado pelo aprofundamento do neolibe-
ralismo. Com o Governo Temer, alcançou seu ápice na 
aprovação da Lei n. 13.467/2017 que além de atingir 
diretamente as relações individuais de trabalho, con-
fi gurou-se na forma agressiva do movimento sindical. 
Os argumentos em defesa dessas reformas centram-se 
em temas como: ampliação do acesso ao mercado de 
trabalho via legislação e fi scalização menos rígidas; 
“modernização” da legislação e da Justiça do Trabalho 
para melhor adequá-la ao estágio atual do capitalismo; 
retirada dos obstáculos ao “livre” encontro de vonta-
des individuais e fornecimento das negociações entre 
patrões e empregados como forma de ampliar o empre-
go e a produtividade; busca de “segurança jurídica”, 
partindo da ideia de que a excessiva judicialização dos 
confl itos trabalhistas é fator de insegurança e contribui 
para afastar os investimentos externos; e retirada dos 
freios ao despedimento.
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Observa-se nos estudos realizados pelo CESIT – 
Unicamp, quanto aos impactos promovidos pela Refor-
ma Trabalhista no Brasil (Lei n. 13.467/2017), a pesqui-
sa publicada em 2018, desenvolvida por Magda Barros 
Biavaschi, Elaine D’Ávila Coelho e Tomás Rigoletto 
Pernías, analisou as reformas da legislação trabalhista 
aprovadas no Chile, Brasil, México, Espanha, Reino 
Unido e Itália e a reforma em andamento na Argentina, 
os pesquisadores chegaram a conclusão que “as refor-
mas geraram mais distorções sociais, sem refl exos po-
sitivos na atividade econômica e no desemprego e que 
ainda nos países abordados, em maior ou menor grau, 
constata-se que o resultado das reformas foi uma maior 
fragilização da vida dos trabalhadores” (BIAVASCHI; 
COELHO; PERNÍAS, 2018, p. 239).

Ao analisarmos os dissídios coletivos ajuizados 
na Justiça do Trabalho que não tiveram acordo entre as 
partes, entre os anos de 1998 e 2018, observamos que 
nos anos de 2015 a 2017 houve uma queda no índice de 
ajuizamentos dos dissídios coletivos, todavia, no ano 
de 2018 este índice cresceu, passando da média (2015-
2017) de 490 dissídios coletivos ajuizados nos Tribunais 
Regionais do Trabalho de todo o país, para o total de 
670 no ano de 2018. Crescimento semelhante ocorrido 
nos dissídios coletivos das categorias organizadas na-
cionalmente (Correios, Bancários, Aeroviários, entre 
outros), em que temos a média nos anos de 2015-2017 
de 9 ajuizamentos por ano, e em 2018 foram ajuizados 
33 dissídios coletivos que não chegaram a um acordo 
(ver tabela 1).

Tabela 1: Quantitativos de TRT’s e TST sem acordo de 1998 a 2018.

Fonte: Criada pelo autor a partir dos dados estatísticos fornecidos pelo site do TST (2019).

As pesquisas mencionadas apontam para uma di-
reção contrária aos fundamentos apresentados em de-
fesa da reforma trabalhista imposta em 2017 no Brasil.

Diante destes dilemas, sobretudo o desemprego 
estrutural, o trabalho precarizado, a informalidade, res-
ta evidenciar a obsolescência das estratégias do sindica-
lismo tradicional obreirista, que não atendem ao com-
plexo mundo do trabalho. As crises do sindicalismo 
contemporâneo que impactam no movimento sindical 
e colocam em “xeque” as atuais estratégias sindicais de 
confronto relacionam-se com as mudanças sofridas no 
mundo do trabalho – como afi rma o sociólogo Ricardo 
Antunes – e com o resultado das transformações e me-
tamorfoses em curso nas últimas décadas.(1)

Segundo Andrade, o direito do trabalho é um 
produto cultural das lutas operárias, do seu poder e 

(1) Ricardo Antunes aponta para um múltiplo processo que 
envolve a “desproletarização da classe que vive do trabalho e uma 
subproletarização do trabalho, convivendo, ambas com o desemprego 
estrutural” (2009, p. 205-219).

de sua capacidade organizativa, as relações sindicais 
sobrepõem-se às relações individuais, estas decorrem 
daquelas e não o inverso. Firmou- se um contraponto à 
teoria tradicional que, por equívoco, elegeu as relações 
individuais como objeto do direito do trabalho, quan-
do elas são meras consequências das relações coletivas 
e sindicais.(2)

Reunir/unifi car as lutas propriamente sindicais 
às demais lutas libertárias apontadas pelas teorias dos 
movimentos sociais, para que o sindicato e o sindica-
lismo voltem a assumir um tipo de protagonismo que 
abarque simultaneamente as lutas reivindicativas e 
revolucionárias, a partir do diálogo com os novos mo-
vimentos sociais, sincronizada com a emancipação da 
força do trabalho ao capital e não com a sua legitimação 
e reprodução.

(2) ANDRADE, Everaldo Gaspar Lopes de. Direito do trabalho e pós-
modernidade: fundamentos para uma teoria geral. São Paulo: LTr, 
2005.
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6º PAINEL

CRÍTICA AOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO DA 
TRANSCENDÊNCIA DO RECURSO DE REVISTA

Carlos Eduardo Monti Junior
Advogado, bacharel em Direito pela Faculdade 

de Direito de Sorocaba (FADI).

Introdução

Morosidade e o exorbitante volume de trabalho 
do TST diante dos inúmeros recursos que são dirigidos 
ao órgão máximo do judiciário trabalhista. Sem dúvi-
da, esses dois aspectos, que possuem uma íntima cor-
relação de causalidade, são os pontos justifi cadores da 
criação do novo pressuposto recursal no Processo do 
Trabalho: a transcendência.

Poder-se-ia imaginar que o parágrafo anterior é 
um texto atual decorrente da Lei n. 13.467 de 2017 que 
inseriu § 1º do art. 896-A da CLT, que positivou os in-
dicadores da transcendência recursal, a saber: econômi-
co, político, social e jurídico. Na realidade, o parágrafo 
inaugural se aproxima muito dos comentários dos ju-
ristas após a criação Medida Provisória n. 2.226, de 4 de 
setembro de 2001, que acrescentou o art. 896-A – sem 
os indicadores expressos – e conferiu ao TST o encargo 
de regulamentar o processamento da transcendência do 
recurso de revista.

Nota-se que, embora tenham se passado mais de 
16 anos entre os marcos legislativos acima apontados, 
os problemas estruturais do judiciário trabalhista per-
maneceram inalterados e foram agravados. Mais uma 
vez, recaindo na tentação comum quando se fala em 
resolver o problema do excessivo número de processos 
judiciais, cria-se a expectativa de que a exorbitante liti-
giosidade será sanada por meio da criação legislativa 
com restrição recursal.

Neste breve estudo, tem-se o intento de trazer 
críticas aos critérios de aferição da transcendência do 
recurso de revista.

A transcendência do recurso de revista

A transcendência pode ser entendida como um 
“mecanismo de seleção dos processos submetidos ao 
exame da Superior Instância Trabalhista”(1), pelo qual 
se busca aferir se a discussão objeto do recurso de re-
vista possui uma relevância tal que extrapole os limites 
da lide em análise e gere refl exos de natureza econômi-

(1) MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O critério de transcendência 
no recurso de revista: projeto de Lei n. 3.267/2000. Revista do Tribunal 
Superior do Trabalho, Porto Alegre, RS, v. 66, n. 4, p. 41, out./dez. 2000.

ca, política, social ou jurídica para além do seu próprio 
processo.

O requisito de transcendência passou a integrar o 
Direito Trabalhista, em 4 de Setembro de 2001, por meio 
da Medida Provisória (MP) n. 2.226/2001. A justifi cati-
va para a adoção do referido critério pautava-se na:

“[...] quantidade astronômica de recursos que 
desembocam atualmente nos Tribunais Superiores não 
tem permitido uma apreciação minimamente satisfató-
ria das causas submetidas ao crivo fi nal das instâncias 
superiores, a par de se acumularem processos sem pers-
pectiva de julgamento a médio ou até a longo prazo, 
exige uma rápida solução para o problema, no senti-
do de se criar mecanismo de redução do quantitativo 
de processos a ser efetivamente examinado por essas 
Cortes.”(2)

Com o advento da Lei n. 13.467 de 2017, a trans-
cendência foi devidamente regulamentada e passou 
a ser utilizada a partir de 11 de novembro de 2017. O 
problema é o mesmo, porém, agravado pelo passar de 
mais de 16 anos em que o referido pressuposto não foi 
regulamentado e aplicado ao processo trabalhista, sen-
do que:

“Atualmente, a carga exorbitante de recursos re-
cebidos pela Corte Superior Trabalhista tem compro-
metido não apenas a celeridade processual, com ex-
pectativa média de 2 anos para o recurso ser julgado, 
mas a segurança jurídica, pela oscilação signifi cativa na 
jurisprudência, por falta de tempo para discutir todos 
os argumentos aduzidos na controvérsia sobre cada 
matéria.”(3)

Diante disso, a transcendência carrega a promessa 
de contribuir para a diminuição dos processos submeti-
dos ao TST e, consequentemente, dar maior dinamismo 
e qualidade à prestação jurisdicional da referida Corte.

Dos critérios de aferição da transcendência

Estabelece o art. 896-A da CLT que o Tribunal 
Superior do Trabalho, no recurso de revista, examina-

(2) Ibidem, p. 44.

(3) MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O critério de transcendência 
do recurso de revista. Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo, SP, 
v. 82, n. 1, p. 9, jan. 2018.
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rá previamente se a causa oferece transcendência com 
relação aos refl exos gerais de natureza econômica, po-
lítica, social ou jurídica, sendo que o § 1º do retrocitado 
dispositivo consolidado traz uma brevíssima concei-
tuação de cada um dos critérios. 

Os conceitos trazidos pela legislação nos incisos 
transcritos acima não resolvem a questão, ante a au-
sência quase completa de parâmetros objetivos para 
que o jurisdicionado que aciona o Tribunal Superior 
do Trabalho por meio da interposição do recurso de 
revista possa saber se a sua causa oferece ou não trans-
cendência.

O elevado valor da causa será analisado sob qual 
ótica? Do trabalhador ou da empresa? O valor de R$ 
50.000,00 para um trabalhador que recebe pouco mais 
de um salário mínimo é elevado? Esse mesmo valor 
para uma empresa que fatura R$ 500.000,00 por mês 
possui a mesma importância?

Quanto ao desrespeito à jurisprudência sumulada 
do TST ou do STF, signifi ca dizer que se o objeto da re-
vista consistir na inobservância aos referidos preceitos 
sumulados sempre haverá transcendência política? Ou 
somente as súmulas mais relevantes? Seriam apenas as 
súmulas vinculantes ou as demais súmulas do STF tam-
bém oferecem o refl exo político sufi ciente para trans-
cender a causa em análise?

No que tange ao refl exo social, a legislação parece 
provocar uma interpretação de que essa possibilidade 
seria reservada ao trabalhador, ao mencionar “recla-
mante-recorrente”, o que pode ter guarida no enten-
dimento de que os detentores dos direitos sociais são 
os trabalhadores e não os empregadores. Porém, pode 
ocorrer de que o reconhecimento de um direito social 
seja interessante ao empregador, como, por exemplo, o 
reconhecimento das normas coletivas, com previsão no 
art. 7º, inciso XXVI, da CRFB/1988. Nessa condição, por 
ser o empregador o recorrente, haveria o refl exo social?

Para surgir a relevância jurídica deve a causa ser 
uma questão nova. Questão nova é algo que jamais foi 
analisado em toda a Justiça do Trabalho, ou somente 
no Tribunal Superior? Questão nova é aquela que ain-
da não pacifi cada ou que jamais foi julgada? Deve-se 
restringir às leis trabalhistas, ou pode ser uma ques-
tão nova envolvendo outras áreas do ordenamento 
jurídico?

Todos esses questionamentos que parecem não 
ter respostas, ou melhor, podem conter diversas res-
postas diferentes, revelam o principal ponto crítico da 
transcendência: a excessiva subjetividade dos critérios 
de análise.

A defi nição legal dos critérios da transcendência 
demonstra uma tentativa de sanar o problema (amplo 
acesso à instância extraordinária e o decorrente excesso 
de processos distribuídos à corte) por meio de defi ni-
ções com ampla possibilidade de se atribuir diversos 
signifi cados.

A abertura semântica atribuída aos referidos cri-
térios da transcendência é considerável, revestindo-os 
de subjetividade, conforme exposto alhures. Porém, 
não parece que essa questão da subjetividade excessi-
va tenha sido um problema inesperado. Ao contrário, 
mostra-se intencional a opção feita no texto da Lei 
n. 13.467/2017.

Tal opção tem como objetivo abrir um espaço de 
indeterminação para que, por meio do poder discricio-
nário de seletividade utilizado pelos Ministros do Tri-
bunal Superior do Trabalho, constate-se a existência de 
elementos no recurso que sejam ou não transcendentes.

Há uma proporção inversa entre objetividade e 
discricionariedade. Quanto mais os critérios forem pa-
rametrizados de modo objetivo, menos discricionarie-
dade haverá, por haver uma vinculação aos parâmetros 
existentes.

Por isso, para contemplar a discricionariedade 
na seleção dos processos a serem submetidos ao TST, 
sacrifi cou-se a objetividade.

Tal subjetividade poderá ser temperada com a 
organização de um banco de dados com a exposição 
dos temas dos quais houver sido reconhecida a trans-
cendência, sendo o que aduz o art. 249 do Regimento 
Interno do Tribunal Superior do Trabalho (Resolução 
Administrativa n. 1937, de 20 de novembro de 2017).

Existem, ainda, diversas outras críticas a serem 
feitas, como, por exemplo, o dever de fundamentação 
das decisões (art. 93, IX, CRFB), a insegurança jurídica e 
o possível desrespeito ao princípio da igualdade – am-
bos decorrentes da incerteza de se saber o que é trans-
cendente ou não, e da possibilidade de uma determina-
da causa ser considerada relevante e outra, idêntica, ser 
rejeitada por não preencher os critérios estabelecidos.

Conclusões

A Transcendência, na atual conjuntura – em que 
pese a promessa que traz de dinamização ao Processo 
do Trabalho, principalmente no tocante à prestação ju-
risdicional do Tribunal Superior do Trabalho – tem a 
sua aplicação prejudicada em razão, principalmente, da 
sua complexidade e excessiva subjetividade.
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Não há dúvidas que a reforma trabalhista pro-
moveu severas alterações no ordenamento jurídico, 
suscitando incontáveis discussões e promovendo sérios 
debates relacionados a constitucionalidade das novas 
regras que passaram a ser aplicadas de imediato, vez 
que tratam de matérias processuais, como é o caso da 
aplicação dos honorários de sucumbência, objeto de 
abordagem deste breve ensaio. 

Com efeito, incontáveis são as sentenças que 
trouxeram em sua fundamentação a obrigação quanto 
ao pagamento de honorários sucumbenciais, todas as-
sentadas no fato que a regra processual de imediato se 
aplica, consoante de extrai da leitura do art. 14 do CPC, 
aplicável ao Direito do Trabalho por força do art. 769, 
este último da CLT. 

No entanto, a segunda parte do mesmo art. 14 do 
CPC ressalta a necessária obediência aos atos pratica-
dos no processo, bem como o respeito as situações jurí-
dicas consolidadas na vigência da lei anterior, fazendo 
surgir o princípio da segurança jurídica. 

Em verdade, o princípio da segurança jurídica 
encontra guarida em vários dispositivos Constitucio-
nais, tais como o da legalidade (art. 5º, II), inviola-
bilidade do direito adquirido, da coisa julgada e do 
ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI), legalidade e 
anterioridade em matéria penal (art. 5º, XXXIX) e ir-
retroatividade da lei penal desfavorável (art. 5º, XL), 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LIV e LV), entre 
outros. 

De fato, e não por acaso, os limites da lide são 
traçados por ocasião da petição inicial, e é impres-
cindível à segurança jurídica que a validade das re-
gras persista no decorrer do processo, resguardando 
assim o princípio da “não surpresa” expressamente 
previsto no art. 10 do Código de Processo Civil(1). 
Também não é outro o entendimento doutrinário 
acerca da matéria. 

Assim, para Tércio Ferraz, a irretroatividade tem 
o condão, diga-se muito claro, de promover a seguran-
ça jurídica, restando muito claro que “o que sucedeu já 
sucedeu e não deve, a todo momento, ser juridicamente 
questionado, sob pena de se instaurarem intermináveis 
confl itos”. Assim, argumenta Tércio Ferraz, se “cumpre 

(1) “Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício.”

a função de possibilitar a solução de confl itos com o mí-
nimo de perturbação social”(2).

Nesse sentido, também o entendimento de José 
Miguel Garcia Medina, Luiz Rodrigues Wambier e Te-
resa Arruda Alvim ao tratarem de Segurança jurídica 
e irretroatividade da norma processual, ressaltam de 
modo categórico a impossibilidade de fazê-lo(3): Neste 
sentido:

“Muito embora acentuem os processualistas enfa-
ticamente que a lei processual se aplica imediatamente, 
assim mesmo devemos entender o princípio com de-
terminadas limitações, a saber: aos atos processuais, 
praticados na vigência de lei anterior, desde que devam 
produzir efeitos no futuro e ocorra mudança de lei, é a 
lei anterior que deverá ser aplicada, porque ela conti-
nua legitimamente a reger aqueles efeitos ulteriores.”

Por sua vez, José Affonso Dallegrave Neto, em 
artigo denominado (In)Aplicabilidade Imediata dos 
Honorários de Sucumbência Recíproca no Processo 
Trabalhista(4), ressalta a importância de se observar com 
parcimônia a aplicação imediata da regra processual 
as ações distribuídas antes da entrada em vigor da Lei 
n. 13.467/2017, sob pena de ocasionar surpresa e prejuí-
zo aos demandantes, gerando assim a insegurança ju-
rídica. Não por acaso Dallegrave Neto apresenta como 
exceção ao princípio da aplicação imediata da norma 
processual o art. 5º, XXXVI, do texto Constitucional, e 
em igual sentido o art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro.

Não é outra a conclusão de Thereza Nahas, Leone 
Pereira e Raphael Miziara. Neste sentido asseveram:

“A vacatio legis da Reforma Trabalhista é de 120 
dias contados de sua publicação ofi cial – 14.7.2017 
(art. 6º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017). De fato, 
as novas regras terão efeito imediato aos processos em 
curso (art. 6º da LINDB – Teoria do Efeito Imediato ou 
da Efi cácia Imediata), não podendo retroagir prejudi-

(2) FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: 
técnica, decisão, dominação. São Paulo: Atlas, 1991, p. 229.

(3) MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, 
Teresa Arruda Alvim. Segurança jurídica e irretroatividade da norma 
processual. Revista Jurídica da Seção Judiciária de Pernambuco. Disponí-
vel em: <https://revista.jfpe.jus.br/index.php/RJSJPE/article/download/80/
81>. Acesso em: 17 abr. 2019.

(4) Disponível em: <https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/
1939/111552/2017_dallegrave_neto_jose_inaplicabilidade_imediata.
pdf?sequence=1>.



86 LTr - Jornal do Congresso

cando os atos jurídicos processuais perfeitos (art. 5º, 
XXXVI, da CF/1988)(5).” 

Com efeito, nos parece que as decisões pautadas 
no entendimento de que a Lei processual pode ser apli-
cada de imediato não guarda efetiva consonância com o 
melhor entendimento acerca do tema, mas segue cami-
nho conhecido como “decisão de terceira via”. 

Não por acaso, ao tecer seus comentários ao art. 10 
do CPC/2015, José Miguel Garcia Medina ressalta que 
“às partes deve ser reconhecido o direito de participar 
ativamente no procedimento de tomada de decisão. Tal 
participação consiste em infl uir decisivamente nos des-
tinos do processo(6)”.

Luiz Guilherme Marinoni, ao tratar do Estado de 
Direito e segurança jurídica, ressalta que o cidadão pre-
cisa ter segurança quanto ao comportamento obediente 
pelo Estado e pelos terceiros acerca das existentes, além 
de possibilitar ao próprio cidadão a faculdade de defi -
nir o padrão de sua conduta. No entanto, ressalta Ma-
rinoni, é preciso haver previsibilidade quanto as con-
sequências jurídicas de suas ações, mas também como 
terceiros poderão reagir diante delas(7). 

Dando sequência à abordagem, conclui Marinoni:

“Em outra perspectiva, a segurança jurídica refl ete 
a necessidade de a ordem jurídica ser estável. Esta deve 
ter um mínimo de continuidade. E isso se aplica tanto à 
legislação quanto à produção judicial, embora ainda não 
haja, na prática dos tribunais brasileiros, qualquer preo-
cupação com a estabilidade das decisões. Frise-se que a 
uniformidade na interpretação e aplicação do direito é 
um requisito indispensável ao Estado de Direito. Há de 
se perceber o quanto antes que há um grave problema 
num direito variável de acordo com o caso.”(8)

Por sua vez, ao tratar de Segurança jurídica e 
proibição de Retrocesso, Ingo Wolfgang Sarlet demons-
tra a efetiva importância da segurança jurídica e o seu 
verdadeiro objeto de proteção, qual seja, a dignidade da 
pessoa humana. Neste sentido assevera:

(5) In CLT Comparada Urgente. Thereza Nahas, Leone Pereira e Raphael 
Miziara. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 591.

(6) MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil 
comentado: com remissões e notas comparativas ao CPC/1973. 4. ed. rev. 
atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 66.

(7) MARINONI, Luiz Guilherme. Princípio da segurança dos atos 
jurisdicionais. Disponível em: <http://www.marinoni.adv.br/home/
artigos/pagina/4/>. Acesso em: 13 abr. 2019.

(8) Ibidem.

“Considerando que também a segurança jurídica 
coincide com uma das mais profundas aspirações do 
ser humano, viabilizando, mediante a garantia de uma 
certa estabilidade das relações jurídicas e da própria or-
dem jurídica como tal, tanto a elaboração de projetos de 
vida, bem como a sua realização, desde logo é percep-
tível o quanto a ideia de segurança jurídica encontra-se 
umbilicalmente vinculada à própria noção de dignida-
de da pessoa humana. Se partirmos do pressuposto de 
que a dignidade da pessoa pode ser defi nida como sen-
do a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser huma-
no que o faz merecedor do mesmo respeito e considera-
ção por parte do Estado e da comunidade, implicando, 
neste sentido, um complexo de direitos e deveres fun-
damentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e 
qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 
venham a lhe garantir as condições existenciais míni-
mas para uma vida saudável, além de propiciar e pro-
mover sua participação ativa e corresponsável nos des-
tinos da própria existência e da vida em comunhão com 
os demais seres humanos, ver-se-á que a dignidade não 
restará sufi cientemente respeitada e protegida em todo 
o lugar onde as pessoas estejam sendo atingidas por 
um tal nível de instabilidade jurídica que não estejam 
mais em condições de, com um mínimo de segurança e 
tranquilidade, confi ar nas instituições sociais e estatais 
(incluindo o Direito) e numa certa estabilidade das suas 
próprias posições jurídicas.”(9)

Estabilidade mais do que necessária, haja vista 
que estamos a tratar do bem mais importante ao ho-
mem, qual seja, dignidade da pessoa humana, devida-
mente prevista, não por acaso, no texto Constitucional 
em seu art. 1º, inciso III, aliás, consideravelmente asse-
gurada em razão do trabalho e das relações que o per-
meiam.

Sem qualquer pretensão de esgotar temática tão 
vasta, resta demonstrado a luz da doutrina e da legis-
lação, sobretudo sob o prisma Constitucional, que os 
honorários de sucumbência são devidos apenas nos 
processos ajuizados após a entrada em vigência da cha-
mada reforma trabalhista. Não por acaso, vez que na 
condição de jurisdicionados, empregados e emprega-
dores devem gozar de condições mínimas de segurança 
jurídica.

(9) SARLET, Ingo Wolfgang. A efi cácia do direito fundamental à segurança 
jurídica: dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais e 
proibição de retrocesso social no direito constitucional brasileiro. 
Disponível em: <https://www.olibat.com.br/documentos/SARLET.
pdf>. Acesso em: 13 abr. 2019.
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resumidas em três sistemas: sistema da unidade proces-
sual, sistema das fases processuais e sistema do isolamen-
to dos atos processuais.

“De acordo com o primeiro sistema (unidade 
processual), o processo é um todo direcionado para 
um único fi m: a sentença sobre o mérito. Dessa forma, 
como expôs o magistrado, a lei nova alcança o processo 
nesse estado e passa a disciplinar as suas fases, tornan-
do inefi cazes todos os atos praticados na vigência da 
lei antiga. Com relação ao segundo sistema (fases pro-
cessuais), o processo é uma soma de fases autônomas: 
postulatória; probatória; decisória e recursal. Cada uma 
dessas fases é formada por um conjunto inseparável de 
atos que, ao fi m, formarão o processo como instrumen-
to da jurisdição.

No caso do terceiro sistema (isolamento dos atos 
processuais), o conjunto de atos pode ser considerado 
isoladamente para a aplicação da lei nova, que tem efei-
to imediato e geral, alcançando o processo em seu an-
damento, mas respeitando os efeitos dos atos já pratica-
dos na vigência da lei velha. Em outras palavras, serão 
disciplinados pela lei nova apenas os atos processuais 
que ainda serão praticados. (...) o direito brasileiro ado-
ta os sistemas de isolamento dos atos processuais e da 
irretroatividade das leis, bem como a regra tempus regit 
actum (o tempo rege o ato).” (MOLINA, 2018) 

Conforme Wambier et al. (2016, p. 1.705, desta-
ques meus), “a noção de direito processual adquirido 
é operativa, resolve muitos problemas. A nova lei não 
atinge situações em que as partes já adquiriram o direi-
to: de contestar, à prova, ao uso do recurso etc., quando 
ainda estava em vigor a lei revogada”.

Conforme dizem os autores (WAMBIER et al., 
2016, p. 1.705), de forma bem didática, o ato em si – 
contestar, produzir a prova, recorrer – fi ca sendo “ges-
tado”, quando o direito é atribuído à parte (contestar, 
quando a ação é proposta; recorrer, quando a sentença é 
prolatada etc.). Assim, não é a norma que está em vigor 

Na forma do art. 5º, XXXVI, da Constituição, a lei 
não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico per-
feito e a coisa julgada. Pelo art. 6º da Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro, a lei em vigor terá efei-
to imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada. A estabilização das 
relações sociais faz parte tanto do núcleo duro da Cons-
tituição, dentro dos direitos fundamentais, pétreos e de 
aplicação imediata (arts. 5º, § 1º, e 60, § 4º, IV, da Cons-
tituição), como em uma norma de sobredireito, que é a 
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

Pois bem.

Segundo Schiavi (2018, p. 183), constituem princí-
pios da aplicação da lei processual o princípio da irre-
troatividade da lei, o princípio da vigência imediata da 
lei aos processos em curso e o princípio da impossibili-
dade de renovação das fases processuais já ultrapassa-
das pela preclusão (princípio que equivale à teoria do 
isolamento dos atos processuais já praticados).

Em se tratando de direito processual, para a com-
preensão dos princípios acima – e da teoria adotada pelo 
direito brasileiro –, é necessária a leitura dos arts. 912, 
915 e 916 da CLT e dos arts. 14, 1.046 e 1.047 do CPC.

Dentre eles, destaca-se que o art. 915 da CLT 
“consagra a inaplicabilidade do regime recursal novo 
ao recurso já iniciado, mesclando efeito imediato, mas 
impondo o respeito às situações processuais em anda-
mento” (MOLINA, 2018).

Supletivamente, o direito processual comum 
igualmente consagra a imediatidade e a irretroativi-
dade. Segundo Wambier et al. (2016, p. 1.705), “incidir 
imediatamente signifi ca incidir no presente”; “o efeito 
retroativo é proibido pela Constituição”, segundo o 
art. 5º, XXXVI, mas “não o imediato” (WAMBIER et al., 
2016, p. 82).

No caso da intertemporalidade processual, as teo-
rias clássicas da intertemporalidade processual podem ser 
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que se aplica quando o ato é praticado: é a que estava 
em vigor quando o ato foi “gestado”.

Dito isso, registre-se que o TST editou a Instrução 
Normativa n. 41/2018, voltada a analisar a aplicação 
das normas processuais celetistas alteradas pela Lei 
n. 13.467/2017 (“Reforma Trabalhista”).

Segundo o art. 1º da Instrução Normativa, as 
normas processuais introduzidas pela “Reforma Tra-
balhista” têm efi cácia imediata, sem atingir situações 
pretéritas iniciadas ou consolidadas sob a égide da lei 
revogada. Até então, o TST respeitou o robusto enten-
dimento doutrinário vigente.

Porém, em relação aos honorários meramente su-
cumbenciais, especifi camente, a Instrução Normativa 
dispôs, no art. 6º, que a condenação em honorários ad-
vocatícios sucumbenciais, prevista no art. 791-A, e pa-
rágrafos, da CLT, será aplicável apenas às ações propostas 
após a entrada em vigor da “Reforma Trabalhista”, perma-
necendo nas ações em curso as diretrizes do art. 14 da 
Lei n. 5.584/1970 e das Súmulas ns. 219 e 329 do TST.

Esse entendimento é equivocado e contraria a 
iterativa, atual e notória jurisprudência do STJ. Tanto o 
TST quanto o STJ têm delegação constitucional para uni-
formizar a jurisprudência em relação à legislação infra-
constitucional, cada um no seu âmbito de atuação, po-
rém é certo que, em matéria de honorários advocatícios, 
o STJ está muito mais preparado para decidir a respeito 
da matéria, pois, no âmbito do processo judiciário do 
trabalho, a questão dos honorários meramente sucum-
benciais ainda é uma novidade, o que não ocorre no âm-
bito do STJ, que há muito já julga e decide essa matéria.

Consoante iterativa, atual e notória jurisprudên-
cia do STJ, honorários não têm natureza exclusivamen-
te processual e sim natureza híbrida: o instituto tem na-
tureza bifronte, tanto material quanto processual, pois 
ainda que seja corolário de processos judiciais e exsurja 
em razão deles (natureza processual), cria obrigações 
fi nanceiras antes inexistentes, o que também lhe impri-
me natureza material (MUNHOZ, 2019, p. 84).

Em homenagem a essa natureza bifronte, inclusi-
ve com o ânimo de respeitar direitos adquiridos, a sentença, 
como ato processual que qualifi ca o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considera-
da o marco temporal para a aplicação das regras fi xadas 
pela “Reforma Trabalhista”, segundo iterativa, atual e 
notória jurisprudência do STJ, e não o ajuizamento da 
reclamação trabalhista, como entende o TST.

Nesse sentido, destaca-se o Informativo n. 617/
2018, do STJ (grifo nosso):

“Na origem, trata-se de ação declaratória de ine-
xistência de relação jurídica tributária ajuizada em des-
favor da Fazenda Nacional cumulada com pedido de 
compensação por danos morais advindos de inscrição 
supostamente indevida na dívida ativa. Após sentença 
de parcial procedência, o Tribunal de origem, em sede 
de apelação, reconheceu a totalidade dos pedidos for-
mulados pelo autor, fi xando os honorários advocatícios 
com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC/73. Nesse con-
texto, discute-se, entre outras questões, sobre a aplica-
bilidade na nova legislação processual civil em relação 
aos honorários sucumbenciais, bem como se estes po-
deriam ser diretamente fi xados no âmbito desta Corte 
Superior. Inicialmente deve-se ressaltar que a jurisprudência 

do STJ pacifi cou orientação no sentido de que a sentença é o 
marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fi xação 
de honorários advocatícios, revelando-se incorreto seu arbi-
tramento, com fundamento no CPC de 1973, posteriormente 
à 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação). 
A despeito de se reconhecer o equívoco por parte das 
instâncias ordinárias quanto ao regime jurídico utili-
zado para o arbitramento dos honorários advocatícios, 
não se mostra correta a aplicação do art. 85 do Código 
de Processo Civil de 2015 por este órgão julgador pois, 
além de confi gurar supressão de grau de jurisdição, 
desvirtua a competência precípua desta Corte em grau 
recursal, qual seja a de uniformizar a interpretação da 
legislação federal, mediante a fi xação de honorários de 
sucumbência casuisticamente e não apenas nas hipóte-
ses de irrisoriedade e exorbitância no seu arbitramento. 
Neste passo, reitera-se o entendimento no sentido de 
não caber a esta Corte a revisão do quantum arbitrado a 
título de honorários advocatícios de sucumbência, seja 
porque sua fi xação leva em conta as peculiaridades de 
cada caso, o que tornaria quase inviável uma uniformi-
zação, seja em razão da impossibilidade de análise por 
este tribunal, em sede de recurso especial, dos fatos e 
provas, por cuidar-se de Corte de precedentes (Súmu-
la n. 7/STJ). Sendo assim, o arbitramento dos honorá-
rios advocatícios com base em normatização errônea 
(CPC/73), resulta na devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que proceda a novo julgamento do re-
curso e analise a verba honorária de sucumbência à luz 
do novo estatuto de processo civil. (REsp n. 1.647.246-
PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acór-
dão Min. Regina Helena Costa, por maioria, julgado em 
21.11.2017, DJe 19.12.2017)”

Assim, mesmo que a reclamação trabalhista tenha 
sido ajuizada antes da entrada em vigor da “Reforma 
Trabalhista”, caso a sentença – ato processual que qua-
lifi ca o nascedouro do direito à percepção dos honorá-
rios advocatícios – tenha sido prolatada após a entrada 
em vigor da “Reforma Trabalhista”, contrariamente ao 
que diz o art. 6º da Instrução Normativa n. 41/2018, 
entende-se que são devidos honorários meramente 
sucumbenciais, na esteira da iterativa, atual e notória 
jurisprudência do STJ.
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O tempo fl uía e nada mudava na rotina forense 
da justiça do trabalho, a qual continuava interpretando 
a lei processual trabalhista com o mesmo conteúdo de 
quando fora editada a Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), no ano de 1943. 

Como afi rmado pelo jurista francês Georges Ripert, 
“quando o Direito ignora a realidade, a realidade reage 
ignorando o Direito”. E assim foi, ou continuou a ser, 
pois embora a justiça do trabalho mantivesse a recusa 
de homologar acordos extrajudiciais (que eram reali-
dade no mundo do mercado de trabalho assalariado), 
estes lhe eram apresentados com a roupagem de autên-
tico processo contencioso individual, como forma de 
burlar a interpretação descolada da realidade:

“Todos sabemos que não são raros os casos em 
que o trabalhador, já pré-ajustado com o empregador, 
ajuíza ação trabalhista, comparecendo ambos à audiên-
cia somente para endossar o que já foi acertado.” 

Essa realidade manteve-se e o mais correto então, 
foi adequar a lei a ela, em oposição à situação anterior, 
quando se pretendia fazer com que a realidade se ade-
quasse, forçosamente, à lei.

Com este propósito, a recente Lei n. 13.467, de 13 
de julho de 2017, conhecida como “reforma trabalhis-
ta”, alterou a CLT dispondo o contrato de trabalho po-
derá ser extinto por acordo entre empregado e empre-
gador, caso em que serão devidos pela metade o aviso 
prévio (se indenizado) e a multa do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, permanecendo inalteradas as de-
mais verbas trabalhistas (art. 484-A/CLT).

Reforçando o dispositivo acima mencionado, teve 
o legislador o cuidado de explicitar o seu conteúdo ao 
tratar da competência, afi rmando no art. 652-F da CLT 
que cabe às Varas do Trabalho “decidir quanto à homo-
logação de acordo extrajudicial em matéria de compe-
tência da Justiça do Trabalho”.

Publicada a lei prevendo (expressamente) a pos-
sibilidade de a justiça do trabalho homologar acordos 
extrajudiciais de rescisão do contrato de emprego, ca-
lou-se o argumento de inexistência de previsão legal 
para essa fi nalidade. Em seu lugar, contudo, surgiu a 
tese da inconstitucionalidade da reforma trabalhista, 
servindo de estribo para alguns juízes do trabalho rejei-
tarem pedido de homologação de acordo extrajudicial, 
o que levou os tribunais trabalhistas a sinalizar que ou-
tra deveria ser a interpretação dos dispositivos da lei da 
reforma trabalhista. 

As superadas versões jurisprudencial e doutriná-
ria de impossibilidade de exercício de jurisdição volun-
tária pela justiça do trabalho – sob a aparente intenção 
de proteger o trabalhador – estimulou a simulação de 
lides trabalhistas no dia a dia da atividade forense nesse 
ramo do judiciário brasileiro, em que as partes (empre-
gado e empregador) embora não tivessem confl ito de 
interesses a ser tutelado pelo Estado-jurisdição, pois já 
haviam chegado a um denominador comum nos seus 
interesses, tinham de defl agrar um procedimento judi-
cial contencioso para em audiência chegar a um acordo 
(o qual já existia, como dito), que era homologado de 
plano pelo juiz, supondo o magistrado ter a sua habili-
dade levado à conciliação das partes em acordo judicial.

Esse teatro era de difícil compreensão para todos, 
principalmente para  estudantes de direito, que apren-
diam na teoria a valorizar a conciliação entre os liti-
gantes, mas encontravam no modus operandi da justiça 
do trabalho o óbice acima exposto ao acordo prévio ao 
processo judicial, para constatar ao fi nal a homologação 
judicial daquilo que já estava ajustado entre as partes, 
mas que não podia ser assim levado à presença do juiz.

A doutrina já alertava – no ano 2000 – para a cres-
cente necessidade de se dar outro rumo para a justiça 
do trabalho no tocante à autocomposição entre empre-
gado e empregador, como se transcreve abaixo:

“Desta forma, urge uma mudança de comporta-
mento dos atores sociais, que têm que resolver por si 
mesmos os seus confl itos, afastando o poder normati-
zador do Estado e deixando a Justiça do Trabalho como 
instância última para a “solução” dos confl itos.”

A jurisprudência mantinha-se, entretanto, fi rme 
no sentido de rejeitar a homologação de acordos extra-
judiciais trabalhistas, sob o fundamento de inexistên-
cia de previsão legal para ato homologatório, eis que 
a matéria prima da justiça do trabalho seria o confl ito 
entre empregados e empregadores, como se ilustra com 
decisão do Tribunal Superior do Trabalho:

“É bastante conhecida a matéria relativa à homo-
logação de acordo em sede de jurisdição voluntária ou 
graciosa, tendo proclamado a jurisprudência iterativa, 
notória e atual desta Corte Superior, inclusive em ações 
de interesse da ora recorrente, que não se pode atribuir 
efeitos da coisa julgada a esse tipo de avença de índole 
administrativa, pois a res judicata só se opera em pro-
cesso contencioso”. (RR n. 66.786. 5ª Turma. Publicação 
DJ: 21.6.2002).
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Exemplar, neste sentido, a intervenção do Tribu-
nal do Trabalho da 3ª Região, cassando sentença que 
negava prestação do serviço de tutela jurisdicional para 
pedido de homologação de acordo extrajudicial de res-
cisão de contrato de trabalho:

“O processo de jurisdição voluntária que trata da 
homologação do acordo extrajudicial, oriundo de uma 
relação de trabalho insere-se na missão constitucional da 
Justiça do Trabalho, uma vez que o art. 114, inciso I, da 
CR/88 não restringiu competência apenas para dirimir 
questões litigiosas. Recurso ordinário conhecido e pro-
vido.” (TRT3. Processo n. 0010764-92.2018.5.03.0038).

Pacifi cada essa divergência, pode-se construir a 
base sobre a qual deverão ser homologados os futuros 
acordos extrajudiciais trabalhistas, sobressaindo-se o 
questionamento sobre os parâmetros que deverão ser 
levados em conta para acolher ou rejeitar os pedidos de 
homologação de acordos entre empregados e emprega-
dores pondo fi m à relação de trabalho.

Não é conveniente, juridicamente, defi nir parâ-
metros rígidos para analisar pedido de homologação 
de acordo extrajudicial porque cada caso será um caso, 
com suas peculiaridades e sutilezas, devendo a maté-
ria ser tratada no campo principiológico, eis que este é 
mais fl exível e abrangente para este propósito, devendo 
o juiz pautar-se, entre outros, pelos princípios da razoa-
bilidade e da proporcionalidade para verifi car se o pe-
dido comporta acolhimento.

A razoabilidade indica “moderação, lógica, acei-
tação e sensatez, contrapondo-se, portanto, à arbitrarie-
dade, tendo a ver com a prudência, as virtudes morais, 
o senso comum e com valores superiores propugnado 
em data comunidade.”

O princípio da razoabilidade ajuda o juiz a se li-
bertar da rígida formação positivista, estimulando-o a 
aplicar a norma levando em conta não apenas a letra da 
lei, ou a ausência de lei, mas também os fatores que não 
precisam estar presentes no texto da lei porque já se fa-
zem presentes na realidade social a quem são dirigidos 
os efeitos da norma.

Com fundamento no princípio da razoabilidade o 
juiz “interpreta uma dada circunstância jurídica sob os 
aspectos qualitativos, tais como, social, econômico, cul-
tural e político, sem se afastar dos parâmetros legais.”

A proporcionalidade é constituída pela máxima 
da “conformidade ou adequação dos meios, da exigibi-
lidade ou necessidade e pela ponderação ou proporcio-
nalidade em sentido estrito.”

Sendo razoável, proporcional e harmônica com 
a lei, apta estará a sentença homologatória de acordo 
extrajudicial trabalhista para ser referendada pelos tri-
bunais trabalhistas e, também, pelo próprio Supremo 
Tribunal Federal, a quem cabe – em última instância – 
manifestar-se sobre a constitucionalidade das decisões 
judiciais.

OS PREJUÍZOS AO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA 
À LUZ DA REFORMA TRABALHISTA (LEI N. 13.467/2017) 
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Prólogo

A presente tese visa analisar, à luz do art. 5º, XXXV, 
da Constituição Federal (CF), a Lei n. 13.467/2017 (re-
forma trabalhista) que trouxe profundas alterações no 
direito do trabalho, tanto material como processual. 
Dentre essas mudanças se encontram os arts. da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT) ns. 790, § 3º; 790-B; 
791-A, § 4º; e 844, § 2º. Empregar-se-á o método dedu-
tivo, por meio de procedimentos técnicos de revisão bi-
bliográfi ca e legislativa, sendo seguida a linha crítica a 
dogmática jurídica. 

O direito fundamental de acesso à justiça

O texto constitucional de 1988 estabelece um ex-
tenso rol de direitos e garantias básicas dos cidadãos, 
dentre os quais se encontra o direito fundamental de 
acesso à Justiça (art. 5º, XXXV), estando em harmonia 
com o art. 8º da Convenção Interamericana sobre Direi-
tos Humanos de São José da Costa Rica, da qual o Brasil 
é signatário, que de outrora traz expressa previsão e di-
retrizes para sua aplicação.

O acesso à Justiça, direito público subjetivo, tam-
bém denominado como direito de ação, princípio da 
inafastabilidade da jurisdição, princípio da proteção 
judiciária, por muito tempo foi compreendido como o 
direito que o cidadão tem de acionar a tutela jurisdicio-
nal diante de violação ou ameaça à direito. A visão não 
está errada, contudo, está incompleta. 

As lições de Watanabe (2019) corroboram para 
essa afi rmação, o autor afi rma que o acesso à Justiça ca-
rece ser observado de forma ampla, como acesso à or-
dem jurídica justa, havendo uma precisa compreensão 
da realidade e atenção ao real interesse das partes. 

Na mesma toada, Cappelletti e Garth (1988, p. 8) 
também enfatizam que o acesso à justiça deve ser en-
tendido de duas formas, a primeira, que “deve ser 
igualmente acessível a todos”, e a segunda “ele deve 
produzir resultados que sejam individual e socialmente 
justos”. 

Assim, tal direito fundamental, medular de to-
dos os demais, assegura não apenas que a todos que 
tiverem direitos violados, ou ameaçados, o alcance ao 
judiciário para defesa e consubstanciação de seus direi-
tos, mas, também, total possibilidade de se utilizar das 
inúmeras portas de acesso à Justiça.

Para garantir sua efetivação, ainda que em casos 
onde as partes sejam hipossufi cientes, a CF estabeleceu 
em seu art. 5º, LXXIV, a integral e gratuita assistência 
judiciária. Desta forma, aos que não poderiam ingres-
sar ao judiciário por insufi ciência de recursos, basta a 
comprovação de tal para se benefi ciarem desse direito. 

Saliente-se que o acesso à justiça e o direito de 
assistência judiciária são institutos próprios, ainda as-
sim, de estrita inter-relação, deste modo, para um pleno 
exercício do acesso à justiça, tendo em vista situações de 
hipossufi ciência fi nanceira, a assistência judiciária gra-
tuita é fator imprescindível.

Alterações decorrentes da reforma trabalhista 

A reforma trabalhista trouxe como alterações con-
sideradas para esta análise:

I. Regras quanto ao estabelecimento de um per-
centual máximo de 40% do limite máximo do benefício 
do Regime Geral da Previdência Social, por parte do 
requerente para a concessão da gratuidade da justiça 
(art. 790, § 3º); 

II. Previsão de que o trabalhador pague, ainda 
que benefi ciária da gratuidade da justiça, honorários 
periciais (art. 790-B) e de sucumbência (art. 791-A);

III. Previsão de cobrança de honorários advoca-
tícios de sucumbência por benefi ciário de justiça gra-
tuita, sempre que tenha obtido em juízo, ainda que em 
outro processo, créditos capazes de suportar a despesa 
(art. 791-A, § 4º);

IV. Responsabilização do reclamante benefi ciá-
rio da justiça gratuita pelo pagamento de custas caso 
o processo seja arquivado em razão de sua falta à au-
diência, até como condição para ajuizar nova demanda 
(art. 844, § 2º). 

A coordenadoria de estatísticas do Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST) constatou, no ano de 2017, o 
ingresso de 2.013.241 ações, com a entrada em vigor da 
Lei n. 13.461/2017. A análise do ano seguinte, corres-
pondente ao mesmo período, apontou 1.287.208 ações, 
uma nítida diminuição no ingresso de novas ações.  

Esses números comprovam que os trabalhadores 
estão temendo ingressar no judiciário, mesmo tendo di-
reitos violados, haja vista ter sobrecarga atribuída a si, 
ainda que hipossufi ciente fi nanceiro. 

Inegavelmente os novos dispositivos legais estão 
em completo descompasso ao preceito do direito fun-
damental de acesso a justiça, mostrando-se uma infeli-
cidade legislativa, contraproducente à proteção e defe-
sa de direitos dos trabalhadores. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.766

A Carta Magna brasileira, antevendo a ocorrência 
de situações de violação à direitos por ela assegurados, 
decorrente de norma infraconstitucional, a declaração de 
inconstitucionalidade do texto legal é medida cabível. 

O questionamento de inconstitucionalidade é 
possível ser realizado, a depender do caso e momento 
processual, pelo controle difuso ou por meio do con-
trole concentrado. O primeiro pode ser realizado por 
todos os magistrados, em ações que analisem determi-
nado caso concreto, ensejando efeitos incidentais; o der-
radeiro, via Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
ao Supremo Tribunal Federal (STF), por um dos legiti-
mados pelo art. 103, da CF, produzindo efeitos erga om-
nes, vinculando os demais órgãos do Poder Judiciário 
e a Administração direta e indireta das esferas federal, 
estadual e municipal.

Como um legitimado pelo art. 103, VI, da CF, a 
propor ADI, o então Procurador-Geral da República, 
Rodrigo Janot, questionou os supramencionados dis-
positivos da reforma trabalhista, protocolando, em 25 
de agosto de 2017, a ADI n. 5.766, por recalcitrarem o 
direito de acesso à justiça e assistência judiciária gratui-
ta, e, assim, expressarem clara violação ao texto consti-
tucional,. 

Inicialmente a ação contou com as sustentações 
orais do PGR, da Advocacia-Geral da União, e de seis 
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entidades como amicus curiae, quatro favoráveis a ação 
e duas contrárias. Após, o relator, Ministro Luis Rober-
to Barroso, votou pela parcial procedência, subsequen-
temente, o Ministro Edson Fachin abriu divergência, 
votando pela integral procedência da ação. Atualmen-
te a ação está com vistas, desde meados de 2018, para 
o Ministro Luiz Fux que solicitou vista antecipada dos 
autos. 

Epílogo da análise

Pontualmente, conclui-se que o direito funda-
mental de acesso à Justiça é medular diante aos demais, 
de maneira que, em que pese, o anseio de minorar a 
excessiva litigiosidade e garantir efetiva atuação da 
Justiça do Trabalho, esses argumentos não se mostram 
plausíveis em detrimento ao cerceamento e precariza-
ção de direitos fundamentais dos cidadãos.  

Logo, a reforma trabalhista fere frontalmente os 
preceitos constitucionais de universalização do acesso 
à Justiça, assim sendo, é medida cabível e adequada a 
declaração de inconstitucionalidade, pelo STF, assegu-
rando aos cidadãos o direito ao amplo e efetivo acesso a 
uma ordem jurídica justa e tempestiva. 
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A Lei n. 13.467 de 13 de julho de 2017, popular-
mente conhecida como reforma trabalhista, desenca-
deou diversas modifi cações na legislação trabalhista, 
dentre elas introduziu no ordenamento jurídico pátrio 
a modalidade de contrato individual de trabalho inter-
mitente, disposto no art. 452-A, CLT.

Dentro dessa ótica, torna-se essencial conceituar 
o contrato de trabalho intermitente no ordenamento ju-
rídico brasileiro, sendo assim, o trabalho intermitente 
pode ser compreendido como a:

“[...] modalidade contratual trabalhista bilateral e 
celetista, com prestação de serviço não eventual e em 
razão da necessidade de trabalho descontínua, mas co-
mum e corriqueira para o empregador que não pode 
antever, na admissão do empregado, quando se dará e 
por quanto tempo demandará a prestação laborativa, 
marcada pela incerteza do momento exato da necessi-
dade do trabalho e das interrupções e não pelo número 
reduzido de horas trabalhadas em um dia, semana ou 
mês.” (ALVES, 2019. p. 71).

Essa inovação teve inspiração no Direito italiano 
e português, estando também presente na legislação 
francesa, espanhola e inglesa, no qual é conhecido como 
trabalho “zero hora”, podendo ser inserida no conceito 
de “fl exissegurança”, conforme Diretiva 21 da União 
Europeia, ou seja, uma tentativa, ao menos conceitual, 
de fl exibilização das relações trabalhistas, mantendo 
um grau de segurança aos trabalhadores.

No contexto brasileiro, cumpre observar que as 
modifi cações trabalhistas efetivadas pela reforma tra-
balhista levaram em consideração tão somente a pers-
pectiva patronal em detrimento do empregado, inclusi-
ve, a fi gura do trabalho intermitente não apenas ignora 
por completo a segurança e proteção do empregado, 
como vai além da fl exibilização, causando fl agrante 
precarização das relações trabalhistas.

Outrossim, a implementação açodada dessa nova 
modalidade de contrato de trabalho trouxe inúmeros 
questionamentos por parte da doutrina justrabalhista, 
principalmente, por representar uma absoluta sensação 
de imprevisibilidade e instabilidade ao trabalhador, 
com notória tentativa de transferir os riscos da ativida-

de empresarial do empregador para o empregado. Mais 
que isto, não há garantia de trabalho e, por consequên-
cia, de salário, sequer o mínimo constitucionalmente 
garantido (art. 7º, IV e VII, CR/1988), impactando, de 
modo refl exo, em diversos outros direitos trabalhistas, 
como a gratifi cação natalina, os recolhimentos de INSS 
e FGTS, garantia de emprego, acidente de trabalho, as 
férias, dentre outros direitos correlatos. 

Nesse ínterim, o direito às férias do empregado na 
modalidade de trabalho intermitente merece uma apro-
fundada refl exão, pois não houve por parte do legisla-
dor esmero ao dispor sobre tal direito, causando mais 
dúvidas que certeza, ante a aparente controvérsia jurí-
dica existente entre o § 6º, II e § 9º, ambos do art. 452-A, 
CLT, resultando em dúvidas quanto a viabilidade das 
férias do trabalho intermitente, na prática laboral.

Desse modo, o art. 452-A, § 6º, da CLT dispõe que 
ao fi nal de cada período de prestação de serviços have-
rá o pagamento imediato da remuneração (inciso I), dé-
cimo terceiro salário proporcional (inciso III), repouso 
semanal remunerado (inciso IV), adicionais legais (inci-
so V) e férias proporcionais com acréscimo de um terço 
(inciso II). Por outro lado, o § 9º do mesmo artigo prevê 
que a cada doze meses, o empregado adquire o direito 
de gozar um mês de férias, nos doze meses subsequen-
tes, não podendo ser convocado para prestar serviços 
ao mesmo empregador. 

Ora, no que tange ao recebimento do valor cor-
respondente às férias proporcionais acrescidas de um 
terço pelo período de efetiva prestação de serviços 
não há dilema, pois há expressa disposição legal nesse 
sentido. A suposta celeuma se dá em relação às férias 
anuais prevista no supracitado § 9º, art. 452-A, CLT, es-
pecialmente, sua viabilidade, por relevantes questões, 
quais sejam: o trabalhador terá direito a fruir as férias, 
mesmo sem ter sido convocado durante os doze meses? 
Qual é o marco inicial do período aquisitivo, a data de 
vigência do contrato ou a soma dos dias trabalhados 
até completar 365 dias? Deverá o trabalhador cumprir 
determinada carga laboral para fazer jus a fruição das 
férias? Em caso afi rmativo, qual seria essa carga labo-
ral? São aplicáveis as regras previstas no art. 130, da 
CLT para o trabalhador intermitente? Poderá haver o 
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fracionamento das férias, como prevê o art. 134, § 1º, da 
CLT? Considerando que as férias proporcionais são pa-
gas acrescidas de um terço imediatamente após a pres-
tação de serviços, haverá remuneração do trabalhador 
pelo período de férias em que permanecerá “inativo”? 
Qual seria o valor dessa remuneração?

A partir desses questionamentos, cabe ao intér-
prete do direito desanuviar a aparente controvérsia ju-
rídica, devendo-se privilegiar a perspectiva de centrali-
dade do ser humano, no caso o trabalhador, juntamente 
com os fundamentos constitucionais protetivos, como 
ensinam os professores Mauricio Godinho Delgado e 
Gabriela Neves Delgado (2017, p. 15):

“[...] foram defi nidos os pressupostos teóricos da 
pesquisa e análise realizadas, a partir da articulação dos 
fundamentos constitucionais de proteção do trabalho, 
com base no conceito de Estado Democrático de Direito 
e ênfase na centralidade do ser humano, mediante prin-
cipiologia que acentua a relevância do trabalho protegi-
do por meio da dinâmica de reconhecimento, declara-
ção e efetivação dos direitos fundamentais.”

Por conseguinte, deve ser analisada a questão refe-
rente às férias no trabalho intermitente — assim como o 
próprio trabalho intermitente! —, sob a luz dos princípios 
e valores constitucionais e trabalhistas, principalmente, 
as regras de proteção social do trabalho, garantindo reco-
nhecer, declarar e efetivar os direitos fundamentais. 

Portanto, há dúvida sobre a constitucionalidade 
do próprio trabalho intermitente, seja por ofensa ao 
art. 7º, IV e VII, CR/1988, como também por fl agrante 
violação do art. 1º, III e IV, CR/1988, que tratam dos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa hu-
mana e da valorização social do trabalho, como, nesse 
sentido, já se manifestaram grande parte da doutrina 
trabalhista pátria, a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) e a Associação Nacional dos Magistrados do Tra-
balho (ANAMATRA).

De todo modo, ainda que não seja declarada in-
constitucional, em sua integra, o próprio trabalho inter-
mitente, no que diz respeito às férias nessa nova moda-
lidade de contrato de trabalho, cristalina a necessidade 
de se valer de uma hermenêutica constitucional, levan-
do em consideração a presença do art. 7º da CR/1988, o 
qual devido a sua importância social encontra-se inseri-
do dentro do título dos direitos e garantias fundamen-
tais da Carta Magna.

A partir dessas considerações, é notório o direi-
to às férias de qualquer trabalhador, inclusive, do tra-
balhador intermitente, por força do art. 7º, XVII, da 
CR/1988. Igualmente, na legislação ordinária está dis-
posto o direito às férias do celetista (art. 129 e seguintes 
da CLT) e do trabalhador intermitente (art. 452-A, § 9º, 
CLT). Desta feita, não existe possibilidade de supressão 
do direito às férias de qualquer trabalhador, por expres-
sa previsão constitucional e infraconstitucional.

Do mergulho e da compreensão realizados, ex-
plicite-se que o período aquisitivo de férias pelo tra-
balhador intermitente deve ser considerado pela dis-
ponibilidade durante doze meses do empregado para 
ser convocado pelo empregador, indiferente de ter 
efetivamente prestado serviços, e do período/tempo 
da prestação do labor, seja por poucas horas, dias ou 
meses, por ser esta a interpretação mais condizente com 
os ditames constitucionais, logo, ante a peculiaridade 

do trabalho intermitente, não se pode aplicar a regra 
contida no art. 130, da CLT. 

Lado outro, a regra contida no art. 452-A, § 9º, da 
CLT é categórica ao dispor acerca do período conces-
sivo de “um mês” para fruição das férias, quando não 
poderá ser convocado pelo mesmo empregador para 
prestar serviços. Nesse ponto, percebe-se que ao optar 
pelo termo “um mês” o legislador se afasta da regra ge-
ral (em dias) das férias celetista contida nos arts. 130 e 
134, § 1º, CLT, ou seja, não há que se falar em concessão 
de férias por período proporcional, menor que um mês, 
nem sequer na possibilidade de seu fracionamento. 

Noutro giro, no que diz respeito a remuneração 
do período das férias, é preciso sublinhar que o inci-
so XVII, do art. 7º, CR/1988 ao dispor sobre a fruição 
das férias, dispõe expressamente que “o gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço do que 
o salário normal”. Ora, da leitura do acima transcrito in-
ciso é latente que todo trabalhador tem direito ao gozo 
das férias, sendo estas obrigatoriamente remuneradas, 
até porque não se pode imaginar que o trabalhador 
usufrua de seu descanso, sem recursos, o que impacta-
ria negativamente no seu descanso, comprometendo a 
saúde do trabalhador, lesando sua dignidade enquanto 
pessoa humana e os valores sociais do trabalhado. 

Na mesma linha de raciocínio, deve-se frisar que 
o valor mínimo remuneratório deve corresponder ao 
salário mínimo vigente, evitando ofensa ao já referido 
art. 7º, IV e VII, CR/1988. Essa é a melhor interpreta-
ção constitucional possível sobre o assunto, por consa-
grar os já citados incisos IV, VII e XVII, do art. 7º, da 
CR/1988. 

Verifi ca-se, portanto, que apesar da tentativa do 
legislador reformista de criar um contrato de trabalho, 
totalmente precarizado, no qual os períodos de inativi-
dade não seriam remunerados, ou seja, caberia ao em-
pregador tão somente arcar com o salário do trabalho 
efetivamente entregue pelo empregado, tal desejo pa-
tronal não pode ser atendido, por encontrar resistência 
nas normas constitucionais. Diante disso, pode-se con-
cluir que a única forma de viabilizar as férias no contra-
to de trabalho intermitente é garantindo a sua fruição 
nos termos do art. 7º, IV, VII e XVII, da CR/1988.  
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de colaboração entre as partes na busca da verdade, de 
cooperação entre os sujeitos processuais, entre outros.

Porém, em que pese a boa vontade, a Súmula 
sempre foi criticada, tendo em vista que o art. 843, § 1º, 
da CLT fala tão somente que é facultado ao empregador 
fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro pre-
posto que tenha conhecimento do fato, e cujas declarações 
obrigarão o proponente, de modo que qualquer pessoa 
que tenha conhecimento do fato é pessoa sufi ciente 
para prestar declarações em nome do empregador pe-
rante a Justiça do Trabalho.

Segundo George de Oliveira Nobre apud Schiavi 
(2019, p. 641), o preposto, na Justiça do Trabalho, é o 
“representante do empregador para representá-lo em 
juízo”. Para Melchíades Rodrigues Martins apud Schia-
vi (2019, p. 641), é a “pessoa indicada pelo empregador 
para ser seu representante em juízo trabalhista e suas 
declarações, favoráveis ou desfavoráveis ao desfecho 
do processo, serão tidas como sendo do próprio pre-
ponente”.

O próprio termo tem conteúdo jurídico mais 
abrangente, segundo art. 932, III, do Código Civil, que 
traz as fi guras de empregador, comitente, empregado, 
serviçal e preposto.

Empregador e empregado são conceitos já bem 
conhecidos por todos. Na forma do art. 2º, caput, da 
CLT, considera-se empregador a pessoa natural ou 
jurídica que, assumindo os riscos da atividade econô-
mica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 
serviço. Empregado, segundo o art. 3º, caput, da CLT, 
é toda pessoa natural que prestar serviços de natureza 
não eventual a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário.

Comitente “é a pessoa que encarrega outra da 
prestação de certa atividade, embora sem vínculo labo-
ral”. Preposto “é o indivíduo que dirige um serviço ou 
negócio por delegação da pessoa competente”. Serviçal 
“é quem recebe tarefas para cumprir, mediante contra-
prestação econômica, ainda que de maneira eventual” 
(MATIELLO, 2017, p. 478). Segundo George de Oliveira 
Nobre apud Schiavi (2019, p. 641), o preposto, segundo 

Ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal, que comporta, em si, 
contraditório, ampla defesa e todos os meios e recursos 
inerentes. Trata-se de normas-princípios, fundamen-
tais, “pétreas” e de aplicação imediata, fruto do Poder 
Constituinte Originário e, portanto, sem possibilidade 
de eliminação ou restrição do alcance (arts. 5º, LIV e LV 
e § 1º, e 60, § 4º, IV, da Constituição).

Nesse diapasão, o art. 843, caput e § 1º, da CLT 
prevê que, na audiência, deverão estar presentes recla-
mante e reclamado, podendo esse último substituir-se 
por qualquer preposto que tenha conhecimento do fato 
e cujas declarações o obrigarão, sob pena de declaração 
da revelia e confi guração da confi ssão quanto à matéria 
de fato (art. 844 da CLT).

Até então, o TST, por sua iterativa, atual e notória 
jurisprudência, consagrada na Súmula n. 377, entendia 
que, exceto quanto à reclamação do empregado domés-
tico(1), microempreendedor individual, microempresa 
ou empresa de pequeno porte(2), o preposto deveria, ne-
cessariamente, ser empregado do reclamado. Ou seja, 
em se tratando de preposto não empregado, o ato seria 
inválido e o empregador revel e confesso quanto à ma-
téria de fato.

Com esse entendimento, o TST, na tentativa de 
atender aos fi ns sociais da norma e às exigências do bem 
comum (art. 5º da LINDB), procurou evitar a fi gura do 
“preposto profi ssional”, ou seja, a pessoa especialmen-
te (formalmente) contratada para depor em audiência, 
de forma artifi cial, o que, convenhamos, é incompatível 
com a natureza do processo judiciário do trabalho, de 
busca da verdade real, de extração da confi ssão real, 

(1) Quanto aos empregadores domésticos, tanto em razão da natureza 
prestacional, de fi nalidade não lucrativa e prestada para “pessoa 
ou família” (art. 1º da Lei Complementar n. 150/2015, quanto pela 
consideração de que, ordinariamente, o empregador possui um único 
empregado contratado (cf. art. 375 do CPC).

(2) Quantos aos três últimos, por taxativa previsão legal, em razão do 
art. 54 da Lei Complementar n. 123/2006, que permite a essas pessoas 
naturais ou jurídicas se fazerem substituir ou representar perante a 
Justiça do Trabalho por terceiros que conheçam dos fatos, “ainda que 
não possuam vínculo trabalhista ou societário”.
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art. 932, III, do Código Civil, “é a pessoa nomeada/de-
signada por alguém para assumir a direção ou pôr-se à 
frente de qualquer serviço”.

Hoje, porém – e até que a norma seja julgada in-
constitucional ou inconvencional, se for o caso —, a dis-
cussão está sepultada, em virtude da Lei n. 13.467/2017 
(“Reforma Trabalhista”), que incluiu o § 3º no art. 843 
da CLT e passou a prever, expressamente, que o preposto 
“não precisa ser empregado da parte reclamada”.

Nesse ponto, a “Reforma Trabalhista” é digna de 
elogios. Entrementes, surge uma situação inesperada: o 
advogado pode ser preposto do empregador? Se sim, 
é possível que seja, ao mesmo tempo, advogado e pre-
posto?

Segundo o TST(3), “é possível a atuação simultâ-
nea nas funções de advogado e preposto, ainda que no 
mesmo processo, desde que regularmente constituído”. 
Para o TST, “não exist[e] norma legal da qual se possa 
inferir a incompatibilidade entre as funções de advo-
gado e preposto, ainda que no mesmo processo”. Se-
gundo a Corte, qualquer violação ao Código de Ética 
da OAB – doravante CED – consubstancia mera infração 
administrativa, pois citado Código não é lei e não vin-
cula, portanto, o Poder Judiciário.

Há um grande equívoco nessa interpretação, se-
não vejamos.

Segundo os arts. 45, I e § 1º, e 54, V, da Lei 
n. 8.906/1994, o Conselho Federal da OAB – doravante 
CFOAB – é seu órgão supremo e que tem a competência 
de editar o CED.

No uso dessa atribuição, conferida por uma lei 
ordinária federal, regular e formalmente aprovada se-
gundo processo legislativo constitucional vigente, o 
CFOAB instituiu o CED, que prevê, nos arts. 5º e 6º, que 
o exercício da advocacia é incompatível com qualquer 
procedimento de mercantilização e que é defeso ao ad-
vogado expor os fatos em juízo falseando deliberada-
mente a verdade ou estribando-se na má-fé. O art. 23 
do CED prevê que é defeso ao advogado funcionar no 
mesmo processo, simultaneamente, como patrono e 
preposto do empregador ou cliente.

Não há como se abraçar, no sistema jusconstitu-
cional brasileiro, a premissa de que o CED não é norma 
em sentido estrito e, portanto, pode ser descumprido – 
e que tal descumprimento possa ser ignorado, admitido 
ou tolerado pelo Poder Judiciário.

O CED é um regulamento que teve a edição ex-
pressamente autorizada por uma norma em sentido es-
trito (Lei n. 8.906/1994). É um ato administrativo secun-
dário que tem a função de complementar a disposição 
da Lei n. 8.906/1994, à semelhança das leis delegadas 
(arts. 59, IV, e 68 da Constituição) e dos decretos ema-
nados pelo Presidente da República (art. 84, IV, in fi ne, 
da Constituição) e até das normas penais em branco, as-
sim entendidos “o preceito indeterminado e incomple-
to, requerendo preenchimento e composição por outra 
fonte” (Fernando de Almeida Pedroso apud CABRAL, 
2014, p. 63).

(3) TST-RR-185-78.2014.5.12.0037, Relator Ministro: Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 13.3.2019, 4ª Turma, Data 
de Publicação: DEJT 22.3.2019.

O CFOAB, ao editar o CED, valeu-se de permis-
sivo expresso na Lei n. 8.906/1994 – repita-se, uma lei 
ordinária federal regular e formalmente aprovada se-
gundo processo legislativo constitucional vigente, de 
modo que, em nosso sentir, descabe ao Poder Judiciá-
rio ignorar, admitir ou tolerar que o advogado possa 
funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como 
patrono e preposto do empregador.

Outrossim, a fi gura do preposto é incompatível 
com o exercício da advocacia, de modo que descabe 
ao advogado exercer o múnus de preposto na Justiça 
do Trabalho, seja pela vedação à mercantilização da 
advocacia, materializada na fi gura do “preposto pro-
fi ssional”, seja porque o advogado, ao ser impedido 
de expor inverdades, tem para si uma obrigação le-
gal incompatível com a fi gura do preposto, que não 
tem sobre si nenhuma punição se expor os fatos com 
inverdade(4)/(5) e ainda desfruta do princípio da não 
incriminação(6), previsto nos arts. 14, 3, g, do Pacto In-
ternacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e 
8º, 2, g, da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos (CADH).

Nesse propósito, andou bem a Lei n. 9.028/1995, 
cujo art. 5º veda expressamente a atuação do advoga-
do da União, como preposto, em reclamações traba-
lhistas.
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(4) Em que pese o art. 77, I, do CPC dizer que é dever das partes expor 
os fatos em juízo conforme a verdade, fato é que não há nenhuma 
penalidade para o preposto mentiroso, diferentemente do que ocorre, 
por exemplo, com a testemunha (art. 342 do Código Penal).

(5) “O exercício da função técnica de advogado e de preposto traz 
alguns inconvenientes. Muito embora o advogado seja livre no 
exercício da função, não aceitando qualquer interferência técnica, já 
não poderá exigir o mesmo quando se coloca na posição de preposto. 
Aí estará representando a empresa e muitas vezes terá de faltar com a 
verdade, já que lamentavelmente em nosso direito positivo não existe 
qualquer proibição a que isso aconteça. Embora a moral incrimine, a lei 
descrimina.” (OLIVEIRA, 2017, p. 93-94)

(6) Registre-se, enfi m, que há uma polêmica sobre a aplicação desse 
princípio no âmbito civil, porque estaria, supostamente, relegado ao 
âmbito penal, pois tanto o PIDCP quanto o CADH fala em acusação 
de “delito”.
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de plano na incidência de juros e mora, aos quais não 
deu causa. Num segundo momento haverá um des-
compasso fi nanceiro tão grande em seu orçamento fa-
miliar, que acarretará o inadimplemento por completo 
de suas obrigações e, não raras vezes, dependendo do 
tipo de dívida, implicará também a inscrição do seu 
nome nos órgãos restritivos de crédito. Instaurada a 
crise fi nanceira e familiar, por conta da impossibilida-
de de administrar seu sustento, o trabalhador terá duas 
alternativas: procurar um novo emprego ou continuar 
se submetendo a tais condições na esperança de dias 
melhores. Contudo, é provável que o trabalhador já en-
contre grande difi culdade de recolocação no mercado 
de trabalho se possuir registros de SPC, SERASA, pro-
testos e etc., dado que muitos empregadores consultam 
tais órgãos para avaliar candidatos a vaga de emprego.  

O superendividamento do trabalhador não pode 
ser visto como um simples momento de inadimplência 
e, sim, como a impossibilidade dele suprir suas necessi-
dades básicas. Em que pese sejam ramos diferentes do 
Direito, o Direito do Consumidor e o Direito do Tra-
balho devem se complementar no sentido de evitar o 
problema nefasto do superendividamento. Embora am-
bas as vertentes tenham um viés protetivo do hipossufi -
ciente, a ideia de que exista um liame entre as condutas 
do empregador, sejam elas comissivas ou omissivas, no 
desencadeamento do endividamento do trabalhador 
também deve ser considerada. 

Cabe ressaltar, o trabalhador de baixa renda endi-
vidado poderá também perder seu bem maior, o “nome 
limpo”, não conseguindo obter crédito, comprar fi ado...
em breve o seu problema vira o da sua família. Seria 
este apenas um mero dissabor da vida moderna? Ob-
serve-se não se trata do valor do acréscimo ocasionado 
pela mora do empregador em quitar salários, mas do 
que essa mora representa dentro da realidade analisa-
da. Para quem recebe um salário mínimo o impacto já 
é considerável/perceptível no primeiro mês, enquanto 
para aqueles que percebem mais, o descompasso fi nan-
ceiro demorará alguns meses para se tornar mais evi-
dente. 

Não pode o Direito do Trabalho se furtar de ana-
lisar questões relacionadas ao atraso de pagamento 
que implique o superendividamento do trabalhador. 
A demora no pagamento até pode não ser dolosa para 
confi gurar crime, por parte do empregador algumas 
vezes, mas sua conduta omissiva ou comissiva que re-
sulte no superendividamento do trabalhador confi gura 

Este estudo trata da conduta do empregador que 
gera o superendividamento do trabalhador. Estudos 
anteriores, ligados à relação de consumo, expõem que 
o superendividamento é fonte de isolamento, de margi-
nalização, contribuindo para o aniquilamento social do 
indivíduo (PAISANT, 2010); um problema que depende 
de muitas variáveis: da extensão e do tipo de endivida-
mento, da variação nas taxas de juros, do grau de esfor-
ço das famílias e da sua educação fi nanceira, do merca-
do de trabalho, da estabilidade familiar, da saúde ou da 
doença, da vida ou da morte (MARQUES, 2000, p. 303). 
Outros estudos, afi rmam que a fundamentação da dig-
nidade da pessoa humana é vista pela estipulação legal 
da necessidade de manutenção de um mínimo de bens 
materiais destinados à sobrevivência (BERTONCELLO; 
LIMA, 2010, p. 249-250). 

Em pesquisas ao site do Tribunal Superior do Tra-
balho, a expressão superendividamento é identifi cada 
em três acórdãos, sendo que em apenas um(7) trata do 
tema, no entanto, quanto à discriminação na contra-
tação do trabalhador com restrições de crédito. Desta 
forma, até onde se sabe, há uma lacuna no tratamento 
do superendividamento do trabalhador decorrente da 
conduta do empregador. A pesquisa sobre referida te-
mática justifi ca-se pela necessidade de trazer conside-
rações sobre o problema social em si, que resulta não só 
na exclusão do trabalhador como também pode reduzir 
drasticamente suas chances de recolocação no merca-
do de trabalho. Nesta esteira, o problema da pesquisa 
consiste em que medida a conduta do empregador, nos 
casos em que há pagamento parcial e/ou impontual, 
diferentemente do pactuado no contrato de trabalho, 
resultando no superendividamento do trabalhador, 
pode ensejar a confi guração de dano moral? 

Inicialmente, cabe assinalar que o superendivida-
mento é conceituado como “a impossibilidade global 
do devedor-pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, 
de pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de con-
sumo (excluídas as dívidas com o Fisco), as oriundas de 
delitos e as de alimentos” (MARQUES, 2011, p. 1.304). 

A preocupação com o superendividamento do 
trabalhador se deve ao fato de que os atrasos reitera-
dos impedem, num primeiro momento que o trabalha-
dor pague pontualmente suas obrigações, acarretando, 

(7) Processo: RR-52100-90.2009.5.15.0092. Data de Julgamento: 
25.4.2012, Redatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 7ª Turma, Data 
de Publicação: DEJT 4.5.2012. Consulta em: 17.5.2019. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/web/guest/consulta-unifi cada>.
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um ato ilícito, passível de responsabilização civil, dada 
a violação do princípio da dignidade da pessoa huma-
na. Por lógica decorrência, a incidência deste princípio 
consiste justamente em garantir condições de trabalho 
saudáveis e dignas, bem como de propiciar e promover 
a inclusão social (ESPADA, 2008, p. 103). 

Com efeito, evidencia-se a importância do Direito 
do Trabalho também observar o tema, sob sua perspec-
tiva própria de proteção, dado que algumas condutas 
específi cas do empregador podem levar o trabalhador 
a uma situação de superendividamento. Como suscita 
Alice Barros: “A cada momento, o Direito do Trabalho 
tem se transformar para se adaptar às realidades eco-
nômicas e sociais da época, sem esquecer a fi gura do 
trabalhador que deve ser protegida. Este é o seu caráter 
transformador.” (BARROS, 2005, p. 91)

A utilização da doutrina consumerista permite 
delimitar quais são as situações que o intérprete do 
Direito deve estar atento: ao superendividamento de-
corrente do acidente da vida, no qual o trabalhador 
não concorreu, não abusou ou mal administrou seu 
orçamento familiar. Em suma, uma situação decor-
rente da conduta omissiva do empregador, através 
de atraso ou falta de pagamento ao trabalhador. Tal 
violação constitui ato ilícito, passível de responsabili-
zação civil, considerando o resultado, o dano por ela 
produzido: superendividamento do trabalhador e/
ou restrições de crédito decorrentes desse inadimple-
mento trabalhista.
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A Constituição da República, já no preâmbulo, 
afi rma que o Estado Democrático de Direito é destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
como valores supremos de uma sociedade fundada na 
harmonia social. O ordenamento deve ser pensado a 

partir de um regramento de justiça, de natureza valo-
rativa, de modo que o sistema a ele (ao ordenamento) 
correspondente só pode ser uma ordenação axiológica 
ou teleológica, em sentido mais abrangente, de realiza-
ção de escopos e de valores (CANARIS, 2008, p. 66-67).
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Nesse diapasão, a responsabilidade civil é impor-
tante instrumento de realização de escopos e valores, 
mormente em nosso Estado Democrático de Direito, no 
qual constitui objetivo fundamental da República Fede-
rativa do Brasil, entre outros, o de construir uma socie-
dade livre, justa e solidária (art. 3º, I, da Constituição).

A imposição de responsabilizar o ofensor, por 
seus atos, e do dever de indenizar “traduz a própria 
noção de justiça existente no grupo social” e se revela 
“como algo inarredável da natureza humana” (STO-
CO, 2004, p. 118). Os pressupostos da responsabilidade 
(CRETELLA JÚNIOR apud STOCO, 2004, p. 129) são os 
seguintes:

“a) aquele que infringe a norma;

b) a vítima da quebra;

c) o nexo causal entre o agente e a irregularidade;

d) o prejuízo ocasionado – o dano – a fi m de que 
se proceda à reparação, ou seja, tanto quanto possível, 
ao reingresso do prejudicado no status econômico ante-
rior ao da produção do desequilíbrio patrimonial.”

A responsabilidade civil é “a obrigação de res-
ponder pelas consequências jurídicas decorrentes de 
ato ilícito praticado, reparando o prejuízo ou dano cau-
sado” (SANTOS, 2015, p. 28) e pode ser contratual ou 
extracontratual (aquiliana). O Código Civil distinguiu 
a responsabilidade contratual, “ao disciplinar os defei-
tos do negócio jurídico” (arts. 166 a 184), da extracon-
tratual, “ao conceituar o ato ilícito” (art. 186) (STOCO, 
2004, p. 136).

A responsabilidade civil contratual é aquela cor-
respondente à “inexecução previsível e evitável, por 
uma parte ou seus sucessores, de obrigação nascida de 
contrato prejudicial à outra parte ou seus sucessores” 
(AGUIAR DIAS apud STOCO (2004, p. 137). A respon-
sabilidade civil extracontratual “escapa às regras pró-
prias dos contratos”:

“(...) é certo que a responsabilidade extracontra-
tual se funda na autonomia da vontade, ao passo que a 
responsabilidade extracontratual independe dela. (...) a 
responsabilidade contratual obedece às regras comuns 
dos contratos e, frequentemente, baseia-se em dever 
de resultado, o que acarreta a presunção de culpa.” 
(AGUIAR DIAS apud STOCO, 2004, p. 137)

A responsabilidade civil contratual é aquela de-
corrente do próprio contrato, e extracontratual a “que 
se traduz na violação de um preceito de lei, sem cone-
xão com a norma contratual” (SANTOS, 2015, p. 28). 
Dentro da responsabilidade extracontratual se insere o 
dano de índole moral, que é um dano ofensivo a bens ima-
teriais (incorpóreos) da pessoa humana.

Na legislação infraconstitucional, os arts. 186 e 
927, caput, do Código Civil preveem que comete ato 
ilícito aquele que, por ação ou omissão voluntária, ne-
gligência ou imprudência, violar direito e causar dano 
a outrem, ainda que exclusivamente moral, fi cando obri-
gado a repará-lo. O art. 6º, VI, do CDC reconhece como 
um direito básico do consumidor a efetiva prevenção e 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos e difusos.

O art. 223-B da CLT diz que causa dano de na-
tureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda 
a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica.

Perceba-se que, em todos esses conceitos, há uma 
fl uidez normativa(8), a partir da utilização de conceitos 
abertos (“dano”, “moral”, “existencial” etc.), cabendo 
ao intérprete forjar o seu conteúdo, atendendo aos fi ns 
sociais e às exigências do bem comum e resguardando 
e promovendo a dignidade da pessoa humana (art. 8º 
do CPC).

Dito isso, é de se atentar que a Constituição, ao 
prever a fi gura do dano, apenas prevê a fi gura do dano 
material e do dano moral. Isso porque, embora trate de 
dano à imagem no inciso V, a supor que se trataria de 
categoria autônoma, isso se desfaz na leitura do inciso 
X, que inclui a imagem dentro do rol (não exaustivo, 
meramente exemplifi cativo) de direitos da personali-
dade, que “são os que se referem à própria pessoa hu-
mana” (René Ariel Dotti apud STOCO, 2004, p. 1612), 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral em caso de violação.

O art. 5º é cláusula “pétrea”, de aplicação ime-
diata (arts. 5º, § 1º, e 60, § 4º, IV, da Constituição), de 
modo que há no dispositivo constitucional uma garan-
tia de indenizabilidade irrestrita(9), de modo que esse 
conteúdo axiológico constitucional não se sujeita nem a 
supressão posterior e nem é passível de diminuição ou 
retaliação quanto ao seu alcance.

Ora, se não há limitação quanto ao alcance, e a 
indenização se mede pela extensão do dano (art. 944 do 
Código Civil), é possível concluir que, quando a Cons-
tituição falou em dano “moral”, trouxe claramente um 
gênero, que pode ser chamado de dano extrapatrimonial 
ou de dano moral em sentido amplo/lato.

O dano extrapatrimonial (ou dano moral em sen-
tido amplo/lato) permite uma miríade de danos espe-
cífi cos, todos indenizáveis, na medida de suas violações. 

A partir de conhecimento consolidado e, em es-
pecial, da leitura da obra de Stoco (2004), Franco Filho 
(2018) e Farias, Braga Netto e Rosenvald (2017), pode-
mos catalogar, dentro do dano extrapatrimonial, alguns 
danos específi cos (rol não exaustivo, meramente exem-
plifi cativo): dano moral em sentido estrito, dano a di-
reitos da personalidade, dano existencial, dano estético 
(Súmula n. 387/STJ), dano biológico, dano psicológico, 
assédio moral, assédio sexual, assédio processual, re-
vista íntima, dano coletivo, dano social, dano ambiental 
(Súmula n. 629/STJ), dano decorrente de acidente do 
trabalho (acidentes típicos e por equiparação – doen-
ças ocupacionais —, na forma dos arts. 19 e 20 da Lei 
n. 8.213/1991) etc.

O dano moral em sentido estrito deve ser utilizado 
sempre que não houver uma “catalogação” possível e 
sempre a partir da visão, já explicitada, de que se trata 
de um conceito ilimitado de lesões tuteladas pelo orde-
namento jurídico – uma cláusula geral —, em um siste-
ma aberto e dialógico. Deve ser entendido, enfi m, como 
qualquer lesão a um interesse concretamente merece-

(8) O recato da lei tem sentido, pois se fi rmasse um conceito muito 
fechado acabaria por “prejudicar sua natural evolução”. A legislação 
“não conceitua o dano nem tampouco delimita quais seriam as lesões 
tuteladas pelo ordenamento jurídico. Em verdade, optou por um 
sistema aberto, em que prevalece uma cláusula geral de reparação de 
danos.” (FARIAS; BRAGA NETTO; ROSENVALD, 2017, p. 244 e 302).

(9) STF, RE n. 447.584/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 28.11.2006, 
p. DJ 16.3.2007.
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dor de tutela (FARIAS; BRAGA NETTO; ROSENVALD, 
2017, p. 244, 302 e 307).

Já o dano existencial “é uma subespécie de lesão 
aos bens imateriais do indivíduo que está intimamen-
te relacionado à jornada de trabalho praticada e à sua 
elasticidade, em violação às normas trabalhistas” (Lo-
rena de Mello Rezende Colnago apud WOLOWSKI, 
2018, p. 111). O dano existencial “leva em consideração 
a própria existência do trabalhador como ser humano”: 
com o “excesso de trabalho reiterado, o trabalhador não 
consegue ter um convívio familiar, social e realizar pro-
jetos de vida” (WOLOWSKI, 2018, p. 111).

“Verifi ca-se a existência de dano existencial, 
quando o empregador impõe um volume excessivo de 
trabalho ao empregado, impossibilitando-o de estabe-
lecer a prática de um conjunto de atividades culturais, 
sociais, recreativas, esportivas, afetivas, familiares etc., 
ou de desenvolver seus projetos de vida nos âmbitos 
profi ssional, social e pessoal.” (Rúbia Zanotelli de Al-
varenga e Jorge Cavalcanti Boucinhas Filho apud WO-
LOWSKI, 2018, p. 111)

O TST, de forma vanguardista, reconhece há mui-
to a possibilidade de violação do espectro do ser exis-
tencial e sua possibilidade específi ca de indenização. 
Em um de seus recentes julgados(10), exemplifi cadamen-
te, a Corte fi rmou que o dano existencial é uma moda-

(10) TST-Ag-AIRR-669-77.2014.5.04.0664, Relator Ministro: José Roberto 
Freire Pimenta, Data de Julgamento: 27.3.2019, 2ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 29.3.2019.

lidade de dano imaterial e extrapatrimonial em que os 
empregados sofrem limitações em sua vida pessoal, por 
força de conduta ilícita praticada pelo empregador que 
importe em “confi sco irreversível de tempo que pode-
ria legitimamente destinar ao descanso, ao convívio fa-
miliar, ao lazer, aos estudos, à reciclagem profi ssional 
e a tantas outras situações, para não falar em recom-
posição de suas forças físicas e mentais naturalmente 
desgastadas por sua prestação de trabalho”.
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Introdução

A Globalização Econômica trouxe para o âmbito 
trabalhista, diversas peculiaridades para que o trabalho 

se tornasse cada vez mais fl exível e instável. Transpor-
tando este fenômeno para o cenário econômico brasilei-
ro, no qual muitas vezes o trabalhador, por não ser qua-
lifi cado, se submete há situações humilhantes e degra-
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dantes, para ter o mínimo de sua subsistência. Diante 
destas situações devemos nos questionar até que ponto, 
até qual limite de humilhação, chegará o trabalhador 
para ter o seu e o sustento de sua família?

Milhares de brasileiros diariamente, vivem e so-
frem, para ter um trabalho, sem garantias existenciais, 
sem a segurança jurídica que é estabelecida como um 
direito fundamental, como expressamente disposto no 
art. 7º, da Constituição Federal e destinado aos cida-
dãos brasileiros, prevendo deveres e garantias:

Nossa Constituição Federal traz a segurança jurí-
dica necessária para que se obtivesse melhoras condi-
ções de trabalho, ou ao menos, condições de trabalho 
dignas, porém o que presenciamos atualmente é uma 
triste realidade, já que a regra legal não é observada e 
embora a classe trabalhadora sonhe com melhorias na 
condição de trabalho e dos salários.

No entanto, em contrapartida, os empregadores 
buscam a expansão de suas empresas e lucratividade 
volátil, e nesta busca optam pela contratação de traba-
lhadores terceirizados (mão de obra mais barata) ou até 
de trabalhadores informais, sem contrato de trabalho 
reconhecido, contribuindo signifi cativamente para a 
prática de um trabalha não decente.

1. Atividades de precariedade na tecnologia atual

Nossa tecnologia tomou boa parte do mercado de 
obra humana, que faz com que gere confl itos no traba-
lho e um abalo inerente aos atributos do trabalhador, 
essas transformações podem signifi car a precarização 
no trabalho, que pode ser uma alternativa rentável aos 
empregadores, no entanto acabam desqualifi cando a 
mão de obra, com a diminuição de salários, contratos 
esporádicos, infringindo a proteção social, deixando 
vulnerável o trabalhador que muitas vezes migra para 
o trabalho informal quando há a dispensa das ativida-
des, conforme dados da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), existem mais de 300 milhões de traba-
lhadores informais no mundo, sendo que mais de 30 
milhões são brasileiros, em trabalhos informais confor-
me pesquisa realizada pelo IBGE,  nos anos de:

• 2012: 37,2 milhões

• 2013: 36,8 milhões

• 2014: 36,1 milhões

• 2015: 36,1 milhões

• 2016: 35,6 milhões

• 2017: 37,3 milhões

No Brasil, essa atividade é consequência do ex-
cesso de tributos, burocracia para atuar legalmente, de-
semprego estrutural, entre outros fatores, sendo a úni-
ca forma para milhões de pessoas terem uma fonte de 
renda. Porém, a economia informal também é praticada 
por organizações criminosas que afeta e desestrutura a 
economia social e a valorização de uma alta racionali-

zação dos processos produtivos para alcançarem seus 
objetivos, aumenta as expectativas de exploração do 
trabalho humano, e a  consequência desse fator, é a acu-
mulação de riqueza e aumento da desigualdade social, 
só farão recrudescer as hostilidades e divergências en-
tre as classes ao longo da história dominando o capita-
lismo enquanto o modo de produção predominante se 
alimentar deste remédio.

A concentração do poder econômico, os investi-
mentos, as relações políticas com os países, a distribui-
ção de renda em prol de uma sociedade com o intuito 
de capacitação, valorização e inclusão social dos de-
sempregados, traria um resultado sólido e estrutura-
ção econômica e social, modifi cando o cenário de um 
país que é a 6ª economia no mundo. Moderações eco-
nômicas, voltadas para as condições de trabalho tra-
zendo consigo segurança, tecnologia, condições para 
a população se incluir nesta modernidade assídua, 
tornaria nossa realidade efi caz, e vista em países não 
muito distantes.

Conclusão

Para minimizarmos essas práticas de irregulari-
dades de condições de trabalho, precisaríamos ter uma 
fi scalização mais constante, para que as normas de tra-
balho igualitário sejam exercidas para que se possa per-
mitir que a seguridade social ande junto com inclusão 
social dos menos favorecidos, e haja um crescimento do 
trabalhador de modo que a relação emprego seja respei-
tada e concretizada no contexto de proteção da relação 
e em respeito aos direitos consagrados na nossa Cons-
tituição Federal.
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“Aliás, seria mesmo inconcebível, sob pena de a 
lógica deixar de ser o caminho certo do raciocínio, que 
uma ofensa à honra feita pessoalmente por um indiví-
duo a outro, num ambiente restrito, pudesse, pelo me-
nos em tese, sofrer indenização na exata extensão da 
reparabilidade plena do dano causado, enquanto que 
o dano decorrente de uma notícia maliciosa que a pro-
pagasse, de efeito destrutivo bem mais intenso, fi casse 
limitada apenas aos contornos da tarifação prevista na 
Lei de Imprensa.”(15)

Na ADPF n. 130(16), o STF defi niu vetores ade-
quados para a fi xação do quantum: os princípios da 
equidade e da razoabilidade, os critérios da gravida-
de e da extensão do dano, a reincidência do ofensor, 
a posição profi ssional e social do ofendido e a condi-
ção fi nanceira do ofendido e do ofensor (parâmetros 
cumulativos).

O Enunciado n. 550 das Jornadas de Direito Civil 
defi ne que “a quantifi cação da reparação por danos ex-
trapatrimoniais não deve estar sujeita a tabelamento ou 
a valores fi xos”, sob a seguinte justifi cativa:

“‘Cada caso é um caso’. Essa frase, comumente 
aplicada na medicina para explicar que o que está des-
crito nos livros pode diferir da aplicação prática, deve 
ser trazida para o âmbito jurídico, no tocante aos da-
nos morais. Há três anos, o STJ buscou parâmetros para 
uniformizar os valores dos danos morais com base em 
jurisprudências e fi xou alguns valores, por exemplo, 
para os casos de morte de fi lho no parto (250 salários) 
e paraplegia (600 salários). Da análise desse fato, deve-
mos lembrar que a linha entre a indenização ínfi ma e 
o enriquecimento sem causa é muito tênue; entretanto, 
a análise do caso concreto deve ser sempre priorizada. 
Caso contrário, corremos o risco de voltar ao tempo 
da Lei das XII Tábuas, em que um osso quebrado ti-

(15) STJ, REsp n. 63.520/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, Red. 
p/Acórdão Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 18.6.1998, p. DJ 19.10.1998.

(16) STF, ADPF 130/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto, 
j. 30.4.2009, p. DJe 6.11.2009.

O art. 5º da Constituição traz, em seu bojo, cláu-
sulas pétreas, de aplicação imediata (arts. 5º, § 1º, e 60, 
§ 4º, IV, da Constituição). Quando se fala em direitos 
de natureza “pétrea” (art. 60, § 4º, da Constituição), 
reconhece-se não apenas que são infensos à supressão 
posterior, mas que não são passíveis de diminuição ou 
retaliação quanto ao alcance.

Segundo o STF, o art. 5º, V e X, da Constituição, 
topografi camente privilegiado e de altíssima carga 
axiológico-teleológica, impõe interpretação de que a 
indenização é a mais ampla possível, não sendo lícito 
sujeitá-la a limites estreitos de nenhuma lei infracons-
titucional(11).

Ainda o STF, ao utilizar de expressão singular e 
representativa da grandeza do dispositivo constitucio-
nal – indenizabilidade irrestrita —, aferiu que toda limita-
ção indenizatória do dano, de forma prévia e abstrata, 
é incompatível com o alcance assegurado pela Cons-
tituição(12). A indenização deve sempre ser objeto de 
juízo de equidade(13) — nesse sentido, a própria Cons-
tituição menciona, enfaticamente, a noção de propor-
cionalidade.

A interpretação lógico-racional, sistemática e te-
leológica “rejeita a absolutização do tarifamento”, com 
prevalência da “noção jurídica advinda do princípio da 
proporcionalidade-razoabilidade”. Afasta-se “o critério 
de tarifação da indenização por dano moral” (DELGA-
DO; DELGADO, 2018, p. 148). Nesse sentido, de longa 
data, o STF afasta a possibilidade do estabelecimento 
de qualquer tarifação, “confi rmando, nesse aspecto, a 
Súmula n. 281 do [STJ]”(14):

(11) STF, RE n. 396.386/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, 
j. 29.6.2004, p. DJ 13.8.2004.

(12) STF, RE n. 447.584/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, 
j. 28.11.2006, p. DJ 16.3.2007.

(13) STF, RE n. 447.584/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, 
j. 28.11.2006, p. DJ 16.3.2007.

(14) Súmula n. 281 do STJ: “A indenização por dano moral não está 
sujeita à tarifação prevista na Lei de Imprensa”.
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nha um valor e a violência moral, outro. Quando um 
julgador posiciona-se acerca de um dano moral, deve 
atentar para alguns pontos, entre os quais a gravidade 
do fato, a extensão do dano, a posição social e profi s-
sional do ofendido, a condição fi nanceira do agressor e 
do agredido, baseando-se nos princípios da razoabili-
dade, equidade e proporcionalidade, além da teoria do 
desestímulo. Dessa forma, a chance de resultados fi nais 
serem idênticos é praticamente nula. O juiz não pode 
eximir-se do seu dever de analisar, calcular e arbitrar 
a indenização dentro daquilo que é pretendido entre 
as partes. Assim, considerando o que temos exposto, 
conclui-se que não deve existir limitação prévia de va-
lores, sob o risco de fomentarmos a diabólica indústria 
do dano moral.”

A reparação, em síntese, volta-se ao prejuízo in-
justamente perpetrado à vítima pelo ofensor. O art. 5º, 
§ 1º, da Constituição não só “autoriza que os operado-
res do direito, mesmo à falta de comando legislativo, 
venham a concretizar os direitos fundamentais pela via 
interpretativa” como “gera o poder-dever de recusar 
aplicação a preceitos que não respeitem direitos fun-
damentais” e “dar aplicação aos direitos fundamentais 
mesmo contra a lei” (MENDES; BRANCO, 2017. p. 151-
-152, grifo nosso).

A tutela da dignidade da pessoa humana perpas-
sa a máxima efetividade e concretização dos direitos 
à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das 
pessoas e todos os outros direitos conexos a esse arca-
bouço axiológico, além da permanente e progressiva 
higidez e amplitude quanto à tutela desses direitos e a 
garantia de indenização por dano material, moral ou à 
imagem, quando se fi zerem necessários ao resguardo e 
promoção da dignidade da pessoa humana e sua eleva-
da carga valorativa.

Do conteúdo jurídico e alcance material do princí-
pio da indenizabilidade irrestrita extraímos outro prin-
cípio de igual importância: o da reparação ou restituição 
integral — restitutio in integrum —, que exige, na fi xação 
da indenização, a exata extensão da reparabilidade ple-
na do dano causado. Nesse diapasão, além da evidente 
diretriz do art. 5º, V e X, da Constituição, o art. 944 do 
Código Civil prevê, em seu caput, que “a indenização 
mede-se pela extensão do dano” e, no parágrafo único, 
fala expressamente em “equidade”:

“(...) o princípio da restituição integral, no âm-
bito das consequências do descumprimento das obri-
gações, deve ter seu signifi cado extraído à luz das 
cláusulas gerais da boa-fé e da função social do con-
trato em razão da garantia constitucional da proprie-
dade privada insculpida nos arts. 5º, XXII e 170, II, 
ambos da Constituição Federal de 1988, preservando, 
inclusive, a existência digna do cidadão (art. 1º, III, 
da Constituição Federal).” (SCAVONE JUNIOR, 2007, 
p. 251-252)

No caso do dano extrapatrimonial, à luz do prin-
cípio da reparação integral, “o dever de reparar será 
estabelecido pelo julgador de acordo com as peculia-
ridades que se apresentarem no caso concreto, mas 
sempre tendo em vista a extensão da lesão sofrida pela 
vítima”.

Ao mensurar o conteúdo jurídico do art. 944 do 
Código Civil, o TST fi rmou que o julgador, ao arbitrar 
o valor atinente à indenização por danos morais, deve 

observar os critérios da razoabilidade e da proporcio-
nalidade e, para mensurar o justo valor da indenização, 
deve: (i) repudiar a indenização simbólica e o enrique-
cimento ilícito, (ii) buscar a reparação integral sem se ad-
mitir a sua tarifação, (iii) considerar que o dano à pessoa 
goza de autonomia, (iv) observar a gravidade do caso, 
(v) verifi car as peculiaridades do caso, tanto com rela-
ção à vítima como quanto ao ofensor, (vi) ponderar a 
situação econômica da vítima e do ofensor e (vii) zelar 
pela harmonização dos valores de indenização arbitra-
dos em casos semelhantes (juízo de equidade)(17).

Pois bem. A Lei n. 13.467/2017, chamada de “Re-
forma Trabalhista”, incluiu o Título II-A à CLT, nomea-
do “Do Dano Extrapatrimonial”. O art. 223-G utiliza 
como critério para fi xação da indenização a situação 
econômica do ofensor e do ofendido, em múltiplos do 
último salário contratual do ofendido. A norma san-
cionada, ao introduzir uma tarifação prévia e abstrata, 
pela via infraconstitucional, desconstrói a “maior am-
plitude possível” da indenização, sujeita o seu valor a 
“limites estreitos” e é incompatível com o alcance da 
indenizabilidade irrestrita assegurada pela Constitui-
ção. Por via de consequência, não promove a reparação 
integral.

Imagine-se um engenheiro de obras, com o salá-
rio fi xado em dez mil reais, e um pedreiro, que aufi ra 
um salário mínimo mensal. Ambos sofrem idêntico 
acidente do trabalho, de natureza gravíssima (fi cam 
tetraplégicos). Enquanto a indenização do engenheiro 
esteja limitada a quinhentos mil reais, a indenização 
do pedreiro estará limitada a módicos R$ 49.900,00 
(art. 223-G, § 1º, IV, da CLT), considerado o valor atual 
do salário mínimo (R$ 998,00), na forma do Decreto 
n. 9.661/2019.

Imagine-se, outrossim, que ambos morram. Em 
tese, pela literalidade da CLT, os trabalhadores mortos 
não serão indenizados, a título de danos extrapatrimo-
niais (a indenização se transmite com a herança, segun-
do o art. 943 do Código Civil) e os herdeiros, no mesmo 
passo, não serão indenizados pelo dano indireto (em 
ricochete), pois a pessoa natural cuja esfera moral ou 
existencial foi ofendida está morta e o morto é titular 
“exclusivo” da indenização (art. 223-B da CLT).

Além de não atender aos fi ns sociais e às exigên-
cias do bem comum, não resguardar e nem promover a 
dignidade da pessoa humana, não observar a propor-
cionalidade, a razoabilidade e a equidade, a CLT, nesse 
ponto, incorre em grave vício material de inconstitucio-
nalidade (art. 5º, V e X, da Constituição) e em injustifi -
cável antinomia com a norma-regra contida no art. 944 
do Código Civil.

Macula o princípio da indenizabilidade irrestrita 
e ofende o princípio da reparação integral, que não se 
satisfazem quando o julgador está adstrito e limitado 
a valores prévios, independentemente do caso concre-
to analisado. A Lei n. 13.467/2017 incide em manifesta 
violação ao princípio da isonomia e ofende o juízo de 
equidade, pois discrimina de forma negativa uma ca-
tegoria de pessoas, os trabalhadores, que se encontram 
em condições de vulnerabilidade, colocando-os em pa-
tamar inferior ao que dispõe o direito comum.

(17) TST, ARR-1887-85.2013.5.15.0045, 8ª Turma, Rel. Min. Dora Maria 
da Costa, j. 27.2.2019, p. DEJT 1º.3.2019.
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Por ocasião da chamada reforma trabalhista, a Lei 
n. 13.467/2017 apresentou o art. 223-G como promessa 
de solução das questões que envolvem o dano extra-
patrimonial, teoricamente municiando os magistrados 
com parâmetros sufi cientes para a correta fi xação do 
quantum. Inobstante a tentativa de regulamentação pelo 
legislador, entendemos que o tratamento apresentado 
como solução não resiste ao crivo da constitucionalida-
de, vez que não observa requisitos mínimos insertos no 
ordenamento jurídico.

É o que ressalta Delgado ao asseverar que os cri-
térios de fi xação para a indenização por dano extrapa-
trimonial previstos no art. 223-G, § 1º e incisos da CLT 
ignora por completo o fato de que o texto Constitucio-
nal rechaça qualquer modelo que considere a tarifação, 
conforme se extrai do art. 5º, inciso V, sobretudo por-
que ignora o princípio da proporcionalidade-razoabi-
lidade(18).

De fato, o regramento inserido pela nova lei deno-
ta evidente violação a isonomia disposta no texto Cons-
titucional em seus arts. 3º, inciso IV, e 5º, caput, vez que 
implementa injustifi cado e desproporcional tratamento 
entre pessoas, acabando por ofender, consequentemen-
te, ao maior dos princípios constitucionais, qual seja, à 
dignidade da pessoa humana, devidamente previsto no 
art. 1º, inciso III(19).

Com efeito, ressalta Delgado que o texto consti-
tucional atual rechaçou certos critérios até então uti-

(18) DELGADO, Mauricio Godinho. A reforma trabalhista no Brasil: 
com os comentários à Lei n. 13.467/2017. Mauricio Godinho Delgado, 
Gabriela Neves Delgado. São Paulo: LTr, 2017. p. 146-147.

(19)  DALLEGRAVE NETO, José Affonso; KAJOTA, Ernani. Reforma 
trabalhista ponto a ponto: estudos em homenagem ao professor Luiz 
Eduardo Gunther. Vários autores. São Paulo: LTr, 2018. 

lizados para avaliação, justamente com o objetivo de 
reduzir a discriminação ou valoração diferenciada e 
injustifi cável entre pessoas humanas, vez que a honra, 
a dignidade, a higidez física e psíquica, além de outros 
bens e valores de cunho moral inerentes a todo e qual-
quer ser humano, ou seja, independente de sua condi-
ção social, cultural, política, econômica, de modo que, e 
não por acaso, o art. 5º, inciso V, do texto Constitucional 
prevê expressamente que a reparação deve ser propor-
cional ao agravo(20). 

Perceba-se ainda que mesmo a falha tentativa 
de correção do equívoco normativo trazido pela Lei 
n. 13.467/2017 ao implementar a Medida Provisória 
n. 808/2017, já rechaçada, nada fez senão reiterar o erro,  
vez que manteve o mesmo critério utilizado, alterando 
apenas a “base de cálculo”, mas igualmente avessa aos 
ditames normativos existentes na redação original(21). 
Não por acaso, reconhecido por alguns doutrinadores 
como um “paradoxal sistema ressarcitório em que a tu-
tela jurídica de interesses extrapatrimoniais é prévia e 
abstratamente tarifada por um infl exível critério patri-
monial, independente da concreta extensão dos danos e 
das particularidades do caso concreto”(22). Em verdade, 
referido modelo já havia sido analisado e reconhecido 
como inaplicável pelo STJ, naquele que era o único mo-
delo vigente de tarifação conhecido(23).  

(20) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 17. ed. 
ver. atual. e ampl. São Paulo: LTr, 2018. p. 747.

(21) DALLEGRAVE NETO, José Affonso; KAJOTA, Ernani. Reforma 
trabalhista ponto a ponto: estudos em homenagem ao professor Luiz 
Eduardo Gunther. Vários autores. São Paulo: LTr, 2018. p. 95.

(22) FARIAS, Cristiano Chaves de; BRAGA NETO, Felipe Peixoto; 
ROSENVALD, Nelson. Novo tratado de responsabilidade civil. São Paulo: 
Atlas, 2015. p. 357.

(23) Súmula 281/STJ – 18.12.2017. Responsabilidade civil. Dano moral. 
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De fato, a matéria carece de maior atenção, con-
forme bem ressalta Cássio Colombo Filho ao abordar o 
tema, lembrando que a temática é objeto de incontáveis 
estudos e de raras conclusões realmente aproveitáveis. 
No geral, ressalta Colombo, a doutrina e a jurisprudên-
cia tem considerado de modo geral as circunstâncias do 
fato, grau da culpa, duração do sofrimento, partes psi-
cológicas atingidas, condições do ofensor e do ofendido 
e a dimensão da ofensa, caráter punitivo e pedagógico 
da agressão de modo que o locupletamento da vítima 
seja evitado, além dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade(24). 

Não bastasse a inconstitucionalidade apresenta-
da em linhas anteriores quanto ao modelo de tarifa-
ção, também o abismo legislativo é evidente quando 
da análise de casos mais graves, como por exemplo, 
o caso ocorrido em Brumadinho/MG, onde muitos 
trabalhadores tiveram ceifadas suas vidas, e uma 
questão principal é motivo de infi ndável discussão, 
a saber, o valor da indenização em razão da morte do 
trabalhador.

Veja que da análise literal da nova regra trabalhis-
ta ter-se-ia resolvida a questão mediante simples con-
sulta ao art. 223-G (critérios) e § 1º da CLT, (parâmetros 
de quantifi cação), o que poderia alcançar o valor máxi-
mo correspondente a 50 vezes o salário contratual, rea-
cendido o debate por conta da limitação indenizatória 
apresentada pelo novo modelo.

Para Alessandra Barichello Boskovic, os debates envol-
vendo o teor do art. 223-G da CLT são impertinentes, vez 
que o tabelamento apresentado não se aplica em caso de fale-
cimento do trabalhador. Para a professora, é o art. 223-C que 
lista os bens juridicamente tutelados, os quais são passíveis 
de confi gurar danos extrapatrimoniais, mas deixa de tratar 
do direito a vida, ou seja, a perda dela. Assim, em caso de fa-
lecimento do trabalhador, a dor que se busca compensar não é 
a do trabalhador, mas a de sua família, alternando a natureza 
da indenização que passaria a ser civil e não mais trabalhis-
ta, rechaçando a limitação imposta pelo art. 223-G ou mesmo 
pelo salário do empregado, para aplicar o disposto nos termos 
do art. 944 do Código Civil(25).

Para Tércio Roberto Peixoto Souza, de fato a CLT 
não traz em seu bojo tratamento acerca da indenização 
em caso de falecimento do trabalhador, de modo que 
eventual fi xação mediante os critérios dispostos na CLT 
incorreria em fl agrante ofensa constitucional. Assevera:

“Em primeiro lugar, cumpre reafi rmar que a pró-
pria Constituição Federal assegura a qualquer pessoa, 
trabalhador ou não, pessoa física ou jurídica, a integral 
reparação pelo dano sofrido, inclusive quando aos de-
nominados danos morais, ou extrapatrimoniais, como 
se depreende da redação de diversos dispositivos cons-

Imprensa. Tarifação prevista na lei de imprensa. Inaplicabilidade. Lei 
n. 5.250/1967, arts. 49, 51 e 52. CF/1988, art. 5º, V e X. CCB, art. 159. “A 
indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista na Lei 
de Imprensa”.

(24) COLOMBO FILHO, Cássio. Quem paga essa conta? Danos morais, 
assédio moral e outras encrencas: manual de diretrizes de compliance 
para gerenciamento da ética laboral. Curitiba, Direito Prático, 2016. 
p. 118.

(25) BOSKOVIC, Alessandra Barichello. Brumadinho: indenizações por 
danos morais no maior acidente do trabalho da história. Disponível em: 
<https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/brumadinho-
indenizacoes-por-danos-morais-no-maior-acidente-do-trabalho-da-
historia/>. Acesso em: 22 abr. 2019.

titucionais (art. 5º, X, XXXV c.c. 7º, XXVIII). A legislação 
civil se encaminha no mesmo sentido, determinando 
àquele que causar dano a outrem tem a obrigação de 
indenizá-lo (art. 927, CC).

Qualquer compreensão que enseje à conclusão de 
que seria possível a existência de prejuízo não indeni-
zável, ou apenas parcialmente indenizável, inclusive 
quanto àqueles danos morais dos herdeiros de qual-
quer trabalhador, seria inquestionavelmente inconsti-
tucional. Constatado o dano e a sua extensão, inequi-
vocamente deve ser integralmente restituída a vítima 
pelo agressor(26).”

Não por acaso, também a ADIN ajuizada pela As-
sociação dos Magistrados da Justiça do Trabalho — 
ANAMATRA, em face dos incisos I, II, III e IV do § 1º 
do art. 223-G da Consolidação das Leis do Trabalho, 
argumentando “que a lei não pode impor limitação ao 
Poder Judiciário para a fi xação do valor de indenização 
por dano moral, previsto no inciso XXVIII, do art. 7º, 
da CF, sob pena de limitar o próprio exercício da ju-
risdição”.

Referida ADIN de n. 6.050 ressalta o tratamento 
dado pelo STF quanto as questões envolvendo dano 
moral, estando a questão assentada nos incisos V e X do 
art. 5º, como forma de ampliar a possibilidade de elaste-
cimento da compensação, levando, por consequência, à 
conclusão defi nitiva que qualquer modelo tarifário não 
foi recepcionado pela Constituição de 1988, sobretudo 
porque estaria impedindo o Poder Judiciário de fi xar 
uma indenização condizente com a reparação efetiva 
do dano, não bastasse a ofensa literal ao princípio da 
isonomia, vez que um mesmo fato envolvendo empre-
gados com salários diferentes confi guraria clara ofensa 
ao respectivo princípio(27). 

Signifi ca dizer que a decisão mais justa só pode 
nascer após debruçada análise caso a caso, e em plena 
observância de todas as circunstâncias que envolvem 
o tema, jamais se apegando à dispositivos limitadores 
ou tarifários.

Portanto, o atual modelo implementado com a 
Lei n. 13.467/2017 mostra-se notadamente inconstitu-
cional, vez que desconsidera parâmetros extremamen-
te necessários à fi xação, ao passo que considera outros 
não mais seguros do que o modelo anterior.  

Desta forma, as limitadas linhas que nos cabem 
são sufi cientes para demonstrar a notória inconstitucio-
nalidade do art. 223-G em razão de seu modelo tarifário. 
Ainda, que o capítulo referente ao dano extrapatrimo-
nial não é sufi cientemente claro ao ponto de fi xarmos 
entendimento acerca da tentativa de tratamento ou não 
pela CLT. Quanto as indenizações em caso de morte do 
trabalhador, nos parece prudente e correta a aplicação 
nos termos do art. 944 do Diploma Civil.  

(26) SOUZA, Tércio Roberto Peixoto. Tragédia do Brumadinho: Não há 
limite na indenização em razão do evento morte aos Trabalhadores 
da Vale. Disponível em: <https://terciosouza.jusbrasil.com.br/
artigos/667996909/tragedia-do-brumadinho-nao-ha-limite-na-
indenizacao-em-razao-do-evento-morte-aos-trabalhadores-da-vale>. 
Acesso em: 22 abr. 2019.

(27) SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 6.050. Relator Ministro 
Gilmar Mendes. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/estfvisualizador
pub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?
seqobjetoincidente=5612680>. Acesso em: 23 abr. 2019.
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ções destas crianças, pois é muito comum ouvirmos re-
latos do tipo: “que é melhor estar trabalhando do que 
estar fazendo algo errado na rua”. Assim, a presente 
tese sugere um olhar crítico e aprofundado, para o tra-
balho de crianças, que terá como ponto de partida os 
dados estatísticos, olhares de críticos renomados, em 
consonância com as leis que deveriam preservar e pro-
teger estas crianças.

De acordo com o ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), Lei n. 8.069/1990, é proibida qualquer 
forma de trabalho até os 13 anos de idade, sendo apenas 
permitido a partir dos 14 anos, na condição de apren-
diz, que tem por objetivo o desenvolvimento profi s-
sional do jovem, considerando seu direito de inserção 
no mercado de trabalho, devendo-se evidentemente 
observar que este está em processo de formação em 
todos os aspectos (fi siológicos, psicológicos e sociais), 
e principalmente, sendo indispensável que o aprendiz 
frequentar a escola. Há também restrições ao trabalho 
noturno, insalubre e perigoso, para outras contrata-
ções com carteira assinada de trabalhadores com 16 e 
17 anos, embora devemos ressaltar que esses trabalhos, 
acima mencionados, são responsáveis por uma grande 
parcela de acidentes de trabalho no país.

O governo federal lançou em 27 de novembro de 
2018, o 3º Plano Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil. O documento traça um conjunto 
de medidas a serem adotadas entre os anos de 2019 e de 
2022 para tentar acabar com essa prática. O documento 
traça um conjunto de medidas a serem adotadas para 
acabar com essa prática que tem como propósito a prio-
rização da prevenção e erradicação do trabalho infantil 
nas políticas públicas, o aperfeiçoamento de ações vol-
tadas a esses objetivos, a promoção de campanhas de 
comunicação e o fomento à geração de informações e 
conhecimentos sobre a realidade dessa prática no país, 
segundo informa a Agência Brasil.

Ademais, além de práticas governamentais deve 
ser instalado na sociedade o reconhecimento dos im-
pactos que tem na vida dessas crianças, pois o trabalho 
infantil além de ser ilegal é imoral e devemos zelar para 
que essas crianças tenham oportunidades a educação e 

Introdução

A presente tese propõe uma refl exão sobre o tra-
balho infantil e a invisibilidade das crianças que traba-
lham na rua, devido esta situação ser uma das formas 
de trabalho infantil que mais prejudicam as crianças, 
não só fi sicamente, mas também trazendo prejuízos 
signifi cativos na área educacional e, consequentemente, 
limitando consideravelmente a possibilidade de ascen-
são social. Afi nal, não temos como negar a constante ex-
posição que estas crianças têm com a violência nas ruas, 
à exploração sexual e ao aliciamento pelo tráfi co e con-
sequentemente ao uso de drogas e o consumo de bebi-
das alcoólicas. Este cenário é capaz de proporcionar um 
efeito “bola de neve”, no qual, fi ca cada vez mais difícil 
sair, ainda mais com uma porcentagem alarmante de 
evasão escolar e de desenvolvimento afetivo precário.

Atualmente, não é possível ter dados específi cos 
sobre a quantidade de crianças que enfrentam essa jor-
nada, mas apenas estatísticas, segundo o IBGE de 2016, 
são mais de 190 mil crianças de até 14 anos submetidas 
ao trabalho infantil em suas diversas áreas, já no que 
tange as ruas é impossível ter uma estatística correta 
com a realidade, no entanto nos deparamos com elas 
em condições perigosas e precárias, nos faróis das ci-
dades principalmente no comércio ambulante e feiras 
livres.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) 2015, do Instituto Brasileiro de Geografi a e Es-
tatística (IBGE), aponta que 2,7 milhões de crianças e 
adolescentes de 5 a 17 anos trabalham em todo o territó-
rio nacional. O Brasil registrou, entre 2007 e 2018, 43.777 
acidentes de trabalho com crianças e adolescentes nessa 
faixa etária, segundo dados do Sistema de Informação 
de Agravos de Notifi cação (Sinan) do Ministério da 
Saúde, além disso entre esses, 261 casos foram fatais. 
Os números embora alarmantes não correspondem à 
realidade, sendo esta ainda pior.

Referido diagnóstico, não nos permite “fechar os 
olhos” para um problema tão grave, com desculpas que 
beiram o senso comum e que em de nada condizem 
com a realidade e possibilidade de melhora de condi-
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a própria infância, permitindo que elas possam brincar 
e socializar com outras crianças e assim desenvolver as 
suas faculdades de forma integral e que para futura-
mente tenham chances reais de ingressarem no merca-
do de trabalho de forma digna e honrosa.

Este desejo, está resguardo pelo ECA que no seu 
art. 4º, expressamente prevê que: “É dever da família, 
da comunidade, da sociedade em geral e do poder pú-
blico assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profi ssionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária”.

Umas das causas que mais acentuam a ocorrência 
do trabalho infantil é a pobreza, aliada a ausência de 
oportunidades para desenvolver capacidades. O Pla-
no Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador aponta 
que quanto mais precoce é a entrada no mercado de tra-
balho, menor é a renda obtida ao longo da vida adulta. 
Esse sistema mantém os altos graus de desigualdade 
social, e de ciclos levados a gerações, sendo mais de 
60% de crianças negras.

Segundo a Procuradora Elisiane dos Santos, em 
uma análise histórica sobre as “heranças” deixadas pela 
escravidão explica que: “Nesse período, as crianças ne-
gras já eram utilizadas em serviços domésticos e agríco-
las. Mais tarde, na pós-abolição, fi caram abandonadas 
à própria sorte, executando trabalhos precários. E hoje, 
as atividades nas ruas são vistas como ‘não trabalho’ e 
ainda estão associadas à criminalidade, o que retira das 
crianças o olhar de proteção do Estado e da sociedade”.

É um problema bastante complexo, que afl ige não 
somente nosso país, mas o mundo todo, na questão do 
Brasil esta prática ocorre pois tudo está interligado, afi -
nal a criança precisa satisfazer suas necessidades bási-
cas como vestimentas, alimentos, remédios, ter um lar. 
Como não conseguem acessar estas necessidades, em 
razão da realidade de vida, muitas vezes numa família 
numerosa, com cinco, seis pessoas, onde não possuem o 
básico para viver, é nítido que não terão motivação para 
de frequentar a escola e quando o fazem, não conse-

guem um aproveitamento que os fará saírem do círculo 
vicioso da pobreza, já que em contrapartida, precisam 
se manter nesta condição, em razão da necessidade bá-
sica para manutenção de um sustento mínimo.

Por todo o exposto, é impossível negar que o tra-
balho infantil, se constitui não somente numa grave 
violação dos direitos humanos e dos princípios funda-
mentais para um trabalho digno. Neste contexto, o tra-
balho de crianças, representa uma das principais antí-
teses do que deve ser a defi nição de trabalho decente 
e de dignidade humana. No entanto, sabemos que a 
solução não é simples e a proposta do Plano Nacional, 
para ser efi caz demanda uma série de ações, não só do 
Poder Público, mas também de toda a sociedade. O 
trabalho de crianças é um aglomerado de problemas e 
estes pequenos que deveriam ser protegidos e que de-
veriam estar brincando se submetem a um mercado de 
trabalho informal cruel, que os negligencia e os igno-
ra, mantendo-os marginalizados e submetidos a todo 
tipo de violência, para apenas conseguir sobreviver! 
Mas a pergunta que devemos formular é: eles vivem?
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As novas tecnologias possibilitam ao emprega-
dor, por exemplo, monitorar as pesquisas realizadas 
pelo trabalhador, verifi car o tempo que este leva para 

executar cada tarefa, acessar as ferramentas de comuni-
cação (correio eletrônico, aplicativos de mensagens) etc. 
Tais dados podem conter informações da esfera íntima 
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do trabalhador, que talvez sejam relevantes para o em-
pregador, mas que não são do interesse do trabalhador 
compartilhar. Ainda, as redes sociais permitem que o 
empregador vigie o trabalhador em seus momentos de 
lazer e lhe aplique sanções por seu comportamento. 
Veja-se o exemplo dos torcedores brasileiros durante 
a realização da Copa do Mundo de Futebol na Rússia 
entre junho e julho de 2018. 

Fato amplamente divulgado na mídia, tem-se no-
tícia de que brasileiros apresentaram comportamento 
reprovável ao divulgar em redes sociais vídeos de mu-
lheres de nacionalidade russa falando palavras ofensi-
vas por eles ensinadas. Esse acontecimento passou a 
ser relevante para o Direito do Trabalho em razão de 
sua consequência: os homens identifi cados pelas redes 
sociais tiveram seus contratos de trabalho encerrados. 

A repercussão negativa do comportamento dos 
trabalhadores afetou seu contrato de trabalho. O jornal 
Gazeta do Povo publicou a manchete “Torcedores bra-
sileiros se comportam mal na Copa da Rússia. As rea-
ções são exageradas?”. A revista Veja divulgou: “Latam 
demite funcionário envolvido em vídeo machista na 
Rússia”. A revista Exame noticiou: “Por esta demissão 
por justa causa brasileiros na Rússia não esperavam”.(28)

Oliveira Neto (2018, p. 134) argumenta que as em-
presas devem adotar práticas que visem minimizar os 
efeitos danosos que as relações do trabalho podem so-
frer em ambiente virtual e destaca as situações em que 
a liberdade de expressão do trabalhador em ciberespaço 
atinge a higidez do ambiente de trabalho. Para o autor, 
“[...] o empregado tem o direito à manifestação do pensa-
mento; [e] o empregador possui o direito à preservação 
da sua imagem, reputação, e preservação do saudável 
ambiente de trabalho, com ainda mais ênfase nos am-
bientes virtuais [...]” (OLIVEIRA NETO, 2018, p. 147).

Cabe ao empregador criar regras de conduta no 
ambiente virtual por meio de políticas de uso das redes 
sociais. Essas políticas, de caráter preventivo, estabele-
cem regras que extrapolam o limite da jornada de tra-
balho, ou seja, são aplicáveis mesmo quando o trabalho 
não está sendo prestado e até mesmo após encerrada 
a relação de emprego. Desta forma, há uma limitação 
dos direitos de expressão do empregado com o objeti-
vo de proteger os direitos do empregador e preservar a 
imagem da empresa e a salubridade do meio ambiente 
do trabalho. Para tanto, a política de uso das redes so-
ciais, elaborada pelo empregador, deve esclarecer que 
o empregado é livre para se manifestar nas redes so-
ciais, desde que tal manifestação não viole direitos de 
terceiros e não prejudique o ambiente de trabalho nem 
a imagem da empresa.

Nesse cenário no qual tudo está armazenado na 
rede e acessível pela internet, a proteção dos dados pes-
soais do trabalhador merece tutela desde o momento 
em que se candidata ao emprego até após o fi m da rela-
ção laboral. Nesse sentido, cabe mencionar a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia que em seu 
art. 8º enuncia que: (1) todas as pessoas têm direito à 
proteção dos dados de carácter pessoal que lhes digam 
respeito; (2) esses dados devem ser objeto de um trata-
mento leal, para fi ns específi cos e com o consentimento 
da pessoa interessada ou com outro fundamento legíti-

(28) A informação completa das reportagens citadas está disponível ao 
fi nal deste artigo no item das referências.

mo previsto por lei. Todas as pessoas têm o direito de 
aceder aos dados coligidos que lhes digam respeito e de 
obter a respectiva retifi cação; (3) o cumprimento destas 
regras fi ca sujeito a fi scalização por parte de uma auto-
ridade independente.

No Brasil, destaca-se a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD — Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018), 
a qual dispõe sobre a proteção de dados pessoais e alte-
ra o Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965, de 23 de abril 
de 2014). A LGPD, conforme disposto em seu art. 1º, 
abrange o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado, com o objetivo de pro-
teger os direitos fundamentais de liberdade e de priva-
cidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural. Embora não se trate de uma legislação 
específi ca de Direito do Trabalho, pode ter refl exos nas 
relações trabalhistas, uma vez que as empresas coletam 
dados de candidatos à vaga de emprego, bem como de 
seus empregados ativos.

O empregador deve exercer sua autonomia pri-
vada de buscar informações sobre o empregado para 
garantir a adequação do contrato de trabalho à satis-
fação dos seus interesses, em razão da relevância de 
tais aspectos para a prestação da atividade laboral e 
por tais circunstâncias dizerem respeito a interesses 
legítimos do empregador. Um exemplo seria consul-
tar a devida inscrição do empregado em conselho 
profi ssional, como OAB, CREA e CRM. No entanto, 
para Sara Costa Apostolides (2008, p. 222), o ato de 
autoinformação do empregador tem limites, pois este 
não é livre para investigar todo e qualquer aspecto 
da vida privada do trabalhador. A autora aponta dois 
campos de análise para orientação do empregador na 
busca da informação: métodos de investigação e conteúdo 
da informação.

Quanto ao método de investigação, a informação 
deve ser prestada espontaneamente pelo trabalhador 
ou, quando questionado, deve consentir em prestar a 
informação, não devendo ser utilizados métodos de 
investigação indiretos ou dissimulados. Quanto ao 
conteúdo da informação, o trabalhador deve respon-
der àquelas perguntas que forem legítimas, ou seja, 
aquelas que sejam relevantes para a prestação da ati-
vidade laboral. As questões relevantes para a formação 
da vontade do empregador que não disserem respeito 
à prestação da atividade pelo trabalhador são questões 
ilegítimas, não sendo o trabalhador obrigado a respon-
der (APOSTOLIDES, 2008, p. 223-225).

A perenidade da informação proporcionada pela 
tecnologia pode provocar danos aos trabalhadores. Si-
tuações desabonadoras, deslizes e negligências podem 
se tornar públicas por meio da rede mundial de compu-
tadores, afetando negativamente a inserção no mercado 
de trabalho, uma vez que o empregador em potencial 
tem acesso a essa informação. Usa-se novamente o caso 
dos torcedores brasileiros durante a Copa do Mundo de 
Futebol na Rússia. A ampla cobertura midiática em tor-
no da conduta dos trabalhadores está disponível para 
consulta, bastando digitar “brasileiros demitidos” na 
ferramenta de pesquisa da empresa Google(29) para que 

(29) A pesquisa com os termos “brasileiros demitidos”, realizada 
na ferramenta Google no dia 24 de julho de 2018, retornou nove 
reportagens diferentes na primeira página do navegador de internet. 
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se acesse reportagens de diferentes veículos, contendo 
inclusive o nome e a foto dos trabalhadores.

Não é difícil imaginar a difi culdade de reinser-
ção desses trabalhadores no mercado. Para contornar 
essa situação, tem-se a possibilidade de reivindicar-
-se o direito ao esquecimento. Para Chehab, o direito 
ao esquecimento “[...] é a faculdade que o titular de 
um dado pessoal tem para vê-lo apagado, suprimido 
ou bloqueado [...]” (CHEHAB, 2015, p. 115). O Enun-
ciado n. 531 aprovado na VI Jornada de Direito Civil 
consigna que a tutela da dignidade da pessoa humana 
na sociedade da informação inclui o direito ao esque-
cimento. 

O Marco Civil da Internet estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no 
Brasil. Em seu art. 3º, a referida lei aponta como princí-
pios do uso da internet no Brasil, dentre outros, a prote-
ção da privacidade e a proteção dos dados pessoais. A 
controvérsia gerada pelo direito ao esquecimento gira 
em torno da colisão entre a liberdade de expressão e 
de informação, e o direito à vida privada, à honra e à 
intimidade. O direito ao esquecimento ou direito a ser 
esquecido, engloba a possibilidade de que, após um 
determinado tempo, a informação seja apagada, ou 
desvinculada da pessoa a que diz respeito, conforme já 
consta no Regulamento 2016/679 do Parlamento Euro-
peu, relativo à proteção das pessoas singulares no que 
diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados. O direito ao esquecimento, no 
viés do Direito do Trabalho, tem por objetivo evitar que 
se tenha a disseminação da informação pessoal passa-
da, que deixando de cumprir a sua fi nalidade provoque 
um dano ao trabalhador.
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A SUSPENSÃO DA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO DO EXECUTADO 
COMO MEDIDA DE EFETIVAÇÃO DA EXECUÇÃO TRABALHISTA

Fabiana Pacheco Genehr
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos – Unisinos. Pós-Graduada em Processo Civil e Pós-
Graduada em Processo do Trabalho pela Universidade de Caxias do 
Sul – UCS. Servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.

Introdução

Atualmente, um dos maiores entraves que o pro-
cesso trabalhista trespassa é a falta de efetivação da 

prestação jurisdicional a contento. O sistema processual 
possui recursos infi ndáveis, larga burocracia e a grande 
quantidade de processos a serem julgados levam à mo-
rosidade da Justiça. A fase de execução do processo é a 



110 LTr - Jornal do Congresso

que mais aumenta o tempo de tramitação do processo 
trabalhista, segundo pesquisas atuais do setor(30). Entre 
esses, tem-se um dos maiores problemas, que é a efeti-
vação dos créditos trabalhistas, que consubstancia na 
verba alimentar do trabalhador.

Desenvolvimento

A alteração bem-vinda do artigo do Código de 
Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) trouxe ao magistra-
do, em seu inciso IV, aplicável subsidiariamente ao Pro-
cesso do Trabalho ante a previsão no art. 769 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, a incumbência de deter-
minar todas as medidas indutivas, coercitivas, manda-
mentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o 
cumprimento de ordem judicial, conforme abaixo:

“Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as 
disposições deste Código, incumbindo-lhe:

(…)

IV — determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessá-
rias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação 
pecuniária.”

É de salientar que tal medida, até então, não pos-
suía previsão legal estrita nesse sentido, no art. 125 da 
lei anterior (Lei n. 5.869/73). A doutrina pouco trata da 
matéria, levando o operador do Direito ao debate com 
a comunidade jurídica. Aborda apenas o protesto extra-
judicial da sentença trabalhista não cumprida, eis que 
possui amparo legal no art. 1º da Lei n. 9.492/97.

Atualmente, possui respaldo no art. 883-A da 
CLT, tão somente o protesto judicial:

“Art. 883-A. A decisão judicial transitada em jul-
gado somente poderá ser levada a protesto, gerar ins-
crição do nome do executado em órgãos de proteção ao 
crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhis-
tas (BNDT), nos termos da lei, depois de transcorrido 
o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do 
executado, se não houver garantia do juízo. (Incluído 
pela Lei n. 13.467, de 2017)”

É do entendimento do doutrinador e magistrado 
do Trabalho, Homero Batista Mateus da Silva(31), que o 
legislador pátrio perdeu a oportunidade de incluir de 
modo efetivo na Lei n. 13.467/2017, também conhecida 
como “Reforma Trabalhista”, o uso dos meios indiretos:

“5. A reforma trabalhista deixou escapar a oportuni-
dade de enfrentar tema ainda mais tormentoso sobre o uso 
dos meios indiretos: a aplicação trabalhista do art. 139, IV 
do CPC/2015, que tem sido interpretado como autorizador 
do bloqueio de passaporte, carteira de habilitação e de outros 
instrumentos capazes de inibir a desenvoltura do devedor ou 
de incentivar a procrastinação. A aplicação subsidiária é 
normalmente aceita, pois o art. 139 contempla medi-
das mandamentais genéricas, e, no caso, o juiz não está 
obrigado a esperar a contagem dos 45 dias criados pela 
redação do art. 883-A”. (Destaquei)

(30) Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83679-
fase-de-execucao-e-a-que-mais-aumenta-tempo-de-tramitacao-de-
processos>.

(31)SILVA, Homero Batista Mateus da. CLT Comentada. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2019.

A matéria tomou maior proporção quando o Supe-
rior Tribunal de Justiça apreciou o tema, onde fora impe-
trado o RHC n. 97.876/SP, e o relator Luis Felipe Salomão 
deferiu a medida reformando a decisão de apreensão do 
passaporte do paciente, argumentando que houve des-
proporcionalidade na medida e que violara os princípios 
constitucionais de ir e vir. Em seguida, apreciou nova-
mente a questão, quando impetrado o HC 478.963/RS, 
onde houve alteração da jurisprudência do STJ até en-
tão praticada, vez que nesse novo processo mantivera a 
determinação colegiada da suspensão e apreensão dos 
passaportes dos pacientes, indeferindo a medida.

Nessa toada, há cizânia na jurisprudência dos 
Regionais Trabalhistas, onde há diversos julgados au-
torizando a suspensão da CNH, cartões de crédito e do 
passaporte do devedor inadimplente trabalhista como 
medida de coerção do pagamento, após exauridas to-
das tentativas de satisfação do crédito trabalhista, como 
pode-se ver abaixo:

“Mandado de segurança. Suspensão de CNH de de-
vedor trabalhista. Aplicação do art. 139, IV do CPC. Ine-
xistência de ato ilegal e de violação do direito de ir e vir. A 
determinação de suspensão e apreensão da CNH dos 
sócios executados, depois de exauridas, em face da empresa 
e dos sócios, todas as tentativas de satisfação do débito execu-
tado, não constitui ato ilícito. A matéria está disciplinada 
no art. 139, IV do CPC, dispositivo aplicado subsidiaria-
mente ao processo de execução trabalhista tanto por força do 
art. 15 do CPC quanto do art. 3º, III da Instrução Normativa 
n. 39/2016 do c. TST. Ademais, a restrição não impede 
o direito de ir e vir, uma vez que a parte pode utilizar-
-se de outros meios de para locomover-se. Mandado 
de segurança a que se nega provimento. (TRT18, MS-
0010837-98.2017.5.18.0000, Rel. Desor. Eugênio José Ce-
sário Rosa, Tribunal Pleno, 15.5.2018).”

“Execução. Carteira Nacional de Habilitação/passapor-
te. Apreensão/cancelamento/suspensão. Pedido de suspensão 
da CNH. Medida coercitiva atípica. Interpretação em confor-
midade com a constituição. É possível a suspensão da Cartei-
ra Nacional de Habilitação (CNH) quando esgotadas todas as 
medidas indutivas e coercitivas para o cumprimento da obriga-
ção. Nesse sentido, o art. 139, IV, do CPC prevê medidas 
coercitivas atípicas como forma de pressão psicológica 
para que o devedor cumpra voluntariamente a execução 
em prestígio ao princípio do resultado na execução. Tal 
medida não caracteriza coação ilegal ou arbitrária ao direito de 
locomoção ou do direito de ir e vir, já que é perfeitamente possí-
vel ao devedor exercer esses direitos por outros meios de trans-
porte que não a condução de veículo automotor. Também não 
se trata de pena restritiva de direitos, pois a permissão para 
dirigir CNH é ato administrativo, passível de ser revisto até 
mesmo pela administrativamente em caso do descum-
primento dos deveres de condução. Com maior razão tal 
possibilidade deve ser estendida nas hipóteses de decisão 
judicial. (TRT da 3ª Região; Pje: 0010274-45.2014.5.03.0027 
(AP); Disponibilização: 22.8.2018, DEJT/TRT3/Cad.Jud, 
Página 856; Órgão Julgador: Segunda Turma; Relator: 
Convocado Eduardo Aurelio P. Ferri).”

“Pedido de suspensão da CNH. Medida coercitiva atí-
pica. Interpretação em conformidade com a constituição. É 
possível a suspensão da Carteira Nacional de Habilita-
ção (CNH) quando esgotadas todas as medidas indu-
tivas e coercitivas para o cumprimento da obrigação. 
Nesse sentido, o art. 139, IV, do CPC prevê medidas 
coercitivas atípicas como forma de pressão psicológica 
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para que o devedor cumpra voluntariamente a execu-
ção em prestígio ao princípio do resultado na execução. 
Tal medida não caracteriza coação ilegal ou arbitrária ao direi-
to de locomoção ou do direito de ir e vir, já que é perfeitamente 
possível ao devedor exercer esses direitos por outros meios de 
transporte que não a condução de veículo automotor. Também 
não se trata de pena restritiva de direitos, pois a permissão 
para dirigir CNH é ato administrativo, passível de ser revisto 
até mesmo pela administrativamente em caso do descumpri-
mento dos deveres de condução. Com maior razão tal possi-
bilidade deve ser estendida nas hipóteses de decisão ju-
dicial. (TRT da 3ª Região; Pje: 0000919-67.2011.5.03.0010 
(AP); Disponibilização: 2.5.2019; Órgão Julgador: Nona 
Turma; Relator: Joao Bosco Pinto Lara).” (Destaquei)

De outra parte, outros Regionais não vêm autori-
zando a medida por entender que não se bastam como 
medida de efetividade do pagamento do débito execu-
tório como ainda tratam-se de medidas que violem di-
reitos fundamentais:

“Agravo de petição. Utilização das medidas coercitivas 
e excepcionais do art. 139, IV, do CPC/2015. Suspensão da 
CNH. A expressão “todas as medidas” para assegurar o 
cumprimento de ordem judicial, a que alude o art. 139, IV, do 
CPC/2015, não pode ser utilizada de escudo para chancelar 
iniciativas que violem direitos fundamentais ou que sejam 
desarrazoadas e contraproducentes, até mesmo porque 
a execução, apesar de ser realizada no interesse do cre-
dor, deve se dar do modo menos gravoso ao devedor 
(arts. 797 e 805 do NCPC). Não se olvide que a execução 
sempre foi o maior gargalo do Processo do Trabalho, 
mas não é possível, sob tal fundamento, autorizar uma inter-
pretação desmesurada do art. 139 do CPC, que deve passar 
pelo fi ltro dos princípios da razoabilidade e da proporcionali-
dade. (TRT da 3ª Região; Pje: 0000919-67.2011.5.03.0010 
(AP); Disponibilização: 2.5.2019; Órgão Julgador: Nona 
Turma; Relator: Joao Bosco Pinto Lara).”

“Agravo de petição. Suspensão da Carteira Nacional de 
Habilitação. Situação em que embora se reconheça que o 
art. 139, inciso IV, do CPC/2015 trouxe importante al-
teração legislativa no tocante ao uso de técnicas indi-
retas/atípicas de se dar efetividade à execução da obri-
gação de pagar mediante medidas indutivas, coerciti-
vas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para 
assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive 
nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária, 
entende-se que a medida pretendida pelo Ministério Público 
do Trabalho, além de refugir a competência desta Justiça Es-
pecializada, também fere a liberdade de locomoção do sócio da 
executada. Agravo de petição interposto pelo exequente 
ao qual se nega provim ento.” (TRT da 4ª Região, Seção 
Especializada em Execução, 0021888-54.2017.5.04.0014 
AP, em 12.4.2019, Desembargador Joao Alfredo Borges 
Antunes de Miranda).”

“Suspensão da carteira de habilitação (CNH) e passa-
porte do sócios executado. Cancelamento de cartões de crédito. 
Possibilidade. Entendimento da relatora de que com am-
paro no art. 139, IV, do CPC é possível a suspensão da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), do passaporte 
do devedor, bem como cancelamento de seus cartões 
de crédito, a fi m de garantir a efetividade do proces-
so judicial e seu resultado útil ao trabalhador, quando 
ausentes outros meios de execução. Posição esta vencida, 
considerada a posição majoritária desta Seção Especializada 
em Execução, que entende incabível a aplicação de tais me-
didas do CPC no Processo do Trabalho para tornar efetiva a 
exe cução.” (TRT da 4ª Região, Seção Especializada em 

Execução, 0171600-87.2009.5.04.0018 AP, em 9.11.2018, 
Desembargadora Lucia Ehrenbrink).” (Destaquei)

Embora a jurisprudência dos Regionais encontra-
-se discrepante, é de salientar que tal medida coercitiva 
vinha trazendo medidas efetivas de cumprimento da 
efetividade do processo trabalhista, e a jurisprudência 
atual do Tribunal Superior do Trabalho caminha no sen-
tido de assentir pela mantença dos meios indiretos de 
execução.

Nesse sentido, hodiernamente, manteve a decisão 
de suspensão do passaporte do executado-paciente, 
praticado com fundamento no art. 139, IV, do CPC:

“Agravo. “Habeas corpus”. Indeferimento. Liminar 
em decisão monocrática de outro. Writ. Apresentado perante 
o Tribunal Regional do Trabalho. Descabimento de nova im-
petração perante essa corte superior. Inteligência da Súmula 
n. 691/STF. Retenção de passaporte. Interpretação do art. 139, 
IV, do CPC de 2015. Ausência de ameaça à liberdade de lo-
comoção primária. Inadequação da via eleita. 1. Trata-se de 
“habeas corpus” impetrado contra decisão monocrática de 
Tribunal Regional em que, liminarmente, foi indeferida 
ordem de “habeas corpus” anteriormente impetrado em 
favor do paciente no âmbito da Corte Regional. 2. Ocorre 
que a substituição precoce do Tribunal Regional, antes 
mesmo da apreciação colegiada da instância de origem, 
por Corte Superior é prática que retira do juiz natural 
a possibilidade de reforma da decisão monocrática. 
Aplicável, portanto, o enunciado da Súmula n. 691 do 
STF. 3. Ademais, consoante a posição prevalecente no 
âmbito da SBDI-2/TST no julgamento do HC-1000678-
46.2018.5.00.0000, o “habeas corpus” é medida inidônea 
para qualquer fi nalidade que não seja a tutela da liberda-
de de locomoção primária. Como, na essência, o Recorrente 
busca combater ato de retenção de passaporte, praticado com 
fundamento no art. 139, IV, do CPC de 2015, não se verifi ca 
encarceramento ou risco iminente de prisão do paciente, ra-
zão porque é mesmo incabível a via eleita. Ressalva de 
entendimento pessoal da relatora. Agravo conhecido e 
não provido. (HC-1000784-08.2018.5.00.0000, Relatora 
Ministra: Maria Helena Mallmann, Data de Julgamento: 
26.2.2019, Subseção II Especializada em Dissídios Indivi-
duais, Data de Publicação: DEJT 11.3.2019).” (Destaquei)

Conclusão

Não há como negar as vantagens que a adoção 
dos meios indiretos de execução traz à efetividade do 
processo trabalhista.

É necessário salientar que os meios indiretos, 
como a suspensão da carteira nacional de habilitação 
e a suspensão do passaporte do executado, é medida 
que embora considerada extrema por algumas vozes da 
doutrina e da jurisprudência, vem sendo efi caz na reso-
lução dos processos trabalhistas, reduzindo o tempo de 
tramitação e revertendo em economia processual.

Como visto acima, a atual jurisprudência do Tri-
bunal Superior nos sinala que sentido as decisões acer-
ca da efetividade dos meios indiretos devem seguir.

Todavia, o tema é novo e polêmico, carecendo de 
maiores refl exões acerca da matéria pelos Tribunais Su-
periores, onde haja uma ponderação e equilíbrio entre 
a efetividade da prestação jurisdicional, o devido pro-
cesso legal, assegurando os direitos e garantias consti-
tucionais do executado.
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Doce na tragédia, segundo o próprio presidente da 
companhia Fábio Schvartsman, em entrevista ao Jornal 
“Valor Econômico”, o presidente afi rma que a culpa da 
tragédia é integralmente da empresa e disse ainda que a 
“Vale sabia que algo ia acontecer”. Fatos como esses nos 
demonstram o quanto a companhia foi negligente com 
a tragédia, permitindo que centenas de pessoas perdes-
sem suas vidas e deixassem suas famílias sem amparo 
algum.

Defi nida a responsabilidade da empresa, surge 
um outro problema, estabelecido pelo novo texto da 
CLT, que determina que encontremos qual o “nível 
de dano”, que essas pessoas sofreram, tendo em vista 
a gradação estabelecida no § 1º do art. 223-G, pois so-
mente após esta classifi cação, poderá ser fi xado um teto 
para o valor de suas indenizações.

Daí extraímos os seguintes ensinamentos ao com-
pararmos com o presente caso, a intensidade do sofri-
mento é gigantesca, pois estamos tratando de morte, 
a superação do dano é improvável por que nada trará 
aquelas pessoas de volta a vida, a extensão e duração 
do dano serão eternas nos corações daquelas famílias 
que perderam seus entes queridos, o grau de culpa da 
companhia foi imprescindível para o dano como já ex-
posto, e por fi m, a publicidade do dano foi simplesmen-
te mundial por se tratar de uma tragédia noticiada e 
lamentada no mundo inteiro, ante o exposto, não existe 
outra possibilidade possível a não ser de classifi carmos 
esses danos em grau gravíssimo, que terão como teto de 
indenização 50 vezes o último salário dos trabalhadores 
mortos.

Assim, passamos ao problema que baseia todo 
este trabalho. O teto da indenização é capaz de garantir 
um efetivo no amparo das vítimas? O que se pretende 
demonstrar aqui é que NÃO!

Para fundamentação, é preciso primeiro apresen-
tar o conceito e objetivo de dano moral. Segundo Maria 
Helena Diniz, dano moral é “a lesão de interesses não 
patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada 
pelo fato lesivo”, nesse passo leciona Silvio Pinto Martins 
que “consiste o dano moral na lesão sofrida pela pessoa 
no tocante a sua personalidade. Compreende, portanto, 

Como se sabe, o Brasil é um país com inúmeros 
recursos naturais das mais diversas espécies, sendo que 
apenas para fi car num exemplo, o estado de Minas Ge-
rais possui jazidas de minérios de diversos tipos e, por 
esta razão, neste estado da Federação é muito comum 
que mineradoras explorem os recursos ali existentes 
para fi ns econômicos.

No dia 25.1.2019, a empresa Vale do Rio Doce, que 
explora uma mina na cidade de Brumadinho/MG, teve 
uma de suas barragens de rejeitos (basicamente a sobra 
de lama e produtos químicos utilizados na mineração) 
rompida, despejando um verdadeiro “mar de lama” e re-
jeitos na própria empresa, na cidade, na área fl orestal da 
região e inclusive no rio Paraopeba que banha a região. 
Uma verdadeira tragédia de níveis imensos, os danos 
ambientais são incomensuráveis, várias casas e constru-
ções foram destruídas pela lama, e inevitavelmente, vá-
rias vidas foram perdidas, na data de hoje (15.2.2019) são 
166 mortos e 144 pessoas desaparecidas, entre elas, em 
sua maioria, funcionários da empresa que estavam em ser-
viço. Com a tragédia, várias famílias foram destruídas, 
pais perderam seus fi lhos, fi lhos perderam seus pais, 
uma verdadeira tragédia de comoção nacional.

Ocorre, que com o advento da reforma trabalhis-
ta o instituto do dano extrapatrimonial também passou 
por diversas mudanças, uma das principais (que será 
aqui confrontada), é a limitação do valor das indeni-
zações, não podendo ultrapassar, a depender do nível 
de ofensa suportado pelo ofendido, o valor correspon-
dente a número de 50 (cinquenta) vezes o salário do 
trabalhador.

O nosso objeto se baseia na análise do dispositivo 
limitador da indenização, e compreender se essas ví-
timas e seus familiares, que sofreram imensas perdas, 
serão efetivamente amparadas no tocante ao instituto 
do dano extrapatrimonial trabalhista, uma vez que, é 
incontroverso, que em relação aos trabalhadores da 
empresa, houve a ocorrência de acidente de trabalho 
típico, com o pior fi nal possível, ou seja, o morte de cen-
tenas de trabalhadores.

Para se iniciar a análise, o primeiro passo é qua-
lifi car o grau de culpabilidade da empresa Vale do Rio 
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o dano moral um aspecto não econômico, não patrimo-
nial, mas que atinge a pessoa no seu âmago”.

O dano moral, por si só, causa inúmeros pro-
blemas para suas vítimas, que passam a desenvolver 
problemas psíquicos, abalando assim os sentimentos e 
sensações de forma geral de quem lhe é vítima. Outro 
ponto relevante é entender qual o objetivo do da inde-
nização por dano moral, a de se dizer, que o dano moral 
não é de certa forma indenizável, pois nunca se poderá 
eliminar totalmente as fagulhas de dor e sofrimento ex-
perimentadas, ao passo que é certo que o dano moral é 
mais compensatório do que indenizatório, pois, pelos 
meios econômicos que a pessoa passa a ter ela possa 
alcançar uma situação de felicidade que antes parecia 
improvável. Isso é dizer que o status quo ante não será 
restituído, porém com a indenização em dinheiro a 
pessoa ofendida tem uma nova forma de diminuir seu 
sofrimento, o objetivo assim não é a pessoa esqueça do 
que lhe aconteceu, e sim que dali para frente possa se 
divertir ter a possibilidade de ser feliz com o ganho 
patrimonial. Como leciona Luiz da Cunha Gonçalves, 
a indenização “não é remédio, que produza a cura do 
mal, mas sim um calmante. Não se trata de suprimir o 
passado, mas sim de melhorar o futuro”. Não está se 
dizendo que se pretende que o indenizado se torne rico, 
mas sim apenas que ele possa com o dinheiro recebido 
passar por experiências que lhe possam trazer felicida-
de, afi m de diminuir sua dor, e nada mais.

Desta forma, uma indagação surge, qual seria 
uma indenização razoável para trazer felicidade a uma 
pessoa que acaba de perder um familiar?

A resposta para isso é no mínimo curiosa, pois é 
fato de que nada poderá suprir a falta de um ente que-
rido, mas por outro lado, é fácil também se formar que 
50 salários não farão a mínima diferença para essas 
pessoas, o poder aquisitivo que essa pessoa passara a 
ter não será sufi ciente para distrair e causar o mínimo 
de felicidade ao ofendido, ou seja, essa indenização não 
será sufi ciente para “acalmar o coração” dessas vítimas 
pois a situação que ela poderá alcançar com apenas esse 
valor do teto, não será proporcional para lhe apresentar 
situações de felicidade razoáveis com o dano causado.

Para exemplifi car tudo que aqui foi dito, a de se 
mencionar um julgado do TRT-4, onde no julgamen-
to do Recurso Ordinário do processo de n. 0020422-
95.2017.5.04.0702, os desembargadores da 11ª Câmara, 
por unanimidade, conjugam do mesmo entendimento, 
defendido nesta tese. No caso em questão, um trabalha-
dor durante sua jornada de trabalho morreu soterrado 
por um desabamento de grãos em um silo, na perícia 
se constatou que esse desabamento só ocorreu pela má 
instalação e mau uso do silo, ou seja, por culpa da em-
presa reclamada (exatamente como no caso de Bruma-
dinho), assim, seus genitores ingressaram com ação de 
indenização por danos morais contra a empresa e tive-

ram a procedência em uma indenização de R$ 80.000,00 
para cada um dos genitores. No julgamento, os desem-
bargadores declinam que para essa decisão deve-se le-
var em conta critérios de proporcionalidade e razoabi-
lidade, condição do ofendido e ofensor, e extensão do 
dano, que segundo eles é “a maior possível, tendo em 
vista a impossibilidade de se precifi car a vida humana.

Concluindo, como já declinado a extensão do 
dano experimentado por essas vítimas são as mais 
constrangedoras e dolorosas possíveis, tanto que pode-
-se fi rmar que nenhuma indenização será sufi ciente 
para exaurir totalmente o dano possível, no entanto, ao 
passo que essas pessoas possam ser indenizadas de tal 
forma que lhes ofereçam uma nova oportunidade de 
gozar de algumas prerrogativas que a vida pode lhes 
oferecer, entende-se que essas vítimas iram conseguir 
usufruir da felicidade de uma forma totalmente nova e 
encantadora, para assim terem suas dores diminuídas e 
quem sabe até por um instante totalmente curadas. Mas 
para isso, é necessário que os critérios para a aplicação 
da indenização do dano moral sejam aplicados de for-
ma livre pelos seus julgadores, analisando caso a caso 
a necessidade de cada um, sem ter um limite que faça a 
todo instante eles não terem o sentimento do livre con-
vencimento motivado explicito, e para isso, o correto 
seria que a legislação trabalhista não obtivesse um teto 
indenizatório, pois só assim , poderíamos ter uma clara 
sensação do que é justo para quem foi vítima de tama-
nha tragédia como a de Brumadinho.
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til, incerto, complexo e ambíguo (“volatility, uncertainty, 
complexity and ambiguity”). 

E este é o mundo que estamos. Um novo mundo 
que se apresenta extremamente complexo, heterogê-
neo, imprevisível e onde as mudanças ocorrem de for-
ma contínua e constante. 

Neste novo mundo convivem diferentes gerações, 
tendo em vista o envelhecimento da população e o de-
senvolvimento tecnológico exponencial das últimas 
décadas, que resultou no avanço da medicina e conse-
quentemente maior expectativa de vida e diminuição 
da taxa de mortalidade infantil(32) na maior parte dos 
países do globo. Podemos classifi car, em apertada sín-
tese, as diferentes gerações em:

— “millenials” ou geração Z, são aqueles que nas-
ceram no mundo digital, após a década de 1990. 

— geração Y, nascidos após a revolução tecnológi-
ca, entre 1970 e 1990, vivenciaram desde cedo a globali-
zação e entraram no mercado de trabalho que já conta-
va com uso da tecnologia;

— geração X, nascidos entre 1960 e 1980, não fo-
ram “alfabetizados” em um mundo completamente di-
gital. 

— “baby boomers”, nascidos de 1940 e 1960, no 
pós-guerra, sem contato com a digitalização até idade 
mais avançada. 

Estas gerações encontram-se no mercado de tra-
balho e, tendo em vista, a necessidade de ensino con-
tínuo (lifelong education), para mantê-las conectadas ao 
novo modelo social, precisam estar constantemente 
aprendendo, se desenvolvendo e se reinventando.

O último relatório do G20(33), a respeito do Futuro 
do Trabalho, destaca a crescente importância da Eco-
nomia “GIG”, termo que representa o trabalho físico e 
digital prestado por trabalhadores independentes, para 
realização de demandas específi cas ou de curto prazo. 
A estimativa é que a maior parte dos trabalhadores ve-
nha a desenvolver as suas atividades desta forma. Just 
in time. 

(32) Dados do IBGE, demonstram crescimento alavancado da 
expectativa de vida do brasileiro e relevante diminuição da taxa de 
mortalidade infantil. Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.
gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/23206-
expectativa-de-vida-do-brasileiro-sobe-para-76-anos-mortalidade-
infantil-cai>.

(33) Disponível em: <https://www.ilo.org/brasilia/publicacoes/
WCMS_626908/lang—pt/index.htm>.

1. Introdução

A Revolução Tecnológica iniciada em meados do 
século XX desafi a o mundo a alterar os seus paradig-
mas, rever seus dogmas e reinventar a sua história. Se 
há uma certeza, está é a de que nada será como antes. 
Nada. E rápido. As inovações tecnológicas, apoiadas 
pela intensa globalização, se expandem na velocidade 
da luz.

Digitalização, impressoras 3D, inteligência ar-
tifi cial, carros elétricos sem motoristas, plataformas 
conectando serviços e clientes. A gama de exemplos é 
inesgotável.

Diante deste cenário, o mundo do trabalho preci-
sa se reinventar. As máquinas tomam, cada vez mais, 
o lugar dos humanos e o profi ssional do presente e do 
futuro precisa saber qual papel pretende exercer, caso 
queira continuar economicamente ativo.

A sociedade é estruturada em torno da relação ca-
pital x trabalho, desde a primeira Revolução Industrial, 
no início do século XX. Resguardadas as tipicidades dos 
mais diferentes Estados do planeta, a fórmula básica 
era mantida: um ser humano, de forma pessoal, subor-
dinada e onerosa prestava serviços a outro ser humano 
ou a uma pessoa jurídica composta de seres humanos 
identifi cáveis pelo trabalhador.

Ocorre que este modelo está em constante altera-
ção. E não só os trabalhadores devem se preocupar em 
qual papel exercer nesta nova confi guração social, mas 
principalmente os Estados e toda a sociedade devem 
perquirir uma estratégia de atuação, seja fomentando a 
inovação tecnológica, investindo na educação, intensi-
fi cando o relacionamento com parceiros internacionais, 
desenvolvendo políticas públicas de fomento ao em-
prego e ampliando a rede de segurança social. 

Caso contrário, o próprio conceito de Estado, tal 
como temos hoje, está em risco. 

Um novo pacto social deve emanar deste novo 
Mundo, para garantir que o maior número de pessoas 
participe deste novo tecido social, reduzindo as desi-
gualdades e melhorando o bem-estar social. 

A questão é: como fazê-lo? 

2. O mundo VUCA, os millenials e a GIG economy

O termo VUCA surgiu no mundo corporativo 
na década de 90, após a utilização deste conceito pelo 
U.S. Army, visando explicar o mundo pós-guerra fria. 
VUCA é a expressão que sintetiza os conceitos: volá-
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Atualmente, estamos diante de trabalhadores que 
precisam estar qualifi cados, nas mais diversas habili-
dades, para serem gestores de seu próprio tempo e de 
suas carreiras. Nesta seara, estariam incluídos os traba-
lhadores das plataformas digitais. 

3. Brasil não é para amadores

O Brasil é um país de dimensões continentais, 
marcado por intensa desigualdade social e enfrenta, 
nos últimos anos, a maior crise econômica da sua his-
tória. 

Após longo período de ditaduras militares, o país 
vivenciou a morte do primeiro presidente eleito de-
mocraticamente, o impeachment de dois presidentes, a 
prisão de um dos maiores personagens políticos da sua 
história, o ex-presidente Lula, e a ascensão ao poder de 
um congressista militar representante da direita.

Em 2017, aprovou uma substancial reforma em 
sua legislação trabalhista, cujo esqueleto ainda remetia 
à década de 1930, onde o governo totalitário de Getú-
lio Vargas, através de um decreto-lei outorgou a CLT e 
hoje presencia uma batalha quase literal para aprovar a 
reforma da previdência.

Em seus 8.516.000 km2 vislumbra-se quase tudo. 
Quiçá tudo. Trabalho em condições análogas às de es-
cravo, trabalho proibido, trabalho infantil, 13 milhões 
de desempregados(34), trabalhadores autônomos, tra-
balhadores intelectuais e novas formas de prestação 
de serviços, inclusive através de plataformas digitais, 
como Uber e Loggi. 

Recente relatório da McKinsey & Company(35) 
destaca que dois em cada três brasileiros tem acesso a 
smartphones e internet, que os brasileiros gastam mais 
que nove horas por dia conectados, média esta que está 
entre as maiores do mundo, e estão entre o número dois 
ou três no mundo em uso de plataformas de mídia so-
cial, como Facebook, Instagram e WhatsApp. 

Este relatório destaca que o usuário típico da in-
ternet no Brasil é urbano — 95% comparado aos 5% ru-
rais —, está majoritariamente na classe C (50%) e não 
possui graduação universitária (cerca de 79%).

Comparativamente a um americano, por exem-
plo, o brasileiro passa mais de 41% do seu tempo nas 
mídias sociais. 

Estes dados, a meu ver, nos trazem uma impor-
tante indagação: os brasileiros usam mal a internet? 
Ao invés de utilizar a internet para qualifi cação em 
qualquer grau, o uso excessivo de redes sociais pode-
ria estar usurpando um tempo precioso daqueles que 
precisam desenvolver-se e qualifi car-se para os novos 
desafi os que certamente virão?

A resposta a estas indagações é extremamente 
complexa, mas em uma rápida análise, ousaria dizer 
que sim. 

(34) Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-
sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/23865-pnad-
continua-taxa-de-desocupacao-e-de-12-0-e-taxa-de-subutilizacao-e-de-
24-3-no-trimestre-encerrado-em-janeiro-de-2019>.

(35) Brazil Digital Report. McKinsey & Company. 2019. Disponível em: 
<https://www.mckinsey.com/br/our-insights/blog-made-in-brazil/
brazil-digital-report>. Acesso em: 25 abr. 2019.

Caberia então, a meu ver, uma atuação ativa das 
instituições, como Ministério da Educação e Cultura e 
Ministério da Economia, estimulando o uso profícuo da 
internet pela sociedade, seja providenciando e divul-
gando material educativo e cultural, seja propagando 
o uso da internet pela sociedade como ferramenta de 
desenvolvimento pessoal.

O melhor aproveitamento destes instrumentos 
permitiria uma melhor inserção social na indústria 4.0, 
com maior número de pessoas capacitadas a transitar 
pela 4ª Revolução Industrial. 

Em um quadro comparativo das atividades exer-
cidas nos computadores ou smartphones, vislumbra-se 
que o uso de 83% do tempo é despendido em chats on-
line e míseros 6% em apps relacionados a e-learning(36).

O tempo despendido na rede deve ser melhor 
aproveitado. A globalização permite a ampla e rápi-
da divulgação de informações, em todos os níveis. As 
maiores universidades do planeta — Harvard, Stan-
ford, Berkeley — possuem hoje cursos online gratuitos. 
Esta oportunidade não pode ser desperdiçada por um 
país tão carente de infraestrutura educacional.

O uso do e-learning enquanto ferramenta de inclu-
são social deveria ser expandido, permitindo que mo-
radores dos mais distantes locais do país pudessem ter 
acesso à educação, sem que necessariamente precisem 
esperar dispendiosos investimentos temporais e fi nan-
ceiros em infraestrutura, como construção de estradas e 
criação de escolas. 

Ainda com base no relatório supracitado, somos 
número quatro no mundo em download de aplicativos. 
Diante de tamanha atuação digital, pergunto: por que 
não estimular o uso de aplicativos de caráter educa-
cional? 

4. Já que nada será como antes 

Frey and Osborn, em um relatório de 2015, sus-
tentam que 47% dos trabalhadores nos EUA estão cor-
rendo risco de terem seus empregos substituídos por 
máquinas e um relatório do Banco Mundial, de 2016, 
presume que 2/3 dos empregos dos países em desen-
volvimento estão suscetíveis à automação.(37)

Um relatório recentemente publicado pela con-
sultoria McKinsey & Company traz dados surpreen-
dentes: até 2030, cerca de 375 milhões de profi ssionais 
— aproximadamente 14% da força de trabalho global — 
precisarão migrar de atividade.(38)

Diante de tantos avanços tecnológicos — inteli-
gência artifi cial, automação e robótica —, de mudanças 
na demografi a mundial — crescimento da população 
mais jovem nos países emergentes e envelhecimento da 
população nos países desenvolvidos(39) — e do necessá-

(36) Brazil Digital Report. McKinsey & Company. 2019. Disponível em: 
<https://www.mckinsey.com/br/our-insights/blog-made-in-brazil/
brazil-digital-report>. Acesso em: 25 abr. 2019.

(37) Disponível em: <https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/-
--dgreports/---cabinet/documents/publication/wcms_662410.pdf>.

(38) Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/
gvexecutivo/article/view/76666/73534>.

(39) “(…) O tamanho da população jovem não tem precedentes. As 
pessoas entre 10 e 24 anos, alvo do estudo, correspondem a 25% dos 
seres humanos — um recorde histórico. E a tendência é de crescimento: 
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rio desenvolvimento de práticas sustentáveis e uso de 
tecnologias limpas para a própria continuidade da vida 
no planeta Terra, muitas questões surgem a respeito do 
papel do Direito do Trabalho e das instituições a ele re-
lacionadas. 

Se a Revolução Tecnológica preocupa os países 
desenvolvidos, mais atenção ainda deve atrair dos paí-
ses emergentes, onde convivem todas estas discrepân-
cias sociais e econômicas em larga escala. 

Uma má condução deste processo pode resultar 
na ampliação do gap da desigualdade social, afetando 
toda a estabilidade socioeconômica do país, podendo 
colocar em risco o próprio Estado de Direito. 

A Comissão Global do Futuro do Trabalho da OIT 
iniciou seus trabalhos em outubro de 2017, com o ob-
jetivo de criar recomendações para todos stakeholders, 
inclusive governantes e organizações de empregados e 
empregadores. A Comissão busca fomentar ideias so-
bre como administrar e alavancar as urgentes transfor-
mações que tem atingido o mundo do trabalho.

A criação de uma agenda onde no epicentro está 
o ser humano (human-centered) é a direção do relatório 
mundial para o futuro do trabalho, publicado pela OIT 
em Genebra, em janeiro de 2019(40). 

De acordo com este relatório, o avanço tecnológi-
co pode trazer inúmeros benefícios sociais e conduzir a 
humanidade à almejada paz universal, desde que haja 
uma atuação proativa dos atores sociais — agentes da 
sociedade civil e política — para garantia de direitos 
mínimos universais dos trabalhadores e de um desen-
volvimento baseado na sustentabilidade, ambiental e 
econômica.

A diminuição dos postos de trabalho, em de-
corrência da automação, nos países desenvolvidos é 
vista com elevada apreensão, todavia, para os países 
emergentes, o impacto pode ser brutal. Onde realocar 
no mercado de trabalho pessoas — substituídas por 
máquinas — que não possuem condições mínimas de 
exercer atividades intelectuais, tendo em vista os baixos 
índices educacionais dos países em desenvolvimento?

Visando participar ativamente destas transforma-
ções, aproveitando o momento para ampliar os valores 
e objetivos que levaram a criação da OIT — como a pre-
missa de que o trabalho não é mercadoria e de que o 
trabalho é fonte de acesso aos meios materiais, e tam-
bém, um meio de realização de vida, propósito, senso 
de pertencimento e identidade —, a Comissão Global 
do Futuro do Trabalho, em seu último relatório, apre-
sentou três pilares de ação:

— investimento na capacitação das pessoas, pre-
parando-as para adquirir qualifi cações, novas compe-
tências e melhorar as qualifi cações que já possuem;

— investimento nas instituições do trabalho para 
garantir um futuro do trabalho com liberdade, dignida-
de, segurança econômica e igualdade;

em 2050, serão 2 bilhões. Sua distribuição, no entanto, é desigual. 
Noventa por cento estão nos países em desenvolvimento, confi rmando 
a tendência ao envelhecimento das sociedades mais ricas.” Disponivel 
em: <https://oglobo.globo.com/sociedade/o-mundo-dos-jovens-onu-
registra-recorde-historico-na-populacao-de-10-24-anos-14587036>.

(40) Disponível em: <https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/-
--dgreports/---cabinet/documents/publication/wcms_662410.pdf>.

— investimento no trabalho decente e sustentá-
vel, moldando as regras e incentivos para alinhar polí-
ticas econômicas e sociais e práticas empresariais com 
esta agenda.

Destaca, ainda, o referido relatório que a econo-
mia deve ser reorientada para um crescimento baseado 
no capital humano, onde todos os setores da sociedade 
devem agir de forma responsável e colaborativa, ressal-
tando quatro elementos essenciais para todos os países: 
direito universal ao aprendizado constante; suporte às 
pessoas durante a transição; agenda efetiva de transfor-
mação das desigualdades de gênero; e proteção social 
mais forte, amparando as pessoas desde o nascimento 
até a velhice.

Em suma, verifi ca-se que a OIT, assim como no 
seu nascedouro, não pretende assistir passivamente às 
mudanças impostas pelos avanços tecnológicos, mas 
sim, atuar como protagonista neste cenário, sem refutar 
as inovações, tampouco tentar moldá-las a um modelo 
de passado, mas sim, preparando a sociedade para re-
ceber o novo e adaptando os modelos existentes a um 
modelo mínimo de direitos sociais universais. 

Reconhece a mais importante instituição do mun-
do do trabalho que as políticas comerciais, fi nanceiras, 
econômicas e sociais estão inexoravelmente conectadas 
e que o sucesso da agenda do trabalho humano decen-
te como centro epistemológico do desenvolvimento 
depende de atitudes conjugadas e coerentes de todas 
estas áreas.(41)

5. Conclusão

Não se trata, a meu ver, de tentar enquadrar os 
novos modelos de prestação de serviços do século XXI 
em uma moldura da década de 30 do século passado. 
Criatividade é a palavra de ordem. 

Tampouco, abandonar os trabalhadores a própria 
sorte, no modelo laissez faire, laissez passer, mormente 
porque muitos trabalhadores brasileiros ainda estão en-
raizados no século XIX. Devemos criar um novo mode-
lo de proteção jurídica a estes trabalhadores, para que 
estes não sejam indevidamente explorados pelo capital, 
tampouco desamparados no caso de infortúnios, como 
doenças e desemprego. 

Criatividade política, econômica, legislativa. Se 
muito se ouviu que “somente os fortes sobrevivem”, 
ouso sustentar que hoje “somente os criativos sobre-
vivem”. 

Uma nova rede de segurança social, com a in-
serção destes trabalhadores e das plataformas digitais 
como contribuintes de um modelo de proteção social 
que não desampare aqueles cuja prestação de serviços 
não se enquadre nos moldes da CLT.

A busca pela implementação e expansão do tra-
balho decente em escala global deve hoje estar ampa-
rada na capacidade das instituições de renovarem-se 
constantemente, resguardando seus principais valores 
e objetivos, no que tange aos limites intransponíveis do 
trabalho digno.

(41) Disponível em: <https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/-
--dgreports/---cabinet/documents/publication/wcms_662410.pdf>.
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É imperativa a conciliação da agenda do traba-
lho decente e da necessidade de adaptação às vorazes 
e dinâmicas mudanças impostas pela economia globa-
lizada. 

Se a globalização trouxe inúmeros benefícios eco-
nômicos e sociais, a heterogeneidade entre os Estados 
faz com que as experiências vividas em decorrência da 
recente Revolução Tecnológica sejam absolutamente di-
versas.

Neste cenário heterogêneo global cresce a impor-
tância das instituições governamentais e não-governa-
mentais enquanto protagonistas de desenvolvimento 
econômico e social, visando ao trabalho decente na es-
cala mundial. 

Fraternidade e solidariedade. Mais do que nunca, 
a sociedade civil necessita praticar os direitos de quar-
ta geração e atuar ativamente, de forma isolada ou em 
grupos organizados, para educar e transformar a vida 
daqueles que lhe são próximos. Todos — sem exceção — 
têm um importante papel a desenvolver.

Como na célebre expressão de John Kennedy, 
“Ask not what your country can do for you — ask what you 
can do for your country.” (em tradução livre, “não per-
gunte o que o seu país pode fazer por você, mas o que 
você pode fazer pelo seu país”). Mãos à obra!

Uma agenda do trabalho que esteja atenta com as 
mudanças tecnológicas, sociais e políticas e busque agir 
de forma colaborativa com os setores da economia e da 
educação, de forma a se transformar em uma espécie de 
guia e, ao mesmo tempo, instrumento de fi scalização, 
cujo escopo seja diminuir as desigualdades existentes, 
expandindo o trabalho decente, visando a tão almejada 
paz social.

Todavia, a ausência de participação política das 
instituições do trabalho e de todos os atores sociais 
pode conduzir ao caos, com a extinção massiva dos 
postos de trabalho, aumento do desemprego, do traba-
lho informal e da desigualdade em todos os níveis.

A economia global está em um novo caminho. 
As políticas econômicas, legislativas e sociais devem 
ter como fi o condutor o objetivo de permitir que todos 
tenham acesso às novas oportunidades, através de um 
efi ciente projeto educacional que prepare a sociedade 
para as mudanças e um projeto social que ampare aque-
les necessitados, que por motivos diversos não podem 
ser economicamente ativos.(42) 

Qualquer tentativa de frear o desenvolvimento 
tecnológico ou buscar encaixar os novos modelos de 
trabalho — dentre os quais se destacam as plataformas 
digitais — nas antigas molduras criadas no início do sé-
culo XX para um modelo industrial de produção estão, 
inevitavelmente, fadadas ao insucesso. 

(42) Disponível em: <https://www.g20-insights.org/wp-content/
uploads/2019/03/T20-Recommendations-Review_TF7-The-Future-of-
Work-and-Education-in-the-Digital-Age.pdf>.

Uma postura criativa, baseada em um novo mo-
delo de desenvolvimento de competências, através de 
um projeto educacional consistente e duradouro, que 
valorize o trabalho humano sobre as máquinas e vise o 
desenvolvimento sustentável, deverá conduzir a imen-
sa massa da população produtiva, de forma adequada, 
aos novos tempos. 
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